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RESUMO 
 

 

 

GABRIEL, Y. R. Harmonização de efeitos das sanções de direito administrativo. 

2021. 208 p. Tese (Doutorado) – Faculdade de Direito, Universidade de São Paulo, São 

Paulo, 2021. 

 

O trabalho olha para sanções de direito administrativo culminadas em diferentes esferas 

sancionadoras e sustenta a tese de que, quando essas sanções possuírem efeito prático 

semelhante, e tiverem causa na mesma irregularidade, elas devem ter seus efeitos 

harmonizados. Chama-se harmonização de efeitos o dever da autoridade pública 

sancionadora de considerar sanções previamente aplicadas, sob pena de ser gerada 

repressão desproporcional ao sancionado em relação à conduta praticada. As sanções 

analisadas provêm da administração pública, do tribunal de contas e do Poder Judiciário 

cível. Os fundamentos jurídicos que sustentam a tese são os preceitos constitucionais de 

individualização e proporcionalidade das sanções, a previsão instituída no art. 22, §3º da 

Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (decreto-lei 4.657 de 1942) e na 

compreensão de que, no entendimento do Supremo Tribunal Federal, as premissas de 

independência das sanções, de ne bis in idem e de autonomia das instâncias 

sancionadoras são compatíveis entre si e, no entendimento deste trabalho, com a ideia 

de harmonização de efeitos das sanções de direito administrativo. 

 

Palavras-chave: Sanções. Sanções de direito administrativo. Administração pública. 

Tribunal de contas. Poder Judiciário. Dosimetria. Efeitos de sanções. 

 



 

 

ABSTRACT 

 

 

 

GABRIEL, Y. R. Harmonization of administrative law sanctions effects. 2021. 208 

p. Thesis (Doctorate) – Faculty of Law, University of São Paulo, São Paulo, 2021. 

 

This work looks at administrative law sanctions culminated in different sanctioning 

spheres and supports the thesis that, when they have the same practical effect, and are 

caused by the same irregularity, they should have their effects harmonized. It is called 

harmonization of effects the duty of the public authority to consider the quantum of 

previously applied sanctions, so the penalty will not cause a disproportionate repression 

to the sanctioned. The sanctions analyzed come from the public administration, the 

court of audit and the civil judiciary. The legal foundations that support the thesis are 

the constitutional precepts of individualization and proportionality of sanctions, the 

provision established in art. 22, §3 of the decree-law 4,657 of 1942, and the fact that the 

understanding of the Supreme Federal Court about the premises of independence 

between sanctions, ne bis in idem and autonomy of sanctioning authorities are 

compatible with the idea of harmonizing the effects of administrative law sanctions. 

 

Key-words: Sanctions. Administrative law sanctions. Public administration. Audit 

court. Judicial power. Dosimetry. Effects of sanctions. 

  



 

 

RESUME 

 

 

 

GABRIEL, Y. R. L’harmonisation des effets des sanctions de droit administratif. 

2021. 208 p. Thèse (Doctorat) – Faculté de Droit, Université de São Paulo, São Paulo, 

2021. 

 

Cette étude examine les sanctions de droit administratif  

appliquées à différentes sphères de sanction et soutient la thèse selon laquelle ces effets 

doivent être harmonisés dans le cas où les sanctions proviennent des mêmes 

irrégularités et produisent des effets similaires. L'harmonisation des effets est le devoir 

de l'autorité publique de prendre en compte les sanctions précédemment appliquées, 

sous peine de créer une répression disproportionnée par rapport au sanctionné. Les 

sanctions de droit administratif analysées proviennent de l'administration publique, de la 

cour des comptes et de la justice civile. Les fondements juridiques qui soutiennent la 

thèse sont les préceptes constitutionnels de l’individualisation des sanctions et de leur 

proportionnalité, la disposition établie à l'art. 22, §3 de la loi d'introduction aux normes 

du droit brésilien (décret-loi 4,657 de 1942). La thèse soutien aussi que la jurisprudence 

de la Cour Suprême Fédérale sur les prémisses de l'indépendance des sanctions, le ne 

bis in idem et l'autonomie de les organismes de sanction est compatible avec l'idée 

d'harmonisation des effets des sanctions de droit administratif. 

 

Key-words: Sanctions. Sanctions de droit administratif. Administration publique. Cour 

des comptes. Justice civile. Dosimétrie. Effets des sanctions. 
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INTRODUÇÃO 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1. A tese 

 

 O trabalho aborda o tema da pluralidade de regimes sancionadores que incidem sobre 

particular por causa de irregularidade praticada em prejuízo da administração pública e cujas 

consequências repercutem nas relações travadas entre ele e o ente público — sanções de 

direito administrativo. 

 A tese defendida é que a aplicação de sanção pelo Poder Executivo, pelo tribunal de 

contas e pelo Poder Judiciário cível, as sanções de direito administrativo, deve considerar 

sanções culminadas previamente, com efeitos similares e em função da mesma conduta, sob 

pena de serem geradas repressões desproporcionais em relação à irregularidade praticada. 

Para isso, chama-se de harmonização de efeitos das sanções. A hipótese é a de que há 

elementos no ordenamento jurídico brasileiro, constitucionais e legais, que suportam a 

necessidade da harmonização de efeitos das sanções de direito administrativo. 

 A ideia de harmonização de efeitos se articula com três conceitos jurídicos muito 

presentes no direito sancionador, integrados ao ordenamento jurídico brasileiro: 

independência das sanções, bis in idem e proporcionalidade da punição. A independência das 

sanções traduz a opção feita por vários ordenamentos jurídicos de dar competências 

sancionadoras a diferentes autoridades públicas, autônomas em relação umas as outras, para 

atuarem sobre uma mesma irregularidade. O bis in idem corresponde à vedação da 

possibilidade de um sujeito ser punido múltiplas vezes pela conduta. A proporcionalidade 

exige que a sanção recebida seja condizente com a conduta irregular — sem exagero ou 

insignificância. 
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 A curiosidade pelo tema foi aguçada pela impressão de que o argumento da 

independência das sanções, comumente utilizado nas discussões sobre o poder sancionador do 

estado para sustentar que a punição em esferas diferentes não configura bis in idem, poderia, 

sob uma perspectiva prática, criar sistemas punitivos alienados e afastar a necessidade de a 

autoridade pública sancionadora verificar se a situação jurídica do particular, sancionado em 

outras esferas, restaria mais prejudicada do que o desejável. Ou seja, levaria à 

desproporcionalidade da punição. 

 Com essa preocupação em mente, a pesquisa foi proposta para investigar os pontos 

que permitiriam compreender o grau de autonomia que os sistemas sancionadores 

administrativo, de contas e judicial cível têm em relação uns aos outros. Para tanto, adotando 

como material de estudo legislação, jurisprudência e doutrina, quatro perguntas orientaram a 

pesquisa: 

 

1. Qual a finalidade das sanções administrativa, de contas e judicial cível? 

2. Quais os efeitos dessas sanções? 

3. Que dizem as normas que disciplinam a aplicação dessas sanções? 

4. Como ocorre, na prática, a aplicação dessas sanções? 

 

 Com olhos voltados a esses questionamentos, a pesquisa permitiu concluir que tais 

sistemas sancionadores são normalmente enxergados possuindo finalidades diferentes, ligadas 

à função essencial do poder público que integram. Enquanto as jurisdições de contas e judicial 

cível aplicam punições com intuito repressivo — e, no caso do tribunal de contas, dizendo 

respeito especificamente a finanças públicas — sanções foram conferidas à administração 

como instrumento útil para garantir o seu bom funcionamento e ajudar na implementação de 

objetivos públicos, ligados à essência da atividade administrativa: prestação de serviços 

públicos e ordenação da vida privada. 

 Em função das diferentes finalidades a que servem, vige entre os sistemas 

sancionadores brasileiros a premissa da autonomia de instâncias, justificando a não 

ocorrência do bis in idem quando múltiplas sanções, independentes entre si, são aplicadas por 

autoridades públicas diferentes em decorrência de uma mesma irregularidade. 

 Contudo, embora distintas em suas finalidades, as sanções aplicadas nessas diferentes 

jurisdições muitas vezes possuem os mesmos efeitos práticos. São multas, proibições para 

contratar com a administração, perda de função pública e outras mais que, ainda que 



16 

 

provenientes de autoridades públicas distintas, promovem sobre o particular sancionado 

consequências práticas da mesma natureza. 

 Isso significa que, sob o prisma da finalidade, em função das diferentes competências 

que possuem, parece justificável dizer que administração pública, tribunal de contas e Poder 

Judiciário podem aplicar, cada um, multa no valor X a um particular, em função de um 

mesmo fato. Afinal, as finalidades que justificam suas atuações são diferentes. Mas, do ponto 

de vista do particular, a finalidade é irrelevante e o efeito concreto desse sistema leva à 

obrigação do pagamento de três vezes o valor originalmente instituído. E lógica semelhante 

ocorre em relação a sanções com outros efeitos. 

 Daí que, se o argumento da autonomia de instâncias faz sentido para justificar a 

aplicação simultânea de sanções com efeitos semelhantes à luz das diferentes competências 

dos poderes públicos sancionadores, e, por consequência, das diferentes finalidades a que 

servem as sanções que aplicam, o mesmo não acontece sob a ótica do particular sancionado. 

 Essa constatação pautou o estudo do regime jurídico de aplicação das sanções. A 

verdade é que a leitura da legislação brasileira, até muito recentemente, não era assertiva em 

dizer se o poder sancionador precisava considerar o efeito de outras sanções ou não. Mas 

havia fundamentos constitucionais para sustentar a necessidade da harmonização de efeitos — 

ideias como segurança jurídica e proporcionalidade e individualização da pena, que estão bem 

consolidadas no ordenamento jurídico. 

 Porém, fundamento explícito em favor da necessidade de harmonização dos efeitos 

das sanções surgiu em 2018, com a reforma da Lei de Introdução às Normas do Direito 

Brasileiro (LINDB, decreto-lei 4.657, de 1942) promovida pela Lei da Segurança Jurídica 

para Inovação Pública (lei 13.655). Passou a existir norma expressamente instituindo que 

sanções serão aplicadas considerando, em sua dosimetria, as demais sanções de mesma 

natureza e relativas ao mesmo fato (art. 22, §3º). 

 A pesquisa buscou então compreender, a partir da legislação brasileira, quais os 

elementos comuns dos procedimentos para aplicação de sanções e quais as peculiaridades que 

podem existir para cada jurisdição estudada (administrativa, de contas e judicial cível), 

concernentes ao tema da harmonização de efeitos. A análise permitiu concluir que todos são 

estruturados de modo adequado para serem conduzidos de acordo com as múltiplas 

finalidades do poder sancionador do estado, sem precisar deixar de promover a harmonização 

de sanções e outras garantias conferidas ao particular sancionado. 
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 Vale esclarecer a pertinência de um trabalho com tal enfoque e, para isso, é preciso 

dizer que ele está inserido em contexto mais amplo, de reconfiguração da forma de atuar do 

estado e de seus instrumentos de controle — inclusive sanções. Como diz Floriano de 

Azevedo Marques Neto: 

 

Os fenômenos econômicos, sociais e políticos a que se assistiu nas últimas décadas 

conduzem a um processo de redefinição do Estado, marcado pela superação dos eixos 

centrais da noção de Estado Moderno. De um lado, vê-se a impossibilidade de 

permanência do caráter autoritário, monopolista e unilateral que o Estado tinha para 

estabelecer o que vinha a ser, no caso concreto, o interesse público. De outro, a 

superação da dicotomia direito público/direito privado acarreta a aproximação entre 

Estado e sociedade e o afastamento da ideia de que o público corresponderia 

exclusivamente à estatal. A superação dos dois vetores estruturantes do Estado 

Moderno, nos quais o Direito Administrativo assentou suas bases, e o processo em 

curso conduzem a que se pense na reconfiguração de um núcleo de poder político mais 

transparente e eficiente na tutela e consagração de interesses públicos. Nesse sentido, a 

reflexão sobre os mecanismos de controle e seu aprimoramento é tarefa imprescindível 

para avançarmos na estruturação — em sentido largo — do Estado.
1
 

  

 É a preocupação com o aprimoramento dos mecanismos de controle que está por trás 

deste trabalho. E a premissa é que buscar racionalidade para um ordenamento jurídico em que 

o cenário é de multiplicidade sancionadora não significa restringir ou diminuir o controle 

sobre a administração pública e aqueles com quem ela se relaciona. Significa definir como os 

poderes estatais podem agir de modo a proteger interesses gerais sem deixar de lado 

fundamento muito caro ao Estado de Direito: a submissão de todos, inclusive do estado, à lei.
2
 

 

 

 O trabalho foi dividido em duas partes. A primeira traz o desenvolvimento da ideia 

defendida e é formada pelos capítulos 1 e 2. A segunda traz estudo prático sobre a 

harmonização de efeitos da sanção de proibição de contatar com a administração pública 

                                                 
 

1
 MARQUES NETO, Floriano de Azevedo. “Os grandes desafios do controle da Administração 

Pública”, em Nova Organização Administrativa Brasileira. 2ª ed. MODESTO, Paulo (coord.). Belo Horizonte, 

Fórum, 2009, p. 205. 

 
2
 “The rule of law can be defined as a system in which the laws are public knowledge, are clear in 

meaning, and apply equally to everyone. They enshrine and uphold the political and civil liberties that have 

gained status as universal human rights over the last half-century. In particular, anyone accused of a crime has 

the right to a fair, prompt hearing and is presumed innocent until proved guilty. The central institutions of the 

legal system, including courts, prosecutors, and police, are reasonably fair, competent, and efficient. Judges are 

impartial and independent, not subject to political influence or manipulation. Perhaps most important, the 

government is embedded in a comprehensive legal framework, its officials accept that the law will be 

applied to their own conduct, and the government seeks to be law-abiding.” (grifei) (CAROTHERS, 

Thomas. “The Rule of Law Revival”, em Promoting the Rule of Law abroad: in search of knowledge. 

CAROTHERS, Thomas (ed). Massachusetts: Carnegie Endowment for International Peace, 2006, p. 4). 
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aplicada no âmbito do Tribunal de Contas da União (TCU), denominada declaração de 

inidoneidade. É o capítulo 3. 

O capítulo 1 é destinado à compreensão das sanções de direito administrativo. Mais 

especificamente: contextos de surgimentos, fundamentos jurídicos e efeitos práticos de 

sanções aplicadas por administração, tribunal de contas e Judiciário cível. Após esse 

panorama, é feita breve incursão na discussão sobre multiplicidade institucional, 

compreendendo quais os argumentos prós e contras normalmente levantados sobre o modelo 

para, na sequência, pensar nas repercussões que podem ter ao cenário de multiplicidade de 

sanções. 

Ainda no capítulo 1, são estudadas as premissas jurídicas invocadas na discussão sobre 

multiplicidade sancionadora: autonomia de instâncias e non bis in idem. O objetivo é 

entender se e como elas são contraditórias, considerando suas bases normativas, a 

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF) e, ainda, o que a doutrina tem dito sobre 

esses conceitos. 

A partir dessa análise, propõe-se a ideia de que a discussão sobre multiplicidade 

sancionadora, feita sob as óticas da independência das sanções e do non bis in idem, pode ter 

duas perspectivas diferentes: a do poder sancionador (visão da finalidade para sancionar) e a 

do particular sancionado (visão dos efeitos da sanção). Ao se compreender essa distinção, é 

possível jogar nova luz ao debate e sustentar a ideia de que a harmonização dos efeitos é 

compatível com a premissa da independência das sanções. 

O capítulo 2 parte dessa ideia e olha as premissas normativas gerais, constitucionais e 

legais, do regime jurídico de aplicação de sanções de direito administrativo. São elas: previsão 

normativa, devido processo, ampla defesa, motivação e dosimetria da pena. Olha-se, 

primeiramente, às previsões constitucionais, comuns às sanções aplicadas nas três esferas 

estudadas e, em seguida, a previsões legais gerais ou específicas a cada uma delas. 

O estudo normativo permite concluir que o regime sancionador brasileiro foi 

arquitetado de modo a prestigiar a proporcionalidade das punições, o que justifica, por si só, a 

necessidade da harmonização dos efeitos das sanções. Mas foi além: há expressa previsão 

legal determinando que autoridades sancionadoras promovam a harmonização de efeitos para 

que sejam evitadas punições mais fortes do que o adequado. 

O capítulo 3 é o último e consiste na segunda parte do trabalho. Após a tese defendida 

ter sido desenvolvida nos capítulos 1 e 2, o objetivo é olhar a experiência prática da 

harmonização de efeitos da sanção. Para isso, por meio de recorte metodológico explicado em 
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sua introdução, são analisadas decisões do TCU em que se discutiu a proporcionalidade da 

inidoneidade de particular declarada pelo órgão de contas, em especial a discussão travada em 

torno do pedido de harmonização dos efeitos da sanção, considerando outras previamente 

aplicadas por outras autoridades, em função da mesma irregularidade. 

Além desses três capítulos, há ainda esta introdução e uma conclusão, cuja finalidade é 

explicar a forma como o trabalho foi desenvolvido e as conclusões a que se chegou. 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PARTE 1 – UMA TESE SOBRE APLICAÇÃO DE SANÇÕES 

DE DIREITO ADMINISTRATIVO
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CAPÍTULO 1 – MULTIPLICIDADE DE SANÇÕES NO BRASIL 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1. Contextualização: administração pública e sanção no Brasil 

 

A relação entre administração pública e sanção é complexa. Na experiência brasileira, 

ela pode ser enxergada por duas perspectivas, diferentes entre si: sanção como instrumento do 

controle e sanção como instrumento da regulação.
3
 Essas óticas existem simultaneamente na 

realidade da gestão pública e cada uma dá seu próprio giro ao uso da sanção. 

Compreendê-las individualmente é essencial para a utilização adequada do poder 

sancionador do estado e, para isso, é útil sua contextualização em dois períodos emblemáticos 

do Brasil democrático, que ilustram bem a lógica por trás delas. Para o controle, esse período 

é a edição da Constituição Federal de 1988 e os anos seguintes, até o início da reforma do 

estado, verificada na presidência de Fernando Henrique Cardoso (FHC, 1995 – 2003), 

momento já representativo da ótica da regulação.
4
 

                                                 
3
 O conceito de regulação adotado é semelhante a como entende Egon Bockmann Moreira: “O verbo 

‘regular’ e, especialmente, o substantivo ‘regulação’ denotam a noção de instaurar normas, de fixar a disciplina. 

Quem regula algo estabelece os parâmetros pelos quais fatos, condutas ou situações deverão ser considerados 

regulares, legítimos e/ou válidos (e quais serão os desvios inadmitidos). Nessa acepção, ‘regular’ significa ‘fixar 

regras’ — que podem instalar inovações ou consolidar costumes, mas em ambos os casos pretendem disciplinar. 

Quem fixa as regras visa a que o sujeito regulado mude seu comportamento natural. O objetivo é o de que a 

conduta futura seja de acordo com tais pautas.” (MOREIRA, Egon Bockmann. “Qual é o Futuro do Direito da 

Regulação no Brasil?”, em Direito da Regulação e Políticas Públicas. SUNDFELD, Carlos Ari; ROSILHO, 

André. (orgs.). São Paulo: Malheiros, 2014, p. 111). 

 
4
 Sobre o período, Alketa Peci: “O debate acerca da regulação entra na agenda acadêmica nas duas 

últimas décadas acompanhando a mudança estrutural advinda das reformas de desestatização, que modificaram o 

papel historicamente desempenhado pelo Estado brasileiro, caracterizado pela forte presença direta e indireta na 

vida econômica e social. O movimento de difusão das agências reguladoras de natureza independente 

acompanha essa mudança quando, a partir de 1995, se institucionalizaram no país dezenas de entes regulatórios 

no nível federal, estadual e municipal.” (PECI, Alketa.“Regulação e administração pública”, em Regulação no 

Brasil – Uma visão multidisciplinar. GUERRA, Sérgio. (org.). Rio de Janeiro: FGV, 2014, p. 44 – 45). 
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A Constituição de 1988 foi o big bang do universo do controle da administração 

pública brasileira que, desde então, está em expansão. Após mais de 20 anos de ditadura 

militar, veio intrínseca ao diploma constitucional a ideia de colocar limites à atuação estatal, 

bem como fazer com que esses limites fossem respeitados pelo estado e por aqueles que com 

ele se relacionavam. Eram premissas preciosas para a redemocratização do país. 

Para assegurá-las, o texto constitucional utilizou três estratégias: a primeira, resguardar 

direitos do cidadão, que deveriam ser protegidos pelo estado, inclusive em face de sua própria 

atuação. Foi o que fez, por exemplo, o art. 5º, com seu rol de direitos e garantias 

fundamentais; a segunda, prever burocracias que condicionariam o agir estatal e, em alguma 

medida, facilitariam a averiguação de sua conformidade a preceitos constitucionais e 

interesses gerais (processos como licitação, concurso público e outros mais que evidenciariam 

a motivação dos atos administrativos); a terceira, constitucionalizar atribuições de instituições 

responsáveis pela fiscalização do agir estatal, antes previstas em lei, e dar-lhes outras novas, 

aumentando seu poder de atuação (como para Ministério Público e tribunais de contas). 

A proteção de direitos individuais é importante para o controle da administração 

considerando o seu agir sobre particulares e a proteção dos direitos desses em face do estado. 

É importante para garantir que particulares não fiquem sujeitos a arbitrariedades da 

administração. Nas duas outras estratégias está o controle que olha para atividades do dia a 

dia da gestão pública: contratações públicas, expedição de licenças, nomeações para cargos 

públicos, etc. Nessas atividades usuais, há espaço para agentes públicos e privados mal-

intencionados atuarem com finalidades não republicanas, obtendo vantagens pessoais e 

gerando favorecimentos indevidos. É onde normalmente pode acontecer corrupção.
5
 

A Constituição colocou bases para que práticas desse tipo fossem evitadas ou 

combatidas e, a partir de então, um movimento jurídico pró-controle tomou corpo. Houve 

grande atuação legislativa para produzir uma “legislação controladora” — leis que instituíam 

ou reformulavam burocracias estatais, disciplinando procedimentos e sanções e dando 

competência de performance para diferentes controladores. 

Não é coincidência que, alguns anos após a edição da Constituição, foram 

promulgadas quatro leis muito emblemáticas para o sistema de controle que se configurou 

com a retomada democrática: Lei de Improbidade Administrativa (LIA, lei 8.429, de 1992), 

Lei Orgânica do Tribunal de Contas da União (LOTCU, lei 8.443, de 1992), Lei Orgânica 

Nacional do Ministério Público Federal (LOMP, lei 8.625, de 1993) e Lei Geral de Licitações 

                                                 
5
 Sobre desvios no uso da burocracia estatal, cf. ROSE-ACKERMAN, Susan; PALIFKA, Bonnie J. 

Corruption and Government. 2ª ed. Nova York: Cambridge University Press, 2016, p. 182 – 189. 
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(LGL, lei 8.666, de 1993). Foram características desse bloco de leis a desconfiança com o 

agente público e aqueles que com ele se relacionavam, em contraposição à fé no controlador. 

A autonomia do agente público foi afetada de duas formas. Por um lado, diminuiu-se 

seu espaço de discricionariedade, deixando-o com pouca ou nenhuma margem de escolha — 

como fez a LGL ao vincular contratações públicas a procedimentos licitatórios muito 

detalhados e objetivos, evitando que sobre elas o gestor pudesse ter qualquer tipo de atuação 

se não a mera execução da lei. Por outro, aumentou-se as chances de punição de agentes 

públicos e privados que travavam relações com a administração, estabelecendo condutas um 

tanto quanto genéricas para justificar a aplicação de sanção. 

A LIA, por exemplo, considera ato de improbidade qualquer ato que importe em 

enriquecimento ilícito em razão do exercício de função pública (art. 9º); qualquer prática que 

cause prejuízo patrimonial ao erário (art. 10); ou qualquer conduta que atente contra 

princípios da administração (art. 11).
6
 Carlos Ari Sundfeld ilustra bem o espírito da lei: 

 

Em suma, na Lei da Improbidade, para a autoridade, nenhuma simpatia, nenhuma 

solidariedade, nenhuma condescendência, nenhuma majestade. É a autoridade 

finalmente ali, no banco dos réus, com seus pecados, ameaçada pelo fogo. Essa é a 

imagem criada pela lei, que se concentrou em desenhar esta cena, e (quase) nada 

mais.
7
 

 

Para o controlador o cenário posto foi diferente, mais favorável, deixando transparecer 

a crença em sua atuação. A mesma indeterminação normativa da LIA que fragilizou o agente 

público deu ao Ministério Público e ao Poder Judiciário ampla margem para avaliação de 

quais condutas, no seu entender, seriam ímprobas e por isso punir aqueles que as praticavam. 

As leis orgânicas do Ministério Público e do TCU, por sua vez, refletiram as 

novidades que a Constituição havia trazido a essas instituições, no sentido de empoderá-las: 

ao Ministério Público, garantiu-se sua autonomia funcional frente aos três Poderes, deixando-

lhe sujeito apenas à lei e, dentro de limites legais um tanto quanto amplos, permitindo que 

seus membros agissem de acordo com suas próprias convicções a respeito da proteção do 

interesse público.
8
 Para o TCU, houve ampliação de suas competências, passando o tribunal a 

                                                 
6
 Cf. GABRIEL, Yasser. Lei de Improbidade Administrativa, uma lei ‘qualquer’?, 2018. Disponível 

em: www.jota.info. Acesso em: 4.7.2020. 

 
7
 SUNDFELD, Carlos Ari. “Administração e Justiça: Um Novo Equilíbrio?”, em Direito Administrativo 

para Céticos. 2ª ed. São Paulo: Malheiros, 2014, p. 330. 
8
 Cf. ARANTES, Rogério Bastos. Ministério Público e Política no Brasil. São Paulo: Sumaré, 2002, p. 

80. 
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utilizar novas métricas de controle e estender a jurisdição de contas a temas que antes não 

estavam sob sua alçada.
9
 

Naquele momento, o enaltecimento dos controladores também foi empolgado pelo 

ambiente político: Fernando Collor de Mello, primeiro presidente eleito após a 

redemocratização, havia adotado o discurso de “caça aos marajás”, que pregava o combate ao 

empreguismo, aos altos salários na administração pública estadual e de enfrentamento da 

corrupção.
10

 Foi, inclusive, quem sancionou a LIA e a LOTCU — ironicamente, acabou 

renunciando à presidência após a abertura de processo de impeachment em função de 

denúncias de corrupção em seu próprio governo. 

Seguiu-se à renúncia de Collor escândalo que ficou conhecido por “Anões do 

Orçamento”, em que congressistas teriam favorecido indevidamente outros políticos e 

desviado mais de R$ 100 milhões do orçamento da União. Todo esse cenário favorecia uma 

visão de que o gestor público deveria ser mero “braço mecânico” da lei, tendo diminuído seu 

espaço de discricionariedade, e reforçava a crença na salvação pelo controlador.
11

 

Vale dizer que essas normas pró-controle, inclusive as constitucionais, não surgiram 

apenas de um clamor popular e na inércia dos órgãos de controle. O panorama político era 

favorável, mas essa legislação foi promovida por aqueles que com ela ganhavam algum poder 

e souberam se aproveitar da janela de oportunidade. 

O Ministério Público, embora tenha tido suas atribuições fortalecidas com a 

constitucionalização em 1988, desde antes da Constituição vinha se empenhando para 

aumentar seu espectro de atribuições, tendo sido a Lei da Ação Civil Pública (LACP, lei 

7.327, de 1985), resultado de seu esforço para se tornar o grande defensor dos direitos difusos 

e coletivos.
12

 O órgão também se fez presente durante a Assembleia Nacional Constituinte e 

conseguiu influenciar na redação final dos dispositivos constitucionais que disciplinam sua 

atuação.
13

 De modo semelhante, a reconfiguração dos poderes e funções do TCU promovida 

                                                 
9
 Cf. ROSILHO, André. Tribunal de Contas da União – Competências, Jurisdição e Instrumentos de 

Controle. São Paulo: Quartier Latin, 2019, p. 111. 
10

 Cf. VILLA, Marco Antonio. Collor presidente. Rio de Janeiro: Record, 2016, p. 12. 
11

 A ideia de “braço mecânico” da lei é empregada por Carlos Ari Sundfeld para descrever essa visão do 

gestor público com reduzido espaço para deliberação, potencializada após a edição da Constituição Federal de 

1988 (SUNDFELD, Carlos Ari. “Administrar é criar?”, em Direito Administrativo..., p. 237 – 242). 
12

 A influência do Ministério Público na construção da LACP é mostrada por Rogério Arantes: “O 

processo que levou à promulgação da Lei da ação civil pública em 1985, que descreveremos a seguir, mostra 

claramente como o Ministério Público estava disposto a se transformar no defensor desses novos direitos 

[difusos e coletivos], nem que para isso tivesse de afastar a própria sociedade civil do seu caminho.” 

(ARANTES, Rogério Bastos. Ob. cit., p. 54). 
13

 Idem, p. 76 – 95. 
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pela Constituição e por sua lei orgânica resultaram de influência exercida pelo próprio 

tribunal junto ao Congresso Nacional.
14

 

Nesse contexto, sanções foram instrumentos utilizados pela legislação como munição 

do controle para que fossem punidos agentes públicos e privados que agissem em prejuízo do 

interesse público. 

Em decorrência de qualquer das irregularidades listadas na Lei de Improbidade, o 

Ministério Público pediria ao Poder Judiciário que aplicasse, isolada ou cumulativamente, as 

sanções previstas em seu art. 12: ressarcimento integral do dano, a perda dos bens ou valores 

acrescidos ilicitamente ao patrimônio, perda da função pública, suspensão dos direitos 

políticos e proibição para contratar com o poder público. Já o TCU poderia aplicar ele próprio 

multa a responsáveis por valores públicos e declarar inidôneo para contratar com a 

administração pública particular que fraudasse licitação, conforme previsões de sua lei 

orgânica (arts. 46, 57 e 58). A Lei Geral de Licitações também trouxe sanções de advertência, 

multa e proibição para contratar, que poderiam ser usadas pela administração para punir 

licitantes que tentassem frustrar a competitividade do certame ou contratados em razão do 

descumprimento de obrigações contratuais (arts. 87 e 88). 

É compreensível que uma legislação engendrada na ressaca da ditadura militar e de 

escândalos de corrupção tenha assumido essas características. A noção de controlar a 

administração pública — e de fazer uso de sanções para tanto — está ligada ao próprio 

surgimento do direito administrativo, cuja uma das missões é proteção do indivíduo e dos 

interesses gerais frente a abusos do estado.
15-16

 

Após esse período do final dos anos 1980 e início da década de 1990, intensificou-se o 

movimento de modernização do estado, muito característico dos anos do governo FHC. Com 

um país endividado e sem caixa para realizar investimentos, a solução foi desestatizar a 

prestação direta de uma série de serviços e atividades, como telecomunicações e energia 

elétrica, passando-os à exploração pela iniciativa privada.
17

 A expectativa era que atores 

                                                 
14

 ROSILHO, André. Tribunal de Contas da União..., p. 35 – 113. 
15

 MEDAUAR, Odete. Direito Administrativo Moderno. 23ª ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 

2018, p. 23. 
16

 Entretanto, isso não quer dizer que essas leis tenham produzidos resultados ótimos. A Lei Geral de 

Licitações, por exemplo, serviu mais a empresas que sabem jogar conforme suas regras — que, com suas 

exigências burocráticas, acabam por promover o fechamento de mercado — do que ajudou a administração 

pública a aprimorar seus processos de contratação. Nesse sentido, cf. ROSILHO, André. Licitação no Brasil. 

São Paulo: Malheiros, 2013. 
17

 Em seu livro de memórias, Fernando Henrique Cardoso fala sobre esse movimento de desestatização: 

“Ante a dura realidade da época, não parecia haver muita escolha. O governo brasileiro tinha limitadas 

disponibilidades financeiras, o que, naturalmente, havia gerado o problema, para começo de conversa. Por outro 

lado, sabíamos que uma empresa privada independente teria condições de injetar novos recursos financeiros e 
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privados capitalizados modernizassem e aprimorassem esses serviços ao mesmo passo da 

desoneração do estado, que passaria a agir sobre eles como regulador. 

Para isso foram criadas as agências reguladoras, entidades estatais independentes que 

fariam a ordenação de atividades econômicas desestatizadas e outras sobre as quais se 

entendesse recair uma especial necessidade de regulação pública — caso do mercado de 

planos de saúde, por exemplo.
18

 A essas agências caberia, por um lado, garantir que as 

empresas privadas prestassem serviços adequados e cumprissem as obrigações assumidas 

contratualmente perante o poder público na ocasião da delegação; por outro, dar a essas 

empresas segurança jurídica de que a regulação a qual estariam submetidas não oscilaria com 

eventuais instabilidades políticas, permitindo-lhes ter confiança para realizar os investimentos 

necessários. 

A criação das agências reguladoras e das bases jurídicas para a regulação dos setores 

econômicos a elas submetidos se deu por meio da edição de várias leis. Exemplos são: a lei 

geral de telecomunicações (lei 9.472, de 1997), em que foi criada a Agência Nacional de 

Telecomunicações (ANATEL); a lei do setor elétrico (lei 9.427, de 1996), na qual foi criada a 

Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL); e a lei do petróleo (lei 9.478, de 1997), em 

que se instituiu a Agência Nacional do Petróleo (ANP). 

Nesse outro contexto de produção legislativa, mais uma vez vêm as sanções. Agora, 

não como arma do discurso de combate à corrupção e à improbidade, mas como instrumento 

de regulação do qual as agências reguladoras poderiam fazer uso para alcançar a boa 

prestação do serviço. A ANATEL poderia usar a multa para garantir que empresa prestadora 

de serviços de telecomunicação instalasse telefones públicos nos locais necessários (claro, 

desde que existisse essa obrigação para a empresa). Em outro exemplo, a ANEEL poderia 

proibir de disputar novos contratos de distribuição de energia elétrica empresa que 

anteriormente houvesse causado prejuízo aos usuários por não oferecer um serviço adequado. 

Assim, apesar de possuir o mesmo efeito punitivo do ambiente do controle, no ambiente da 

regulação a sanção foi justificada mais pela necessidade de se obter resultados melhores na 

prestação de serviço pelos regulados. 

Embora o exemplo aqui esteja ligado a empresas prestadoras de serviços públicos ou 

de utilidade pública, é tradicional a noção de sanção como instrumento de regulação pelo 

                                                                                                                                                         
técnicos. Os serviços melhorariam e um maior número de pessoas teria acesso aos telefones, à internet e outras 

necessidades básicas de uma sociedade moderna.” (CARDOSO, Fernando Henrique. O Improvável Presidente 

do Brasil. Rio de Janeiro: Editora Civilização Brasileira, 2013, p. 289). 
18

 Cf. NUNES, Edson. et al. Agências reguladoras e reforma do estado no Brasil. Rio de Janeiro: 

Garamond Universitária, 2007, p. 15 – 49. 
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estado e, por óbvio, muito anterior ao período da reforma gerencial.
19

 Aliás, ambas as óticas 

de sanção como instrumento de controle e como instrumento de regulação antecedem muito 

os contextos aqui empregados para ilustrá-las. É só que, na experiência brasileira, o ambiente 

jurídico dos períodos mencionados é especialmente tonificado por cada uma delas. Mas, de lá 

para cá, as complexidades do controle e da regulação aumentaram, o que também teve efeitos 

na aplicação de sanções. 

No caso do controle, surgiram novas instâncias para fiscalizar a administração pública, 

como a Controladoria-Geral da União (CGU), criada em 2003, e novas leis prevendo 

competências sancionadoras, a exemplo da Lei Anticorrupção (LAC, lei 12.846, de 2013). 

Atualmente, mais do que nunca, existe no Brasil uma multiplicidade de controle, composto 

por diversos atores (ministérios públicos, tribunais de contas, Poder Judiciário e 

controladorias internas), muitas vezes competentes para agir simultaneamente sobre uma 

mesma situação e por meio de diversas possibilidades sancionadoras. Parece ter se apostado 

que, quanto mais controle, melhor: mais controladores e mais sanções diminuiriam a 

ocorrência de desvios na administração pública. 

Curioso é que esse sistema que acredita na abundância parece não ter sido capaz coibir 

a corrupção de maneira adequada. Na verdade, sua própria construção foi sendo feita por 

meio de uma legislação reativa, a reboque de escândalos envolvendo desvios na gestão 

pública. Essa reatividade, um tanto quanto imediatista, também acabou vindo ao custo de um 

sistema de controle pensado de maneira integrada e harmônica, o que, na prática, pode 

resultar em problemas considerando a sobreposição de diversos controladores autônomos que 

atuam, ao mesmo tempo, sobre determinada situação irregular.
20

 

Já no caso da regulação, a ampliação do papel do estado como regulador de diversas 

atividades da vida privada, especialmente daquelas de natureza econômica, acabou por gerar o 

aumento de normas sobre sanção nesse ambiente de ordenação. Leis que tratam sobre 

concorrência, meio ambiente e uso de organismos geneticamente modificados, por exemplo, 

recorreram à sanção como instrumento de conformação de atividades privadas a interesses 

gerais. 
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Tal situação instituiu cenário em que sanções com efeitos idênticos ou muito 

semelhantes podem ser aplicadas a um mesmo agente, com base em uma mesma conduta, 

porque provenientes de controladores diferentes. 

Nesse panorama, em que coexistem tantas possibilidades sancionadoras, foi editada a 

lei 13.655, em 25 de abril de 2018, a qual a doutrina especializada passou a chamar de “Lei da 

Segurança para Inovação Pública”.
21

 A lei alterou a antiga Lei de Introdução às Normas do 

Direito Brasileiro (LINDB, decreto-lei 4.657, de 1942) e, entre outras providências, 

introduziu novas premissas a serem observadas pela atividade sancionadora estatal — seja ela 

administrativa, controladora ou judicial. 

A modificação, em suma, trouxe novos parâmetros a serem observados na avaliação 

de irregularidade da conduta, de culpabilidade do agente que a pratica e critérios para 

dosimetria da sanção em caso de punição. Esses parâmetros, importa dizer, são válidos tanto 

na perspectiva de sanção-controle, quanto na de sanção-regulação. 

A mudança na LINDB foi uma atualização da legislação considerando os desafios da 

gestão pública e teve origem em um diagnóstico prático de que havia dificuldade para 

inovação na atividade administrativa em decorrência da falta de segurança jurídica propiciada 

pelas normas e seus intérpretes. 

Segundo Floriano de Azevedo Marques Neto e Carlos Ari Sundfeld, autores do projeto 

de lei apresentado ao Senado Federal pelo senador Antônio Anastasia, as normas sobre gestão 

pública, ainda que cada vez mais crescentes em seu volume, não eram suficientes para dar 

algum respaldo ao agente público que, nos limites da legalidade, precisa ser criativo para 

atender às cada vez mais complexas demandas públicas. Tampouco a agentes privados, 

sujeitos à regulação estatal, que precisam de previsibilidade na atuação pública para 

desenvolverem suas atividades com segurança — sobretudo aquelas que demandam 

investimentos relevantes.
22

 

Pelo lado da administração pública, a insegurança acaba por fomentar o chamado 

“apagão das canetas”, fenômeno que denomina a opção do agente público por não decidir 

ante a possibilidade de ser punido por seu ato. Pelo lado do privado que estabelece relações 

com a administração, o cenário tem potencial para inibir o empreendedorismo e encarecer o 
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valor dos contratos público-privados, uma vez que a instabilidade jurídica tem impactos 

econômicos. 

A reforma da LINDB endereçou esses problemas na tentativa de aprimorar o ambiente 

jurídico em que as decisões públicas são tomadas e controladas. O poder sancionador estatal 

naturalmente não poderia ter ficado de fora. Após essa mudança, a “nova LINDB”, ao menos 

sob o enfoque jurídico-positivo, iniciou um novo momento na relação entre administração 

pública e sanção, mais exigente quanto aos critérios para sancionar. Os termos específicos em 

que fez isso serão estudados ao longo do trabalho. 

 

*** 

 

O propósito do relato feito neste item é contextualizar o ambiente de multiplicidade 

sancionadora em que se inserem as relações entre a administração pública e particulares 

(sejam eles agentes públicos ou privados) e mostrar que, considerando o movimento de 

ampliação do controle e da regulação, bem como a nova disciplina geral das sanções 

oferecida pela LINDB, o momento é adequado para que se revisitem conceitos e premissas da 

relação entre administração pública e sanção, inclusive no que toca a racionalização dos 

efeitos sancionadores, em vista da multiplicação de sanções com efeitos semelhantes. 

Mas o relato não compõe a base jurídico-argumentativa da tese deste trabalho. Por 

isso, tomou-se alguma liberdade quanto à forma de apresentação das informações. A partir do 

tópico seguinte, inicia-se o racional que lastreia a tese. 

 

 

2. As múltiplas sanções de direito administrativo 

 

 Sanção é repressão; uma penalidade aplicada a alguém em decorrência de conduta 

irregular. Em 1764, ano da publicação original de seu Dos Delitos e Das Penas, Cesare 

Beccaria dizia que a sanção foi o instrumento encontrado pelo estado para sufocar o espírito 

de despotismo daqueles que, prejudicando o pacto de convivência social, infringiam as leis.
23

 

Na definição mais atual de Carlos Castellví Monserrat, a sanção é um mal imposto pelo 
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estado, com um fim aflitivo, que se inflige forçosamente como um castigo.
24

 Por trás desse 

castigo está a ideia de que cada indivíduo deve ser responsabilizado por seus atos. 

 Diferentes segmentos estatais podem culminar sanção a quem praticou irregularidade: 

o Poder Judiciário — com sanções de natureza cível e penal — os diversos órgãos e entidades 

da administração pública e os tribunais de contas. Consequentemente, tanto no direito penal, 

quanto no direito administrativo, surgiram conceituações para esse instrumento, que 

costumam ser bem similares. 

 Na Espanha, país tradicional no estudo do direito sancionador, administrativistas e 

penalistas costumam dar definições muito próximas à sanção. Eduardo García de Enterria e 

Tomás-Rámon Fernández, tratando de sanção imposta pela administração, a definem como 

mal imposto ao cidadão em consequência de conduta ilegal.
25

 No mesmo sentido, José Suay 

Rincón afirma que sanções — referindo-se às administrativas — são males atribuídos pelo 

estado a alguém em decorrência de conduta ilegal, após processo administrativo, com 

finalidade puramente repressiva.
26

 

 De modo semelhante, mas abordando aquela de natureza penal, Santiago Mir Puig 

afirma que sanção (ou pena) é um mal imposto pelo estado em resposta à prática de um 

crime.
27

 Assim como Jesus-Maria Silva Sanchez, para quem a sanção é imputação, pelo 

estado, de mal “simbólico-comunicativo” ao agente responsável por crime, que é legalmente 

acusado.
28

 

 Como se percebe, as definições dadas pelos criminalistas à sanção são muito próximas 

daquelas elaboradas por administrativistas — diferenciando-se que, no caso penal, a conduta 

irregular necessariamente caracteriza crime. O fato evidencia que, independentemente de 

quem a aplica, a sanção funciona como uma forma de fazer o indivíduo suportar 

consequências pela prática de ato irregular.  Além disso, para aqueles que não incorreram em 

irregularidade, a possibilidade da sanção opera como inibidora de condutas: se o indivíduo 

não quiser ser sancionado, não adotará determinados comportamentos vedados pelo estado. 

 No estado de Direito, para que possa ocorrer a responsabilização adequada, ou mesmo 

para que o caráter inibidor da sanção possa surtir efeito, é necessário que o particular saiba 

                                                 
 

24
 MONSERRAT, Carlos Castellvi. “Decomisar sin castigar - Utilidad y legitimidad del decomiso de 

ganancias”, em  Revista para el Análisis Del Derecho — InDret. Barcelona, p. 27, jan./2019. Disponível em: 

www.indret.com. Acesso em: 6.1.2021. 

 
25

 ENTERRIA, Eduardo García de; FERNÁNDEZ, Tomás-Rámon. Curso de Direito Administrativo. 

Tomo II. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2014, p. 187. 

 
26

 RINCÓN, José Suay. Sanciones administrativas.Bolonha: Real Colegio de España, 1989, p. 55. 

 
27

 MIR PUIG, Santiago. Derecho Penal Parte General. 10ª ed. Barcelona: Reppertor, 2015, p. 102. 

 
28

 SÁNCHEZ, Jesus-Maria Silva. Malum passionis. Mitigar el dolor del Derecho penal. Barcelona: 

Atelier, 2018, p. 113. 



 31 

exatamente qual conduta não lhe é permitido praticar e quais as possíveis consequências da 

transgressão. Para tanto, os elementos da equação punitiva (conduta proibida + sanção 

equivalente) devem sempre estar previstos em norma. Kelsen, em sua teoria do direito, 

explica a importância da norma para que haja o legítimo uso da sanção pelo estado, 

considerando os estímulos que o direito positivo tem sobre o comportamento dos indivíduos: 

  

Juridicamente obrigado está o individuo que, através da sua conduta, pode cometer o 

ilícito, isto é, o delito, e, assim, pode provocar a sanção, a consequência do ilícito - o 

delinquente potencial; ou o que pode evitar a sanção pela conduta oposta. No primeiro 

caso, fala-se da violação do dever, no segundo, em cumprimento do dever. O 

indivíduo que cumpre o dever que lhe é imposto por uma norma jurídica, observa a 

norma jurídica; o indivíduo que, em caso de violação do Direito, efetiva a sanção 

estatuída na norma jurídica, aplica a norma. Tanto a observância da norma jurídica 

como a sua aplicação representam uma conduta conforme à norma. Se, por eficácia de 

uma ordem jurídica, se entende o fato de os indivíduos - cuja conduta ela regula 

enquanto liga a uma conduta por ela determinada um ato coercitivo, igualmente por 

ela determinado, a título de sanção — se conduzirem em conformidade com as suas 

normas, então essa eficácia manifesta-se tanto na efetiva observância das normas 

jurídicas, isto é, no cumprimento dos deveres jurídicos por elas estatuídos, como na 

aplicação das normas jurídicas, isto é, na efetivação das sanções por elas estatuídas.
29

 

 

 As sanções que podem ser impostas pelo estado variam em seu conteúdo, mas, em 

geral, consistem na privação de bens ou direitos dos quais o particular desfrutava 

licitamente.
30

 Nesse conjunto, há determinadas sanções que são especialmente relevantes ao 

direito administrativo por terem origem em irregularidades praticadas por particulares no 

âmbito de relações instituídas com a administração pública, e suas consequências implicarem 

em algum tipo de afetação negativa de direito desse particular também no âmbito dessas 

relações.
31

 A essas sanções, chama-se neste trabalho de sanções de direito administrativo. 

Apesar de não ser a sancionada, mas por estar no outro polo da relação, as 

consequências da sanção podem ser, de alguma maneira, percebidas também pela 

administração. Por exemplo, o particular sancionado irá pagar uma multa e isso, 

consequentemente, aumentará a arrecadação da fazenda pública; ou, em outro exemplo, irá 
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deixar de participar de licitações, diminuindo as opções da administração para selecionar seus 

parceiros comerciais. 

As sanções de direito administrativo podem ser dos seguintes gêneros: (i) advertência; 

(ii) multa; (iii) interdição de local ou estabelecimento; (iv) inabilitação temporária para 

alguma atividade; (v) término de relação jurídica havida com a administração pública; (vi) 

apreensão de bens.
32

 

Cada um desses gêneros abriga diferentes espécies. A inabilitação temporária pode 

dizer respeito à possibilidade de o particular celebrar contratos públicos ou de ocupar cargo 

ou função pública. O término da relação jurídica com a administração pode se referir à 

rescisão de um contrato, à cassação de licença ou alvará, ou mesmo à perda de cargo público. 

O que importa é, com exceção da advertência (cujo efeito é apenas de alerta), elas implicam 

em restrição de direitos do particular em face da administração pública — seja porque ele não 

mais poderá estabelecer determinado relacionamento com o ente público, seja porque parte do 

patrimônio dele será transferido ao ente. 

No Brasil, essas espécies estão espalhadas pelo ordenamento jurídico, previstas em 

diversos diplomas normativos que tratam sobre os mais diferentes temas: contratações 

públicas, regulação de setores econômicos, finanças públicas, recursos humanos da 

administração e meio ambiente. Os diplomas são vários e, muitas vezes, nada instintivos 

quanto à existência de conteúdo sancionador — em princípio, não é óbvio imaginar que a Lei 

de Biossegurança, que trata de organismos geneticamente modificados (lei 11.105, de 2005), 

por exemplo, carrega rol próprio de sanções de direito administrativo, como a proibição para 

contratar com a administração (art. 21, XII). 

 As sanções brasileiras de direito administrativo podem decorrer da manifestação de 

três atores diferentes. As chamadas sanções administrativas são aquelas aplicadas pelos 

órgãos e entidades do Poder Executivo (federal, estadual, municipal e distrital). As sanções de 

contas ocorrem na jurisdição dos tribunais de contas. As sanções judiciais cíveis decorrem do 

Poder Judiciário, em processos de natureza civil. A todos esses atores foi conferida, à sua 

própria maneira, função de zelo pelos interesses gerais e, por isso, há leis outorgando-lhes 

competências sancionadoras que trazem alguma restrição de direito para particular, com 

algum impacto na atividade administrativa. Há, portanto, uma multiplicidade de instâncias 

sancionadoras. 
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 Com essa multiplicidade em vista, e tomando por base elementos normativos, 

jurisprudenciais e doutrinários, os itens a seguir resgatam a história por trás desses diferentes 

tipos de sanções e seus fundamentos jurídicos. O objetivo é reunir elementos para tentar 

entender se elas têm finalidades semelhantes ou se os motivos que as justificam são 

diferentes. 

 

2.1. Sanção administrativa 

  

 Órgãos e entidades da administração pública direta e indireta podem sancionar, desde 

que tal competência lhes tenha sido conferida. Empresas estatais, autarquias, ministérios, 

secretarias e outros órgãos e entidades públicas podem utilizar sanções como forma de punir 

alguém pela prática de conduta irregular. 

Os contextos em que a sanção ocorre são variados. Pode-se tratar de um servidor 

público que praticou alguma das condutas proibidas pelo Estatuto do Servidor Público Federal 

(art. 117, da lei 8.112, de 1990) e por ela será punido, nos termos do normativo (art. 127). Ou 

também pode ser um contratado por empresa estatal que deixou de cumprir com suas 

obrigações e, por isso, a contratante irá lhe aplicar sanção, de acordo com o previsto na Lei 

das Estatais (art. 83, lei 13.303, de 2016). Nesses e em outros casos, está-se diante de sanção 

administrativa em função de ser a administração pública a autoridade sancionadora.
33

 

 Tradicionalmente, tanto no Brasil quanto em outros países, essa competência da 

administração para sancionar tem sido o ingrediente utilizado para qualificar uma sanção 

como “administrativa”.
34

 Tal conceituação não está prevista em norma, sendo criação 

essencialmente doutrinária. Decorreu da compreensível ligação feita com a teoria dos atos 

administrativos e foi utilizada para explicar o ato executado pela administração com efeito 

punitivo. 
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Boa parte da literatura costuma atribuir ao jurista italiano Guido Zanobini, em sua 

obra Le Sanzioni Amministrative, de 1924, uma das primeiras definições de sanção 

administrativa, sendo ela uma categoria de ato administrativo, praticado em reação à violação 

de preceito legal.
35

 Da mesma forma, o francês Marcel Waline, em sua obra Manuél 

Élémentaire de Droit Administratif, de 1946, relata que, desde antes de 1940, a jurisprudência 

do Conseil d’État da França reconhecia o poder de a administração pública infligir, ela 

mesma, atos punitivos não somente a seus próprios funcionários, mas a particulares que 

descumprissem deveres, como o pagamento de tributos, chamando esses atos de sanctions 

administratives.
36

 

Nessa linha, outros autores europeus como Santi Romano e Pierre Wigny 

desenvolveram definições de sanção administrativa a partir da teoria dos atos administrativos 

adotando, consequentemente, o critério subjetivo (administração pública) para qualificação da 

sanção.
37

 

Esses autores, cuja produção é feita, em sua maioria, na primeira metade do século 

XX, reportaram a sanções administrativas com brevidade e utilizando exemplos sobretudo 

ligados ao poder disciplinar da administração sobre servidores públicos e a questões fiscais — 

assuntos intrinsecamente ligados ao próprio desempenho da atividade administrativa. Em seus 

livros, é notório que não é despendida maior atenção ao tema, sendo sua abordagem feita em 

poucas páginas e sem considerações mais aprofundadas, restringindo-se, em regra, a 

comentários para dizer que tais atos existiam. 

Atenção maior à sanção administrativa começou a ser dada pela doutrina europeia 

quando o instrumento passou a ser utilizado para regulação pública da economia, durante e 

após a 2ª Guerra Mundial. Estudo sobre a evolução do tema na Europa, produzido em 1972, 

por ocasião do 3º Colóquio da Associação de Conselhos de Estado e Supremas Jurisdições 

Administrativas da União Europeia (Association of the Councils of State and Supreme 

Administrative Jurisdictions of the European Union), e com base em levantamentos feitos por 

Alemanha, Bélgica, França, Itália, Luxemburgo e Holanda, apontou como uma de suas 

conclusões: 

 

As sanções administrativas existem há muito tempo na maioria dos países em que o 

direito conhece sanções fiscais e sanções disciplinares adotadas em relação aos 
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funcionários públicos, consideradas sanções administrativas. E se pudéssemos dizer 

que as sanções administrativas permaneceram, até em 1940, uma "curiosidade 

jurídica" é que apenas lhes foi dada atenção agora por consequência de sua crescente 

importância no campo da economia. Os regulamentos de guerra sobre suprimentos 

foram acompanhados por uma procissão de sanções administrativas. E embora o 

desenvolvimento da repressão administrativa tenha sido posteriormente desacelerado, 

ele não foi interrompido.
38

 

 

Entre 1939 e 1945, foram vários os regulamentos editados pelos países europeus para 

regulamentar a distribuição e o racionamento de comida, bem como para coibir e punir as 

práticas ilícitas que ocorriam nesse âmbito — a Instruction du Secrétariat d'Etat à l'Intérieur 

sur le marché noir et le ravitaillement, de 24 de fevereiro de 1942, editada pelo estado francês 

e direcionada a punir pessoas envolvidas no mercado clandestino de suprimentos, é um 

exemplo. 

Nesse contexto, as sanções administrativas foram utilizadas como uma forma eficiente 

de o governo conseguir dar eficácia às suas medidas regulatórias. A opção por recorrer a 

sanções dessa natureza decorreu da inadequação das sanções penais, por vezes consideradas 

muito pesadas ou muito leves e, de qualquer forma, insuficientes às necessidades 

administrativas, bem como da lentidão e imprevisibilidade da decisão judicial que poderia 

aplicá-las. Assim, estava na raiz do aumento do uso do instrumento (considerando parâmetros 

normativos) a preocupação da administração em buscar um sistema de sanção mais flexível, 

rápido e eficaz, útil para implementar determinadas políticas públicas.
39

 

Vale anotar que essa inflação de sanções aconteceu no momento em que, em função 

da guerra, várias democracias europeias experimentaram algum colapso para uma espécie de 

estado de exceção, como aponta Giorgio Agamben.
40

 O autor observa que, nesse período, 

ocorreu significativa modificação nos limites dos poderes estatais instituídos em regimes 

democráticos para que houvesse gradativo aumento das capacidades do Poder Executivo em 

função da situação de emergência provocada pela guerra.
41

 Assim, embora justificada no 

cumprimento de interesses gerais, é necessário perceber que o aumento de sanções 

administrativas importou no aumento de poder do estado. 
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 Idem, ibidem. 
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Após o fim da guerra, preocupação semelhante motivou a expansão do uso das 

sanções administrativas para outras conjunturas. Nos anos seguintes, foi com considerações 

semelhantes que o governo belga, por exemplo, justificou a edição de leis que instituíram um 

sistema de multas administrativas em matéria de relações trabalhistas, bem como a sanção de 

fechamento de empresas para garantir o cumprimento da regulação pública de preços — nesse 

último caso, dava-se competência ao Ministro da Economia para que ordenasse o fechamento 

temporário, por período não superior a cinco dias, dos estabelecimentos comerciais que não 

respeitassem os preços regulados.
42

 

Passou-se a utilizar sanção também como instrumento de regulação de mercado e das 

relações da vida privada em que residiam preocupações de cunho social. Nota-se que a 

motivação que levava à criação dessas sanções era diferente daquela por trás da ideia da 

sanção como punição para desvios na conduta de funcionários públicos ou para sonegação de 

imposto. Não era mais questão de disciplinar e punir condutas que impactavam internamente 

na atividade administrativa, mas sim uma forma de conformar condutas privadas e punir 

eventuais transgressões por uma via que se mostrasse mais célere do que a judicial e mais 

adequada aos objetivos regulatórios do estado. 

Diante dessa nova realidade, a doutrina europeia passou a dedicar mais atenção ao 

estudo do tema. Obras produzidas nesse momento já davam abordagem mais ampla e 

condizente com o uso que a administração pública passou a fazer de sanções. Renato Alessi, 

em 1953, dissertando sobre o que chamou de “supremacia especial da administração” em seu 

livro Sistema Istituzionale del Diritto Amministrativo Italiano, conceituou sanções 

administrativas como atos da administração pública cujo propósito era garantir ordem nas 

atividades geridas pelo estado.
43

 

No Brasil, em linha com a inspiração europeia que lhe entusiasmava, a abordagem 

dada pela produção acadêmica à sanção administrativa surgiu também ligada essencialmente 

aos temas de funcionalismo público e irregularidade fiscal. Mário Masagão, nas primeiras 

edições de seu Curso de Direito Administrativo, tratava da matéria brevemente ao dizer que 

havia atos da administração de caráter punitivo, “como no regime disciplinar dos funcionários 

públicos, em matéria fiscal, na vigilância do exercício de profissões, etc”
44

. Em capítulo 

intitulado “Responsabilidade dos Funcionários”, explicava as sanções administrativas 

                                                 
42

 Idem, ibidem. 

 
43

 ALESSI, Renato, Sistema Istituzionale del Diritto Amministrativo Italiano. Milão: Dott. Antonino 

Giuffrè, 1953, p. 210 – 211.  

 
44

 MASAGÃO, Mário. Curso de Direito Administrativo. 3ª ed. São Paulo: Max Limonad, 1962, p. 169. 



 37 

aplicadas a servidores públicos como decorrência do poder disciplinar do estado.
45

 Os autores 

referidos por Masagão para fundamentar sua explicação eram Guido Zanobini, Claude-

Albert Colliard, e os uruguaios Enrique Sayagués Laso e Aparicio Méndez — que, por sua 

vez, também buscavam na Europa suas fontes teóricas. 

Themistocles Cavalcanti foi um dos primeiros autores brasileiros a construir maiores 

reflexões sobre o tema, dedicando-lhe capítulo próprio em sua obra Tratado de Direito 

Administrativo. Tal como seus contemporâneos, a abordagem dada considerava 

essencialmente as “sanções internas aplicadas aos funcionários públicos e a pessoas que 

vivem na dependência imediata dos órgãos da administração”.
46

 

O motivo de ter despendido mais páginas ao tema parece ter sido a preocupação que o 

autor tinha com rechaçar uma corrente europeia que defendia a independência do “direito 

disciplinar” frente ao direito administrativo. A argumentação construída por Cavalcanti é para 

sustentar que a atividade disciplinar é inerente às relações da administração com seus 

funcionários. Talvez por isso é que o autor optou por desenvolver o tópico dentro do título I 

do livro, chamado Princípios Gerais do Direito Administrativo, e não junto com os títulos que 

tratavam de ato administrativo ou funcionalismo público, como faziam seus pares. 

Cavalcanti também tinha preocupação em traçar paralelos entre as sanções 

administrativa e penal e esclarecer que seus propósitos eram diferentes, embora fosse possível 

utilizar algumas premissas de direito penal para proceder à operação da sanção aplicada pelo 

Poder Executivo. Novamente, a literatura utilizada para construir o racional de seu argumento 

era europeia, sobretudo a italiana.
47

 

A lateralidade da sanção administrativa é notável nesses livros e naqueles que lhes 

sucederam como referências do direito administrativo brasileiro. Inclusive, algumas obras 

influentes, publicadas pela primeira vez no final da década de 60 e início da década de 1970, 

sequer se reportavam a sanções administrativas de forma autônoma, dando a entender que 

estavam contempladas de maneira ampla pela teoria do ato administrativo, como no Manual 

                                                 
 

45
 “A faculdade de aplicar, a pessoas que se encontram em determinada situação, penas que não 

possuem caráter criminal, chama-se Poder Disciplinar. Há manifestações dêle em várias esferas, como no regime 

escolar, no das prisões, etc.. Em relação ao funcionalismo público, cabe o poder disciplinar ao Presidente da 

República, aos Ministros de Estado, aos chefes de repartição ou de serviço, e a outros superiores hierárquicos do 

faltoso, de conformidade com a gravidade da infração e com a espécie de pena aplicável (Estatutos, art. 210).” 

(Idem, p. 256). 

 
46

 CAVALCANTI, Themistocles Brandão. Tratado de Direito Administrativo – vol. I. 3ª ed. Rio de 

Janeiro: Freitas Bastos, 1955, p. 106. 

 
47

 Idem, p. 106 – 117. 



 38 

de Direito Administrativo, de José Cretella Júnior, que apenas remete ao exemplo de ato 

punitivo de demissão de servidor público.
48

 

Oswaldo Aranha Bandeira de Mello, nas versões iniciais de seu Princípios Gerais de 

Direito Administrativo, também remetia brevemente às sanções administrativas como 

“penalidade imposta ao elemento ativo do órgão, ao agente público, que transgrediu a 

disciplina formal a que se sujeitava a sua ação, penalidade simplesmente disciplinar, e, 

outrossim, civil, de composição de danos, que acaso defluam da sua desobediência”.
49

 

Apesar da concisão doutrinária, as sanções administrativas já encontravam previsão há 

algum tempo na legislação brasileira — e não eram direcionadas somente ao funcionalismo 

público, essas previstas em normas como o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da 

União, de 1952 (art. 201, lei 1.711), ou a infrações tributárias, como aquelas previstas no art. 

66, da lei 4.502, de 1964, e nos arts. 116 e 117 do decreto-lei 37, de 1966.
50

 Nas contratações 

públicas, por exemplo, a declaração de inidoneidade aparecera em 1922, no Regulamento 

Geral de Contabilidade Pública (art. 741, §2º) e, posteriormente, ela e outras sanções 

administrativas foram previstas no decreto-lei 200, de 1967 (art. 136), que lhe sucedeu na 

disciplina da celebração de contratos pela administração. 

Ou ainda, no setor sucroalcooleiro, era prevista a suspensão do financiamento obtido 

junto a instituições públicas como sanção a ser aplicada a usinas ou destilarias e os 

fornecedores de cana em atraso no pagamento das taxas, sobretaxas e contribuições devidas 

ao Instituto do Açúcar e do Álcool (IAA), autarquia federal criada em 1933 para fomentar e 

controlar a produção brasileira de açúcar e álcool (art. 58, lei 4.870, de 1965). 

Mas, para além de casos dessa natureza, que diziam respeito a sanções ligadas ao 

adequado funcionamento da própria administração, viu-se no Brasil, em especial a partir da 

década de 1960, uma expressiva utilização da sanção administrativa também para fins de 

regulação de atividades econômicas. Novamente no setor sucroalcooleiro, foi prevista a 

aplicação de multa para usinas e destilarias que deixassem de efetuar o pagamento da cana 

aos seus fornecedores com base no preço fixado pelo IAA (art. 5º, lei 4.071, de 1962). 

Noutros casos, estando o Brasil naquele momento submetido a uma ditadura militar, 

as infrações tinham menos a ver com regulação econômica e eram mais ligadas a questões de 
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“manutenção da ordem” e “defesa nacional”. Ainda assim, as sanções tinham por efeito a 

regulação do mercado. 

O Código Brasileiro de Telecomunicações (lei 4.117, de 1962), por exemplo, trouxe as 

sanções de multa, suspensão para operar, cassação e detenção a serem aplicadas a empresas 

de radiodifusão que praticassem alguma das infrações previstas na lei (arts. 53 e 59) — 

constituíam infrações condutas como “ultrajar a honra nacional” e “caluniar, injuriar ou 

difamar os Poderes Legislativo, Executivo ou Judiciário ou os respectivos membros” (art. 53, 

c e i, respectivamente). As sanções eram aplicadas pelo Conselho Nacional de 

Telecomunicações ou pelo próprio Presidente da República (art. 60). 

Outro exemplo foi no setor cinematográfico. Como forma de obrigar os cinemas 

brasileiros a cumprirem cotas de exibição de conteúdo nacional, bem como constrangê-los a 

não exibirem filmes proibidos pela censura, o governo federal editou o decreto-lei 43, em 

1966, no qual, além de criar o Instituto Nacional de Cinema, órgão responsável pela regulação 

do setor, previu penas de multa e interdição de funcionamento de suas salas de exibição para 

o cinema que praticasse alguma das irregularidades previstas no normativo (arts. 36 e 37). 

Vale ainda mencionar que, nesse período, surgiram normas especificamente voltadas a 

sancionar particulares que praticassem irregularidades de ordem sanitária. Foi editado o 

decreto-lei 785, de 1969, determinando, por exemplo, que poderia punido com advertência, 

multa, suspensão, impedimento ou interdição temporária ou definitiva, cassação ou 

cancelamento de registro ou licenciamento, ou intervenção, aquele que deixasse de executar, 

dificultasse ou se opusesse à execução de medidas sanitárias voltadas à prevenção das 

doenças transmissíveis e sua disseminação (art. 8º, VIII). Noutro caso, quem exercesse, sem 

habilitação ou autorização legal, profissões como de enfermagem, técnico em radiologia 

médica e outras profissões congêneres sujeitas a controle e fiscalização das autoridades 

sanitárias, poderia ser punido com multa e suspensão temporária ou definitiva do exercício 

profissional (art. 8º, III). 

Posteriormente, em 1977, a lei 6.437 revogou o decreto-lei 785 e formulou um 

processo sancionador com sofisticação incomum para os diplomas da época. Além de prever 

irregularidades e punições, foram estabelecidas formalidades para a lavração do auto de 

infração (art. 12 e ss), possibilidade de recurso da decisão condenatória (art. 30 a 32), prazo 

prescricional para punição (art. 38) e até mesmo elementos para a dosimetria da sanção, como 

agravantes, atenuantes e concurso de irregularidades (arts. 7º, 8º e 9º). 

Os casos mostram que, no Brasil, tal como já acontecia na Europa desde o período da 

guerra, as sanções administrativas ganhavam contornos diferentes daqueles dentro dos quais 
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haviam sido originalmente utilizadas. Seu uso não decorria apenas da intenção de garantir o 

regular funcionamento da administração, mas sim para alcançar objetivos de políticas 

públicas. As sanções administrativas tornavam-se verdadeiros instrumentos de regulação, 

capazes de estimular comportamentos e configurar mercados. 

A essa altura, algumas discussões relevantes sobre sanções administrativas já eram 

feitas no Judiciário brasileiro, em especial no Supremo Tribunal Federal (STF) e no contexto 

do poder disciplinar da administração sobre agentes públicos. Entre 1953 até o início da 

década de 1980, o tribunal analisou diversos casos que diziam respeito essencialmente à 

punição de agentes públicos.
51

 

A principal questão jurídica discutida era a interseção entre as instâncias penal e 

administrativa, tendo o Supremo reiteradamente decidido que a absolvição criminal não 

impediria a punição administrativa, vez que a conduta do servidor poderia não ser tão grave a 

ponto de justificar a punição penal, mas ser suficiente para ensejar a repressão administrativa. 

A exceção seria se a absolvição criminal decorresse da conclusão do juízo pela inexistência 

do fato ou pelo não envolvimento do servidor na prática, casos em que não poderia a 

administração aplicar sanção.
52

 Veja-se: 

 

Um fato pode não ser bastante grave para autorizar uma pena criminal e ser, no 

entanto, suficiente para justificar uma pena administrativa, como a demissão. Claro 

que, negada no crime a existência do fato, ou reconhecido não ser seu autor o 

funcionário, não será possível impor a este a sanção administrativa com base no 

mesmo fato.
53

 

 

Os casos tratavam de servidores públicos que haviam sido destituídos de suas funções 

(sanção administrativa), mas, por não terem sido condenados criminalmente, buscavam a 

anulação da sanção e a reintegração. O argumento da independência de instâncias utilizado 

pelo STF era baseado no fato de a autoridade administrativa e a autoridade judicial criminal 

estarem fazendo análises que tinham consequências jurídicas com gravidades distintas — 
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sanções administrativas com efeitos “mais brandos”, como repreensão, multa, suspensão e 

destituição de função; e sanções penais, cujos efeitos eram mais graves, como a reclusão e a 

detenção. 

Nesse período, houve ainda dois casos no Supremo que versaram sobre sanção 

aplicada em decorrência de débito fiscal do contribuinte, cuja discussão central se dava em 

torno da adequação de uma sanção administrativa ao regime constitucional então vigente. Nos 

dois, decidiu-se serem inconstitucionais sanções que importassem na interdição das operações 

de estabelecimento comercial como forma de o estado coagir o devedor a saldar seus débitos 

com a fazenda pública, dizendo que a medida violaria o princípio constitucional do livre 

exercício de trabalho, ofício ou profissão (art. 153, §23º, Constituição Federal de 1967, com 

as emendas de 1969). Foram as decisões do período em que se discutiu os limites materiais da 

sanção administrativa; o que a administração poderia ou não fazer em termos de punição.
54

 

Voltando ao âmbito doutrinário, o tema começou a aparecer com mais frequência nas 

obras brasileiras de direito administrativo com o correr dos anos, sobretudo em “manuais” 

produzidos a partir do final da década de 1970. Reedições de obras antigas, como as de 

Oswaldo Aranha Bandeira de Mello e Ruy Cirne Lima, passaram a conter seção específica 

para sanções administrativas e pararam de associar-lhes sobretudo a questões de 

funcionalismo público.
55-56

 

Em contrapartida, obras lançadas pela primeira vez e ao longo das décadas de 1980 e 

1990, como as de Celso Antônio Bandeira de Mello, Odete Medauar, Maria Sylvia Zanella Di 

Pietro e Lúcia Valle Figueiredo, apresentavam abordagem tímida sobre o tema, mantendo sua 

associação à teoria dos atos administrativos e ao regime punitivo de servidores públicos. A 

novidade foi que começaram a comentá-lo também na perspectiva de sanções aplicadas pela 

administração em contratações públicas.
57

 

Mas a diferença importante dessa literatura em comparação àquela que lhe antecedeu 

foi que ela passou a sustentar que ao particular, sancionado em potencial, eram dadas 

garantias para o exercício de sua defesa, semelhantes às que possuía em um processo penal. 
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Ele teria direito a conhecer o fato pelo qual estava sendo acusado, bem como exercer a ampla 

defesa e o contraditório em um processo específico para apuração da infração administrativa 

e, se fosse o caso, aplicação da sanção. Essa abordagem estava em linha com o previsto na 

Constituição Federal de 1988, que havia garantido ao particular o direito à ampla defesa e ao 

contraditório mesmo em processos administrativos (art. 5º, LV). 

No período, o primeiro argumento mais forte sobre o tema parece ter sido feito não em 

manuais, mas no artigo acadêmico de Carlos Ari Sundfeld, A defesa nas sanções 

administrativas, de 1985. Nele, o autor sustentou que seria necessário sistematizar um 

processo administrativo sancionador em função de cinco elementos: oportunidade de defesa 

anterior à punição; publicidade do procedimento; motivação do ato punitivo; decisão tomada 

com base nos elementos dos autos; e direito do particular ao recurso.
58

 Atente-se que o ano de 

publicação do artigo mostra que, mesmo antes da promulgação da Constituição Federal, a 

doutrina especializada já apresentava preocupação com a defesa do particular perante a 

administração pública. 

Paralelamente, na legislação, a partir da década de 1990, proliferaram-se previsões de 

sanções que poderiam ser aplicadas por órgãos e entidades administrativas com intuito de 

garantir o bom funcionamento do mercado. O Conselho Administrativo de Defesa Econômica 

(CADE), cuja competência sancionadora anteriormente restringia-se a multar empresas que 

abusassem de seu poder econômico (art. 44, c, lei 4.137, de 1962), passou a também poder 

proibir empresas de contratarem com instituições financeiras oficiais e de participarem de 

licitações, entre outras possibilidades punitivas (arts. 23 e 24, lei 8.884, de 1994). De modo 

similar, as agências reguladoras criadas naquele período foram dotadas de competência 

punitiva sobre agentes regulados que praticassem irregularidades em sua prestação de serviço. 

Nesse momento, os casos que chegavam ao STF continuavam a tratar essencialmente 

de funcionalismo público. A diferença foi só que o tribunal passou a tratar também de sanções 

aplicadas a militares (anteriormente, os casos diziam respeito apenas a servidores civis). 

Nessas decisões, o Supremo, seguindo as novas premissas constitucionais e os argumentos 

doutrinários, começou a impor a necessidade de a autoridade administrativa sancionadora 

observar o direito de defesa do servidor em processo administrativo prévio à aplicação da 

sanção.
59
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Relevante ressaltar que, mesmo nesse contexto de aumento e diversificação das 

previsões normativas sancionadoras, observado desde os anos 1960, foram poucas as 

produções acadêmicas brasileiras dedicas especificamente à sanção administrativa. Talvez a 

primeira que trabalhou o tema de modo autônomo tenha sido a de Fábio Medina Osório, 

Direito Administrativo Sancionador, lançada em 2000.
60

 

Na Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, por exemplo, conforme 

levantamento feito por Fernando Dias Menezes de Almeida sobre teses e dissertações 

elaboradas entre 1933 e 2012, apenas oito trataram do tema com algum destaque. As 

pesquisas realizadas nesse longo intervalo se dedicaram mais amplamente a temas como 

teoria do ato administrativo (em especial, até o início dos anos 1990), regulação e 

contratações públicas (dos anos 1990 em diante).
61

 

No programa de pós-graduação da Faculdade de Direito da Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo, considerada a década de 1990 e o início dos anos 2000, é possível 

encontrar duas obras dedicadas ao tema, ambas orientadas por Celso Antônio Bandeira de 

Mello e publicadas na coleção de livros por ele coordenada, Temas de Direito 

Administrativo.
62

 

No geral, essas produções assumiram dois perfis: ou preocuparam-se em conceituar 

sanção administrativa e sistematizar um regime jurídico para sua aplicação considerando 

limites e garantias principiológicas; ou buscaram analisar desafios da aplicação de sanções 

administrativas em contextos específicos, também para estabelecer um regime jurídico formal 

que deveria ser observado — por exemplo, no tema ambiental e em acordos substitutivos de 

sanção. Apesar de poucas, elas aprofundaram a construção do tema que, grosso modo, havia 

sido objeto apenas de análises modestas em manuais. 

Ressalte-se que a obra de Medina Osório destoou das demais por lançar uma corrente 

que também considera como sanção administrativa aquela com efeitos produzidos no âmbito 
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Tribunais, 2005. 
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 São elas: Sanções Administrativas, de Daniel Ferreira, publicada em 2001; e Princípios 

Constitucionais de Direito Administrativo Sancionador, de Rafael Munhoz de Mello, publicada em 2007. 
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da administração pública, mas cuja competência originária para imposição é do Poder 

Judiciário, rechaçando a autoridade sancionadora como elemento definidor do conceito. Mas 

esse é o entendimento isolado do autor, tendo a doutrina majoritária seguido conceituando 

sanção administrativa em função de a própria administração ser a autoridade sancionadora.
63-

64
 

De fato, a definição dada por Medina Osório à sanção administrativa mistura sanções 

com regimes jurídicos de processamento muito diferentes entre si. Sanções aplicadas pela 

administração seguem ritos processuais próprios, diversos daquele observado por sanções 

aplicadas pelo Judiciário. Prazos, competências, recursos, acordos substitutivos e muitos 

outros temas tornam essa ótica da produção de efeitos um tanto quanto confusa para 

classificar sanções como administrativas, pois coloca sanções submetidas a procedimentos 

diferentes em uma mesma categoria. 

De qualquer forma, a provocação feita pelo autor joga luz a fato relevante: há outras 

sanções, externas ao Executivo, que impactam na gestão pública. E, de maneira geral, essas 

obras, gerais ou específicas, não problematizaram a integração na aplicação das diferentes 

sanções com base em uma mesma conduta. 

Por fim, é necessário mencionar que, em 2018, Alice Voronoff lançou obra que 

assumiu perfil diferente daquelas que lhe antecederam. Em Direito Administrativo 

Sancionador no Brasil, a autora propôs modelo diferenciado de aplicação de sanção a partir 

de premissas de legalidade e interpretação do poder sancionador da administração. Em suma, 

sustenta que sanções administrativas devem ser enxergadas como instrumentos da 

administração para implementação de fins públicos e não somente como forma de punição do 

particular e, com base nesse racional, serem aplicadas respeitando os parâmetros legais 

instituídos.
65
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2.2. Sanção de contas 

 

A sanção de contas é operada na jurisdição dos tribunais de contas.  A Constituição 

Federal de 1988 foi a primeira a prever expressamente competência sancionadora para o 

Tribunal de Contas da União exercer sobre aqueles sujeitos ao seu controle — lembrando que 

o regime de organização, composição e fiscalização do TCU foi estendido a tribunais de 

contas estaduais e municipais (art. 75).
66

 Em seu art. 70, caput e parágrafo único, e art. 71, 

caput e inciso VIII, o diploma constitucional diz: 

 

Art. 70. A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da 

União e das entidades da administração direta e indireta, quanto à legalidade, 

legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de receitas, será 

exercida pelo Congresso Nacional, mediante controle externo, e pelo sistema de 

controle interno de cada Poder. 

Parágrafo único. Prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou privada, 

que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores públicos 

ou pelos quais a União responda, ou que, em nome desta, assuma obrigações de 

natureza pecuniária 

 

Art. 71. O controle externo, a cargo do Congresso Nacional, será exercido com o 

auxílio do Tribunal de Contas da União, ao qual compete: 

VIII - aplicar aos responsáveis, em caso de ilegalidade de despesa ou irregularidade de 

contas, as sanções previstas em lei, que estabelecerá, entre outras cominações, multa 

proporcional ao dano causado ao erário; 

 

Com base nesses dispositivos, quando constatada ilegalidade de despesa ou 

irregularidade de contas, há três grupos de particulares submetidos ao poder sancionador do 

TCU: i) aqueles que, de alguma maneira, gerenciem dinheiros, bens ou valores públicos; ii) 

aqueles que gerenciem recursos, mesmo que privados, pelos quais a União responda; iii) 

aqueles que, em nome da União, assumam obrigações de natureza pecuniária. 

Apesar da amplitude do termo “responsáveis” utilizado pela Constituição (art. 71, 

VIII), existe algum consenso no entendimento de que o TCU detém poderes sancionadores 

sobre integrantes da administração pública direta e indireta, bem como sobre particulares 
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bem como dos Tribunais e Conselhos de Contas dos Municípios.” 
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externos à estrutura estatal que recebem e gerem recursos públicos — como as entidades do 

terceiro setor.
67

 

Há polêmica, contudo, sobre se o regime constitucional teria permitido ao TCU aplicar 

sanção sobre particulares contratados pela administração.
68

 É que não é óbvio conceituar 

como “públicos” os recursos recebidos por esses contratados depois que saíram dos cofres da 

administração e entraram no patrimônio privado. Embora públicos na origem, tais recursos 

ganham natureza privada uma vez internalizados pelo contratado como remuneração pelo 

serviço prestado, de modo que ele não estaria utilizando, arrecadando, guardando, 

gerenciando ou administrando recursos públicos e, portanto, não restaria abarcado pelo texto 

constitucional. Apesar disso, a Lei Orgânica do TCU previu sanção específica a ser aplicada a 

particulares contratados pela administração. 

A LOTCU traz duas sanções principais que podem ser utilizadas pela Corte de Contas: 

a multa (arts. 56, 57 e 58, caput e incisos)
69

 e a declaração de inidoneidade, cujo efeito é a 

proibição para contratar com a administração pública (art. 46).
70

 Elas têm eficácia imediata: a 

inidoneidade gera a restrição de direitos assim que é aplicada, passando o sancionado a não 
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 LOTCU: “Art. 56. O Tribunal de Contas da União poderá aplicar aos administradores ou 

responsáveis, na forma prevista nesta Lei e no seu Regimento Interno, as sanções previstas neste capítulo. 
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Tribunal; 

 VII - reincidência no descumprimento de determinação do Tribunal. 
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mais poder participar de procedimentos de contratação pública; a multa, se direcionada a 

gestores públicos, será descontada nos salários, vencimentos ou proventos do sancionado.
71

  

Mas LOTCU ainda prevê que, quando a irregularidade verificada pelo tribunal for 

considerada grave pela maioria absoluta de seus ministros, a multa pode vir acompanhada da 

inabilitação, por um período de cinco a oito anos, do particular sancionado para exercício de 

cargo em comissão ou função de confiança na administração pública (art. 60).
72

 Em todos os 

casos, é possível que o sancionado questione a adequação da sanção no Judiciário e obtenha 

eventual reversão de seus efeitos. 

É possível extrair das previsões legais que a multa — e, consequentemente, a 

inabilitação — se destina a gestores públicos e a responsáveis quando eles: (i) causem dano à 

administração; (ii) pratiquem ato irregular, ainda que sem dano à administração; e (iii) não 

cooperem com a fiscalização do tribunal ou descumpram reiteradamente determinação sua. 

Os parâmetros para a avaliação sobre se uma conduta se enquadra em alguma dessas situações 

são amplos e dão margem para que o tribunal analise, caso a caso, se, em sua percepção, o ato 

justifica sanção. 

Como exemplo dessa amplitude, pode-se citar o art. 58, caput e inciso II, que prevê 

que o tribunal poderá aplicar multa aos responsáveis “por ato praticado com grave infração à 

norma legal ou regulamentar de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e 

patrimonial”. Sobre o inciso, André Rosilho e Marcia Pelegrini anotam que são inúmeros os 

parâmetros normativos (leis e regulamentos) e qualitativos (contábeis, financeiros, 

orçamentários, operacionais e patrimoniais) que podem ser utilizados pelo TCU para 

avaliação de conformidade da conduta praticada ao ordenamento jurídico, o que gera grande 

dificuldade para se identificar, a priori, condutas que são ou não passiveis de sanção.
73

 

Já a declaração de inidoneidade é direcionada a licitantes ou contratados que tenham 

fraudado licitação e, por isso, restarão impedidos de disputar novos contratos públicos por até 

cinco anos. Pela literalidade da lei, a sanção seria destinada especificamente a licitantes, mas 
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o TCU reiteradamente já decidiu que pode aplicá-la a contratados pela administração pública 

em geral.
74

 

A atividade sancionadora do TCU naturalmente tem causa e consequência na gestão 

pública. Afinal, sua própria existência é justificada pelo controle que o tribunal realiza sobre a 

administração. O órgão, criado em 1890 por iniciativa de Rui Barbosa, então Ministro da 

Fazenda do Governo Provisório, teve em sua origem a preocupação com o controle 

orçamentário da União, cuja contabilidade era tida por problemática. Na exposição de 

motivos que acompanhou o decreto-lei 966-A, instituidor do órgão, Rui Barbosa dizia: 

 

É, entre nós, o sistema de contabilidade orçamentária defeituoso em seu mecanismo e 

fraco de sua execução. O Governo Provisório reconheceu a urgência inadiável de 

reorganizá-lo; e a medida que vem propor-vos é a criação de um Tribunal de Contas, 

corpo de magistratura intermediaria à administração e à legislatura, que, colocado em 

posição autônoma, com atribuições de revisão e julgamento, cercado de garantias - 

contra quaisquer ameaças, possa exercer as suas funções vitais no organismo 

constitucional, sem risco de converter-se em instituição de ornato aparatoso e inútil. 

(...) A necessidade de confiar a revisão de todas as operações orçamentárias da receita 

e despesa a uma corporação com as atribuições que vimos de expor, está hoje 

reconhecida em todos os países, e satisfeita em quase todos os sistemas de governo 

estabelecidos, que apenas divergem quanto à escolha dos moldes; havendo não menos 

de quatorze constituições, onde se consigna o princípio do Tribunal de Contas.
75

 

 

O intuito era constituir um órgão autônomo que colocasse ordem na contabilidade 

pública, à luz do que faziam outros países. Alfredo Buzaid, antigo ministro do STF, em artigo 

que analisava o histórico de criação do órgão e suas funções, publicado em 1967, disse que o 

movimento foi compreensível em face das dificuldades práticas que teria o Poder Legislativo 

para fiscalizar diretamente o orçamento público: 

 

Nada mais natural, pois, que o corpo legislativo, que votou a lei orçamentária, lhe 

verificasse o cumprimento. Como, no entanto, esta atribuição dificilmente poderia ser 

exercida pela casa dos representantes, porque lhe absorveria uma parte considerável 

do tempo que deve ser dedicado à elaboração legislativa, o direito moderno dos povos 

civilizados houve por bem confiá-la a uma corporação distinta, chamada Tribunal de 

Contas, para que sua atividade, exercida de modo permanente, ficasse a salvo das 

agitações políticas.
76
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Pouco tempo após a edição do decreto-lei 966-A, adveio a Constituição da República 

de 1891 e, com ela, a constitucionalização do órgão de contas. Dalí em diante, todas as 

Constituições brasileiras trouxeram previsões a respeito das competências do TCU.
77

 Mas não 

foi até o diploma de 1988 que se estipulou expressamente a competência sancionadora do 

tribunal. Anteriormente, a possibilidade de o TCU aplicar sanções já existia, mas havia sido 

disciplinada exclusivamente por meio de normas infraconstitucionais. 

O resgate dessas normas, antecedentes à Constituição Federal de 1988, revela quais 

eram os sujeitos que historicamente estiveram submetidos à jurisdição de contas, quais deles 

eram alcançados pela competência sancionadora do TCU e por quais motivos poderiam ser 

sancionados. Também demonstra que o termo “responsáveis” — presente na Constituição 

Federal de 1988 — sempre foi utilizado para designar aqueles obrigados a prestarem contas 

ao tribunal. Ao usarem o termo, essas normas se reportavam essencialmente a agentes 

públicos e privados responsáveis pela gestão e guarda de dinheiros ou bens públicos. 

Porém, nem todos os responsáveis sujeitos à fiscalização do tribunal poderiam ser 

sancionados. Ser responsável perante a Corte de Contas não necessariamente significava 

poder ser por ela punido. Além disso, particulares contratados pela administração pública para 

prestação de obras, serviços ou fornecimento de bens, até a LOTCU de 1992, nunca haviam 

sido considerados responsáveis perante o TCU, tampouco estado submetidos a sanções do 

tribunal. 

No ano seguinte a criação do TCU, em 1892, foi editado o decreto 1.166, cujo capítulo 

II disciplinava jurisdição, competências e atribuições do tribunal. De largada, era declarado 

que a jurisdição de contas abrangia todos os responsáveis por dinheiros e valores pertencentes 

à República (art. 27).
78

 Na sequência, dizia-se que competia ao tribunal fazer fiscalizações de 

dois tipos: i) exame e revisão de contas ministeriais; ii) tomada das contas dos responsáveis 

por dinheiros e valores pertencentes à República (art. 29, §§ 1º e 2º). 

Apesar de ambas dizerem respeito ao controle do patrimônio público, eram situações 

diferentes. Na primeira, cabia ao TCU examinar todos os atos ministeriais suscetíveis de criar 

despesas, registrá-los se estivessem de acordo com a legalidade, e comparar os balanços que 

realizava com os resultados financeiros apresentados pelo governo. Era fiscalização que 

olhava para a movimentação financeira do órgão e permitia despesas mediante seus registros 

(art. 30, §§ 1º a 4º). 
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A segunda fiscalização tinha caráter pessoal. O TCU olhava para as contas dos 

responsáveis por valores e bens públicos e julgava sua regularidade (art. 31, §§ 1º a 11º). O 

termo “responsáveis” era utilizado para designar agentes públicos ou particulares que 

tivessem sob sua guarda patrimônio público. Segundo o decreto, era nessa tomada de contas 

que poderia ser manifestado o poder sancionador do tribunal. A situação era específica: ele 

imporia multa aos responsáveis que não apresentassem as contas, os livros e os documentos 

de sua gestão no prazo determinado, o que impediria o tribunal de realizar sua análise (art. 31, 

§4º).
79

 

Não era prevista no decreto outra situação em que o TCU poderia aplicar multa ou 

mesmo outro tipo de sanção. Verdade que o tribunal poderia propor a suspensão e até mesmo 

a prisão temporária dos responsáveis que faltassem com seus deveres, mas essas eram 

medidas aplicadas especificamente a agentes públicos pelo ministério ao qual estavam 

vinculados (art. 31, §§ 2º e 3º). Além disso, tinham natureza de medida preventiva e não de 

sanção. 

Em 1896, sobreveio o decreto 392, editado para “reorganizar” o Tribunal de Contas da 

União sem revogar o decreto 1.166. Suas disposições mantiveram as mesmas premissas do 

decreto anterior relativas aos responsáveis sujeitos à jurisdição de contas (art. 2º) e à aplicação 

de multa pelo TCU (art. 3º, 4).
80

 Mudanças aconteceram em relação às medidas preventivas: o 

tribunal passou a poder, ele mesmo, ordenar a prisão e a suspensão dos responsáveis por 

valores públicos, bem como determinar o sequestro de seus bens (art. 3º, itens 2, 3 e 4). 

Também em 1896 foi editado o primeiro Regimento Interno do TCU (RITCU), que 

dizia que ficavam submetidos à jurisdição de contas todos que, por ato de governo ou 

contrato, tivessem sob sua guarda e administração valores públicos ou recursos de terceiros 

pelos quais a União respondesse (arts. 73, 74 e 75). A relação contratual mencionada, por 

óbvio, não dizia respeito a particular remunerado pela União em decorrência da prestação de 

serviço. Tratavam-se de casos em que o particular estivesse guardando ou gerindo valor que 

não lhe pertencia.
81
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Tal como nos decretos 1.166 e 392, o termo “responsáveis” era utilizado para designar 

aqueles que deveriam prestar contas ao tribunal e que, por isso, estavam sujeitos ao seu 

julgamento. Mas o RITCU foi mais específico na referência: eram tesoureiros, pagadores das 

despesas, chefes de repartições (arts. 29 e 30) e outros responsáveis por valores públicos, 

inclusive nas contadorias da guerra e da marinha, dos correios e telégrafos, das estradas de 

ferro custeadas pelo estado, nas agências brasileiras em países estrangeiros e nas alfândegas e 

delegacias fiscais dos estados (art. 24).
82

 Vale lembrar que, à época, correios e telégrafos, 

assim como ferrovias, já eram setores custeados e geridos, no todo (correios e telégrafos) ou 

em parte (ferrovias), pelo estado.
83

 

O TCU poderia entender que esses responsáveis estariam em débito com a fazenda 

pública. Nesse caso, a decisão traria o valor do débito e condenaria o responsável ao seu 

pagamento (art. 28).
84

 A condenação não tinha natureza de sanção, mas de restituição do 

prejuízo. Se o condenado não efetuasse o pagamento, o caso seria encaminhado ao Ministério 

Público, que promoveria a execução judicial da condenação (art. 127).
85

 

Não havia, no RITCU de 1896, previsão de sanção a ser aplicada para casos de dano 

ao erário. Novamente, o que havia era a multa destinada a responsáveis que não 

                                                                                                                                                         
 Art. 74. Todos quanto houverem tido sob sua guarda e administração valores da Republica, por acto do 

governo ou por contracto, estão adstrictos á prestação de contas perante o tribunal. 

 Art. 75. Estão sujeitos á jurisdicção do tribunal de contas os funccionarios que houverem recebido em 

nome da Republica depositos de terceiros pelos quaes a Republica responde como obrigada, si taes depósitos 

forem subtrahidos ou extraviados”. 

 
82

 RITCU de 1896: “Art. 24. O tribunal de contas exerce, como tribunal de justiça, jurisdicção 

contenciosa, proferindo julgamentos em única instancia sobre as contas dos responsaveis para com a fazenda 

publica, comprehendidas as tomadas nas contadorias da guerra e da marinha, da administração dos correios e da 

dos telegraphos, e a das estradas de ferro custeadas pelo estado, sobre as agencias brasileiras em paizes 

estrangeiros e sobre as tomadas provisoriamente pelas alfândegas e delegacias fiscaes dos estados. 

 Art. 29. Nas contas prestadas mensalmente pelos thesoureiros, pagadores e mais responsaveis dessa 

natureza, não farão objecto de condemnação como debito os saldos de caixa apurados mensalmente e o tribunal 

poderá julgar boas as contas prestadas pelo emprego das quantias adiantadas pelo thesouro a taes responsaveis, 

mencionando, porém, com precisão, os saldos da caixa que passarão á conta do mez seguinte. 

 Art. 30. O tribunal fixará prazo, dento do qual os chefes de repartições e mais estações subordinadas 

deverão apresentar os livros e documentos da escripturação e lançamento das contas dos dinheiros e valores da 

republica, para que se possa verificar a tomada annualmente das contas dos responsaveis.” 
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 Cf. MESQUITA, Clarissa Ferreira de Melo. Regime jurídico do setor postal. São Paulo: Saraiva, 

2014, p. 45; SUMMERHILL, William R. Trilhos do desenvolvimento — As ferrovias no crescimento da 

economia brasileira 1854-1913. São Paulo: Alfaiatar, 2018, p. 62 – 63. 
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 RITCU, de 1896: “Art. 28. Quando o tribunal julgar o responsavel em debito, fixará em termos 

precisos na sentença a importância desse debito, e condemnará ao pagamento”. 
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 RITCU, de 1896: “Art. 127. Na falta de pagamento do alcance e juros devidos será extrahida na sub-

directoria a conta corrente do responsavel e na secretaria cópia autenticada pelo secretario da decisão do tribunal 

e ambos os documentos serão enviados ao representante do ministerio publico, para que seja promovida 

judicialmente a execução da condemnação proferida pelo tribunal”. 
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apresentassem as contas e os livros de sua gestão à fiscalização do tribunal, o que também 

alcançava seus respectivos chefes, se tivessem contribuído para o fato. (art. 31).
86

 

Quanto aos contratos firmados com particulares para prestação de obras, serviços ou 

fornecimento de bens, não é que o TCU não realizasse nenhuma fiscalização sobre eles. O 

regime jurídico desenhado em conjunto pelos decretos 1.166, 392 e pelo RITCU instituía um 

controle prévio das contratações públicas realizado pelo tribunal. O decreto 1.166 dizia que 

contratos de obras públicas, de garantias de juros e subvenções a estradas de ferro, engenhos 

centrais e navegação, de “importação de imigrantes”, de auxílios a “empresas de 

colonização”, de construção de docas e edifícios públicos, e, em geral todos os de compra e 

venda, seriam submetidos à apreciação da Corte de Contas (art. 37). 

Por usa vez, pelo RITCU, o tribunal poderia deixar de registrar esses contratos quando 

fossem detectadas desconformidades com atos legislativos (art. 20) e, depois de registrados, 

não autorizar o pagamento de suas prestações caso não fosse comprovada a execução (art. 16, 

d). No entanto, o dever de prestar contas ao tribunal não era do particular contratado, mas da 

administração contratante, e sobre ele não recaía possibilidade de punição pelo TCU. 

Em 1922, com o decreto 4.536, chamado Código de Contabilidade da União (CCU), 

as situações que permitiam a incidência da multa foram ampliadas. O CCU mencionava que o 

tribunal poderia multar funcionários públicos que praticassem, sem ordem de ministro, atos 

contrários às leis orçamentárias (art. 40); funcionários das diretorias de contabilidade dos 

ministérios e do TCU que não realizassem a análise e o registro da distribuição dos créditos 

orçamentários da União (art. 45); e chefes de repartições que não fizessem o empenho de 

despesas decorrentes de contratos de serviço ou fornecimento (art. 59, b).
87

 As situações 

jurídicas aumentaram, mas foram todas ligadas a agentes públicos cuja atuação impactasse 

negativamente questões orçamentárias da União. 

                                                 
 

86
 RITCU, de 1896: “Art. 31. Os responsaveis que não apresentarem as contas e os livros de sua gestão, 

e os chefes que, por omissão ou por facto proprio, derem causa á falta de apresentação de taes contas e livros, 

nos prazos que o tribunal houver fixado, ou nos legaes, incorrerão nas multas comminadas nos regulamentos 

respectivos, as quaes serão impostas pelo tribunal de contas, em virtude de representação do directo respectivo”. 
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 Código de Contabilidade da União: “Art. 40. Os funccionarios administrativos que praticarem, sem 

ordem escripta dos ministros, actos contrarios a taes leis, incorrerão, além da responsabilidade criminal, em 

multas de 200$ a 10:000$, que serão impostas pelo Tribunal de Contas e cobradas por meio de descontos da 

quinta parte dos vencimentos. 

 Art. 45. Aos funccionarios das directorias de Contabilidade dos Ministerios e aos do Tribunal de 

Contas, com exercicio nas mesmas repartições, inclusive aos que faltarem ao serviço e sem excepção de 

categoria, será applicada uma multa correspondente aos vencimentos que tiverem de receber durante todo o 

tempo que exceder aos prazos marcados no art. 42, para a organização de creditos e seu registro e devolução. 

 Art. 59. Ao pagamento de credores da União por serviços ou fornecimentos feitos precederá o seguinte 

processo: b) os chefes das repartições, logo que receberem as contas, ordenarão que se proceda á verificação da 

entrada do material da respectiva escripturação, ou da prestação do serviço e, isso apurado, que se faça a 

classificação da despesa no verso das contas e o devido lançamento destas na escripturação das despesas 

empenhadas, o que tudo se fará, dentro de oito dias, sob pena de multa imposta na fórma do art. 40;” 
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Editado para fins de regular a execução do CCU, o Regulamento Geral de 

Contabilidade Pública (RGCP), também de 1922, reforçava os termos do RITCU de 1986 — 

que seguia vigente naquele momento no que fosse compatível com o CCU — especificando 

ainda mais quais responsáveis que deveriam prestar contas ao tribunal. Novamente, o grupo 

era composto essencialmente por pessoas que ocupassem cargos ligados à gestão pública ou 

particulares que guardassem valores públicos (arts. 880 e 881).
88

 

O RGCP instituiu ainda a possibilidade de, nas tomadas de contas dos cobradores de 

impostos, dos tesoureiros e dos pagadores, caso fosse apurada alguma irregularidade e o 

responsável não pagasse em 30 dias a quantia indicada pelo TCU, o tribunal poderia 

suspendê-lo do exercício do cargo (art. 891).
89

 A medida se assemelhava àquela outrora 

sugerida pelo tribunal, mas aplicada por ministérios. 

Nesse contexto, o TCU passava a dispor de mais instrumentos coercitivos para 

executar suas funções. Podia aplicar diretamente medida cautelar (suspensão de determinados 

agentes públicos, ordenação de prisão temporária e sequestro de bens) para preservação do 

patrimônio público e aumentaram as hipóteses de cabimento da multa, agora não mais 

relacionadas apenas a não apresentação de documentos. 

Posteriormente, em 1949, a lei 830 promoveu a reorganização do Tribunal de Contas 

da União, revogando as disposições contrárias existentes. No que toca a aspectos 

sancionatórios, as hipóteses da aplicação de multa instituídas pela legislação anterior foram 

mantidas (art. 70, II). 

 Quanto aos jurisdicionados, além daqueles anteriormente previstos, pela primeira vez 

foi dito que contratados da administração, para realizar obra ou fornecer bens, estavam 
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 RGCP de 1922: “Art. 880. A prestação de contas perante o Tribunal estão sujeitos os responsaveis, 

como: os thesoureiros, pagadores, fies de armazéns, administradores de mesas de rendas, de postos fiscaes, de 

trapiches e capatazias, de próprios e fazendas da União, os almoxarifes, os claviculários, os collectores, os 

commissarios, cirurgiões e pharmaceuticos da Armada, os agentes-compradores, os directores de arsenaes e 

hospitaes, os mestres e contra-mestres das officina dos estabelecimentos industriaes civis e militares, os capitães 

dos portos, os encarregados dos pharóes, os thesoureiros das caixas econômicas e montes de socorro, os 

engenheiros dos disctrictos telegraphicos, os administradores e agentes dos correios, estações telegraphicas e de 

estradas de ferro custeadas pela União, os cobradores, os encarregados dos consulados e todos os outros demais 

responsaveis por qualquer fórma comprehendidos no art. 876. 

 Art. 881. A essa prestação estão também sujeitos todos quantos receberem dinheiro por adeantamentos 

ou por comissões, ou tiverem valores sob sua guarda em virtude de contractos com o Governo, e, bem assim, 

todos os funccionarios estipendiados pelos cofres públicos, que derem causa á perda de valores perda de valores 

pertencentes á Fazenda Nacional ou pelos quaes esta deva responder, com a excepção prevista no final do art. 

876”. 
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 RGCP de 1922: “Art. 891. (...) No caso de se apurar qualquer ilegalidade ou desvio de bens publicos, 

será intimado o responsável para que entre com a respectiva importancia dentro de 30 dias, sob pena de 

suspensão do exercício do cargo”. 
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incluídos nesse grupo (art. 40).
90

 A competência do TCU se manifestava de duas maneiras: 

para efetuar o exame prévio de legalidade e o respectivo registro dos contratos celebrados 

pela administração pública, bem como sua prorrogação, alteração, suspensão ou rescisão (art. 

41, II e XIV); e para julgar a legalidade da execução dos contratos e determinar a restituição 

das cauções apresentadas pelo contratado (arts. 70, VI e 71).
91

 Embora tenha havido essa 

inclusão expressa dos contratados na jurisdição de contas, a verdade é que não houve grandes 

novidades, vez que ao tribunal já competia realizar a análise e o registro prévio dos contados 

celebrados pela administração, bem como verificar sua execução para autorizar pagamentos. 

Mudanças mais significativas ocorreram no poder do tribunal para utilizar medidas 

preventivas. A lei 830 conferiu ao TCU, em termos mais detalhados do que as normas que lhe 

antecederam, poder para ordenar prisão preventiva, por até três meses, daqueles que, por 

conta de receio quanto às consequências da fiscalização de contas, tentassem se ausentar ou 

abandonar função, emprego, comissão ou serviço de que se achavam encarregados, inclusive 

em virtude de contratos de empreitada. A ordem de prisão poderia ser direcionada a agentes 

públicos e a particulares contratados pela administração para realização de obras (art. 70, 

III).
92

 

Nesse tempo todo, as consequências da imputação do débito continuaram sujeitas ao 

Judiciário. Se o agente público ou privado não pagasse o montante devido, o Ministério 
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 Lei 830, de 1949: “Art. 40. Estão sujeitos à prestação de contas e só por ato do Tribunal de Contas 

podem ser liberados de sua responsabilidade: I - o gestor dos dinheiros públicos e todos quantos houverem 

arrecadado, despendido, recebido depósitos de terceiros, ou tenham sob a sua guarda e administração dinheiros, 

valores e bens da União;  II - todos os servidores públicos civis e militares, ou qualquer pessoa ou entidade, 

estipendiados pelos cofres públicos, ou não, que derem causa à perda, extravio ou estrago de valores, ou de 

material da União, ou pelos quais seja esta responsável; III - os que se obrigarem por contrato de empreitada ou 

fornecimento e os que receberem dinheiro por antecipação ou adiantamento; IV - os administradores das 

entidades autárquicas;”. 
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 Lei 830, de 1949: “Art. 70. Compete ao Tribunal de Contas, como Tribunal de Justiça: VIII - 

autorizar a restituição das cauções dos responsáveis, quando constituídas por hipotecas e as aos contratantes, 

provada a execução ou rescisão legal do contrato; 

 Art. 71. Nenhuma tomada de contas às companhias e emprêsas que tenham concessão ou contrato com 

o Govêrno Federal para obras públicas, arrendamento de estrada de ferro, obras de portos e outras, quer gozem, 

ou não, de garantias de juros ou de outros favores, será válida, nem poderá produzir efeito legal, sem que tenham 

sido acompanhadas por funcionário do Tribunal, especialmente designado, e que deverá assinar as atas 

respectivas.” 
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 Lei 830, de 1949: “Art. 70. Compete ao Tribunal de Contas, como Tribunal de Justiça: III - ordenar a 

prisão dos responsáveis que, com alcance julgado em sentença definitiva do Tribunal, ou intimados para dizerem 

sôbre o alcance verificado em processo corrente de tomada de contas, procurarem ausentar-se furtivamente, ou 

abandonarem a função, o emprêgo, comissão ou serviço, de que se acharem encarregados, ou que houverem 

tomado por empreitada. Essa prisão não poderá exceder de três meses. Findo êsse prazo, os documentos que 

serviram de base à, decretação da medida coercitiva, serão remetidos ao Procurador Geral da República, para a 

instauração do respectivo processo criminal. Essa competência, conferida ao Tribunal, não prejudica a do 

Govêrno e seus agentes, na forina da segunda parte do artigo 14 da Lei nº 221, de 20 de novembro de 1894, para 

ordenar imediatamente a detenção provisória do responsável alcançado, até que o Tribunal delibere sôbre esta, 

sempre que assim o exigir a segurança da Fazenda Nacional;” 
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Público executar a decisão pela via judicial. Eventuais implicações criminais, por óbvio, 

também seriam resolvidas nesse âmbito. 

Em 1967, durante a ditadura militar, o TCU ganhou uma nova lei orgânica (decreto-lei 

199), que revogou a lei 830 e demais disposições a ela contrárias. Essa nova lei teve 

consequências jurídicas peculiares à jurisdição de contas e ao poder do TCU para aplicar 

sanções. A rigor, continuaram sujeitos à jurisdição do tribunal todos aqueles “responsáveis” 

que arrecadassem ou gerissem dinheiros, valores e bens da União ou pelos quais ela 

respondesse, bem como, quando houvesse expressa disposição legal, os administradores da 

administração indireta e de entidades privadas que fizessem a gestão de recursos públicos (art. 

33). A referência aos contratados, feita expressamente pela primeira vez na lei 830, foi 

suprimida. 

Tal omissão não parece ter sido produto do acaso. Ela também aconteceu em relação à 

possibilidade de o TCU ordenar a prisão provisória de particulares contratados, mesmo tendo 

continuado a poder ordenar a dos demais responsáveis, referidos na legislação anterior, que, 

em decorrência da fiscalização de contas, tentassem abandonar função, emprego, comissão ou 

serviço de que se achavam encarregados (art. 40, III). 

Os poderes sancionadores do TCU também foram substancialmente modificados. De 

um lado, a hipótese de incidência da multa ficou mais genérica e, consequentemente, mais 

abrangente. O art. 53 da lei dizia que as infrações das leis e regulamentos relativos à 

administração financeira, sujeitariam seus autores a multa de até dez vezes o valor do maior 

salário-mínimo, independentemente das sanções disciplinares aplicáveis. Porém, de outro, o 

parágrafo único do dispositivo tirou a competência para a efetiva aplicação da sanção do 

TCU, que passaria apenas a informar sua conclusão pela necessidade da sanção à autoridade 

administrativa competente e, essa sim, poderia aplicá-la.
93

 Esses termos foram replicados no 

segundo Regimento Interno do TCU, editado em 1977 em substituição àquele de 1896 (art. 

105, caput). 

A aplicação de multa pelo TCU, no decreto-lei 199, ficou restrita a uma situação 

específica: se a autoridade administrativa informada deixasse de aplicar a multa decorrente de 

infração à legislação financeira. Nesse caso, uma multa, limitada a 50% dos vencimentos 

mensais da autoridade, seria efetivamente aplicada pelo TCU a essa autoridade administrativa 
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 Decreto-lei 199, de 1967: “Art. 53. As infrações das leis e regulamentos relativos à administração 

financeira, sujeitarão seus autores a multa não superior a 10 (dez) vêzes o valor do maior salário-mínimo, 

independentemente das sanções disciplinares aplicáveis. 

 Parágrafo único. A multa de que trata o presente artigo será, à vista da comunicação feita pelo Tribunal, 

imposta pela autoridade administrativa que, não atendendo a esta disposição, ficará sujeita às penas disciplinares 

e à multa referidas no parágrafo único do art. 51.” 
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— independendo da atuação de outra autoridade pública para que fosse executada (art. 51, 

parágrafo único, do decreto-lei 199 c/c art. 105, parágrafo único do RITCU, de 1977).
94

 

Anota-se que, mesmo com o alargamento das hipóteses de incidência da multa, 

particulares contratados não chegaram a ser abrangidos pela previsão legal. O dispositivo 

claramente se referia a agentes públicos ou privados que faziam gestão financeira de recursos 

e bens públicos e, por isso, estavam submetidos a normas da administração financeira. A 

menção feita à aplicação de sanções disciplinares juntamente com a multa reforça o fato de 

que eram sobretudo agentes públicos o alvo da punição. Também é relevante apontar que, 

com essas normas, pela primeira vez foram estabelecidos limites nominais para o valor das 

multas decorrentes da fiscalização de contas. 

O regime criado pelo decreto-lei 199 e pelo RITCU de 1977 foi o último produzido 

anteriormente à Constituição Federal de 1988. Em resumo, até então, a legislação referente ao 

TCU, nos aspectos analisados, tinha adotado as seguintes características: 

 

I. Eram responsáveis perante o TCU agentes públicos ou privados que guardassem ou 

gerissem valores ou bens públicos. 

 

II. Alguns desses responsáveis estavam sujeitos ao poder sancionador do TCU, cuja 

manifestação se traduzia em multa. A multa era direcionada: 

 II.1. Entre 1896 e 1921, a agentes públicos ou privados que deixassem de 

entregar ao tribunal os documentos necessários à fiscalização de contas. 

 II.2 Entre 1922 e 1966, além dos anteriormente mencionados, a agentes 

públicos que atuassem em prejuízo da legislação financeira e orçamentária. 

 II.3 A partir de 1967, a agentes públicos ou privados, infratores da legislação 

administrativa financeira. Só que o TCU indicaria a infração à autoridade administrativa, que 

faria a aplicação da multa. O próprio TCU somente poderia efetivamente aplicar multa (isto é, 

independentemente da manifestação de outra autoridade pública) às autoridades 

administrativas que tivessem deixado de aplicar a multa decorrente da infração da legislação 

financeira. 
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 Decreto-lei 199, de 1967: “Art. 51. O Tribunal de Contas fixará prazo para conclusão dos expedientes 

necessários à aplicação das penas referidas no art. 49. 

 Parágrafo único. Aos servidores que deixarem de observar ou prejudicarem a observância do disposto 

neste artigo, além das penas disciplinares aplicáveis pelas autoridades administrativas de que dependem, imporá 

o Tribunal de Contas multa de até 50% (cinqüenta por cento) de seus vencimentos mensais.” 

 RITCU, de 1977: “Art. 105 ... Parágrafo único. A multa de que trata o presente artigo será comunicada à 

autoridade administrativa competente que, não providenciando a sua imediata execução, ficará sujeita às penas 

disciplinares e à multa a que se refere o parágrafo único do art. 51 do Decreto-lei nº 199/67).” 
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III. Particulares contratados para prestar serviços, obras ou fornecer bens à 

administração estavam sujeitos à fiscalização do TCU apenas incidentalmente, por conta da 

análise da legalidade contratual e de sua execução feita pelo órgão. No entanto, a eles não 

eram direcionadas sanções, pois nunca foram abarcados pelo conceito de “responsáveis”, 

utilizado na legislação. 

 

IV. Com o passar dos anos, onde houve real alargamento de competências do TCU, 

sobre particulares contratados foi no uso de instrumentos voltados à prevenção de danos à 

fazenda pública, de efetividade provisória — medidas cautelares. Ao longo das décadas, o 

tribunal passou a poder ordenar a prisão de particulares contratados para realização de obras 

para que tentassem fugir de suas obrigações em decorrência da fiscalização de contas. 

Contudo, essa possibilidade foi eliminada na legislação produzida durante a ditadura militar. 

 

Nota-se que as sanções conferidas ao tribunal estiveram ligadas a garantir que o órgão 

pudesse realizar a fiscalização que lhe cabia de modo adequado (normas editadas entre 1896 e 

1921) ou a punir agentes públicos ou privados, responsáveis por valores ou bens públicos, que 

agissem de modo contrário à burocracia orçamentária da administração (normas de 1922 e 

1967).  

A Constituição Federal de 1988, ao disciplinar as competências do TCU, utilizou 

vocabulário muito semelhante ao das normas que lhe antecederam para determinar quem 

estava sujeito às sanções de contas. Ao dizer que seriam aplicadas a responsáveis nos casos de 

“ilegalidade de despesa” ou “irregularidade de contas”, considerando o contexto histórico da 

atuação sancionadora do tribunal, juntamente com o parágrafo único do art. 70, parece que o 

legislador constituinte tinha em mente aqueles agentes públicos ou privados que estivessem 

gerindo ou guardando recursos públicos. 

Óbvio: não era vedado o alargamento de competências do TCU se fosse essa a 

vontade do legislador constituinte. Poder-se-ia ter optado pela inclusão de particulares 

contratados pela administração para obtenção de serviços, obras ou bens contratados na 

possibilidade sancionadoras da jurisdição de contas. Contudo, o fato de essa inclusão não ter 

sido expressa, bem como o de a utilização de uma terminologia que historicamente não 

abarcava esses sujeitos, leva à conclusão de que não foi essa a opção da Constituição. 

Inclusive, para outros fins, com o de definir quem está sujeito ao julgamento de contas 

e à imposição de medidas restritivas pelo TCU, por muitos anos após a edição da 
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Constituição, houve intensa divergência interna no tribunal para saber se particulares 

contratados estavam abrangidos pela expressão “responsáveis”. Em 2013, decisão tomada por 

maioria do plenário do TCU considerou que o final do inciso II do art. 71 da Constituição 

Federal lhe conferiria competência para abrir processo de tomada de contas especial contra 

particulares que dessem causa à perda, ao extravio ou a outra irregularidade de que resultasse 

prejuízo ao erário.
95

 

Sua jurisprudência alternou nos anos que seguiram, mas foi uniformizada pelo 

Plenário em 2019, quando decidiu que, especificamente para fins do art. 71, II, particulares 

que causassem dano ao erário em relação jurídica decorrente de ato ou contrato administrativo 

estariam submetidos à tomada de contas especial (ressalvou-se, contudo, que o tribunal não 

julga contas de particulares que descumpram contratos, sem prejuízo ao erário, apenas porque 

têm vínculo com a administração pública).
96

 

Apesar da decisão do TCU, é duvidoso que “responsáveis”, considerados aqueles que 

gerenciam e guardam valores e bens públicos, possa dizer respeito a particulares contratados 

para fins de tomadas de conta especial, ainda que tenham ocasionado prejuízo à administração 

pública contratante.
97

 No contexto da atividade sancionadora do tribunal, considerando o 

histórico legislativo, é ainda mais claro que a Constituição não endereçou a esse grupo as 

punições que pudessem ser aplicadas pela Corte de Contas. 

Ainda assim, em 1992, quando da edição da atual Lei Orgânica do TCU — diploma 

que contou com intenso envolvimento do próprio TCU em sua elaboração
98

 — foi prevista a 

sanção de declaração de inidoneidade destinada a licitantes fraudadores de certame, cuja 

literalidade legal foi posteriormente ignorada pelo tribunal para a sanção atingir também os 

contratados. Mas a verdade é que tal sanção é inadequada ao regime constitucional vigente 

desde 1988. Em outras palavras: é inconstitucional. 

Verdade que, em 2015, o Plenário do STF, por maioria, decidiu ser constitucional a 

declaração de inidoneidade de particular aplicada pelo TCU prevista no art. 46 de sua lei 

orgânica.
99

 O relator do caso, ministro Marco Aurélio, entendeu que o dispositivo 

ultrapassava os limites constitucionais do poder sancionador do órgão. No entanto, o voto 

vencedor foi do ministro Luís Roberto Barroso, que achou ser constitucional a sanção baseado 
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em dois fundamentos: i) que a Constituição permitiu ao TCU sancionar particulares que 

recebam recursos públicos; ii) que a sanção não se confunde com a prevista na Lei Geral de 

Licitações (lei 8.666, de 1993), pois esta é destinada a punição de contratado por inexecução 

contratual, enquanto a do TCU visa licitantes fraudadores de licitação.
100

 

Só que os fundamentos apresentam problemas.
101

 

A dúvida central quanto à constitucionalidade da declaração de inidoneidade do TCU 

não é se o órgão pode ou não aplicar sanção a particulares, mas se contratados pela 

administração pública que recebem remuneração pelas prestações contratuais executadas 

podem ser qualificados como responsáveis por valores públicos, nos termos da Constituição 

Federal. E essa dúvida não foi enfrentada pelo Supremo. 

Quanto às hipóteses de incidência, o argumento do ministro baseou-se apenas no caput 

do art. 87 da LGL, que se refere à aplicação da sanção em decorrência de descumprimento 

contratual. No entanto, o inciso II do art. 88 estende a sanção para particulares que tentem 

frustrar a licitação, hipótese que se assemelha àquela da LOTCU.
102

 

Daí, pode-se concluir que o STF ainda não se manifestou sobre o real problema de 

constitucionalidade do art. 46 da LOTCU. 

É interessante entender a origem do dispositivo. O projeto de lei que levou à LOTCU 

foi apresentado ao Congresso Nacional por iniciativa do próprio TCU. Originalmente, o texto 

não previa a declaração de inidoneidade. No entanto, após aprovação na Câmara dos 

Deputados, e ao longo dos trabalhos da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) 

do Senado, emenda do senador Pedro Simon, relator do projeto, promoveu a inserção. 

O parecer da CCJ revela que as emendas apresentadas no curso dos trabalhos da 

comissão foram fruto de sugestões de parlamentares e dos próprios ministros do TCU — 
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inclusive a declaração de inidoneidade. Segundo consta, essa e outras inserções feitas no 

projeto de lei seriam “imperiosas” para dotar o tribunal de instrumentos de atuação que 

pudessem conferir maior eficácia e eficiência à ação fiscalizadora.
103

 Assim, parece a sanção 

ter sido parte de um projeto de poder do tribunal para engrandecimento de suas competências 

— ainda que em contradição com o regime constitucional. 

É relevante ainda mencionar que, à época da edição da LOTCU, a declaração de 

inidoneidade já era prevista em outra norma como sanção a ser aplicada por autoridades do 

Poder Executivo em decorrência de irregularidades praticadas nas contratações públicas 

(decreto-lei 2.300, de 1986). Contudo, no curso do processo legislativo, o fato não foi 

mencionado e a eventual duplicidade de punições em um mesmo caso sequer cogitada.
104

 

Compreendido esse trajeto até a edição da LOTCU, é relevante dizer que, de maneira 

geral, as sanções de contas brasileiras, até mais do que sanções administrativas, não foram 

objeto de estudos acadêmicos mais aprofundados. Em regra, os trabalhos voltados ao TCU as 

mencionam apenas para dizer que o tribunal tem competência para aplicá-las e ilustram a 

experiência prática de sua aplicação a partir da jurisprudência. Mas poucos são os que olham 

para o poder sancionatório do tribunal a partir de seu regime constitucional para analisá-lo e, 

eventualmente, questioná-lo — como fazem as obras de Marcia Pelegrini e André Rosilho
105

 

— e praticamente nenhuma analisa as implicações da sobreposição da sanção de contas com 

sanções provenientes do Executivo e do Judiciário. 

A demora na constitucionalização da sanção de contas, ocorrida quase 100 anos após o 

tribunal ter adquirido tal competência, talvez justifique essa ausência.
106

 Durante esses anos, 

foram publicados muitos livros e artigos cujo objeto era o TCU, mas a principal polêmica era 

a respeito da natureza das atividades do órgão — se era um órgão jurisdicional, um preposto 

do Poder Legislativo ou se tinha natureza singular.
107

 

Outra razão pode ser o fato de muitos considerarem as sanções de contas como uma 

modalidade de sanção administrativa impostas por autoridade controladora, o que as deixaria 

abarcadas por análises mais amplas a respeito do poder sancionador estatal.
108

 

 Acontece que, tomando a classificação de sanção administrativa como sanção aplicada 

pelo Poder Executivo, não seria adequado chamar de administrativa a sanção de contas. A 
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Constituição Federal diz que o tribunal atuará como auxiliar do Congresso Nacional no 

controle externo realizado sobre a administração pública (art. 71, caput). E, ao mesmo tempo 

em que não o coloca explicitamente como parte integrante do Poder Legislativo, deixa clara a 

função assessória do órgão ao controle externo sobre a administração pública que cabe ao 

Congresso Nacional exercer. Ela (a Constituição) também diz que competirá ao TCU “julgar 

as contas dos administradores e demais responsáveis por dinheiros, bens e valores públicos da 

administração direta e indireta” (art. 71, II), o que lhe concede função, em alguma medida, 

semelhante àquela exercida pelo Poder Judiciário. 

 A natureza das funções do TCU causou muitas discussões na doutrina brasileira e é 

possível achar argumentos sustentando as mais diversas opiniões ao longo dos anos de 

existência do órgão. Uns já sustentaram que o tribunal desempenha funções essencialmente 

jurisdicionais. Outros reconhecem alguma dimensão parlamentar ao órgão em decorrência de 

sua proximidade com o Legislativo. Olhando especificamente para a atividade sancionadora 

do TCU, há ainda aqueles sustentando que, independentemente da função que se atribua ao 

tribunal, suas sanções têm natureza administrativa — embora não cogitem de ao TCU ter sido 

conferida função administrativa.
109

 

 Porém, conquanto o TCU não integre o Poder Executivo e, por isso, a sanção de 

contas não se encaixe na tradicional definição doutrinária de sanção administrativa, há 

pertinência em se fazer tal aproximação. É que, em ambos os casos, a sanção é externa ao 

Poder Judiciário e fica sujeita à sua revisão. Pelo critério excludente “não judicial” e pela 

unidade de jurisdição adotada no ordenamento jurídico brasileiro, há semelhança entre a 

sanção administrativa e a sanção de contas, reforçada pelo fato de a multa e a proibição para 

contratar serem espécies de sanção utilizadas em ambos os âmbitos. 

Vale ainda dizer que, embora a multa encontre equivalência na atividade de entidades 

fiscalizatórias que desempenham funções semelhantes às do TCU em outros países, a 

declaração de inidoneidade aplicada na jurisdição de contas é uma peculiaridade brasileira. 

Em regra, no cenário internacional, o poder sancionatório das audit courts recai sobre agentes 

públicos ou privados, responsáveis pela gestão de patrimônio público, que causaram prejuízo 

ao erário e a multa (ou ônus financeiro equivalente) costuma ser a sanção utilizada para 

penalizá-los. No caso de agentes públicos, é possível também ser aplicada alguma sanção 

disciplinar. Em alguma medida, o regime se assemelha ao brasileiro anterior à LOTCU. 
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A informação é da Organização Internacional de Entidades Fiscalizadoras Superiores 

(INTOSAI), órgão consultivo do Conselho Econômico e Social da Organização das Nações 

Unidas (ONU) do qual o TCU é membro, em documento intitulado Princípios da Atividade 

Jurisdicional das Entidades Fiscalizadoras Superiores (INTOSAI-P50 – Principles of 

jurisdictional activities of SAIs).Veja-se: 

 

As Entidades Fiscalizadoras Superiores (EFSs) com funções jurisdicionais têm a 

possibilidade de responsabilizar diretamente gestores de recursos públicos quando 

seus achados mostram irregularidades ou quando tais irregularidades são apontadas a 

elas por um terceiro. (...) as observações feitas em um relatório de auditoria financeira, 

de desempenho ou de conformidade de uma organização pública, sejam eles 

denunciados ao tribunal civil ou criminal ou não, podem ser seguidos por meio de 

procedimentos legais rápidos e adequados conduzidos pela própria EFS, dentro do 

quadro de suas atividades jurisdicionais. As atividades jurisdicionais das EFs 

consistem no controle da regularidade das contas e operações de gestão de 

funcionários e outros gerentes de recursos públicos. Essas atividades incluem a 

responsabilização pessoal dos responsáveis em caso de irregularidades na gestão 

desses recursos ou de perdas causadas por essas irregularidades ou má gestão. (...) A 

atividade jurisdicional visa compensar, no todo ou em parte, as perdas sofridas por 

uma entidade pública e/ou sancionar, seja financeira ou disciplinarmente, os 

indivíduos considerados culpados.
110

 

  

Por fim, considerando esse contexto particular dos poderes sancionadores do TCU, é 

importante dizer que há duas situações que revelam nítido comportamento do tribunal 

buscado alargar suas competências para além dos parâmetros legalmente estabelecidos: a 

extensão da inabilitação para ocupar cargo público ou função pública, bem como da 

indisponibilidade de bens, para particulares contratados pela administração. 

Em relação à primeira, no acórdão 2.240, de 2018, o plenário do TCU decidiu que a 

sanção de inabilitação pode ser aplicada a dirigente de pessoa jurídica contratada que tiver 

concorrido para causar dano ao erário. Os fundamentos para que seja feita tal interpretação do 

art. 60 da LOTCU não foi exposta, tendo sido apenas dito pelo ministro relator, em voto 

acatado por unanimidade: “Considero que a penalidade de inabilitação de responsável para o 

exercício de cargo em comissão ou função de confiança (art. 60 da Lei 8.443/1992) pode ser 

aplicada a terceiros estranhos ao serviço público”.
111

 

Quanto à segunda, embora não se trate de uma sanção, a indisponibilidade de bens 

produz efeitos prejudiciais àquele que a ela fica sujeito, que terá seu patrimônio bloqueado. A 
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medida, segundo a LOTCU (art. 44, §2º), visa garantir o ressarcimento dos danos em 

apuração pela Corte de Contas, e é direcionada a “responsáveis” — que, conforme visto 

anteriormente, são aqueles que têm sob sua guarda recursos públicos e não abarca particulares 

contratados.
112

 Contudo, o plenário do TCU já decidiu, como no acórdão 296, de 2018, 

decretar a indisponibilidade de bens de pessoa jurídica contratada pela administração.
113

 

São situações graves, que demonstram clara atuação do tribunal fora dos limites da 

legalidade. Embora a pertinência da declaração de inidoneidade possa ser questionada em 

função das previsões constitucionais, ela ao menos está prevista na LOTCU. Mas a expansão 

da inabilitação e da indisponibilidade de bens para particulares contratados sequer encontra 

fundamentos normativos para que ocorra. E se a atuação de qualquer autoridade pública sem 

embasamento legal é juridicamente problemática, situações que impõem prejuízos a direito de 

terceiros são ainda mais preocupantes e afrontam a segurança jurídica. 

As situações, aliadas à constitucionalização de competências sancionadoras do 

tribunal, bem como à previsão legal da declaração de inidoneidade — ambas reformas 

normativas que contaram com o envolvimento do TCU — mostram um tribunal determinado 

a expandir suas competências sancionadoras, inclusive, ao que parece, para além dos limites 

legais. 

 

2.3. Sanção judicial cível 

 

Desde a edição da Lei de Improbidade Administrativa, em 1992, sanções aplicadas 

pelo Poder Judiciário ganharam significativa relevância para o debate sobre sanções de direito 

administrativo. É que a LIA instituiu um dever para agentes públicos, bem como para agentes 

privados que com eles se relacionarem, de obediência e zelo por princípios da boa 

administração pública. Se falharem no exercício desse dever, público e privado serão punidos. 

A avaliação a respeito da ocorrência ou não dessas falhas é feita pelo Judiciário e as 

correspondentes sanções por ele aplicadas têm efeitos diretamente ligados à atividade 

administrativa. 
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Embora as condutas que possam ser consideradas falhas sejam descritas de maneira 

ampla pela lei (arts. 9º, 10º, 10º-A e 11), elas têm em comum o fato de haver um prejuízo para 

a administração — financeiro ou principiológico. Veja-se: 

 

Art. 9° Constitui ato de improbidade administrativa importando enriquecimento ilícito 

auferir qualquer tipo de vantagem patrimonial indevida em razão do exercício de 

cargo, mandato, função, emprego ou atividade nas entidades mencionadas no art. 1° 

desta lei, e notadamente: (...) 

 

Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário 

qualquer ação ou omissão, dolosa ou culposa, que enseje perda patrimonial, desvio, 

apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades 

referidas no art. 1º desta lei, e notadamente: 

 

Art. 10-A. Constitui ato de improbidade administrativa qualquer ação ou omissão para 

conceder, aplicar ou manter benefício financeiro ou tributário contrário ao que 

dispõem o caput e o § 1º do art. 8º-A da Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 

2003. 

 

Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da 

administração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, 

imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições, e notadamente: 

 

 Como consequência a essas condutas, podem ser aplicadas sanções que restringem 

direito do sancionado ou causam-lhe impacto patrimonial. Várias delas se manifestam no 

campo das relações com a administração pública. As sanções trazidas pela lei são: (i) perda de 

bens ou valores acrescidos ilicitamente a patrimônio particular, caso haja; (ii) perda da função 

pública; (iii) suspensão dos direitos políticos; (iv) pagamento de multa civil; (v) proibição de 

contratar com o poder público; (vi) proibição de receber benefícios ou incentivos fiscais ou 

creditícios; (vii) ressarcimento integral do dano causado (art. 12, caput e incisos). 

Uma vez aplicadas, essas sanções judiciais repercutem, por exemplo, no mercado de 

contratações públicas ao impedir que alguém dele participe; ou no incentivo público à 

atividade empresarial ao proibir a percepção de benefícios e incentivos fiscais; até mesmo nos 

mercados político e do funcionalismo público, ao determinar quem deles não poderá fazer 

parte. Portanto, a sanção judicial impacta diretamente na configuração das relações que a 

administração estabelece com particulares, sejam eles agentes públicos ou privados. 

Esse deslocamento para o Poder Judiciário de decisões que conformam a atividade 

pública não teve início com a Lei de Improbidade Administrativa. Ela decorre da opção feita 

no Brasil, desde a Constituição de 1891, sob influência do direito norte-americano, por um 
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sistema de jurisdição una, em que a administração pública sujeita o controle de seus atos ao 

Judiciário. 

Desde então, além do uso de ações ordinárias, surgiram ainda instrumentos 

processuais específicos para se questionar judicialmente a atuação administrativa (ou a falta 

dela), como o habeas data, a ação civil pública e o mandado de segurança. Esse fato tornou o 

Judiciário, grande parte das vezes provocado pelo Ministério Público, outro lócus para 

definição dos interesses gerais e de como a gestão pública deve agir para alcançá-los em cada 

caso. É justamente por isso que Carlos Ari Sundfeld diz: 

 

... o direito do interesse público não pode mais ser entendido como o direito apenas da 

Administração Pública (direito administrativo), devendo ser objeto de disciplina mais 

ampla, que aborde a construção do interesse público também na esfera judicial (um 

direito mais que administrativo, um amplo direito público).
114

 

 

As sanções judiciais começaram a fazer parte desse movimento mais fortemente com a 

Lei de Improbidade Administrativa. Verdade que, antes da lei já existiam, fragmentadas em 

meio às normas jurídicas brasileiras, sanções aplicadas pelo Judiciário que repercutiam em 

questões de gestão pública, em parte similares àquelas trazidas na LIA. 

O Código Penal (decreto-lei 2.848), de 1940, previa a perda de cargo, função pública 

ou mandado eletivo em decorrência de condenações criminais em geral (art. 92, I). Em âmbito 

cível, a lei 3.164, de 1957, revogada pela LIA, dava ao juiz civil poder para decretar, em favor 

da administração, o sequestro e a perda de bens adquiridos por agente público, por influência 

ou abuso de cargo ou função pública (art. 1º, caput e §1º). Também havia a lei 3.502, de 

1958, que regulava o sequestro e o perdimento de bens nos casos de enriquecimento ilícito. 

De modo mais geral, e não ligado apenas a casos envolvendo o erário, o ressarcimento por 

prejuízo poderia ser ordenado pelo Judiciário com base no Código Civil de 1916, à época 

vigente (art. 1.518). 

Por sua vez, a lei complementar 5, de 1970, que tratava dos casos de inelegibilidade 

política, previa que aqueles que, por ato de improbidade, tivessem sido condenados à 

destituição de cargo, função ou emprego, em virtude de sentença judicial transitada em 

julgado ou mediante processo administrativo, perderiam seu direito de concorrer a cargos 

eletivos (art. 1º, h). Havia na lei, portanto, um tipo de punição associada, composta pela perda 

de cargo e pela inelegibilidade, em decorrência de decisão judicial. 
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E parece que colocar ordem nesse arcabouço punitivo, útil à punição judicial e ao 

ressarcimento de prejuízos suportados pela administração, estava na mente do legislador 

constituinte. Quando do advento da Constituição Federal de 1988, fixou-se, no §4º de seu art. 

37, que os atos de improbidade de administrativa seriam punidos com perda da função 

pública, suspensão dos direitos políticos, ressarcimento ao erário e indisponibilidade de bens.  

A norma constitucional ressalvou que a forma e a gradação para que a punição 

acontecesse seriam previstas em lei, sugerindo a edição de uma lei que reunisse essas diversas 

sanções em um único normativo, voltado especificamente para o combate da improbidade. No 

entanto, não acresceu à causa nenhuma sanção que já não fosse possível de ser aplicada pelo 

Judiciário com base na legislação que lhe antecedia. 

Mas, por ocasião da LIA, foram aumentas as espécies de sanção judicial que poderiam 

decorrer de conduta ímproba e também a legislação as vinculou a condutas de agentes 

públicos e privados — antes, com exceção da genérica previsão de ressarcimento do Código 

Civil, as sanções eram voltadas especificamente a agentes públicos. Foi então com a Lei de 

Improbidade que o Judiciário pôde, de maneira mais ampla, intervir na gestão pública por 

meio de instrumentos sancionadores, utilizando-se de mais espécies de sanções e alcançando 

uma gama maior de potenciais sancionados.
115

 

Curioso é que no projeto de lei que deu origem à LIA (PL 1.446, de 1991), submetido 

ao Congresso Nacional por Fernando Collor de Mello e elaborado por seu Ministro da Justiça, 

Jarbas Passarinho, as sanções previstas eram apenas aquelas trazidas no texto constitucional. 

A ementa do projeto dizia que a lei estabeleceria “procedimento para a suspensão dos direitos 

políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário” 

nos casos em que houvesse “enriquecimento ilícito no exercício de cargo, emprego ou função 

da administração pública direta, indireta ou fundacional”.
116

 

O aumento de sanções da lei ocorreu no curso de seu processo legislativo, após a 

votação dos destaques das inúmeras emendas aditivas e modificativas no substitutivo 

apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados. Embora 

algumas dessas sanções já encontrassem equivalência em sanções administrativas à época 

vigentes — como a multa e a proibição para contratar, previstas no decreto-lei 2.300, de 1986, 

sobre contratações públicas — o tema da sobreposição não apareceu nos debates legislativos, 
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o que demonstra que o sistema da Lei de Improbidade foi de fato pensado autonomamente em 

relação àquele interno à administração. 

Desde a edição da lei, houve bastante produção acadêmica dedicada ao seu estudo, 

sobretudo em relação às suas sanções.
117

 De maneira geral, os enfoques que essa produção 

assumiu foram sobre a natureza jurídica das sanções (se cível ou penal), os critérios para 

dosagem da pena, o processo judicial para culminação da sanção e para diferenciar a LIA dos 

demais sistemas sancionadores (administrativo, criminal e de contas). 

Quanto a este último ponto, em linha com o que foi imaginado no curso do processo 

legislativo, é possível verificar grande esforço da doutrina para enfatizar a independência 

sancionadora entre instâncias, sustentando que a aplicação de sanções com base na LIA não é 

impactada por aquelas provenientes de outras leis.
118

 

Esse esforço pode ter sido animado, em alguma medida, pelo debate que há muito 

tempo já vinha sendo feito a respeito da independência das instâncias administrativa e penal. 

No entanto, é provável que a discussão tenha sido fomentada sobretudo por dispositivo da 

LIA que diz que as sanções trazidas na lei são impostas “Independentemente das sanções 

penais, civis e administrativas previstas na legislação específica” (art. 12, caput). Esse modelo 

de previsão normativa, não foi inaugurado pela Lei de Improbidade, mas a partir dela foi 

repetido com frequência na legislação conteúdo sancionador de direito administrativo.
119

 

O inusitado disso tudo é que a LIA, ao mesmo tempo que assumiu discurso da 

independência de instâncias, trouxe para o Judiciário a possibilidade de aplicar sanções já 

existentes em outras normas, muitas das quais associadas ao poder punitivo da administração. 

Sanções administrativas, portanto. A proibição para contratar com a administração, por 

exemplo, já existia há 70 anos no ordenamento jurídico brasileiro, sempre como sanção a ser 

aplicada pela administração em decorrência de irregularidades ocorridas em contratações 

públicas.
120
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De modo semelhante, a proibição para particular gozar de incentivos fiscais e 

creditícios já figurava na legislação tributária como sanção a ser aplicada pela administração 

pública em decorrência de irregularidades fiscais.
121

 A multa também era sanção 

administrativa bem familiar, encontrando previsão em inúmeros normativos.
122

 

Diante desse quadro, é inevitável se perguntar o porquê de a LIA ter previsto sanções 

judiciais de efeitos semelhantes a sanções administrativas pré-existentes. Se, pelo lado das 

sanções judiciais, fazia sentido a organização do arcabouço sancionador em uma mesma 

norma, o que levava a dar para o Judiciário novos instrumentos, notoriamente integrantes de 

uma legislação que dizia respeito a competências administrativas? 

Um primeiro motivo a se cogitar é que as sanções anteriormente conferidas ao 

Judiciário miravam apenas na punição de agentes públicos. Como a Lei de Improbidade 

também poderia ser direcionada a agentes privados, eram necessárias outras punições 

adequadas. Mas uma segunda resposta a essa pergunta pode estar ligada diretamente ao 

contexto de edição da lei: a desconfiança para com as autoridades públicas, até então as 

responsáveis pela aplicação dessas sanções. 

Se a punição de particulares por irregularidades na gestão pública ficasse nas mãos 

apenas da própria gestão pública, poderia ser a vitória da impunidade. Possivelmente está aí o 

motivo de se possibilitar que atores externos também as aplicassem. Na prática, a LIA deu a 

juízes poderes que antes haviam sido reservados a agentes públicos. Mais: ampliou as 

hipóteses em que aquelas sanções poderiam ser utilizadas. Se em outros normativos tais 

sanções ficavam restritas a contextos específicos (contratações públicas, irregularidades 

fiscais, etc.), a partir da LIA elas poderiam ser usadas como consequência de qualquer 

conduta caracterizada como ímproba. Considerando a conjuntura de elaboração da lei, essa 

parece ser a justificativa mais plausível. 

A função da aplicação dessas sanções com base na LIA é muito clara: punir; combater 

a corrupção. Assinada por Jarbas Passarinho e dirigida ao presidente Collor, a exposição de 

motivos que acompanhava o PL 1.446 era enfática nesse sentido: 

 

Sabendo Vossa Excelência que uma das maiores mazelas que, infelizmente, ainda 

afligem o País é a prática desenfreada e impune de atos de corrupção no trato com os 

dinheiros públicos, e que a sua repressão, para ser legítima, depende de procedimento 

legal adequado — o devido processo legal — impõe-se criar meios próprios à 
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consecução daquele objetivo sem, no entanto, suprimir as garantias constitucionais 

pertinentes, caracterizadoras do Estado de Direito.
123

 

 

A sanha punitiva deu a juízes a possibilidade de aplicar sanções muito relacionadas a 

preocupações de gestão pública. Essa não é uma opção comum na experiência estrangeira e o 

exemplo da proibição para contratar ilustra bem isso. Segundo estudo de Sope Williams-

Elegbe, considerando Estados Unidos da América (EUA), África do Sul e os países 

integrantes da União Europeia, tal sanção é aplicada pela própria administração pública em 

decorrência de diversos motivos previstos em norma e associados a violações legais ou éticas, 

como forma de impedir que o particular celebre novos contratos públicos ou renove outros 

dos quais já seja parte.
124

 É uma sanção administrativa, portanto. 

Em algumas dessas jurisdições, uma condenação judicial, criminal ou cível, pode ser 

motivo para que a administração aplique a proibição para contratar. Também, nas jurisdições 

em que os atos administrativos são submetidos à revisão judicial, a sanção pode ser 

contestada no Judiciário. Ambas as situações acontecem, por exemplo, no Reino Unido e nos 

EUA.
125

 Entretanto, em ambos os casos, a aplicação da sanção é competência da própria 

administração pública. 

É compreensível a opção por reservar tal poder à administração. Afinal, seus efeitos 

repercutem diretamente em negócios público-privados e, em princípio, cabe à administração 

instituir as diretrizes para decidir com quem ela poderá contratar. Essa mesma lógica pode 

também ser replicada para a multa baseada em falta do particular para com a administração 

pública e a proibição para concessão de benefícios fiscais e creditícios — essa última, 

inclusive, claramente ligada a opções feitas em caráter de políticas públicas. No entanto, o 

legislador brasileiro optou por dar essas sanções também à competência de juízes. 

E o Judiciário tem aplicado as sanções da Lei de Improbidade. Segundo dados do 

Conselho Nacional de Justiça (CNJ), só no ano de 2019, 904 condenações por improbidade 

administrativa nos cinco Tribunais Regionais Federais transitaram em julgado. Nos 27 

tribunais de justiça estaduais e distrital, foram 2.302.
126

 

Necessário ainda mencionar que, em 2013, a Lei Anticorrupção (lei 12.846), dispondo 

sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos 
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contra a administração pública, também trouxe uma sanção a ser aplicada pelo Judiciário, 

relevante ao direito administrativo. 

Previu que, por atos que “atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, 

contra princípios da administração pública ou contra os compromissos internacionais 

assumidos pelo Brasil” (art. 5º, caput), a empresa, pode ficar proibida de receber “incentivos, 

subsídios, subvenções, doações ou empréstimos de órgãos ou entidades públicas e de 

instituições financeiras públicas ou controladas pelo poder público, pelo prazo mínimo de um 

e máximo de cinco anos” (art. 19, IV) — há ainda outras sanções que podem ser aplicadas, 

mas cujas repercussões se dão em âmbito privado. 

A punição é muito semelhante àquela da LIA (proibição de receber benefícios ou 

incentivos fiscais ou creditícios). A diferença é que, enquanto a Lei Anticorrupção prevê 

prazo de um a cinco anos para vigência de sua sanção, a LIA estipula que sua sanção pode 

viger por três, cinco ou dez anos — a depender da gravidade da irregularidade praticada. 

Além disso, a LIA mira em pessoas físicas e jurídicas, enquanto apenas essas últimas estão no 

alvo da Lei Anticorrupção. 

Mas, afora esses dois pontos, a verdade é que uma mesma irregularidade está 

submetida aos regimes de responsabilização judicial da Lei de Improbidade Administrativa e 

da Lei Anticorrupção. Talvez seja por isso que ainda não se tem notícia de sanções judiciais 

aplicadas com base na Lei Anticorrupção.
127

 Sendo o Ministério Público o legitimado para 

propor a ação judicial em ambos os casos, e considerando o número de condenações por 

improbidade constantes disponibilizados pelo CNJ, parece que as ações de improbidade 

administrativa continuam sendo a preferência para responsabilização judicial de empresas. 

Importante destacar que, tal como no caso da LIA, o discurso utilizado por ocasião da 

edição da Lei Anticorrupção foi uma vez mais o moralizador, de combate a irregularidades na 

gestão pública. O projeto de lei, de autoria do Executivo, havia sido enviado ao Congresso 

Nacional, em 2010 (PL 6.826) pelo governo da presidente Dilma Rousseff. Parecer redigido 

pelo relator da Comissão Especial criada para analisar a constitucionalidade do projeto, 

deputado Carlos Zarattini, deixa claro o seu mote: 

 

Temos confiança de trazer à sociedade brasileira uma proposição legal arrojada, 

inovadora, e suficientemente fundamentada nos mais caros princípios constitucionais e 

legais. Estamos convencidos da necessidade e premência de aprovarmos esse projeto 

de lei para entregar à sociedade brasileira um dos instrumentos mais demandados, 
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nessa quadra de nossa história: o quadro normativo para que se punam as pessoas 

jurídicas envolvidas em atos ilícitos contra a Administração Pública, no Brasil e no 

exterior.
128

 

 

A motivação por trás da LIA, ainda ecoando muitos anos depois na Lei Anticorrupção, 

é a punição. As sanções judiciais de direito administrativo, segundo o legislador que as 

instituiu, são instrumentos para punir aqueles que lesionam a administração pública e os 

interesses gerais. 

  

2.4. Irregularidade causadora da sanção 

 

Toda aplicação de sanção de direito administrativo tem origem em uma conduta 

praticada em prejuízo da administração pública e vedada pelo ordenamento jurídico. E uma 

mesma conduta pode encontrar múltiplas vedações e, por isso, repercutir paralelamente nos 

âmbitos administrativo, de contas e judicial cível. Exemplo: previsão da Lei Geral de 

Licitações qualifica como punível ato de particular que tenha visado frustrar os objetivos da 

licitação (art. 88, caput e II). De modo semelhante, a Lei de Improbidade conceitua como 

conduta ímproba frustrar a licitude de processo licitatório (art. 10, VIII). Ao mesmo passo, a 

Lei Orgânica do TCU diz ser passível de sanção “fraude comprovada à licitação” (art. 46). 

Obras doutrinárias dedicadas ao estudo do poder punitivo do estado costumam ter 

seção destinada à relação entre conduta e sanção.
129

 Na literatura específica sobre sanções 

administrativas, essa conduta é normalmente denominada ilícito administrativo ou infração 

administrativa.
130

 Nessa definição, o fator determinante da classificação é o ambiente em que 

se processa a apuração dos fatos e são determinadas suas consequências: no Poder 

Executivo.
131

 Lógica semelhante prevalece nos âmbitos de contas e judicial: as normas dirão 

quais condutas ensejarão a punição de seus autores. 
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São encontradas na legislação brasileira normas mais ou menos precisas quanto ao 

comportamento vedado. Combinar com concorrente os preços de bens ou serviços em 

prejuízo do mercado, prática conhecida por “cartel”, é uma vedação bem definida pela Lei do 

Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência, cuja prática sujeita seu autor a sanções do 

Conselho Administrativo de Defesa Econômica (art. 36, §3º, I, a, da lei 12.529, de 2011). Já 

atentar contra princípios da administração pública, vedação trazida na Lei de Improbidade 

(art. 11), ou praticar ato com grave infração à norma legal ou regulamentar de natureza 

contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, prevista na LOTCU (art. 58, 

caput e inciso II), permitem o enquadramento de uma miríade de condutas diferentes em sua 

vagueza. 

Ambas as formatações — descrição mais precisa ou mais fluida — sugerem que a 

conduta será sancionada em função de um resultado indesejado pela norma vigente. Mas, no 

segundo exemplo, a descrição é ampla o suficiente para deixar dúvidas sobre no que ela 

consiste na prática e, portanto, sobre quais comportamentos são passíveis de punição. Em 

função dessa plasticidade da norma, acaba sendo possível a utilização de parâmetros 

largamente subjetivos e que não necessariamente são pautados em análise tipicamente de 

licitude, mas de economicidade, adequação, desempenho e outros mais que a autoridade 

sancionadora entenda serem adequados à situação. 

Verdade que, na ponta, há um enquadramento da conduta à vedação legal. Por isso, ela 

será tecnicamente ilícita. Contudo, não é uma ilicitude óbvia, decorrente de uma conduta 

claramente descrita em norma, mas que dependerá da visão que a autoridade pública 

sancionadora tem sobre o que, no caso concreto, caracteriza prejuízo à administração. 

                                                                                                                                                         
 Já no debate estrangeiro, é possível identificar duas outras linhas utilizadas para definir como 

administrativo um ilícito, pautadas por uma especial preocupação em diferenciar o ilícito administrativo do 

ilícito penal. Diferente do que faz a doutrina brasileira, ambas recorrem a elementos materiais e estão 

preocupadas com a criação de um futuro ilícito: se ele deveria ser apurado em âmbito administrativo ou judicial. 

Têm um olhar prospectivo, portanto. 

 A primeira, defendida sobretudo pelas correntes alemã e italiana, sustenta que essa definição ocorreria 

em razão dos interesses atingidos pela conduta — quando fossem interesses gerais da sociedade, estar-se-ia 

diante de ilícito que deveria ser penal; quando se tratassem de interesses ligados especificamente à administração 

pública e ao seu bom funcionamento, deveria ser administrativo. A segunda linha, de origem espanhola, 

considera a definição a partir da reprovabilidade da conduta. Condutas mais reprováveis seriam puníveis com 

sanção penal, mais grave; condutas menos reprováveis seriam objeto de sanção administrativa, menos grave.  

 Em sua pesquisa, Rafael Munhoz de Mello reconstrói essas duas linhas a partir de exemplos de seus 

respectivos defensores. Como adeptos à ideia dos interesses atingidos: James Goldschmidt, Eberhard Schmidt, 

Feliciano Benvenuti e Aldo Sandulli. Defendendo a classificação em relação à gravidade da conduta: José 

Cerezo Mir (Ob. cit., p. 46 - 60). 

 Por mais interessante que seja o debate estrangeiro, ambas as linhas apresentam dificuldades práticas, 

pois calcadas em grande subjetividade. Como diferenciar interesses da sociedade de interesses da administração? 

Ou como definir quais condutas são mais ou menos graves? Nesse sentido, a doutrina brasileira é mais prática. 
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O controle desempenhado pelo TCU talvez seja o que melhor exemplifica essa 

realidade. Não só há tipos normativos abertos que podem levar à responsabilização daqueles 

sujeitos ao seu controle, como também as próprias normas promoveram a diversificação dos 

parâmetros utilizados pelo tribunal para avaliar os temas submetidos à sua deliberação. E nem 

sempre a lente utilizada é a da legalidade, como visto anteriormente. 

Essa característica talvez tenha colocado em xeque a suficiência dos termos “ilícito” 

ou “infração” para caracterizar toda conduta passível de sanção. “Irregularidade” parece 

melhor atender ao panorama atual, pois pode se referir tanto à típica ilegalidade (ilícito ou 

infração), quanto a situações em que o ato está em desconformidade com outras métricas 

(eficiência, por exemplo). 

Talvez tenha sido por considerar essa realidade sancionadora que, nos dispositivos 

introduzidos pela lei 13.655, a LINDB utiliza “regularidade” para se reportar ao tipo de 

avaliação feita sobre conduta ou validade de ato, contrato, ajuste, processo ou norma 

administrativa (art. 22, §1º).
132

 Em um contexto no qual não é só a adequação à lei que é 

avaliada, mas a própria opção de conduta feita pelo agente público em face das alternativas 

existentes, qualificar como infração ou ilícito o ato que pode levar à sanção é insuficiente 

para descrever o controle realizado sobre a administração pública. 

 

 

3. O debate sobre multiplicidade institucional 

 

 Multiplicidade institucional é um conceito que remete à existência de duas ou mais 

instituições — entendidas como regras e normas que organizam as relações sociais, políticas e 

econômicas
133

 — desempenhando funções de alguma maneira semelhantes dentro de um 

mesmo contexto. O termo surgiu vinculado a dois debates distintos: um sobre governança das 

políticas públicas de proteção ambiental, e outro sobre formação de jurisdições paralelas ao 

poder estatal em locais em que o estado é ausente. 

 No primeiro caso, o tema passou a ser explorado com frequência em estudos 

produzidos entre os anos 1990 e a primeira década dos anos 2000, que problematizavam a 

quantidade de regulações ambientais feitas por entidades supranacionais (como as do 
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Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente), às quais diversos países aderiam, mas 

cuja efetividade para alcançar os fins de preservação do meio ambiente era incerta. 

 Embora a quantidade de regulações paralelas pudesse sugerir que a comunidade 

internacional empregava esforços na causa, pesquisas indicavam cenário em que certas 

questões estavam sujeitas a duas ou mais regulações, em alguns casos com conteúdo 

dissonante entre si, e outras estavam no vácuo, sem normas que as endereçassem.
134

 

 No segundo caso, a ideia da multiplicidade institucional foi lançada por Jonathan Di 

John, em 2008, em estudo do Centro de Pesquisa sobre Estados em Crise da London School of 

Economics, para descrever a formação de instituições paralelas ao estado, com códigos de 

conduta próprio, em países que a presença do governo oficial era frágil em certos trechos de 

seu território. Nessas circunstâncias, outras instituições — muitas veze ligadas ao crime 

organizado — acabavam por ocupar a lacuna deixada pelo estado e, em troca de algum tipo 

de submissão, ofereciam aos residentes daquela localidade proteções e serviços em regra 

oferecidos pelo governo.
135

 

 Apesar das óbvias diferenças contextuais entre os dois casos, a ideia de multiplicidade 

em ambos remete a mais de uma instituição desempenhando funções semelhantes. Deixando 

de lado a hipótese em que essa situação ocorre à margem da legalidade e se atendo à opção 

pela sobreposição legítima, os trabalhos sobre o tema costumam apontar efeitos positivos ou 

negativos do arranjo jurídico a partir de casos concretos — como o da regulação internacional 

do meio ambiente — e, a partir disso, concluem por sua efetividade ou não.
136

 

 É difícil assumir postura definitiva a respeito da adequação universal da multiplicidade 

institucional às diversas áreas em que ela pode se instalar. O que se pode fazer é sistematizar 

prós e contras do modelo e, a partir disso, olhar para casos concretos e avaliar se o saldo final 

é positivo ou negativo. 

 Primeiro argumento utilizado para sustentar a vantagem da multiplicidade institucional 

é a convicção de que, para alcançar interesses gerais, “quanto mais, melhor”. Se se quer 

proteger o meio ambiente, por exemplo, muitas regras instituindo condutas desejáveis e 

vedando aquelas prejudiciais fomentariam o bom e responsabilizariam o ruim. Nesse sentido, 
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haveria certa sobreposição produtiva ao serem potencializadas as chances de se chegar ao 

objetivo principal. 

 De modo similar, ter diversos agentes fiscalizando o cumprimento dessas regras 

aumentaria as chances de se apanhar irregularidades difíceis de serem detectadas à primeira 

vista. Sobre esse aspecto, Martin Landau, professor de ciência política da Universidade de 

Berkeley, já em 1969 defendia que essa redundância de atribuições decorrente de haver mais 

de uma instituição responsável por fazer a fiscalização de determinada atividade seria positiva 

na medida em que permitira não só uma dupla checagem dos fatos (ou tripla, quádrupla, etc.), 

mas também que fossem instituídos procedimentos de fiscalização diferentes entre si, mais 

customizados a cada situação.
137

 

 Também é comum que a literatura aponte como vantagem da multiplicidade a 

competição entre instituições, que pode levar ao incremento de suas performances. A lógica 

seria semelhante àquela do mercado privado: a instituição precisa entregar o melhor serviço 

para justificar sua manutenção. Caso contrário, corre o risco de o desprestígio levar à perda do 

seu espaço de atuação e eventual encerramento de suas atividades.
138

 

 Por fim, ainda como aspecto positivo é apontado que a pluralidade permite um forum 

shopping, na expressão de Karen J. Alter e Sophie Meunier.
139

 Isso significa dizer que o 

“cliente” poderá escolher o regime institucional que considera mais adequado para lidar com 

o tema, em vista das peculiaridades do caso concreto. Para continuar no exemplo da proteção 

ao meio ambiente, seria quando o país olhasse para o arcabouço regulatório internacional 

existente e escolhesse aquele que apresentasse mais aderência à questão prática que quer 

resolver — tal vantagem adota como premissa que a escolha será feita sempre em vista dos 

interesses gerais, desconsiderando eventuais desvios no motivo que levou o país a escolher 

determinada regulação. 

Por outro lado, as críticas feitas à multiplicidade institucional comumente reconhecem 

o mesmo problema nas diversas situações em que o modelo é adotado: a dificuldade de 

coerência. É frequente na literatura a conclusão pela contradição entre atuações das diversas 

instituições, ou mesmo que a suposição de que a abundância aumenta as chances de se 

apanhar irregularidade é inverídica, pois, na prática, instituições tendem a olhar para os 

mesmos problemas, deixando outros de lado. 
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Mais uma vez no exemplo da regulação internacional ambiental, constatou-se que as 

normas produzidas pelas diversas instituições acabavam abordando os mesmos assuntos e 

ignoravam outros. Pior: possuíam conteúdo em alguma medida incompatível entre si, posto 

que umas impunham medidas de proteção ambiental mais restritivas que outras para serem 

adotadas na mesma situação.
140

 

 Apesar de aqui colocado em termos gerais, esse panorama de prós e contras, como já 

dito, foi construído a partir de situações concretas. E não foi até 2014 que a multiplicidade 

institucional foi utilizada como lente de abordagem para tema fortemente ligado ao poder 

sancionador estatal: instituições de controle e combate à corrupção. 

 Em estudo conjunto, Maíra Machado, Guillermo Jorge e Kevin E. Davis analisaram a 

estrutura estatal criada para combate à corrupção em seis países da América do Sul: 

Argentina, Bolívia, Brasil, Colômbia, Paraguai e Peru. Mostraram que a multiplicidade de 

atores atuando sobre o tema foi adotada nos seis casos analisados, cada um com suas próprias 

peculiaridades de arranjo. No caso brasileiro, em que essas instituições têm autonomia e 

muitas atribuições sobrepostas, avaliaram que os resultados teriam sido positivos: instituições 

competentes teriam tido sucesso em desmantelar esquemas de corrupção e a coordenação 

entre elas levado ao aprimoramento de suas atuações.
141

 

Ressalta-se que, à época da divulgação do artigo, ainda se iniciavam no Brasil os 

esforços da Polícia Federal no que veio a ficar conhecida por Operação Lava jato, de modo 

que o trabalho não levou em conta a dinâmica da interação institucional que se verificaria nos 

anos seguintes. Paralelamente ao desenvolvimento da Lava-jato, formou-se uma literatura — 

ainda incipiente — a respeito da multiplicidade institucional no combate à corrupção, 

sobretudo adotando o próprio Brasil como objeto de estudo. 

Nesse contexto, em 2016, Mariana Mota Prado e Lindsey Carson publicaram artigo 

sustentando que a sobreposição de instituições com competências investigativas fortaleceu o 

sistema brasileiro de combate à corrupção ao promover a cooperação institucional. Além 

disso, com base em premissas semelhantes àquelas utilizadas em outros contextos para 

argumentar pelas vantagens da multiplicidade, cogitaram que o arranjo ajudaria com que 
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eventuais falhas na fiscalização realizada por uma instituição fossem compensadas por 

outra.
142

 

Entretanto, as autoras apontaram possíveis problemas do modelo: a multiplicação de 

custos decorrentes de várias instituições desempenharem funções semelhantes; possibilidades 

de novos focos de corrupção em decorrência da larga burocracia pública envolvida nas 

investigações; perigo de violação de direitos fundamentais dos investigados, que terão de 

eventualmente responder a diversos processos; e que a competição entre instituições pode ter 

efeito negativo e levar a cenário em que uma instituição prejudica a atuação da outra — algo 

como uma competição “predatória”.
143

 

Sobre esse último aspecto, no mesmo ano em que foi publicado o trabalho de Prado e 

Carson, dois cientistas políticos brasileiros, Ana Luiza Aranha e Fernando Filgueiras, também 

publicaram estudo em que analisaram o comportamento das instituições públicas de controle 

no Brasil, considerando especialmente as interações entre elas. As conclusões alcançadas 

parecem, em alguma medida, confirmar o problema em potencial apontado por Prado e 

Carson.  

Entrevistados pelos autores, integrantes da CGU, do MPF e do TCU revelaram que os 

esforços investigativos das instituições são menos cooperativos entre si e tendem a adotar 

postura competitiva: 

 

A análise das entrevistas tendeu a reforçar as hipóteses traçadas na revisão da 

literatura: de uma forma geral, ressalta-se a ausência de interações coordenadas e a 

predominância de uma relação competitiva entre as instituições – “é um trabalho feito 

de forma mais ou menos arbitrária, sem coordenação entre os órgãos” (Entrevistado 

36, MPF, 2014). Não é que as interações não ocorram. Elas ocorrem, mas pela via de 

uma competição predatória entre as instituições de accountability, que se preocupam 

sobremaneira com a atenção midiática e deixam a desejar no quesito cooperação e 

trocas simbióticas. Os entrevistados, de forma geral, apontaram a ocorrência de 

mudanças significativas em cada uma das instituições do sistema de accountability no 

Brasil. Porém, o processo de investigação e responsabilização dos agentes públicos 

carece de uma ação coordenada e conjunta das instituições, o que prejudica o 

andamento dos processos.
144
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Pode-se extrair das entrevistas reproduzidas no estudo que os motivos para a adoção 

de tal postura seriam dois. Primeiro, que esse modelo no qual cada instituição desempenha 

diversas funções, com eventual sobreposição entre elas, acaba por gerar sistemas fechados. 

Significa dizer: uma instituição não acredita precisar da colaboração das outras para 

desempenhar funções que lhes são comuns dentro do procedimento de controle e 

responsabilização — enquanto cada instituição puder realizar suas próprias investigações de 

modo autônomo, não quer a interferência das outras. Já o segundo motivo não possuí bases 

jurídicas: “vaidade, relutância em dividir o mérito das investigações”.
145

 

Claro, afirmar que há indisposição das instituições para cooperarem umas com as 

outras e dizer que suas atuações também são movidas por alguma vaidade, sob aspectos 

práticos, não implica em dizer que elas não estão entregando resultados. Pode-se argumentar 

que, se o combate à corrupção está tendo efeito, e se não há inconstitucionalidade ou 

ilegalidade na atuação institucional, pouco importa se há entrosamento entre os diversos 

procedimentos de controle e responsabilização. Essa visão, contudo, não é correta. 

Foi concedida autonomia a essas instituições para que pudessem realizar suas 

atribuições livremente, sem eventuais interferências externas de terceiros que, de algum 

modo, comprometessem a efetividade de seus trabalhos. Se procedimentos de controle e 

responsabilização dependessem de autorização externa ou ficassem sujeitos a validações de 

terceiros, cresceriam os riscos de eventuais sabotagens — lembrando que sabotagens podem 

ainda acontecer internamente na instituição — e haveria possível perda de eficiência em 

função do aumento no tempo que o procedimento consumiria, provocado pelo envolvimento 

de outras estruturas burocráticas que têm seu ritmo próprio de funcionamento. A autonomia 

então é instrumento que tende a minimizar esses problemas ao não deixar a atuação 

institucional dependente de fatores externos. 

Mas a autonomia não foi concedida para que instituições se fechem em si mesmas, 

como se não fosse relevante a coordenação. Se a premissa de atuação comum a todas elas é a 

manutenção e a reparação de interesses gerais, é preciso ter em mente que não foi dada a essas 

instituições a prerrogativa de definirem quais são os interesses gerais unicamente a partir de 

suas atuações individuais, ignorando a atuação das demais. A função de manter e reparar tais 

interesses vai além e inclui colaborar e coordenar, na medida do possível, os procedimentos 

de controle e responsabilização que correm em paralelo. 
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Performances coordenadas e colaborativas podem levar a resultados muito mais 

produtivos, considerando o objetivo de manutenção e reparação de interesses gerais que deve 

mover essas instituições. O TCU, por exemplo, já enfatizou que alguns de seus procedimentos 

fiscalizatórios somente conseguiram sucesso por conta de provas obtidas com base em 

acordos de leniência celebrados por outras instâncias de controle. Não fosse isso, as provas 

produzidas no curso da investigação do próprio tribunal seriam insuficientes para que 

chegasse em conclusões definitivas a respeito das irregularidades.
146

 

De outro modo, a falta de coordenação pode levar a resultados subótimos. O estudo de 

Aranha e Filgueiras, olhando para o Programa de Sorteios Públicos da CGU,
147

 e 

considerando a ação descoordenada de diversos controladores públicos, mostra que, do 

conjunto de 19.153 irregularidades apresentadas nos relatórios de auditoria da CGU, apenas 

49,6% foram analisadas pelo MPF, apenas 0,93% foram objeto de inquéritos na Polícia 

Federal e apenas 1,28% foram analisadas no TCU.
148

 

Mesmo considerando a possibilidade de o relatório da CGU trazer apenas indícios que 

depois não se comprovariam irregularidades de fato, é baixo o percentual de indícios que 

foram investigados pelas demais instâncias de controle. Os números mostram o pouco 

entrosamento entre instâncias. 

 

3.1. O debate sobre multiplicidade institucional aplicado às sanções de direito 

administrativo 

 

Como o debate sobre a multiplicidade institucional pode ajudar na análise da 

convivência de múltiplas sanções de direito administrativo incidentes sobre uma mesma 

irregularidade? 
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A literatura sobre o tema produzida até o momento leva em consideração instituições 

cujas atuações têm propósitos e efeitos semelhantes. Em princípio, não seria o caso das 

sanções administrativa, de contas e judicial cível por estarem ligadas às funções 

desempenhadas pelas instituições que as aplicam, diferentes entre si. Porém, uma vez que o 

resultado dessas atuações pode ter efeitos práticos similares, pode-se aproveitar a produção 

sobre multiplicidade institucional para compreender os riscos do modelo. 

O malefício em potencial subsiste: gerar atuações subótimas em função da falta de 

articulação institucional com os mesmos resultados práticos, inclusive em função da 

competição predatória que pode existir, conforme apontaram Aranha e Filgueiras. Floriano de 

Azevedo Marques Neto e Juliana Bonacorsi de Palma argumentam justamente que esse 

descompasso entre instituições na atividade sancionadora é um dos impasses atuais do 

controle da administração pública: 

 

Uma das características do sistema de controle da Administração Pública é exatamente 

a sobreposição das instituições de controle. (...) Poucas são as iniciativas de 

cooperação entre os entes de controle. Os acordos de cooperação técnica existentes se 

voltam, de modo geral, à troca de informações e realização de trabalhos de auditoria e 

instrução processual conjuntas. Em outros termos, a cooperação existente entre as 

instituições de controle concentra-se na investigação, preservando-se a autonomia de 

cada entre para conduzir o processo de responsabilização em seus correspondentes 

âmbitos.
149

 

 

 Eventual descompasso entre desempenhos sancionadores pode implicar em prejuízo à 

segurança jurídica daqueles a eles submetidos. O ponto central da preocupação é a ocorrência 

de bis in idem e desproporcionalidade da punição, que, se não se verifica em plano teórico em 

função da diferença de finalidades, pode acontecer no plano prático em decorrência dos 

efeitos similares. 

 No geral, tem-se argumentado que a existência de múltiplos potenciais punitivos não 

constituiria bis in idem em função de se tratar de sanções distintas, aplicadas por autoridades 

públicas com autonomia e competência sancionadora própria. Nesse sentido, José Roberto 

Pimenta, a exemplo de como a doutrina tem se posicionado sobre o tema, afirma que “Se a 

ordem constitucional instituir, relativamente às mesmas condutas ilícitas, diversidade de 

sistemas sancionadores, não é possível sustentar ofensa ao non bis in idem”.
150

 Mas a 

discussão é mais complexa do que aparenta. A ela é dedicado o próximo tópico. 
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4. As premissas da independência de sanções e do non bis in idem 

 

 Independência de sanções é expressão usualmente referida em debates envolvendo o 

poder sancionador do estado. Ela traduz argumento construído para sustentar que sanções 

aplicadas em decorrência de uma mesma irregularidade, mas provenientes de jurisdições 

diferentes, não implicam em punições repetidas. Nessa acepção, não haveria ofensa ao 

preceito jurídico do non bis in idem, expressão tipicamente utilizada para remeter à vedação 

da reiteração punitiva. 

 Bas Van Bockel define o non bis in idem como preceito jurídico fundamental que 

restringe a possibilidade de um indivíduo ser repetidamente processado com base na mesma 

irregularidade. O preceito tem uma longa história e existe nos mais diversos sistemas jurídicos 

nacionais em diferentes formas: como garantia constitucional, como regra de processo penal e 

como garantia em processos de extradição.
151

 

 Em geral, essa reiteração é vedada em estados adeptos ao rule of law por se entender 

que configura abuso do poder punitivo estatal e que afronta as premissas de devido processo 

legal e proporcionalidade da sanção.
152

 Nos EUA, por exemplo, a vedação foi 

constitucionalmente instituída em 1791, por meio da 5ª Emenda, ao dizer que ninguém ficará 

sujeito a julgamento pela mesma ofensa duas vezes.
153

 Também a Carta de Direitos 

Fundamentais da União Europeia, aplicada aos países membros do bloco econômico, prevê 

que ninguém será punido criminalmente duas vezes pela mesma conduta.
154

 

 A ideia da vedação é que o acusado deve se defender em um único processo, onde 

estão reunidos todos os elementos sobre o que lhe é imputado e, com base nesses elementos e 
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se for o caso, deve ser calculada pena que seja condizente com a irregularidade. Apesar de 

dizer respeito amplamente ao poder punitivo estatal, é muito associada ao direito penal em 

função de ser o ramo em que o exercício desse poder é a preocupação central. Por isso, diz-se 

que vige no direito penal o princípio do non bis in idem, ou seja, da proibição à punição 

repetida. 

 No ordenamento brasileiro, o non bis in idem ganhou dimensões constitucionais e 

legais. A Constituição Federal, ao vincular a atuação do estado restritiva de direito de 

particulares ao devido processo legal (art. 5º, LIV), e suas garantias de legalidade e 

proporcionalidade, parece ter implicitamente incorporado a premissa da vedação à punição 

repetitiva.
155

 Da mesma forma, a premissa de individualização da pena (art. 5º, XLVI) 

também acaba por exigir dosimetria que incorpore todos os elementos necessários para 

responsabilização do particular, o que tornaria inconstitucional e desarrazoada outras sanções 

de efeitos semelhantes que levassem em consideração os mesmos elementos. 

 Na legislação penal o non bis in idem aparece em previsões como a do Código Penal 

(decreto-lei 2.848/1942) que diz que “A pena cumprida no estrangeiro atenua a pena imposta 

no Brasil pelo mesmo crime, quando diversas, ou nela é computada, quando idênticas” (art. 

8º). 

 Ainda que a vedação ao bis in idem na legislação brasileira não apareça de maneira tão 

explícita quanto em outros países, não há dúvidas que ele se aplica ao direito sancionador, já 

tendo STF utilizado sua premissa para fundamentar inúmeras decisões da Corte. Em 2019, 

por exemplo, no habeas corpus 171.118, a Segunda Turma do tribunal decidiu trancar ação 

penal instaurada no Brasil contra brasileiro que já havia sido processado e condenado na 

Suíça por lavagem de dinheiro, por entender que uma pessoa não pode ser processada e 

punida duas vezes pelo mesmo fato.
156

 

 No Brasil e em outros países, a discussão é muitas vezes feita ao se contrapor o non 

bis in idem ao princípio da soberania nacional ou dos entes federativos autônomos. A questão 

é se conduta que constitui irregularidade em jurisdições diferentes pode ser punida em todas 

elas. 

 Adotando entendimento diferente do STF, nos EUA, também em 2019 e por maioria 

de votos (7 a 2), decisão da Suprema Corte americana no caso Gamble v. United States 

determinou que deveria prevalecer o princípio da soberania dos entes federativos, que 

poderiam responsabilizar autonomamente o agente que praticou a irregularidade. No caso, o 
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agente (Gamble), após ter se declarado culpado a autoridades do estado do Alabama por 

crime previsto em lei estadual, foi indiciado pela procuradoria federal pela mesma conduta, 

mas com base na legislação penal federal. 

 O conceito começou a importar mais aos debates sobre direito administrativo com a 

proliferação de sanções administrativas que se verificou a partir da metade do século XX. No 

início desse período, estudos europeus sobre sanções administrativas que consideravam a 

diversidade de instâncias sancionadoras adotaram narrativa sustentando que o non bis in idem 

vedaria a punição reiterada em uma mesma jurisdição sancionadora, mas não se aplicaria a 

jurisdições diferentes. Daí que seria perfeitamente possível, a partir de uma mesma 

irregularidade, um agente ser punido em diferentes esferas. 

 Esses estudos olhavam especialmente para as interseções administrativa e penal, e 

justificavam a pluralidade de sanções no entendimento de que as sanções possuíam 

finalidades diferentes. Enquanto a sanção penal visava a punição do agente, a administrativa 

buscava outros fins. Além do mais, em grande parte dos casos poderiam levar a sanções cujos 

efeitos práticos eram diferentes — por exemplo, uma condenação criminal poderia levar à 

prisão ou à multa, enquanto a condenação administrativa poderia implicar na suspensão ou 

demissão do agente.
157

 

 Confira-se o que dizia o já mencionado Rapport Generale, de 1972, produzido a partir 

de estudos elaborados por Alemanha, Bélgica, França, Itália, Luxemburgo e Holanda sobre o 

tema em seus respectivos sistemas jurídicos: 

 

O princípio que domina a questão é o da independência do sistema repressivo penal 

em relação ao sistema repressivo administrativo. Há unanimidade neste ponto nos seis 

países. Este princípio, vinculativo na ausência de disposições legislativas contrárias, 

resulta em que a regra "non bis in idem" não se aplica e que as sanções penais e 
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 Agata Cebera e Dominik Horodyski, olhando para o desenvolvimento do tema nos estados europeus, 
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administrativo podem ser combinados. Os casos mais frequentes surgem em questões 

disciplinares de funcionários público que é culpado de atos que levaram a uma 

condenação criminal. (...) O Conselho de Estado da Bélgica justifica a solução 

declarando que a ação penal e ação disciplinar, tanto na natureza quanto em termos do 

objetivo que perseguem, mover-se em planos claramente distintos. A sanção 

disciplinar ou profissional tem, segundo o relatório alemão, outro objeto que a sanção 

penal: tende a estimular o servidor público a respeitar suas obrigações profissional ou 

para salvaguardar a reputação profissional da entidade. A pena administrativa por 

perda que pode ser imposta ao professor condenado por agressão indecente à pessoa 

de seus alunos tende a proteger os alunos.
158

 

 

 Essa solução, conforme já foi visto anteriormente, foi semelhante àquela dada pelo 

Supremo Tribunal Federal, em seus julgados a partir da década de 1950, em que estabeleceu a 

autonomia das instâncias administrativa e penal para fins sancionadores. E, para além dessas 

decisões judiciais, havia também normas legais que previam a independência de instâncias. 

 No Brasil, os fundamentos normativos da concepção de independência de sanções 

estão ligados à sucinta legislação voltada à interação entre as esferas cível e penal. Tanto o 

antigo Código Civil de 1916 (lei 3.071), quanto o ainda vigente Código de Processo Penal, de 

1941 (decreto-lei 3.689), trouxeram normas que abordavam o tema. 

 

Código Civil de 1916 

Art. 1.525. A responsabilidade civil é independente da criminal; não se poderá, porém, 

questionar mais sobre a existência do fato, ou quem seja o seu autor, quando essas 

questões se acharem decididas no crime. 

 

Código de Processo Penal 

Art. 66.  Não obstante a sentença absolutória no juízo criminal, a ação civil poderá ser 

proposta quando não tiver sido, categoricamente, reconhecida a inexistência material 

do fato. 

 

Art. 67.  Não impedirão igualmente a propositura da ação civil: 

I - o despacho de arquivamento do inquérito ou das peças de informação; 

II - a decisão que julgar extinta a punibilidade; 

III - a sentença absolutória que decidir que o fato imputado não constitui crime. 

 

 A independência das responsabilizações civil e criminal é clara nos dispositivos, cujas 

únicas exceções seriam a vinculação da instância civil quando reconhecidas a inocorrência do 

fato ou da autoria pela justiça criminal. Apesar de poderem ser destinados àqueles que 

praticassem irregularidades contra a administração pública, os dispositivos eram mais amplos 

e abrangiam a responsabilização de pessoas em geral. 
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 Sob esse enfoque normativo, o tema começou a concernir mais diretamente ao direito 

administrativo a partir da edição do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União, em 

1952, no qual havia referência expressa à responsabilização dos funcionários públicos de 

forma independente nas esferas administrativa, cível e penal. 

 

Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União 

Art. 196. Pelo exercício irregular de suas atribuições, o funcionário responde civil, 

penal e administrativamente. 

 

Art. 200. As cominações civis, penais e disciplinares poderão cumular-se, sendo umas 

e outras independentes entre si, bem assim as instâncias civil, penal e administrativa. 

 

 Foi com base nessas disposições do Estatuto que a administração pública aplicava 

sanções aos seus funcionários mesmo em casos em que não houvesse condenação criminal. E 

foram justamente esses os casos levados ao STF, nos quais o tribunal decidiu que haveria 

vinculação entre as instâncias administrativa e penal em termos similares aos previstos no 

Código Civil de 1916, referentes à interação entre esferas penal e cível.
159

 

 Com o passar dos anos, outras leis, como o atual Estatuto Jurídico dos Servidores 

Públicos Civis da União (art. 125), a Lei de Improbidade Administrativa (art. 12, caput) e a 

Lei Geral de Licitações (art. 82), trouxeram disposições reforçando a independência de 

sanções. As normas que estabelecem essa independência mantiveram-se caracteristicamente 

vagas, não especificando exatamente no que ela consiste. Apenas dizem que sanções serão 

aplicadas “independentemente” ou “sem prejuízo” de outras, previstas nas demais jurisdições. 

Vejam-se os exemplos contidos nas três leis mencionadas: 

 

Estatuto Jurídico dos Servidores Civis da União 

Art. 125.  As sanções civis, penais e administrativas poderão cumular-se, sendo 

independentes entre si. 

 

Lei de Improbidade Administrativa 

Art. 12.  Independentemente das sanções penais, civis e administrativas previstas na 

legislação específica, está o responsável pelo ato de improbidade sujeito às seguintes 

cominações, que podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, de acordo com a 

gravidade do fato: (...) 

 

Lei Geral de Licitações  

Art. 82.  Os agentes administrativos que praticarem atos em desacordo com os 

preceitos desta Lei ou visando a frustrar os objetivos da licitação sujeitam-se às 
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sanções previstas nesta Lei e nos regulamentos próprios, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal que seu ato ensejar. 

 

 A formatação dos dispositivos não é precisa quanto ao significado da independência 

de sanções. Afinal, no que consiste essa independência? Para quais fins ela serve? Sanção 

“independente” significa alienação em relação a outros procedimentos sancionadores? 

Significa ignorar sanções já aplicadas ou em vias de ser aplicadas em outras esferas? Em 

decorrência da falta de elementos normativos para responder a esses e a outros 

questionamentos, é a jurisprudência judicial que oferece conteúdo para compreensão sobre 

como normas desse tipo devem ser interpretadas. 

 O plenário do STF, em suas decisões pós Constituição Federal de 1988 que trataram 

sobre a sobreposição de instâncias sancionadoras e se isso significaria bis in idem, ecoou 

concepções historicamente por ele adotadas, desde que o tribunal fez suas primeiras análises 

sobre o tema na década de 1950, para sustentar que a possibilidade punição em jurisdições 

sancionadoras diferentes não importava em punição reiterada pela mesma irregularidade.
160

 

No que tange ao tema, o tribunal foi instado a se manifestar especificamente sobre: 

 

 I. Interseção das esferas administrativa e judicial: i) se, havendo prática que 

configurasse irregularidade administrativa e criminal, a aplicação de sanção pela 

administração deveria aguardar a conclusão do processo judicial; ii) se haveria vinculação da 

análise administrativa à análise do Judiciário.
161

 

 

 II. Interseção das esferas administrativa e de contas: se haveria bis in idem na 

aplicação de multa pelo TCU, juntamente com a sanção de cassação de aposentadoria pela 

administração pública.
162
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 III. Interseção das esferas judicial e de contas: se o ajuizamento de ação civil pública 

no Judiciário, concomitantemente com uma tomada de contas especial no TCU, poderia levar 

a uma situação de bis in idem.
163

 

 

 Os argumentos utilizados para o tribunal para sustentar que a multiplicidade de 

instâncias sancionadoras, por serem essas instâncias autônomas entre si, não configuraria bis 

in idem, basicamente, olharam para a atuação do estado. A lógica por trás da conclusão do 

STF, em todo caso, foi a de que cada uma dessas instâncias estatais possui funções peculiares, 

diferentes entre si, e que as sanções são utilizadas dentro desse contexto, possuindo diferentes 

finalidades a depender do poder público do qual emana. Independência de sanções 

corresponderia, portanto, à autonomia das instâncias sancionadoras Os trechos abaixo, cada 

um representativo de uma das interseções analisas pelo Supremo, ilustram essa lógica: 

 

 Interseção das esferas administrativa e judicial 

Como se sabe, as decisões emanadas do Poder Judiciário não condicionam o 

pronunciamento censório da Administração Pública, nem lhe coarctam o exercício da 

competência disciplinar, exceto nos casos em que o juiz vier a proclamar a 

inexistência de autoria ou a inocorrência material do próprio fato, ou, ainda a 

reconhecer a configuração de qualquer das causas de justificação penal. Mais do que 

isso, o exercício do poder disciplinar, pelo Estado, não está sujeito à prévia conclusão 

da “persecutio criminis” que venha a ser instaurada contra o servidor faltoso perante 

órgão competente do Poder Judiciário. (...) A jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal (...) tem insistentemente proclamando a autonomia das instâncias e a 

independência das responsabilidades emergentes da violação, pelo servidor público, 

dos seus deveres funcionais, enfatizando: “(...) Um fato pode não ser bastante grave 

para motivas uma sanção penal, não reunir os elementos de um crime, e ser entretanto 

suficientemente grave para justificar uma sanção disciplinar.” (...) Vê-se, desse modo, 

que as sanções penais e administrativas, qualificando-se como respostas autônomas do 

Estado à prática de atos ilícitos cometidos pelos servidores públicos, não se 

condicionam reciprocamente, tornando-se possível, em consequência, a imposição de 

punição disciplinar, independentemente de prévia decisão da instância penal. (MS 

22.155-1/GO, rel. min. Celso de Mello, j. 27.9.1995). 

 

Interseção das esferas administrativa e de contas 

Também não tem razão a impetração ao pretender que, em face da multa que 

anteriormente lhe fora aplicada pelo Tribunal de Contas da União, com base nos 

mesmos fatos que deram causa à cassação de sua aposentadoria, houve “bis in idem” 

quando da aplicação da pena dessa cassação, o que não é admissível como preceitua a 

súmula 19 desta Corte. Com efeito, como bem acentua o parecer da Procuradoria-

Geral da República, “o julgamento a cargo da Corte de Contas acerca da gestão 

orçamentária e financeira da Coordenação de Serviços Gerais do MEC, órgão pelo 

qual era responsável a impetrante no exercício de 1991, não se confunde, à evidência, 
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com a apuração e consequente punição de possíveis infrações disciplinares pela 

Administração Pública” e isso porque “são independentes entre si a responsabilização 

administrativa dos servidores públicos faltosos e a atuação do Tribunal de Contas da 

União, no exercício do controle externo das contas públicas como órgão auxiliar do 

Poder Legislativo”. Por outro lado, não se aplica ao caso a súmula 19 desta Corte (“É 

inadmissível segunda punição de servidor público, baseada no mesmo processo em 

que se fundou a primeira”), que, conforme seu enunciado expressa claramente, só tem 

incidência quando as duas punições sucessivas sejam impostas no mesmo processo 

administrativo, como decorre do precedente em que ela se baseia. (MS 22.728-1/PR – 

Plenário, rel. min. Moreira Alves, j. 22.4.1998). 

 

Interseção das esferas judicial e de contas 

A Tomada de Contas Especial não constitui procedimento administrativo disciplinar. 

Ela tem por escopo a defesa da coisa pública. Busca a Corte de Contas, com tal 

medida, o ressarcimento pela lesão causada ao Erário. (...) A existência de ação civil 

pública para apuração dos mesmos fatos tratados pela decisão do TCU ora atacada não 

elide a competência da Corte de Contas para julgar a impetrante. O ajuizamento de 

ação civil pública não retira a competência do TCU para instaurar a tomada de contas 

especial e condenar o responsável a ressarcir ao erário os valores indevidamente 

percebidos; há independência de instâncias civil, administrativa e penal. (MS 25.880-

2/DF – Plenário, rel. min. Eros Grau, j. 7.2.2007). 

 

 O conceito de independência de sanções e a razão de não haver ofensa ao bis in idem 

decorrente dele foram, portanto, vinculados à lógica da autonomia de instâncias, segundo a 

qual cada ente público atua com objetivos diferentes entre si e, por isso, as sanções 

eventualmente decorrentes dessas atuações têm finalidades distintas. 

 E há um detalhe muito importante: os casos levados ao STF questionavam a 

possibilidade de punição nas diversas jurisdições sancionadoras. Os fundamentos quanto à 

autonomia de instâncias e ao non bis in idem disseram respeito, portanto, a se poderiam existir 

ou não mais de uma sanção referente a um mesmo fato. E o que o STF fez foi dizer que sim, 

já que as funções dessas diversas instâncias autônomas não se confundem e, por isso, 

múltiplas repressões não importariam em bis in idem. Essa leitura da autonomia de instâncias 

vai no mesmo sentido do que havia sido historicamente discutido no direito europeu acerca do 

bis in idem. 

 Mas o plenário do STF não analisou casos — e, portanto, não se manifestou sobre o 

tema — em que o problema fosse a desproporcionalidade prática de sanções cujos efeitos têm 

a mesma natureza, ainda que aplicadas por instâncias diferentes. Noutras palavras: não foram 

decididos casos em que estivesse questionando efeitos injustos, por extrapolarem o 

juridicamente razoável, de sanções similares, aplicadas em diferentes jurisdições. 

 Concretamente, seria, por exemplo, caso em que multas aplicadas nas instâncias 

administrativa, judicial e de contas, relativas à mesma irregularidade, acabassem por, 
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conjuntamente, impor ao sancionado um ônus financeiro muito maior do que o juridicamente 

aceitável. Ou ainda, que a soma de várias proibições para contratar deixassem-no impedido de 

disputar contratos públicos por período superior ao previsto em lei. 

 Nesse sentido, o STF, ao se manifestar a respeito da independência de sanções, não 

decidiu que as autoridades sancionadoras poderiam deixar de considerar, no momento da 

dosimetria da sanção, os efeitos de outras sanções similares, já aplicadas em outras esferas 

punitivas em função da mesma conduta irregular. Ele não extraiu das normas conteúdo que 

suportasse a visão de que a independência de instâncias escusaria autoridades públicas 

sancionadoras de observarem sanções anteriormente aplicadas e cujos efeitos restritivos de 

direito sobre o sancionado tenham sidos exatamente os mesmos. 

 Daí que não é possível sacar do teor genérico das normas, tampouco de uma 

construção jurisprudencial, que o discurso da autonomia de instâncias sancionadoras legitima 

sua autoalienação, deixando de levar em consideração, na dosimetria da pena, sanções 

semelhantes já culminadas. E isso, em um ordenamento jurídico que prevê sanções com os 

mesmos efeitos podendo ser aplicadas em âmbitos diferentes, é relevante. 

 Caso fosse essa a interpretação adotada, a dinâmica da aplicação de sanção enfrentaria 

alguns desafios e, possivelmente, poderia levar a um cenário de desproporcionalidade da 

punição, considerando os efeitos percebidos pelo sancionado. As lentes da finalidade e dos 

efeitos das sanções ajudam a entender a leitura que o Supremo fez das normas que tratam da 

independência de instâncias sancionadoras. 

 Se a atividade sancionadora estatal for pensada como um processo linear, surgem duas 

perspectivas, cada uma, em uma extremidade do processo. De um lado, está o estado e, de 

outro, o sancionado. Incidiria a autonomia de instâncias em ambas as extremidades ou apenas 

em uma delas? A resposta a esse questionamento tem consequências práticas e é relevante 

para a racionalização de um ambiente sancionador pluralizado. 

  É que, do lado do estado, o conceito estaria ligado ao debate sobre a finalidade das 

sanções de direito administrativo. Porém, pelo lado do sancionado, o conceito estaria 

relacionado aos efeitos das sanções aplicadas. 
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Figura 1 — Fonte: elaboração própria 

 

 Os tópicos a seguir são dedicados a compreender mais especificamente o que 

significam essas duas perspectivas e porque elas são tão diferentes entre si, não podendo ser 

confundidas. 

 

4.1. Perspectiva do estado: finalidade da sanção 

 

O enfoque teleológico, apesar de sugerir abordagem mais teórica, tem repercussões 

práticas relevantes. Entender o porquê de existirem sanções aplicadas pelo Executivo, pelo 

Tribunal de Contas e pelo Judiciário, e cujos efeitos materiais manifestam-se nas relações da 

administração com particulares (sejam eles agentes públicos ou privados), é importante para 

que a autoridade não cometa equívocos ao emprestar a elas finalidades outras, não 

condizentes com o seu propósito.
164

 

Mas tal enfoque também serve para justificar o porquê de ser dada a autoridades 

públicas diferentes competência para reprimir, abordagem que está diretamente relacionada à 

leitura que o STF fez a respeito da autonomia de instâncias sancionadoras. 

As obras doutrinárias nacionais, no geral, não destinam muito espaço ao tema. Além 

de dedicarem-se sobretudo a sanções administrativas, em quase todas é comum que sejam 

apontadas finalidades para a sanção exclusivamente sob a ótica da pena, cuja explicação pode 

ser feita com alguma simplicidade: a punição e a prevenção. 

A finalidade punitiva adota concepção de que a sanção é um castigo destinado a 

alguém que cometeu irregularidade e, por isso, deve sofrer as consequências de seu ato. Teria, 

dessa forma, caráter retributivo. Já a preventiva toma por premissa que a mera existência de 
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 A preocupação é esboçada por Celso Antônio Bandeira de Mello, após tecer considerações a respeito 
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(BANDEIRA DE MELLO, Celso Antônio. Curso..., p. 873). 
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um potencial castigo também agiria como inibidora de condutas indesejadas, dando à sanção 

poder de prevenir a ocorrência de irregularidades. 

A doutrina costuma se dividir entre aqueles que colocam ambas como finalidades da 

sanção administrativa — usualmente adotada por obras com tons mais pragmáticos
165

; e 

aqueles que veem a prevenção como verdadeira finalidade da sanção, sendo a punição apenas 

uma consequência da irregularidade praticada — utilizada em obras com traços mais 

principistas.166-167 

A construção dessas classificações vale-se largamente de fundamentos gerais do 

direito penal e do debate feito por criminalistas acerca da teoria da pena. Eduardo García de 

Enterría e Tomás-Rámon Fernández afirmam que esse empréstimo, já de longa data, decorreu 

da pouca atenção que historicamente foi dada à sanção administrativa.
168

 Mas essa chave de 

análise parece ser insuficiente quando transposta ao direito administrativo sem qualquer 

adaptação para fundamentar um debate sobre finalidade da sanção administrativa. É que ela 
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 Nessa linha, por exemplo, Hely Lopes Meirelles aduz que as sanções administrativas “visam a punir 

e reprimir as infrações administrativas ou a conduta irregular dos servidores ou dos particulares perante a 
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Essa posição ecoa fortemente em diversas produções da Faculdade de Direito da Pontifícia 

Universidade Católica de São Paulo, certamente por influência de Celso Antônio Bandeira de Mello, conhecido 

professor da faculdade que sustenta que “a razão pela qual a lei qualifica certos comportamentos como infrações 

administrativas, e prevê  sanções para quem nelas incorra, é a de desestimular a prática daquelas condutas 

censuradas ou constranger ao cumprimento das obrigatórias. Assim, o objetivo da composição das figuras 

infracionais e da correlata penalização é intimidar eventuais infratores, para que não pratiquem os 

comportamentos proibidos ou para induzir os administrados a atua- rem na conformidade de regra que lhes 

demanda comportamento positivo. Logo, quando uma sanção é prevista e depois aplicada, o que se pretende com 

isto é tanto despertar em quem a sofreu um estímulo para que não reincida, quanto cumprir uma função exemplar 

para a sociedade.” (BANDEIRA DE MELLO, Celso Antônio. Ob. cit., p. 872 – 873). A posição foi reiterada no 
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condutas reprováveis nessa seara, ao que acresce Celso Antônio Bandeira de Mello o fim de ‘constranger ao 

cumprimento das obrigatórias’” (FERREIRA, Daniel. “Infrações e Sanções Administrativas: Panorama Geral”, 

em Enciclopédia Jurídica da PUC SP – Direito Administrativo e Constitucional. Tomo II. Disponível em: 

www.enciclopediajuridica.pucsp.br. Acesso em: 30 de maio de 2020). 
167

 É preciso mencionar ainda que, recentemente, Juliana Bonacorsi de Palma propôs ser considerada 

uma terceira finalidade às sanções administrativas: recomposição da legalidade. A autora se filia àqueles que 

enxergam a dupla finalidade de punir e prevenir, mas acresce um objetivo de restauração do ordenamento 

jurídico que a aplicação de uma sanção administrativa teria: “É o exercício da prerrogativa sancionatória por 

meio da aplicação de sanção administrativa que afirma a autoridade da Administração frente ao administrado, 

razão pela qual são reconhecidos os seguintes efeitos: repressão do infrator, recomposição da legalidade e 

prevenção de infrações, dado o efeito simbólico da sanção à sociedade.” (PALMA, Juliana Bonacorsi de. Sanção 

e Acordo na Administração Pública. São Paulo: Malheiros, 2015, p. 90). 
168

 “... a imensa lacuna que supunha a ausência de um quadro normativo geral que definisse os 

princípios gerais de funcionamento das sanções administrativas e de sua aplicação se encontra suprida por essa 

remissão geral (que viria imposta por um princípio constitucional, o que pressupõe a sua superioridade sobre 

qualquer determinação eventualmente contrária das Leis) aos ‘princípios da ordem penal’, o que é de uma 

extraordinária importância prática, como é fácil entender.” (ENTERRIA, Eduardo García de; FERNÁNDEZ, 

Tomás-Rámon. Ob. cit., p. 192). 
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não leva em consideração a autoridade pública sancionadora e olha apenas para a sanção em 

si. 

No direito penal, a ausência de explicitar esse ingrediente na análise possivelmente 

não impacta tanto. É que está na sua essência a própria punição de indivíduos que praticam 

crimes. Esse é o seu propósito: organizar um regime jurídico para que aqueles que cometam 

crimes possam ser punidos adequadamente. 

 É diferente no caso do direito administrativo. Ainda que à administração seja dada 

competência para avaliar a adequação de uma conduta às normas e punir eventual 

transgressão, punir não constitui a essência da atividade administrativa. Daí que essa 

competência deve ser compreendida enquanto ferramenta para a execução do que compõe seu 

núcleo essencial: a prestação de serviços públicos e a ordenação das atividades privadas.
169

 

 Parece razoável que o poder sancionador da administração seja lido dentro desse 

contexto, o que possivelmente torna os conceitos de punição e prevenção insuficientes para 

analisá-lo e o debate pautado na definição de qual dessas duas finalidades seria a principal 

extremamente limitado quanto às suas repercussões práticas. 

 Nesse sentido, Alice Voronoff, em sua obra Direito Administrativo Sancionador no 

Brasil, inaugurou abordagem diferente na produção doutrinária brasileira sobre o tema e 

articula a finalidade da sanção com a função do poder público de qual ela emana. Em linha 

com seu uso histórico, a autora propõe que a administrativa deve ser enxergada como 

instrumento para a administração pública implementar seus objetivos essenciais 

adequadamente. 

 A autora reconstrói as premissas teóricas que fundamentam tanto a finalidade punitiva 

(teoria retributiva), quanto à finalidade preventiva (teorias dissuasórias).
170

 A análise feita 

revela que essas teorias, por estarem focadas em sanções penais, não consideram um elemento 

central do direito administrativo: a administração pública. Com propósito de diferenciar as 

sanções administrativa e penal, a autora conclui: 

 

... os modelos sancionatórios administrativos foram e são concebidos e implementados 

para viabilizar a realização de objetivos e demandas do interesse da sociedade; não 

para castigar o infrator pelos efeitos danosos de uma conduta moralmente 

reprovável.
171

 

 

                                                 
 

169
 Sobre as atividades que cabem ao Poder Executivo, v. SUNDFELD, Carlos Ari. Fundamentos de 

Direito Público. 5ª ed. São Paulo: Malheiros, 2013, p. 42. 

 
170

 VORONOFF, Alice. Ob. cit., p. 81 – 90. 

 
171

 Idem, p. 99. 
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 É inquestionável que a sanção aplicada pela administração, tal como a penal, pune e 

previne. Mas, considerando a essência da atividade administrativa, bem como a existência de 

um aparato estatal voltado especificamente à aplicação de penas (Poder Judiciário criminal), 

essas categorias não parecem suficientes para descrever as finalidades essenciais da sanção 

administrativa — aliás, elas naturalmente decorrem de toda e qualquer sanção, 

independentemente de quem a aplique. 

 Daí que o direito administrativo, ao apropriar-se de um discurso feito sob a ótima 

criminal sem promover maiores adaptações, ignora o que deveria ser questão essencial nesse 

tema: a serventia da aplicação de sanções para as atividades-fim da administração pública. 

  Segundo essa chave de análise, ainda que efeitos práticos repressivos — punitivos ou 

preventivos — sejam produzidos, o que se pretenderia, por exemplo, com a possibilidade de 

sancionar administrativamente licitante que tenta fraudar licitação é obter melhores contratos 

públicos. Da mesma forma, a possibilidade de multar estabelecimento comercial que esteja 

em desconformidade com normas sanitárias pretenderia, na ponta, resguardar a saúde de seus 

frequentadores. Ou ainda, a hipótese de rescisão de contrato de concessão por 

descumprimento das obrigações por parte do contratado visaria estimulá-lo a manter os níveis 

de prestação do serviço conforme foram pactuados. A sanção seria um instrumento da 

administração para alcançar esses fins.
172

 

                                                 
 

172
 Necessário dizer que, nessa perspectiva, há uso indevido da sanção quando a autoridade pública visa 

fins não compatíveis com os motivos que justificam seu poder sancionador. Tal situação constitui desvio de 

finalidade e dão ao particular sancionado direito legítimo para buscar a reversão da medida. Tratando-se de 

sanção administrativa ou de contas, pode-se buscar essa anulação nas vias administrativa ou judicial. No caso da 

sanção judicial, deve-se utilizar o recurso adequado segundo o regime processual civil. 

 A forma mais fácil para identificar desvios é olhar para a motivação dada pela autoridade pública para 

fazer uso da punição e constatar se as razões são compatíveis com a finalidade de suas competências 

sancionadoras. Lembrando que a devida motivação, indicando as razões que levam a autoridade a decidir 

daquela determinada forma, é elemento necessário tanto aos atos administrativos sancionadores (art. 50, II, da 

Lei de Processo Administrativo Federal), quanto às decisões judiciais (art. 489, II e §1º, I e III do Código de 

Processo Civil). 

 Complicado, contudo, é se a motivação da autoridade pública se restringir meramente a relatar a 

ocorrência da irregularidade e apontar a previsão normativa que faz sua equivalência a uma sanção — tratando a 

sanção como ato de execução vinculada, que não demanda maiores explicações. Nesse caso, se a indicação dos 

dispositivos legais for considerada suficiente para motivar a punição, eventuais desvirtuamentos ficam 

extremamente difíceis de serem identificados e sua ocorrência é facilitada. 

 Esse desvio de finalidade no uso de sanções é o típico caso da aplicação de multas pela administração 

pública com fins arrecadatórios. Há diversos instrumentos adequados para a geração de receita pública, definida 

por Heleno Torres como “recursos financeiros obtidos pelo Estado em caráter definitivo e que representem um 

aumento do seu patrimônio” (Direito Constitucional Financeiro. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2014, p. 

207). Impostos, taxas, contribuições, valores decorrentes da exploração do próprio patrimônio público (como 

preços públicos e ingressos comerciais), entre outros instrumentos, têm o propósito de gerar caixa à 

administração. Sanções que implicam na transferência de recursos do particular à administração não devem ser 

enxergadas como um desses instrumentos, pois não é seu propósito. 

 Sem a devida motivação do ato sancionador, é difícil comprovar a ocorrência do desvio. Ainda assim, 

há indícios de que a prática aconteça. Em 2018, o senador Dário Berger apresentou projeto de lei visando 

modificar o Código de Trânsito Nacional para obrigar a conversão de multa em advertência nos casos de 
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 Essa reconfiguração no modo de se enxergar a sanção administrativa está alinhada 

com a ideia de direito administrativo como “caixa de ferramentas”, defendida por Leonardo 

Coelho Ribeiro. O autor propõe que os elementos do direito administrativo devem ser 

pensados como um cardápio que a administração tem à sua disposição para, após uma análise 

de adequação, alcançar o melhor resultado possível em suas ações.
173

 

 É dizer: até elementos que não são tipicamente entendidos como ferramentas de gestão 

pública devem ser pensados nessa chave. No caso da sanção administrativa, essa lógica pode 

impactar significativamente no momento de sua aplicação, sobretudo na dosagem da pena. 

Reconhecer a finalidade instrumental da sanção, e compreendê-la como ferramenta da 

administração, auxilia a autoridade administrativa a calibrar sua intensidade para um resultado 

alinhado ao fim público perseguido. 

 Claro, sustentar que a sanção é mais uma ferramenta da administração que pode ser 

utilizada para a boa gestão pública não é sustentar que, havendo irregularidade, a 

administração irá avaliar se deve ou não sancionar. É óbvio que, existindo previsão normativa 

correspondendo uma conduta a uma sanção, e havendo a prática dessa conduta, a 

responsabilização deverá acontecer. O diferencial será duas situações. 

 Primeira é que, havendo mais de uma sanção da qual a administração possa lançar 

mão, ela deverá escolher aquela — ou aquelas — que melhor atenda ao fim público desejado. 

A segunda diz respeito à dosimetria da pena: praticada a irregularidade, se a finalidade 

principal da sanção não é punir o particular, mas ajudar a administração a perseguir sua 

atividade-fim, o agente público sancionador deverá considerar as consequências do seu ato 

punitivo para a gestão pública. 

                                                                                                                                                         
infrações leves ou médias de motoristas não reincidentes. Na justificativa, o senador colocou sua preocupação 

com “evitar a aplicação de multas com fins meramente arrecadatórios, coibindo a chamada ‘indústria da multa’” 

(PLS 370, de 2018, p. 2. Disponível em: www.senado.leg.br. Acesso em: 27.9.2020). Em 2020, no contexto das 

medidas adotadas para combate e prevenção de contaminações da Covid-19, o secretário de desenvolvimento 

regional do Estado de São Paulo, Marco Vinholi, em entrevista à CNN Brasil, enfatizou que a multa aplicada em 

decorrência da falta do uso de máscara era “educativa, não arrecadatória” (“Multa por falta de máscara é 

educativa, não arrecadatória, diz secretário de SP”. CNN Brasil. Disponível em: www.cnnbrasil.com.br. Acesso 

em: 27.9.2020). 

 A referência feita por autoridades públicas ao desvio de finalidade no uso da multa revela que a 

percepção de que a prática ocorre é real. O fato torna latente a necessidade de, na produção de atos 

sancionadores, ser exposta, em sua motivação, a finalidade pretendida com seu uso. 
173

 Nas palavras do autor: “... como os instrumentos de gestão estudados são também, em sua maior 

medida, instrumentos disciplinados pelo direito administrativo, é primordial que os esforços da literatura jurídica 

especializada tomem parte desse tipo de análise dinâmica, em meio aos processos de formulação, avaliação e 

reforma da ação administrativa, indicando melhores caminhos sob a ótica da apreciação jurídica comparativa das 

instituições, ferramentas disponíveis e seus incentivos em potencial. Em síntese: é primordial que o manejo do 

direito administrativo permita indicar não só ‘se pode ou não pode’, mas vá além disso, oferecendo alternativas 

capazes de indicar ‘como se pode’.” (RIBEIRO, Leonardo Coelho. O Direito Administrativo como ”Caixa de 

Ferramentas”. São Paulo: Malheiros, 2017, p. 113). 
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 Essas duas situações, na prática, levam a administração a avaliar, por exemplo, se a 

rescisão do contrato e consequente paralisação da prestação do serviço é a melhor punição a 

ser aplicada por um descumprimento contratual; ou por quanto tempo a proibição para 

participar da licitação e a consequente diminuição do número de competidores é desejável; ou 

ainda, se é adequado que o valor de uma multa seja tão alto que possa implicar consequências 

além do desejável para a atividade empresarial. 

 Imprimir tal racionalidade ao poder administrativo sancionador não significaria ser 

complacente com irregularidades. É plenamente possível promover a responsabilização 

daquele que atuou em desconformidade com o ordenamento jurídico, sem deixar de 

considerar o etos da função administrativa — até porque não é certo que isso implicará 

necessariamente em benefício ao sancionado. Esse caráter instrumental da sanção também 

pode levar a um agravamento da penalidade, desde que dentro dos parâmetros legais. Tudo 

dependerá de qual caminho permite a melhor implementação dos objetivos administrativos. 

 Esse posicionamento se coaduna com o próprio histórico da sanção administrativa, 

utilizada para assegurar o bom funcionamento da máquina pública e para regular o 

comportamento de particular em função de políticas públicas. Além do mais, o raciocínio 

também é compatível com as novas diretrizes da LINDB. A reforma do decreto-lei 4.657 

pautou-se em um diagnóstico de que a realidade atual da gestão pública demandava novos 

parâmetros de aplicação das normas que regem a administração e seu controle, inclusive no 

que diz respeito a sanções. 

 Os autores da proposta que deu origem à reforma, Floriano de Azevedo Marques Neto 

e Carlos Ari Sundfeld, revelam que o que a inspirou foi “a percepção de que os desafios da 

ação do Poder Público e o estado atual das normas demandam que a atividade de 

regulamentação e aplicação das leis seja submetida a novas balizas interpretativas, 

processuais e de controle.” 
174

 Nesse contexto, A LINDB é relevante à discussão da finalidade 

da sanção administrativa no seguinte dispositivo: 

 

Art. 22.  Na interpretação de normas sobre gestão pública, serão considerados 

os obstáculos e as dificuldades reais do gestor e as exigências das políticas 

públicas a seu cargo, sem prejuízo dos direitos dos administrados. 

§ 2º Na aplicação de sanções, serão consideradas a natureza e a gravidade da 

infração cometida, os danos que dela provierem para a administração pública, 

as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os antecedentes do agente. 

 

                                                 
174

 MARQUES NETO, Floriano de Azevedo; SUNDFELD, Carlos Ari. “Uma nova lei para aumentar a 

qualidade jurídica das decisões públicas e de seu controle”, em Contratações Públicas e Seu Controle. 

SUNDFELD, Carlos Ari. (org.). São Paulo: Malheiros, 2013, p. 277. 
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 O dispositivo traz uma fórmula geral para a dosimetria da pena e estipula que um dos 

elementos a serem considerados são as circunstâncias agravantes e atenuantes, que podem 

estar relacionadas, entre outras coisas, às repercussões boas ou ruins que a sanção terá para a 

própria administração pública. Ou seja, se a proibição para contratar implicar numa 

diminuição do mercado que gere prejuízos à administração, o fato pode atenuar a duração do 

impedimento. 

 Esse modo de enxergar as sanções de direito administrativo a partir da função 

desempenhada pelo poder público que a aplica também pode ser argumentada nos âmbitos 

judicial e de contas. É possível dizer que nelas residiria uma finalidade punitiva, semelhante 

àquela de natureza penal, mas nos contextos da responsabilização por dano cível e por 

irregularidade na lida com valores públicos. Tanto o Tribunal de Contas quanto o Poder 

Judiciário cível executam essencialmente atividades de controle da qual faz parte a punição. 

 Especificamente quanto ao TCU, vale mencionar uma característica da atuação 

concreta do tribunal que ilustra um uso de suas sanções como ameaça ao agente submetido ao 

controle de contas. É comum que o órgão expeça comandos para que a administração faça 

adequações em sua atuação, sob pena configuração de irregularidade e consequentemente, 

sujeitar o agente à responsabilização perante a Corte de Contas. 

Exemplo dessa prática ocorreu no acórdão 2.748, de 2014, em que o TCU determinou 

que a Agência Nacional de Transportes Aquaviários (ANTAQ) e a Companhia Docas do 

Espírito Santo promovessem adequações nos termos de contrato do setor portuário, “sob pena 

de violação do princípio da supremacia do interesse público”.
175

 O caso demonstra que o 

tribunal utiliza a possibilidade da sanção como meio de levar o potencial sancionado a não 

seguir com arranjo jurídico que, em sua visão, seria irregular.
176

 

                                                 
 

175
 “ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão do Plenário, diante 

das razões expostas pelo Relator, em: 

 9.4. dar ciência à Agência Nacional de Transportes Aquaviários (Antaq) acerca da necessidade de, 

quando da celebração de Contrato de Uso Temporário, realizar a respectiva avaliação, com enfoque especial, 

mas não restrito, ao termo final previsto para vigência do ajuste, o qual, no caso da Flexibrás, deverá estar 

limitado ao vencimento do contrato da empresa com a Petrobrás, e observar o disposto no art. 44 da Resolução 

Antaq 2.240/2011 como condição prévia à autorização a ser concedida, sob pena de infringir o princípio da 

supremacia do interesse público; 

 9.5. dar ciência à Companhia Docas do Espírito Santo (Codesa) acerca da necessidade de observar, para 

a assinatura do Contrato de Uso Temporário com a Flexibrás em decorrência da autorização prevista nos arts. 3° 

e 4º da Resolução Antaq 3.437/2014, a data final prevista para vigência do ajuste, que deverá estar limitada ao 

vencimento do contrato da empresa com a Petrobrás e observar o disposto no art. 44 da Resolução Antaq 

2.240/2011, sob pena de infringir o princípio da supremacia do interesse público;” (grifei) (Acórdão TCU 

2.784/2014 – Plenário, rel. min. Benjamin Zymler, j. 15.10.2014). 

 
176

 Para mais exemplos de tal prática, cf. MARQUES NETO, Floriano de Azevedo et al. “Reputação 

institucional e o controle....”. 
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Essa ótica que considera o âmbito em que a sanção é aplicada para definir a sua 

finalidade, proposta doutrinariamente por Alice Voronoff, que ressoa na disposição da 

LINDB, está alinhada com a visão que o STF apresentou em seus julgamentos a respeito da 

autonomia de instâncias para justificar a não ocorrência de bis in idem. Em todo caso, olha-se 

à sanção como um instrumento a ser utilizado dentro do contexto das atribuições do poder 

público. A justificação da multiplicidade sancionadora estaria no fato de as sanções terem 

finalidades distintas, ligadas às diferentes funções desempenhadas pelo estado. 

Mas essa análise das sanções de direito administrativo feita à luz da finalidade da 

sanção para o poder público não leva em consideração o outro polo da relação, em que está o 

sancionado. 

 

4.2. Perspectiva do sancionado: efeitos da sanção 

 

 Da perspectiva do particular, pouco importa a proveniência da sanção — se da 

administração, do Tribunal de Contas ou do Judiciário — e qual a sua finalidade. Como as 

sanções possíveis de serem aplicadas têm efeitos similares, é irrelevante para o sancionado 

por quem a multa que terá de pagar foi imposta e qual era a sua finalidade; ou quem decidiu 

que ele não mais poderá contratar com a administração pública por determinado período de 

tempo e o que se estava querendo com isso, por exemplo. 

 O resultado prático das sanções é exatamente o mesmo. A opção do ordenamento 

jurídico brasileiro de instituir não só a pluralidade de instâncias sancionadoras, mas também o 

compartilhamento dos tipos de sanções a serem aplicadas tem essa consequência. E esse 

ponto não pode ser negligenciado, pois tem potencial para resultar em uma aplicação de 

sanções desarrazoada e desproporcional.  

 Se, sob a justificativa da autonomia de instâncias, conceber-se a ideia de que a 

atividade sancionadora pode ser autoalienada e não observar o que está sendo feito em outras 

instâncias, o cenário concreto, coexistindo sanções de efeitos semelhantes aplicadas em 

jurisdições diferentes em decorrências da mesma irregularidade, pode ser o de 

desproporcionalidade da pena. Ainda que a autoridade sancionadora realize uma dosimetria 

considerando adequadamente os fatos concernentes à irregularidade, a soma dos efeitos 

práticos das múltiplas sanções poderá extrapolar o razoável. 

 Tomando-se como exemplo a sanção de proibição para contratar: se o TCU aplica a 

sanção pelo prazo de quatro anos; dois anos depois, a administração pública aplica a sanção 

também pelo prazo de quatro anos; um ano depois, o Judiciário aplica a sanção pelo período 
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de cinco anos, o sancionado ficará, na prática, impedido de contratar com a administração, em 

decorrência da mesma conduta irregular, por 7 anos, período superior à maior das penalidades 

aplicadas. 

 Daí que a diferenciação das instâncias sancionadoras, pela perspectiva de quem está 

sendo punido, é irrelevante para justificar a multiplicidade sancionadora. Enxergando a 

situação de maneira pragmática, o estado pode estar punido alguém de maneira 

desproporcional. 

 

4.3. O que significa independência de sanções no ordenamento jurídico brasileiro? 

 

 Considerando que as normas que se reportam à independência de sanções não preveem 

que tal conceito será aplicado para fins dos efeitos sancionadores, bem como que a 

jurisprudência do STF, ao se reportar ao conceito para justificar a não ocorrência de bis in 

idem na convivência de múltiplas sanções, utilizou sempre a perspectiva das autoridades 

sancionadoras (autonomia de instâncias), que desempenham funções diferentes entre si, é 

possível concluir que a “independência” não autoriza que a aplicação de sanção ignore 

aquelas previamente aplicadas em outras esferas punitivas, em decorrência da mesma 

irregularidade. Caso assim o fosse, isso poderia levar a uma situação prática de 

desproporcionalidade da pena, ensejando punições maiores do que o juridicamente adequado. 

 A independência de sanções preserva a competência para sancionar das diversas 

autoridades públicas em razão de possuírem funções distintas, o que leva à concepção de que 

suas sanções possuem finalidades diferentes. Mas os efeitos dessas sanções dizem respeito às 

consequências experimentadas pelo sancionado, o que eventualmente pode importar em 

sanções com potência além dos limites previstos pelo direito. 

 Daí que o debate sobre a coexistência desses diversos regimes sancionadores não deve 

ser feito apenas sobre a ótica da competência da autoridade sancionadora, mas da 

proporcionalidade e da segurança jurídica no direito sancionador. Afinal, não estão em jogo a 

autonomia e a independência dessas autoridades, largamente preservadas pela legislação e 

pela jurisprudência. O debate deve, do mesmo modo, olhar para a necessidade de se garantir 

que essa coexistência não leve a resultados exagerados e incompatíveis com o ordenamento 

jurídico. Eventual limitação dos efeitos das sanções não significa diminuir as competências 

das autoridades sancionadoras, ou delas retirar poder, mas sim buscar alguma harmonização 

entre essas decisões punitivas. 
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 Nesse sentido, a reforma da LINDB incorporou ao decreto-lei o art. 22, §3º, prevendo 

que “As sanções aplicadas ao agente serão levadas em conta na dosimetria das demais 

sanções de mesma natureza e relativas ao mesmo fato”. De espírito prático, o dispositivo parte 

da premissa da multiplicidade de sanções decorrente das diferentes finalidades e 

competências das autoridades sancionadoras, mas tem preocupação com a intensidade dos 

efeitos sentidos pelo sancionado. Como dizem Floriano de Azevedo Marques Neto e Rafael 

Véras: 

 

O que o parágrafo comentado pretende é atenuar, com base no racional pragmático de 

toda a Lei nº 13.655/2018, os seus deletérios efeitos para os administrados. Racional 

similar ao adotado pelo STJ, quando deixou assentado que “não configura bis in idem 

a coexistência de título executivo extrajudicial (acórdão do TCU) e sentença 

condenatória em ação civil pública de improbidade administrativa que determinam o 

ressarcimento ao erário e se referem ao mesmo fato, desde que seja observada a 

dedução do valor da obrigação que primeiramente foi executada no momento da 

execução do título remanescente (Resp nº 1.135.858-TO, Segunda Turma, DJe 

5.10.2009)”
177

 

 

 A vedação mostra que o legislador expressamente concebeu a diferenciação entre 

autonomia de instâncias sancionadoras — prevista na legislação e confirmada pela 

interpretação do STF como forma de autoridades públicas executarem suas diferentes 

finalidades — e repercussão dos efeitos da sanção. A lei pretendeu acabar com a confusão que 

a multiplicidade institucional pode causar ao exercício do poder sancionador do estado e cujas 

consequências perniciosas quem sofre é o sancionado. 

 

 

5. Conclusões parciais 

 

 O capítulo olhou para diversas sanções que concernem ao direito administrativo e que 

podem ser aplicadas em decorrência de uma mesma irregularidade. As ideias nele 

desenvolvidas podem ser sintetizadas da seguinte maneira: 

 

I. A relação entre administração pública e sanção, no Brasil, é vinculada aos contextos 

de controle e regulação. Talvez por influência de ambientes políticos específicos, optou-se por 

um sistema em que há grande pluralidade de sanções que podem ser aplicadas àqueles que 

tenham praticado irregularidade em prejuízo da administração pública. 
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 MARQUES NETO, Floriano de Azevedo; VÉRAS, Rafael. Ob. cit., p. 69. 
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II. As sanções têm finalidades diferentes, que variam de acordo com a função 

desempenhada pelo ente público que a aplica. Embora diferentes em suas finalidades, sanções 

administrativa, de contas e judicial cível podem produzir os mesmos efeitos práticos sobre o 

sancionado. 

 

III. A possibilidade de uma mesma irregularidade repercutir em diversas esferas 

sancionadoras encontra fundamento na legislação, que remete a um conceito de 

independência das sanções (ou a outras terminologias que o valham) para garantir essa 

convivência de regimes sancionadores sem vinculo de subordinação. 

 

IV. Embora a legislação não estipule no que consiste tal independência, diversas 

decisões do STF vinculam o conceito à autonomia que as instâncias sancionadoras têm, umas 

em relação às outras, para conduzirem seus processos de responsabilização sem interferência 

ou dependência. Concretamente, o STF tem dito que a aplicação de sanção por uma instância 

não impede a aplicação de sanções por outras instâncias, com base na mesma irregularidade, e 

que isso não implica em bis in idem, uma vez que os propósitos das atuações dessas instâncias 

são diferentes. 

 

V. A análise conjunta da jurisprudência e da legislação mostra que o discurso da 

independência de sanções e da não configuração do bis in idem tem olhos voltados às 

diferentes finalidades das sanções. No entanto, não olha para os efeitos similares que essas 

sanções podem ter, tampouco para a desproporcionalidade punitiva que pode ser causada por 

sua aplicação concomitante. 

 

VI. Em 2018, a incorporação do art. 23, §3º, à LINDB buscou combater essa 

desproporcionalidade. A modificação legal, em consonância com a jurisprudência do STF, 

confirma a percepção de que a autonomia de instâncias visa a preservação da competência de 

cada autoridade sancionadora, mas ele não escusa a necessidade de a aplicação de sanção 

considerar àquelas com os mesmos efeitos práticos anteriormente aplicadas por autoridades 

diferentes. 

 

Com essa síntese em mente, o próximo capítulo é destinado à compreensão do regime 

jurídico de aplicação das sanções administrativas, de contas e judicial cível e de como a 



 101 

desproporcionalidade deve ser evitada no momento da dosimetria da pena, mediante a 

harmonização dos efeitos das sanções. 
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CAPÍTULO 2 – APLICAÇÃO DE SANÇÕES E HARMONIZAÇÃO DE SEUS EFEITOS 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1. Notas introdutórias e metodológicas 

 

 Este capítulo é destinado a entender os elementos compositivos do processo de 

aplicação das sanções administrativa, de contas e judicial cível e compreender se e como eles 

permitem a harmonização dos efeitos dessas sanções. Harmonizar efeitos significa considerar, 

na aplicação de sanções de direito administrativo, sanções de efeitos similares aplicadas 

previamente por outras autoridades públicas em decorrência da mesma irregularidade. 

 A proposta é, primeiro, analisar os elementos que devem ser observados na 

culminação da pena pela autoridade pública sancionadora, de acordo com previsões 

constitucionais e legais existentes no ordenamento jurídico brasileiro (item 2). São eles: 

previsão normativa de irregularidade e da correspondente sanção; processo; ampla defesa; 

motivação da decisão; e dosimetria. Depois, analisar como a integração desses elementos 

permitiria a harmonização dos efeitos das sanções, com objetivo de que não ocorra 

desproporção na penalidade, levando a efeitos concretos mais graves do que o desejável. 

(item 3). Ao fim, são apresentadas as conclusões obtidas (item 4). 

 Em vista da pluralidade de temas e leis que podem justificar sanções de direito 

administrativo, e reconhecendo a necessidade de haver um método para o estudo, escolheu-se 

olhar para o campo das contratações públicas, especificamente àquelas sujeitas à Lei Geral de 

Licitações.
178

 

 A opção de delimitação para um campo específico não impede que suas conclusões 

sejam replicadas em outros contextos, como de sanções decorrentes de faltas funcionais de 

                                                 
 

178
 A opção por olhar para contratações públicas justifica-se por conta do contexto brasileiro atual, no 

qual contratos da administração têm sido objeto de intensa atividade controladora e aplicação de punições. Sobre 

o tema, cf. SUNDFELD, Carlos Ari. (org.). Contratações públicas e seu controle. São Paulo: Malheiros, 2013. 
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agentes públicos, relacionadas a irregularidades fiscais ou mesmo decorrentes de outros 

regimes de contratações públicas, como o da Lei das Estatais (lei 13.303, de 2016), todas 

sujeitas à pluralidade de jurisdições sancionadoras. Mas, uma vez que a proposta do estudo é 

olhar para um regime jurídico, o recorte é importante para que se tenha clareza sobre quais 

leis devem ser consideradas.
179

 

 Com tal delimitação, os regimes sancionadores estudados neste capítulo são aqueles 

decorrentes da: i) Lei Geral de Licitações; ii) Lei Orgânica do Tribunal de Contas da União; 

iii) Lei de Improbidade Administrativa; iv) Lei Anticorrupção. Esses regimes são 

complementados por normas gerais, incidentes sobre a atividade sancionadora do estado, 

previstas na Constituição Federal, na Lei de Processo Administrativo federal, na Lei de 

Introdução às Normas do Direito Brasileiro e no Código de Processo Civil (CPC, lei 13.105, 

de 2015). Há nesses normativos importantes diretrizes pautando a operação prática de 

sanções, inclusive daquelas decorrentes de contratações públicas. 

 

 

2. Premissas jurídicas para aplicação das sanções administrativa, de contas e judicial 

cível em contratações públicas 

 

Sancionar alguém exige a observância de regime jurídico que contenha regras claras 

sobre a conduta vedada, a correspondente punição e o processo formal no qual será 

averiguado se, na prática, houve essa correspondência. É nesse processo que o particular 

deverá exercer sua defesa e esclarecer fatos que poderão, se for o caso, isentá-lo da punição 

ou beneficiá-lo quanto à intensidade da pena. 

A aplicação da sanção é, portanto, um acontecimento formal, cuja validade dependerá 

do correto cumprimento do regime jurídico aplicável ao caso. Apesar de a vinculação dos atos 

públicos à legalidade ser conceito comum ao Estado de Direito, é particularmente importante 

ressaltá-lo no caso de sanção, pois ela implicará em algum tipo de restrição de direito ao 

sancionado, campo perigoso para a ocorrência de arbitrariedades. 

No Brasil, no geral, o processo para aplicação das sanções administrativa, de contas e 

judicial cível é constituído por diretrizes gerais e não por regras específicas sobre como 

                                                 
 

179
 Cf. GHIRARDI, José Garcez; PALMA, Juliana Bonacorsi de; VIANA, Manuela Trindade. “Posso 

fazer um trabalho inteiro sobre um caso específico?”, em Metodologia jurídica: um roteiro prático para 

trabalhos de conclusão de curso. QUEIROZ, Rafael Mafei Rebelo; FEFERBAUM, Marina. (coords.). São 

Paulo: Saraiva, 2017, p. 178 – 190. 
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implementar a pena — contrastando com o que se verifica no direito penal. Enquanto esse 

tem seus códigos de direito e processo, em que estão consolidadas regras mais detalhadas 

sobre a operacionalização da sanção penal, fez-se diferente nos âmbitos administrativo, 

judicial cível e de contas. 

O regime jurídico a ser seguido é composto por diferentes fontes normativas, sendo 

elas: (i) normas constitucionais; (ii) normas gerais de processo; (iii) normas específicas de 

direito sancionador. Embora evidente a pulverização, é perfeitamente possível afirmar que há 

um sistema, composto por essas várias fontes de direito, que deve nortear a atuação 

sancionadora do estado, seja ela administrativa, judicial cível ou de contas.
180-181

 

Será visto que o sistema arquitetado é pautado na formalidade e na customização. 

Antes de o estado sancionar, é necessário que norma preveja a conduta vedada e qual a sanção 

correspondente; que haja processo apropriado para aferir o cabimento da sanção a um caso 

concreto, com o devido exercício de defesa pelo potencial sancionado; e que a sanção seja 

dosada para corresponder à intensidade da conduta praticada. Três requisitos formais, 

portanto: previsão normativa, devido processo e dosimetria da pena. 

Os próximos tópicos são destinados a olhar fontes constitucionais, legais e outros 

fundamentos normativos da atuação sancionadora estatal. Antes, contudo, é necessário 

esclarecer que se optou por deixar de fora dessa análise premissas cuja construção tenha base 

puramente doutrinária, sem previsão normativa expressa — referidas normalmente como 

princípios. A exclusão foi pragmática: ainda que algumas sejam bem difundidas na prática 

jurídico-administrativa, é no mínimo controverso sustentar que integram o ordenamento 

jurídico e que, portanto, sejam de observância obrigatória.
182

 O elemento doutrinário é levado 

em conta na análise desde que verse sobre aspectos normativos. 

 

2.1 Premissa para existência formal da sanção: previsão normativa 

 

                                                 
180

 Daniel Ferreira, discorrendo sobre a pluralidade de fontes do regime jurídico das sanções 

administrativas, entende de maneira semelhante: “Diante disso, conceituamos o regime jurídico-administrativo 

sancionador como o conjunto sistematizado de princípios e normas informadores da imposição e aplicação, no 

exercício da função administrativa, das sanções de mesma natureza.” (Sanções..., p. 85). 
181

 Essa característica, de um direito espraiado por diferentes fontes, não é apenas do direito 

administrativo sancionador, mas do direito administrativo brasileiro como um todo. Nesse sentido, v. 

SUNDFELD, Carlos Ari. “O direito administrativo plural”, em Direito Administrativo..., p. 153 – 178. 
182

 A exemplo do controverso uso dos princípios como lente para interpretação do direito, cf. 

SUNDFELD, Carlos Ari. “Crítica à doutrina dos princípios do direito administrativo”, em Direito 

Administrativo..., p. 179 – 203. 
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 Previsão normativa é premissa essencial para existência formal de qualquer sanção em 

um Estado de Direito. No Brasil, os fundamentos constitucionais para tal afirmação estão no 

art. 5º, que diz que ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer algo senão em virtude de 

lei (inciso II) e que não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia 

cominação legal (XXXIX). Há ainda, reforçando a ideia, a submissão genérica da atuação de 

todos os Poderes estatais, inclusive do Tribunal de Contas, ao preceito da legalidade (art. 37, 

caput).
183

 

Delas é possível extrair que, para ocorrer punição, é necessário (i) existir lei (ii) 

referindo-se a uma conduta e (iii) prevendo que sua prática gera determinada consequência 

sancionadora. São de requisitos para existência formal da sanção no ordenamento jurídico 

brasileiro e se preocupam em esclarecer que a conduta tida por irregular, bem como a sanção 

correspondente, não podem ser inventadas caso a caso, sendo sua pré-existência condição da 

punição. 

 Apesar de a lógica ser muito associada ao direito penal — tendo, inclusive, o inciso 

XXXIX feito expressa referência a “crime” — sua aplicação vale para a atividade pública 

sancionadora em geral. Nesse sentido, Alejandro Nieto lembra que, na experiência 

internacional, também houve movimento semelhante de levar as exigências da legalidade 

vinculada ao direito penal às demais manifestações de direito sancionador.
184

 

 A simplicidade da ideia não impede que existam algumas complexas discussões a 

respeito do tema, decorrentes de dúvidas e divergências a respeito do modelo de hierarquia 

normativa vigente no Brasil — que envolve normas constitucionais, legais e infralegais — e, 

também, sobre o grau de detalhamento necessário para que normas sancionadoras estejam de 

acordo com as demandas constitucionais. São essas as duas discussões abordadas a seguir. 

 

                                                 
 

183
 Constituição Federal de 1988: “Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 

natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à 

liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

 II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei; 

 XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia cominação legal; 

 Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:” 

 
184

 “El principio de legalidade admite una descripción esqumática elemental, tal como aparece em 

repetidas sentencias del Tribunal Constitucional, en cuanto que — según se ha enunciado ya — <implica, al 

menos, la existencia de uma ley (lex scripta), que la ley sea anterior (lex previa) y que la ley describa um 

supuesto de hecho determinado (lex certa)> (STC 127/1990, 5 de julio). Caracteres atribuidos inicialmente a la 

legalidad penal, pero que son extendibles, sin duda, a la legalidad sancionadora en general.” (NIETO, Alejandro. 

Derecho Administrativo Sancionador. 2ª ed. Madri: Tecno, 1994, p. 214). 



 106 

a. Espécies de normas que podem prever sanções 

 

O direito administrativo é regido por normas de diversas naturezas. Aquelas de origem 

constitucional trazem comandos gerais para os atos que importam à atividade administrativa. 

São comandos como o dever de licitar (art. 37, XXI) e a necessidade de concurso público para 

contratação de servidores (art. 37, II). A forma como serão executados esses comandos é 

detalhada em leis “em sentido estrito”: aprovadas pelo Legislativo e sancionadas pelo 

Executivo, conforme disciplinado na seção XIII da Constituição. 

Exemplo dessa relação entre norma constitucional e lei é o §4º do art. 37, que diz “Os 

atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da 

função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação 

previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível”. Ainda que o dispositivo contenha 

alguma clareza quanto ao seu conteúdo — atos de improbidade importam em determinadas 

espécies de sanção — ele remete a disciplina de seu cumprimento à lei infraconstitucional. 

Também regem o direito administrativo normas de caráter infralegal, conhecidas 

amplamente como regulamentos. São decretos, instruções normativas e outras tantas cuja 

função é disciplinar o modo de órgãos e entidades públicas operarem em determinados 

contextos, inclusive em suas relações com particulares. Pela definição constitucional, a função 

desses regulamentos é a de dar “fiel execução” à lei, estabelecendo uma relação de 

dependência entre normas (art. 84, IV e art. 87, II).
185

 A lógica, em alguma medida, espelha 

aquela entre as leis e a Constituição e, assim, a cada norma de hierarquia inferior, vai-se 

pormenorizando o modo de aplicação do direito. 

O uso do regulamento e a medida de sua dependência da lei têm sido objeto de muitos 

debates no direito administrativo. O instrumento passou a ter cada vez mais importância em 

face da diversificação e da ampliação das atividades do estado. Com a necessidade de se dar 

respostas rápidas a demandas sociais e econômicas, mostrou-se instrumento ágil uma vez que 

sua edição, bem como sua modificação, independe do demorado processo legislativo.  

Além disso, normalmente participam de sua elaboração pessoas com conhecimento 

técnico e prático da rotina disciplinada, o que tende a resultar em norma mais aderente à 

realidade. Essas características fizeram com que, muitas vezes, se preferisse deixar a 

                                                 
185

 Constituição Federal, de 1988: Art. 84. Compete privativamente ao Presidente da República: V –

sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem como expedir decretos e regulamentos para sua fiel execução; 

Art. 87. Os Ministros de Estado serão escolhidos dentre brasileiros maiores de vinte e um anos e no 

exercício dos direitos políticos. 

Parágrafo único. Compete ao Ministro de Estado, além de outras atribuições estabelecidas nesta 

Constituição e na lei: II - expedir instruções para a execução das leis, decretos e regulamentos; 
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abordagem de certos temas ao regulamento em detrimento da lei. A prática gerou muita 

polêmica quanto à sua constitucionalidade.
186

 

Parcela mais conversadora da doutrina sustenta que a legalidade a qual estão 

submetidos os atos da administração (art. 37, caput), bem como a disposição constitucional 

que diz que “ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude 

de lei” (art. 5º, II), faz com que apenas lei em sentido estrito possa inovar, criando direitos e 

obrigações a particulares ou impondo-lhes medidas restritivas.
187

 

Essa parte reconhece a existência de um poder normativo da administração pública — 

um poder para criar normas — mas limitado aos chamados regulamento executivo e 

regulamento autônomo. O primeiro é aquele regulamento que apenas especifica o modo como 

a administração executa uma previsão legal, dando “fiel execução” à lei. Seu conteúdo é 

totalmente dependente de lei pré-existente. 

O segundo não depende de lei prévia, mas, limitado pela Constituição, serve apenas 

para que o Presidente da República disponha sobre “organização e funcionamento da 

administração federal, quando não implicar aumento de despesa nem criação ou extinção de 

órgãos públicos” ou sobre “extinção de funções ou cargos públicos, quando vagos” (art. 84, 

VI). 

Já outra parcela da doutrina defende que as funções do regulamento administrativo 

não estão limitadas apenas a essas noções. Para aqueles que a integram, o poder normativo da 

administração deve sim estar pautado em lei, mas, desde que não se esteja tratando de 

matérias submetidas à reserva legal, isso não significa que um regulamento não possa inovar 

em alguma medida. 

Aqueles que sustentam essa ideia argumentam que a lei pode ser mais ou menos 

abrangente quanto à disciplina de seu tema, e o grau dessa abrangência tem direta relação com 

o espaço do regulamento: quanto menos a lei disciplinar, mais se poderá fazê-lo por meio de 

regulamento, e vice-versa. 

Na prática, a opção por uma “lei-quadro”, que esquematiza diretrizes gerais para a 

atuação administrativa e deixa muito à alçada do regulamento, ou por uma lei mais exaustiva 

em seu conteúdo, é decisão política, a ser tomada em cada caso considerando especialmente 
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 Cf. VEIGA DA ROCHA, Jean-Paul. “Quem tem medo da delegação legislativa?, em Revista de 

Direito Administrativo – RDA. Rio de Janeiro, v. 271, p. 193-221, jan./abr. 2016. 
187

 Maria Sylvia Zanella Di Pietro, por exemplo, sustenta que o regulamento “não pode inovar na ordem 

jurídica, criando direitos, obrigações, proibições, medidas punitivas, até porque ninguém é obrigado a fazer ou 

deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei, conforme o art. 5º, II, da Constituição; ele tem que se 

limitar a estabelecer normas sobre a forma como a lei vai ser cumprida pela Administração.” (DI PIETRO, 

Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 31ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 2018, p. 158). 
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se a matéria demanda mais ou menos adaptação e agilidade na ação estatal.
188

 Ainda assim, é 

curioso ver como o assunto divide opiniões especializadas.
189

 

Na pauta das sanções, a discussão é fundamental para avaliar se sobre elas incide a 

reserva de lei e em que grau elas podem ser disciplinadas por meio de regulamento. Carlos 

Ari Sundfeld afirma que “Pela abrangência e importância econômica da ação punitiva da 

Administração na atualidade, a existência, ou não, de reserva de lei em matéria de infrações a 

sanções administrativas é possivelmente a maior das discussões sobre regulamentos entre 

publicistas em geral”.
190

 

O fato de existirem normas constitucionais disciplinadoras do poder punitivo estatal se 

reportando à lei quando mencionam que conduta e penalidade devem ter previsão normativa, 

pode sugerir que, como no sistema penal, sanções de outras naturezas devem estar preditas 

por lei em sentido estrito. A visão estaria em linha com a opinião mais restritiva quanto ao uso 

do regulamento e, uma vez que estes não poderiam inovar, não conceberia que impusesse 

medida punitiva. Porém, a visão não é correta. 

                                                 
188

 Gustavo Binenbojm representa bem essa parcela da doutrina ao tratar sobre a ordenação pública de 

atividades econômicas: “Para matérias não submetidas à reserva de lei, incide o princípio da preferência legal, 

mas com ampla possibilidade de atuação criativa da Administração por via de regulamentos infralegais (de 

execução ou delegados). Caberá ao legislador, em cada caso, realizar a opção política por um regramento mais 

detalhado – a ser complementado por regulamentos de execução – ou por regramento mais esquemático, que se 

resuma a estabelecer normas de organização, procedimentos administrativos e fins a nortear a futura ação 

administrativa, como é o caso das chamadas leis-quadro – que serão complementadas por regulamentos 

delegados. Em ambos os casos, a regulação administrativa poderá ser atribuída à competência de agências 

setoriais, a critério do legislador.” (BINENBOJM, Gustavo. Poder de Polícia, Ordenação, Regulação – 

transformações político-jurídicas, econômicas e institucionais do direito administrativo ordenador. Belo 

Horizonte: Fórum, 2016, p. 165). 
189

 Exercício interessante é contrastar as opiniões divergentes nesse tema de Celso Antônio Bandeira de 

Mello e Carlos Ari Sundfeld, talvez as mais enfáticas na defesa que cada um faz sobre o posicionamento 

adotado. De um lado, Bandeira de Mello sustenta que “... se à lei fosse dado dispor que o Executivo 

disciplinaria, por regulamento, tal ou qual liberdade, o ditame assecuratório de que ‘ninguém será obrigado a 

fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei’ perderia o caráter de garantia constitucional, pois 

o administrado seria obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa ora em virtude de regulamento, ora de lei, 

ao líbito do Legislativo, isto é, conforme o legislador ordinário entendesse de decidir. É óbvio, entretanto, que, 

em tal caso, este último estaria se sobrepondo ao constituinte e subvertendo a hierarquia entre Constituição e lei, 

evento juridicamente inadmissível em regime de Constituição rígida”. (BANDEIRA DE MELLO, Celso 

Antônio. Ob. cit., p. 364). De outro, Sundfeld: “Propostas de boqueio geral da ação criadora da Administração 

(ação que se realiza por meio, por exemplo, dos chamado regulamentos autorizados) não devem fazer parte da 

agenda do desenvolvimento institucional brasileiro. Nossas prioridades têm de ser outras, ligadas à discussão 

sobre o modo como está estruturada a Administração Pública (organização administrativa), o modo como ela 

decide (processos administrativos) e o modo como é controlada externamente. A grande missão do 

administrativista contemporâneo não é tolher a criação administrativa para defender o máximo de espaço para o 

legislador, mesmo contra a vontade deste. É assegurar que o Direito, em suas múltiplas formas, influa sobre o 

espaço de deliberação administrativa, mas sem monopolizá-lo.” (SUNDFELD, Carlos Ari. “Administrar é 

criar?”, em Direito Administrativo..., p. 280). 
190

 SUNDFELD, Carlos Ari. “Administrar é...”, em Direito Administrativo..., p. 258. 
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É possível identificar na Constituição Federal quatro tipos de reserva de lei: formal, 

material, absoluta e relativa.
191

 Diz-se que há reserva de lei formal quando é exigido que 

determinada matéria seja disciplinada pelo próprio Congresso Nacional, por meio de norma 

que seguiu trâmites adequados de processo legislativo. É o que acontece, por exemplo, 

quando a Constituição veda que seja objeto de delegação normas que versem sobre 

organização do Poder Judiciário e do Ministério Público, ou sobre nacionalidade, cidadania, 

direitos individuais, políticos e eleitorais (art. 68, §1º, I e II). 

Diferentemente, a reserva de lei material é verificada quando a Constituição institui 

que um tema seja objeto de lei ordinária ou de lei complementar. Chama-se material porque a 

reserva não se dá em função propriamente da competência do Congresso Nacional, mas de 

um tipo de instrumento específico utilizado para disciplinar matéria. Nesses casos, é possível 

que o tema seja tratado por outros instrumentos com força de lei, como a medida provisória, 

editada pelo Poder Executivo. É o que acontece, por exemplo, quando o texto diz que a lei 

disciplinará as formas de participação do usuário de serviços públicos na administração (art. 

37, §3º). 

Ainda em relação ao conteúdo, a reserva de lei material pode ser absoluta ou relativa, 

dependendo da necessidade de a matéria ser totalmente regulada por lei (absoluta) ou de 

poder haver delegação de parte dela a norma infralegal (relativa) — no exemplo dado por 

José Afonso da Silva, é o caso de o Poder Executivo poder alterar, por decreto, alíquotas de 

impostos de acordo com condições e limites estabelecidos em lei (art. 153, §1º).
192

 

A Constituição não manteve a disciplina da sanção administrativa sob reserva de lei 

formal. Nela, não há qualquer trecho que amarre esse conteúdo à atuação do Legislativo. 

Sustentar que essa reserva decorreria da submissão constitucional da administração ao 

princípio da legalidade (art. 37, caput) é insuficiente, pois, dada a generalidade do princípio, 

seria o mesmo que sustentar que todo e qualquer ato da administração precisaria estar pautado 

em lei em sentido estrito. 

Além do mais, no texto constitucional, o termo “legalidade” é utilizado para fins que 

não o de reservar conteúdo à lei formal. Enquanto a reserva de lei remete ao instrumento 

adequado para a positivação de determinado tema, a remissão à legalidade — ou à ilegalidade 

— é feita sempre no contexto de averiguação de conformidade da atuação da administração 

pública ao direito. 
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 Cf. SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. 37ª ed. São Paulo: Malheiros, 

2014, p. 426 – 427. 
192

 SILVA, José Afonso da. Ob. cit., p. 427. 
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Em suma, a Constituição utiliza a expressão para: (i) assegurar a alguém o direito de 

se insurgir contra ilegalidade ou abuso de poder por parte do estado (art. 5º, XXXIV, a, 

LXVII e LXIX); (ii) vincular a administração pública ao princípio da legalidade (art. 37, 

caput); e (iii) fixar legalidade como um dos parâmetros dos controles interno e externo sobre 

a administração pública (art. 70; art. 71, III, VIII e IX; art. 74, II e §§ 1º e 2º; art. 103-B, II; 

art. 130-A, II). Como se vê, o uso do termo é para enfatizar a submissão da administração ao 

ordenamento jurídico, mas não para atrelar seus atos unicamente à lei em sentido estrito.
193

 

Aliás, normas infralegais, como regulamentos (que, lembre-se, têm base em leis), 

comumente são utilizados por órgãos de controle interno e externo como parâmetros para 

averiguação da legalidade dos atos administrativos. Portanto, é juridicamente inconsistente 

defender, com base no princípio da legalidade, que sanções administrativas somente poderiam 

ser disciplinadas por lei em sentido estrito. 

Também seria impróprio sustentar que essa necessidade viria do preceito de que “não 

há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia cominação legal” (art. 5º, 

XXXIX). O dispositivo claramente se reporta ao direito penal e, para ele sim, cria uma 

reserva de lei formal e absoluta, proibindo que terceiro que não o Congresso Nacional 

discipline o tema.
194-195

 Essa reserva do Poder Legislativo é reforçada por outros dispositivos 

constitucionais, que dão competência privativa à União para legislar sobre direito penal (art. 

22, I) e vedam que o conteúdo seja objeto de medida provisória, editada pelo Presidente da 

República, ainda que o instrumento tenha força de lei (art. 62, §1º, I, b). 
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 A distinção entre “legalidade” e “reserva de lei” é feita por José Afonso da Silva nos seguintes 

moldes: “A doutrina não raro confunde ou não distingue suficientemente o principio da legalidade e o da 

reserva de lei. O primeiro significa a submissão e o respeito à lei, ou a atuação dentro da esfera estabelecida pelo 

legislador. O segundo consiste em estatuir que a regulamentação de determinadas matérias há de fazer-se 

necessariamente por lei formal. Embora às vezes se diga que o princípio da legalidade se revela como um caso 

de reserva relativa, ainda assim é de reconhecer-se diferença entre ambos, pois que o legislador, no caso de 

reserva de lei, deve ditar urna disciplina mais específica do que é necessário para satisfazer o princípio da 

legalidade. Em verdade, o problema das relações entre os princípios da legalidade e da reserva de lei resolve-se 

com base no Direito Constitucional positivo, à vista do poder que a Constituição outorga ao Poder Legislativo. 

Quando essa outorga consiste no poder amplo e geral sobre qualquer espécie de relações, como vimos antes, 

tem-se o princípio da legalidade. Quando a Constituição reserva conteúdo específico, caso a caso, à lei, 

encontramo-nos diante do princípio da reserva legal.” (SILVA, José Afonso da. Ob. cit., p. 425). 
194

 Em seu curso, José Afonso da Silva, sem fazer conexão com sanções de natureza administrativa, 

comenta o dispositivo constitucional sob o título legalidade penal: “Trata-se também de garantia individual 

prevista no art. 5º, XXXIX, segundo o qual n o    crime sem lei anterior que o de ina, nem pena sem prévia 

cominação legal, em que se consubstancia o princípio nullum crimen nulla poena sine lege. O dispositivo 

contém uma reserva absoluta de lei formal, que exclui a possibilidade de o legislador transferir a outrem a 

função de definir o crime e de estabelecer penas. Demais, a definição legal do crime e a previsão da pena hão 

que preceder o fato tido como delituoso. Sem lei que o tenha feito não há crime nem pena.” (SILVA, José 

Afonso da. Ob. cit., p. 432). 
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 Diferente do que faz a Constituição espanhola que, em seu art. 25, exige norma prévia para aplicação 

de sanção reportando-se àquelas de naturezas penal e administrativa: “Ninguém pode ser condenado ou 

sancionado por ações ou omissões que no momento de produzir-se não constituam delito, falta ou infração 

administrativa, segundo a legislação vigente nesse momento”. 
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A conjugação dos três dispositivos amarra bem ao Legislativo a possibilidade de 

disciplinar crimes e suas respectivas sanções, denotando preocupação do regime 

constitucional em não deixar que cada ente federativo institua um código penal próprio, e que 

o tema tenha que ser submetido ao debate democrático próprio do processo legislativo. A 

preocupação é compreensível, dada a gravidade das penas criminais. 

Defender a aplicação do inciso XXXIX do art. 5º à disciplina de irregularidades e 

sanções administrativas seria ignorar toda essa lógica sistêmica, pensada em função da 

gravidade do direito penal. Ou ainda, seria defender que as demais exigências constitucionais 

para edição de conteúdo penal incidiriam também sobre o direito administrativo sancionador, 

o que não faz sentido. Proibir que cada ente federativo possa dispor sobre as sanções 

administrativas aplicáveis nas relações que ele próprio institui com particulares contraria a 

ideia de que tais sanções também são instrumentos de gestão pública, a serem utilizados pela 

administração para bem alcançar suas finalidades. 

Da mesma forma, cogitar que sanções administrativas não poderiam se objeto de 

medida provisória é fazer interpretação por demais extensiva de norma constitucional que 

veda seu uso para o direito penal. A propósito, Alice Voronoff lembra que não é incomum 

que medidas provisórias tragam sanções administrativas: 

 

Há, inclusive, exemplos de medidas provisórias nesse sentido, como a Medida 

Provisória nº 2.177-44/2001, que deu redação às disposições da Lei nº 9.656/1998 

relativas à matéria sancionatória administrativa (arts. 25 a 29-A), incluindo rol de 

sanções cabíveis aos agentes econômicos do segmento de saúde suplementar. Já em 

2017, foi editada a Medida Provisória nº 784, que deu novo e vasto tratamento à 

matéria sancionatória administrativa nos âmbitos do Banco Central do Brasil e da 

Comissão de Valores Mobiliários, incluindo a disciplina das infrações, penalidades, 

medidas coercitivas e meios alternativos de soluções de controvérsias.
196

 

 

Mas não é que a premissa contida no art. 5º, XXXIX, da Constituição não possui 

nenhum valor para a administração sancionadora. A racionalidade de exigir tipificação da 

conduta irregular e da sanção correspondente previamente à punição do particular é 

fundamental para sanções administrativas e está em conformidade com a noção de legalidade 

a qual a administração está submetida. Apenas não é fundamental que essas sanções sejam 

disciplinadas por lei em sentido estrito. 

Por esse ângulo, a conclusão é de que paira sobre o tema das sanções administrativas 

reserva de lei material relativa, pois os atos da administração, inclusive sancionadores, 
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 VORONOFF, Alice. Ob. cit., p. 235. 



 112 

devem estar de acordo com o ordenamento jurídico e ter fundamento em alguma lei em 

sentido estrito. No entanto, a Constituição não ressalva que as sanções devem estar previstas 

na própria lei que deu à administração poder sancionatório, podendo perfeitamente estar 

disciplinadas em norma infralegal.
197

 

É diferente, entretanto, o caso das sanções de contas e judicial cível. Não é possível 

que normas infralegais, editadas por órgãos e entidades pertencentes a essas jurisdições, criem 

novas sanções a serem aplicadas àqueles que causarem prejuízo à administração pública. É 

que, no caso do Poder Judiciário e do Tribunal de Contas, a Constituição Federal deu-lhes 

poderes normativos em contextos muito específicos, restritos, e que não abrangem, de forma 

alguma, a possibilidade de instituir sanções. 

De maneira geral, o Poder Judiciário apenas aplica normas ou define qual seria sua 

interpretação mais adequada. Suas competências normativas dizem respeito a duas situações 

muito específicas: i) a edição de regulamento interno, por cada tribunal, para disciplinar o seu 

próprio funcionamento administrativo (art. 96, I); ii) a edição de regulamentos, pelo CNJ, 

para fins de “zelar pela autonomia do Poder Judiciário e pelo cumprimento do Estatuto da 

Magistratura” (art. 103-B, §4º, I). Não se cogita, portanto, de que o Poder Judiciário teria 

qualquer competência regulamentar sobre sanções decorrentes de irregularidades praticadas 

contra a administração pública.
198

 

Quanto ao TCU, a Constituição não lhe atribui competência normativa. Mas ela diz 

que se aplicam ao órgão, no que couberem, as disposições do art. 96, que trata das atribuições 

dos tribunais judiciários (art. 73). Daí é possível afirmar que o TCU, por conta dessa 

aproximação às atribuições dos tribunais, poderia editar seu próprio regulamento interno (art. 

96, I), mas nada além disso. 

Contudo, a LOTCU disse expressamente que o tribunal, no âmbito de sua competência 

e jurisdição, pode expedir atos e instruções normativas sobre matéria de suas atribuições e 

sobre a organização dos processos que lhe devam ser submetidos (art. 3º). Veja-se o 

dispositivo: 

 

Art. 3° Ao Tribunal de Contas da União, no âmbito de sua competência e jurisdição, 

assiste o poder regulamentar, podendo, em consequência, expedir atos e instruções 

normativas sobre matéria de suas atribuições e sobre a organização dos processos que 
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 De modo semelhante entende Alice Voronoff (Idem, p. 238 - 239). 
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 Sobre a competência normativa do CNJ, cf. ROSILHO, André. “O poder normativo do CNJ e o 

sistema de justiça brasileiro”, em Revista Brasileira de Estudos Constitucionais ‐ RBEC. Belo Horizonte, ano 4, 

n. 14, p. 37 – 86, abr. / jun. 2010. 



 113 

lhe devam ser submetidos, obrigando ao seu cumprimento, sob pena de 

responsabilidade. 

 

É possível questionar a constitucionalidade do dispositivo legal por ter dado ao TCU 

competências que vão além daquelas previstas na Constituição. Não há amparo constitucional 

para que lei pudesse ter alargado ao máximo possível, como a redação normativa sugere, os 

temas sobre os quais o tribunal pode dispor normativamente — a lei parece dizer que o TCU 

poderia regulamentar qualquer matéria que estivesse sob sua jurisdição. 

Também é necessário ressaltar o conteúdo tautológico do artigo, que não especifica 

quais temas poderão ser disciplinados pelo tribunal, instituindo previsão que traduz a ideia de 

que “o tribunal tem competência para editar normas sobre temas de sua competência”. Na 

prática, a lei conferiu poder normativo por meio de uma “carta em branco” ao TCU. 

O tribunal vem usando essa competência para editar instruções normativas (IN) que 

tratam das mais diversas matérias que o órgão entende estarem sob sua alçada, como a 

fiscalização de desestatizações federais (IN 81, de 2018) e a fiscalização da celebração de 

acordos de leniência (IN 83, 2018). 

Assumindo que a prática foi, por ora, naturalizada ao ordenamento jurídico brasileiro 

— e, portanto, deixando de lado a discussão sobre possível inconstitucionalidade — por que 

não poderia o TCU, como o faz a administração no uso de seu poder normativo, criar novas 

sanções de contas a serem por ele aplicadas? 

É que a leitura do dispositivo precisa ser feita de acordo com os limites constitucionais 

e legais das competências órgão. Não poderia o tribunal criar novas atribuições, diferentes 

daquelas que lhes foram conferidas pelas normas constitucionais ou legais. Nem a 

Constituição, nem a LOTCU, disseram que o órgão poderia dispor sobre os instrumentos 

sancionadores dos quais poderia fazer uso no desempenho de suas atribuições. 

Nesse sentido, não é possível ler o art. 71, VII, da Constituição, que afirma que o TCU 

pode “aplicar aos responsáveis, em caso de ilegalidade de despesa ou irregularidade de 

contas, as sanções previstas em lei, que estabelecerá, entre outras cominações, multa 

proporcional ao dano causado ao erário” dando interpretação mais abrangente ao termo “lei” 

para abarcar outros atos normativos que não leis em sentido estrito. 

Diferentemente do caso da administração pública, a Constituição não conferiu ao 

tribunal competência normativa. Então não faz sentido supor que, ao se referir à lei, o diploma 

poderia estar sugerindo um significado mais amplo ao termo. 
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Com essas considerações em mente, faz sentido entender o poder normativo do TCU 

limitado a prever procedimentos para especificar como se dará o desempenho de suas 

atribuições constitucionais e legais, mas não para expandi-las.
199-200

 No âmbito das sanções de 

contas, isso significa que o tribunal pode editar regulamento para prever o modo como fará 

sua aplicação, inclusive no que diz respeito à dosimetria. Temas como agravantes e 

atenuantes, motivos para escusar a aplicação de sanção e outros mais. 

Foi o que o tribunal fez por meio de sua resolução 246, de 2011, que aprovou o seu 

atual regimento interno, em relação à multa. O art. 268 da resolução traz uma gradação a ser 

observada no momento da aplicação da sanção.
201

 Esse tipo de uso do poder normativo do 

TCU em matéria de sanções é útil para construção de um procedimento isonômico destinado 

àqueles sujeitos à atividade sancionadora da jurisdição de contas, prestigiando a premissa 

constitucional de segurança jurídica na aplicação de sanções. 

Diante do exposto, é possível verificar diferentes possibilidades jurídicas relativas ao 

uso de normas para disciplinar o poder sancionador do estado, dependendo de quem o exerce: 

se administração, tribunal de contas ou Judiciário cível. 

As sanções administrativas podem estar previstas em normas legais ou infralegais. 

Mas, no último caso, é necessário que haja lei admitindo que regulamento traga sanção. Já 

tribunais de justiça e de contas somente poderão aplicar sanções previstas em lei em sentido 

estrito, pois não possuem competência normativa para criar, eles próprios, sanções. 

No entanto, tanto administração pública como TCU detêm poder normativo que lhe 

permitem editar regulamentos para dar mais segurança jurídica na aplicação de suas 

respectivas sanções. Nesse sentido, seria útil que editassem tais atos com intuito de 

sistematizar processos isonômicos, que deverão ser observados no momento de sancionar. 

Tais atos poderiam conter diretrizes sobre como, na prática, a autoridade pública promoverá a 

harmonização da sanção que irá aplicar com outras previamente culminadas. 
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 Luís Roberto Barroso, da mesma forma, afirma que “é possível deixar assentado que a referência 

feita pela lei ao poder regulamentar do Tribunal de Contas somente será constitucional se interpretada no sentido 

de uma competência normativa limitada, consistente na ordenação interna de sua própria atuação.” (BARROSO, 

Luís Roberto. Temas de Direito Constitucional. 2ª ed. Tomo I. Rio de Janeiro: Renovar, 2006, p. 235). 
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 Ampliar sobre o poder normativo do TCU em ROSILHO, André. Tribunal de Contas da União..., p. 
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 Quanto ao exemplo, é preciso dizer que a resolução pouco contribui para a construção de um 

processo sancionador com parâmetros que ofereçam alguma segurança jurídica mais significativa: “Ele apenas 

estipula, para cada situação sobre a qual incide multa, intervalos percentuais a serem aplicados sobre o limite de 

valor — ao estilo ‘na situação X, a multa variará entre 5% a 100% do limite’ (art. 268).” (GABRIEL, Yasser. 

Parâmetros da LINDB em multas do TCU. 2020. Disponível em: www.jota.info. Acesso em: 12.10.2020). 

 



 115 

b. Correspondência entre irregularidade e sanção 

 

Outro ângulo a ser considerado a respeito da previsão normativa é a correspondência 

de irregularidade à sanção. A dúvida é sobre qual o grau de precisão que a previsão 

constitucional de que não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia 

cominação legal (art. 5º, XXXIX) impõe à equivalência entre conduta e punição. 

A legislação relaciona irregularidade à sanção de duas maneiras: ou ela estipula que a 

conduta irregular levará à aplicação de uma determinada sanção — caso da LOTCU, quando 

diz que licitante fraudador de certame ficará proibido de contratar com a administração; ou ela 

relaciona a conduta irregular a um cardápio de sanções, do qual a autoridade pública 

sancionadora irá escolher aquelas penalidades mais adequadas ao caso — como é o caso das 

sanções constantes da Lei de Improbidade Administrativa e da Lei de Geral de Licitações. 

Ambos os modelos de estrutura legal estão de acordo com a determinação 

constitucional que demanda tipicidade da conduta e previsão normativa da sanção anterior à 

sua prática. Isso porque a Constituição exige previsibilidade na punição, mas não que uma 

irregularidade deva equivaler a apenas uma sanção específica, ou mesmo que não possa haver 

uma pluralidade de sanções possíveis para, entre elas, serem escolhidas aquelas mais 

pertinentes à situação. 

Mas, em todo caso, é necessário observar se há correspondência lógica entre a 

irregularidade praticada e o tipo sanção a ser aplicada. Não faria sentido sancionar um 

particular contratado com a perda de função pública da Lei de Improbidade, por exemplo. É 

necessário haver justificativa para os efeitos sancionadores diante das circunstâncias fáticas 

que os ensejam. 

 

2.2 Premissas para existência material da sanção 

 

 A Constituição Federal também traz premissas concernentes à existência material da 

sanção — isto é, tirá-la do plano normativo e imputá-la a alguém. Entre os direitos e garantias 

individuais previstos nos incisos do art. 5º, disciplinou o exercício do poder punitivo estatal 

em torno, basicamente, das seguintes normas: será necessário o devido processo legal antes da 

culminação de pena (LIV); deverá haver a individualização da pena (XLVI); não haverá pena 

de caráter perpétuo, de morte ou de natureza cruel (XLVII); serão assegurados contraditório e 

ampla defesa ao acusado (LV). 
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 Estão voltadas ao modo de aplicação da sanção, tornando fundamental a existência de 

um processo em que seja garantida a defesa do acusado e vedando pena genérica ou que, no 

caso das sanções de direito administrativo, tenham caráter perpétuo.
202

 A seguir, serão 

analisadas as premissas que compõem a lógica trazida na Constituição, segmentadas do 

seguinte modo: (i) processo e defesa, (ii) motivação e dosimetria. 

 

a. Processo e defesa 

 

Duas das premissas constitucionais trazidas para a aplicação de sanção estão 

intimamente ligadas entre si e dizem respeito à necessidade de processo administrativo (art. 

5º, LIV), no qual tenha sido garantido o exercício da ampla defesa e do contraditório ao 

sancionado (art. 5º, LV). 

Para sanções administrativas, a obrigatoriedade de processo surgiu com a Constituição 

de 1988. No regime constitucional anterior, a exigência de processo para exercício do poder 

punitivo estatal era vinculada ao direito penal (art. 153, §15º, Constituição Federal de 1967, 

com emendas de 1969). Contudo, já havia esforço doutrinário e jurisprudencial argumentando 

obrigatoriedade de que houvesse a oportunidade da defesa ao particular por meio de um 

procedimento, ainda que essa não fosse a prática padrão do poder público e comumente 

fossem sustentadas exceções a essa noção.
203

 

De maneira geral e não só no contexto sancionatório, o processo administrativo é visto 

como um importante instrumento do Estado Democrático de Direito para controle de atos da 
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 No caso de sanções administrativas, não faz sentido falar de pena de morte ou cruel, pois 

relacionadas à vida e à integridade física do apenado, bens esses que não são afetados por punições advindas dos 

Poderes Executivo, Judiciário cível ou Tribunal de Contas. Tal vedação claramente foi direcionada a sanções de 
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 É o relato de Carlos Ari Sundfeld, considerando a Constituição Federal de 1967, com as emendas de 

1969: “Dispõe o art. 153, §15, do Texto Constitucional que ‘a lei assegurará aos acusados ampla defesa, com os 
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acusado tem direito à defesa, também perante a Administração. Entretanto, parece tratar-se de algo como uma 

exceção dentro do agir normal da Administração Pública; tem-se a impressão de que doutrina e jurisprudência, 

com uma percepção extrajurídica, com um pouco de humanidade, pode-se dizer, forçam a interpretação da regra, 

a fim de dar-lhe uma extensão que originalmente não possuía. Em suma, os analistas não conseguem, via de 

regra, esconder certo desconforto ante a aplicação do princípio na esfera administrativa. Daí a facilidade com 

que admitem exceções à regra, com que procuram explicações para elas.” (SUNDFELD, Carlos Ari. “A defesa 

nas sanções...”, p. 100 – 101. 
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administração pública. De um lado, promove a documentação dos fundamentos jurídicos e 

factuais de uma decisão administrativa, dificultando a ocorrência de arbitrariedades. De outro, 

permite a manifestação formal de particulares interessados e, se não garante que suas 

ponderações sejam necessariamente levadas em conta pela autoridade administrativa, ao 

menos torna mais fácil verificar eventual desconsideração.  

Assim, países adeptos da democracia, entendendo a importância dessa 

instrumentalidade do processo administrativo, passaram a disciplinar, por meio de normas ou 

jurisprudência, o procedimento pelo qual a administração toma decisões e se relaciona com 

particulares.
204

 

Nos Estados Unidos, com essa finalidade há o Administrative Procedure Act (APA), 

de 1946. A norma surgiu da preocupação de se obter padronização e transparência na atuação 

do governo federal, sem, contudo, instituir uma burocracia que comprometesse a eficiência da 

atuação governamental.
205

 Apesar de sucinta, traz diretrizes gerais a serem utilizadas pelas 

agências federais em procedimentos como divulgação de informações governamentais, 

elaboração normativa (inclusive com participação popular) e aplicação de sanções a 

particulares.  

No caso das sanções, o APA resguarda o direito do particular de ser ouvido pela 

administração, de ter representação legal e de obter uma decisão imparcial da autoridade 

administrativa. Norma semelhante foi editada para os estados federados, chamada Model 

State Administrative Procedure Act, apesar de nem todos os 51 estados americanos terem a 

ela aderido. 
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Manual on the Administrative Procedure Act, guia produzido pelo Departamento de Justiça em 1947, ano 

seguinte à edição da norma. 
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Na Espanha, a codificação de um processo administrativo — lá chamado de 

procedimento administrativo
206

 — teve início em 1889, com a Ley de Bases del 

Procedimiento Administrativo, que estipulou incipientes diretrizes gerais à atuação do estado 

espanhol, mas deixou amplo espaço para que cada Ministério desenvolvesse seu próprio rito.  

Também foi editada, em 1958, a Ley de Procedimiento Administrativo, cuja pretensão 

é padronizar a atuação pública em uma única norma geral, sem, contudo, eliminar a 

possiblidade de outras leis elaborarem processos administrativos específicos, observando-se 

subsidiariamente as disposições da lei geral. Na exposição de motivos, é explicitado que 

intrínseca à lei havia a pretensão de se manter uma atuação estatal ágil e eficiente, sem deixar 

de lado direitos e garantias fundamentais dos particulares.
207

 

Em 2015, o parlamento espanhol editou nova lei, complementar às anteriores (ley 

39/2015), levando em consideração temas atuais como acordos administrativos e presença da 

tecnologia nas relações entre administração e cidadão. 

Já na França o tema não é objeto de lei. Sua disciplina ocorreu por meio da 

jurisprudência do Conseil d’État que, ao longo dos séculos XIX e XX, foi emitindo decisões a 

respeito dos requisitos para a produção de atos administrativos, em julgamentos sobre a 

validade desses atos. A jurisprudência do Conselho de Estados francês, nesse caso, ocupou o 

espaço que em outros países é da lei.
208

 Mas, da mesma forma que países que apresentaram 

solução normativa, essa jurisprudência preocupou-se com o equilíbrio entre atuação 

administrativa eficiente e garantias individuais. 

Vale dizer que, no direito europeu, a construção da ideia de necessidade de processo 

também foi muito influenciada pela preocupação com atos administrativos sancionadores. 

Franck Moderne chama atenção que a jurisprudência europeia buscou no direito 

constitucional duas diretrizes básicas, muito ligadas a garantias de particulares em face do 

poder sancionador do estado, para sustentar que a formação de atos administrativos finais 

deveria acontecer mediante um procedimento prévio: a presunção de inocência e o direito de 

defesa.
209
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O Brasil teve desenvolvimento relativamente tardio no tema. Não foi até o final dos 

anos 1990 que as leis gerais de processo administrativo começaram a ser editadas, apesar de 

já em 1988 a Constituição ter previsto competência concorrente para União, Estados e 

Municípios legislarem sobre “procedimentos em matéria processual” (art. 24, XI). A primeira 

delas foi a Lei Geral de Processo Administrativo do Estado de São Paulo (lei paulista 10.177, 

de 1998), seguida imediatamente pela Lei Geral de Processo Administrativo federal (LPA, lei 

9.784, de 1999). 

De modo semelhante à experiência estrangeira — e muito inspiradas por ela — as leis 

paulista e federal, por um lado, preocuparam-se em limitar poderes da administração pública e 

tentar imprimir garantias de eficiência à atuação do agente público e, por outro, dar ao 

particular instrumentos para defesa de seus direitos. 

Não é coincidência que as leis paulista e federal de processo administrativo tenham 

sido editadas tão próximas e sejam muito parecidas em seus conteúdos. Ambas tiveram 

acadêmicos administrativistas por trás de suas respectivas elaborações, conhecedores da 

experiência estrangeira no tema, e em alguma medida alinhados quanto aos objetivos de uma 

lei geral de processo administrativo. 

No caso da lei paulista, de 1998, a proposta foi feita por Carlos Ari Sundfeld, à época 

professor de direito administrativo da PUC e procurador do Estado de São Paulo, que presidiu 

comissão instituída pelo governo do Estado para estudar a implementação do art. 113 da 

Constituição Paulista (“A lei deverá fixar prazos para a prática dos atos administrativos e 

estabelecer recursos adequados à sua revisão, indicando seus efeitos e forma de 

processamento”).
210

 

Já a lei federal, de 1999, foi elaborada por comissão composta, entre outros, por Odete 

Medauar, Maria Sylvia Zanella Di Pietro, Adilson Dallari, Diogo Figueiredo Moreira Neto e 

Almiro do Couto e Silva, acadêmicos com significativa projeção no campo do direito 

administrativo. A produção acadêmica desses autores apresentava relativo alinhamento de 

ideias em relação a processo administrativo, representadas no seguinte trecho escrito por 

Sundfeld: 

 

O que é uma lei geral de procedimento (ou processo) administrativo? Em termos 

singelos, trata-se de um conjunto de normas objetivando, de um lado, limitar os 

poderes dos administradores públicos, desde os Chefes do Executivo e seus auxiliares 
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 Esse histórico é baseado em depoimento do próprio Carlos Ari Sundfeld, em “Processo e 

procedimento administrativo no Brasil”, em As Leis de Processo Administrativo. SUNDFELD, Carlos Ari 

(organizador). São Paulo: Malheiros, 2006, p. 17 - 18. 
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diretos até as autoridades de menor escalão, com fixação de prazos e condições 

adjetivas para o exercício de todas as suas competências; e de outro, proteger os 

indivíduos e entidades contra o poder arbitrário exercido por autoridades ao dar-lhes 

instrumentos legais para que apresentem, à Administração, suas defesas, impugnações, 

recursos e, mais amplamente, peticionem com suas reivindicações, denúncias, 

sugestões, críticas e dai por diante. (...) As leis de procedimento (ou processo) 

administrativo são consideradas instrumentos fundamentais do Estado de Direito e da 

cidadania, na generalidade dos Estados democráticos. Ademais, costumam 

desempenhar papel central no direito administrativo de diferentes países, funcionando 

como seu texto normativo básico.
211

 

 

Percebe-se que a discussão em torno da necessidade de um processo para que a 

administração produzisse seus atos, em larga medida, baseava-se na ideia de evitar que 

arbitrariedades fossem praticadas pelo poder estatal — o que obviamente incluía a aplicação 

de sanções a particulares de maneira desmedida ou injustificada. Dessa discussão, nasceram 

as leis gerais de processo administrativo. 

O modelo de lei geral adotado no Brasil é, em alguma medida, minimalista. Não por 

ter poucos artigos, ou por disciplinar apenas alguns aspectos do assunto, mas por ser um texto 

que basicamente reúne diretrizes para produção de qualquer ato pela administração pública, 

independentemente da espécie. 

Suas normas são de dois tipos: conceitos gerais, como a vedação à aplicação retroativa 

de nova interpretação normativa (art. 2º, parágrafo único, VIII, LPA); e regras concretas, 

como a de que o direito da administração anular seus atos de que decorram efeitos favoráveis 

para os destinatários decai em cinco anos (art. 54, LPA). Essas leis incidem sobre qualquer 

tipo de processo administrativo, inclusive aqueles que levam à aplicação de sanção. 

A importância de haver norma prevendo um procedimento para a produção de atos 

administrativos é tamanha que o STJ editou, em 2019, a súmula 633 fixando que a lei federal 

de processo administrativo pode ser aplicada a Estados e Municípios ante a inexistência de 

leis próprias. A súmula foi formulada com base em reiteradas decisões do tribunal 

determinado que, em prestígio à segurança jurídica, fossem aplicadas à formação de atos 

administrativos estaduais e municipais os dispositivos da lei federal por ausência de norma 

equivalente em seus respectivos âmbitos.
212

 

 Particularmente quanto à legítima defesa do particular quando diante do poder 

sancionador do estado, vale a pena chamar atenção para três pontos a partir da lei federal: em 
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212

 Súmula 633 do STJ - “A Lei 9.784/1999, especialmente no que diz respeito ao prazo decadencial 

para a revisão de atos administrativos no âmbito da Administração Pública federal, pode ser aplicada, de forma 

subsidiária, aos estados e municípios, se inexistente norma local e específica que regule a matéria”. 
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linha com o que diz a Constituição, é seu direito ter ciência do conteúdo do processo 

administrativo (art. 3º, II), bem como formular alegações e apresentar provas que corroborem 

seus argumentos (art. 3º, III). Garante-se, portanto, a oportunidade de o particular exercer 

devidamente a sua defesa. Além disso, se após a aplicação da sanção surgirem novos 

elementos que demonstrem sua inadequação, o processo administrativo pode ser revisto a 

qualquer tempo, do que não pode resultar o agravamento da sanção (art. 65).  

Percebe-se harmonia entre o que dizem lei e Constituição para garantir ao particular 

seu direito de defesa e uma decisão adequada, o que tem especial importância ao se tratar de 

processo que pode levar a uma repressão. 

A própria lei concebe a possibilidade de haver outras leis que disciplinem processos 

administrativos específicos, inclusive sancionatórios (art. 69). É o caso, por exemplo, do 

Estatuto do Servidor Público federal (lei 8.112/1990), que, em seus arts. 127 a 182, prevê o 

regime do processo administrativo disciplinar (PAD) para apuração de eventuais 

irregularidades cometidas por servidores públicos. 

Nessa situação, pela especificidade da norma, a instrução processual observará, em 

primeiro lugar, o regime trazido pelo Estatuto. Mas não significa que as normas da lei geral de 

processo não se aplicam. Isso porque boa parte delas são conceitos gerais, que refletem 

garantias constitucionais e, por isso, devem guiar o agente público na condução e decisão de 

qualquer processo. Além do mais, há temas específicos que o Estatuto pode não ter tratado, ou 

o fez de maneira insuficiente, de modo que a lei geral oferece solução subsidiária.
213

 

E, ao mesmo passo que resguardou particulares, a lei federal — e aquelas que seguem 

seu modelo — também deu espaço à discricionariedade necessária à eficiência da atuação 

administrativa, movimento compatível com a noção de que sanções são instrumentos de 

gestão pública. A preocupação com direitos do particular foi ajustada com a flexibilidade da 

autoridade para decidir e não a ela oposta. 

Nesse espírito, a lei trouxe parâmetros para que a decisão estivesse de acordo com os 

interesses gerais e não fosse emocionada por objetivos individuais. Mas não exterminou, nem 

diminuiu, a possibilidade de serem feitas avalições circunstanciais sobre qual decisão melhor 

atende às finalidades da atuação pública. Como diz Vera Monteiro, analisando a 

compatibilização do regime processual à eficiência administrativa: 
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administrativos regulados por lei específica. Exemplo disso é o Mandado de Segurança 19.560/DF (rel. min. 

Herman Benjamin, j. 13.2.2019). No acórdão estão relacionadas decisões anteriores do tribunal que também o 

fizeram. 
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As disposições normativas das leis federal e estadual paulista parecem conduzir à ideia 

de que suas prescrições estão imbuídas da ideia genérica de eficiência administrativa. 

Parece que elas não impõem entraves à formação do processo de decisão, 

burocratizando-o. Ao contrário, elas aparecem como um facho de luz que orienta o 

caminho ótimo a ser seguido pelos agentes administrativos. Elas tornam transparente a 

vontade administrativa, facilitando o seu controle desde o instante de sua prática.
214

 

 

 Considerando a narrativa histórica e os próprios dispositivos normativos, fica claro 

que, por trás da legislação de processo administrativo, há uma preocupação de preservar os 

direitos dos particulares em face da administração, ainda que preservando a agilidade 

necessária ao dia a dia da gestão pública. E nela há dispositivos particularmente adequados 

para pautar a aplicação de sanções administrativas em consonância com essa preocupação, 

que inclusive podem se articular com outras normas que disciplinam processos 

administrativos sancionadores específicos. 

 Já para as sanções de contas, a LOTCU traz algumas formalidades que deverão ser 

observadas pelo tribunal em seus processos administrativos de contas, inclusive naqueles que 

culminem na aplicação de sanções. Nesse sentido, também segue um modelo de “lei geral”, 

focando nos elementos essenciais do processo, independentemente do seu tipo. 

 Mas, por não ser uma lei voltada especificamente a processo, a verdade é que são 

poucas as previsões dedicadas ao tema e a maior parte diz respeito ao modo de decidir do 

tribunal e da execução de suas decisões. Estabelecem, por exemplo, os possíveis resultados de 

um julgamento de contas (art. 16), a forma de dar ciência dos atos processuais (art. 22) e o 

modo de contagem dos prazos processuais (art. 30). 

 Quanto à garantia da defesa do responsável perante o órgão de contas, há apenas 

previsão genérica dizendo que “Em todas as etapas do processo de julgamento de contas será 

assegurado ao responsável ou interessado ampla defesa” (art. 31) e a estipulação dos 

procedimentos recursais cabíveis em decisões proferidas em tomada e julgamento de contas 

(arts. 32 a 35). Nesse sentido, o normativo não apresenta um conteúdo mínimo para dizer 

como ela seria assegurada. 

 Por sua vez, o Regimento Interno do tribunal vigente, editado em 30 de novembro de 

2011, também traz previsões a respeito do processo administrativo de contas. Em relação à 

garantia da ampla defesa, a norma trata de como o responsável poderá se manifestar nos autos 
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processuais, da produção de provas e da realização de eventual sustentação oral. Sobre esses 

temas, diz o RITCU: 

 

Art. 160. As alegações de defesa e as razões de justificativa serão admitidas dentro do 

prazo determinado na citação ou na audiência.  

 

§1º Desde a constituição do processo até o término da etapa de instrução, é facultada à 

parte a juntada de documentos novos.  

 

§2º Considera-se terminada a etapa de instrução do processo no momento em que o 

titular da unidade técnica emitir seu parecer conclusivo, sem prejuízo do disposto no 

§3º do art. 157. 

  

§3º O disposto no §1º não prejudica o direito da parte de distribuir, após a inclusão do 

processo em pauta, memorial aos ministros, ministros-substitutos e ao representante 

do Ministério Público. 

 

Art. 161. Havendo mais de um responsável pelo mesmo fato, a defesa apresentada por 

um deles aproveitará a todos, mesmo ao revel, no que concerne às circunstâncias 

objetivas, e não aproveitará no tocante aos fundamentos de natureza exclusivamente 

pessoal. 

 

Art. 162. As provas que a parte quiser produzir perante o Tribunal devem sempre ser 

apresentadas de forma documental, mesmo as declarações pessoais de terceiros.  

 

§1º São inadmissíveis no processo provas obtidas por meios ilícitos.  

 

§2º O relator, em decisão fundamentada, negará a juntada de provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias ou protelatórias. 

 

(...) 

 

Art. 168. No julgamento ou apreciação de processo, ressalvada a hipótese prevista no 

§ 9º, as partes poderão produzir sustentação oral, após a apresentação, ainda que 

resumida, do relatório e antes da leitura do voto resumido do relator, pessoalmente ou 

por procurador devidamente constituído, desde que a tenham requerido ao Presidente 

do respectivo colegiado até quatro horas antes do início da sessão, cabendo ao referido 

Presidente autorizar, excepcionalmente, a produção de sustentação oral nos casos em 

que houver pedido fora do prazo estabelecido. 

 

(...) 

 

§9º Não se admitirá sustentação oral no julgamento ou apreciação de consulta, 

embargos de declaração, agravo e medida cautelar. 

 

 Em suma, é garantido que o responsável possa levar ao tribunal, inclusive por meio de 

sustentação oral, elementos que justifiquem total ou parcialmente a conduta objeto de análise, 
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sendo que as provas produzidas precisam ser sempre no formato documental. A norma 

também permitiu que, no caso de revelia, elementos objetivos — aqueles não personalizáveis 

à conduta de cada indivíduo — sejam ser aproveitados ao responsável revel. 

 Apesar de críticas poderem ser feitas em função de o RITCU ter deixado às 

deliberações do tribunal o prazo que o responsável terá para produzir suas manifestações, há 

um direito de defesa estipulado dentro de parâmetros mínimos: ao deliberar, o tribunal não 

pode deixar de ouvir as justificativas do responsável. 

 Mas a abordagem escassa do tema levanta dois pontos de necessária reflexão: i) é 

suficiente que a LOTCU respalde o direito de defesa do responsável, mas que a forma que 

esse direito será exercido seja inteiramente disciplinada em caráter infralegal?; ii) temas que 

não tenham sido abordados nas normas específicas do TCU estão subsidiariamente 

submetidos à Lei de Processo Administrativo federal? 

 A primeira questão está relacionada à discussão anteriormente apresentada a respeito 

da relação entre lei e regulamento. Em princípio, não há problema que a disciplina de um 

tema seja feita por norma inferior, desde que respaldada em lei. Como há previsão legal 

resguardando a elaboração de defesa do particular em processo administrativo de contas, em 

tese não haveria nada de errado com o arranjo normativo. 

 Contudo, tal estrutura potencialmente fragiliza o direito à defesa em função de não 

haver em lei garantias mínimas para o modo como esse direito será protegido. Diferente do 

que faz a LPA, a LOTCU não estipula qualquer medida concreta sobre como será assegurada 

a ampla defesa. Apenas declara que o direito existe. Essas medidas foram todas confiadas ao 

RITCU, norma de mutabilidade fácil e que pode ser substituída por outra menos protetiva do 

direito de defesa dos responsáveis perante o TCU. Ideal seria que lei em sentido estrito 

previsse ao menos medidas mínimas a serem observadas pelo tribunal em seus processos — o 

que é ainda mais importante em se tratando de processos dos quais podem decorrer sanções. 

  Quanto à segunda questão, a pergunta é pertinente porque, em vista da baixa 

densidade normativa da LOTCU e do RITCU em relação a aspectos processuais de defesa, a 

LPA poderia ser aplicada subsidiariamente nos temas não endereçados pelas normas 

específicas. Em contraponto, o TCU não compõe a estrutura do Poder Executivo federal, de 

modo que a incidência da lei sobre a produção de seus atos não é óbvia. 

 Dois argumentos parecem fortalecer a ideia de que seria adequada a aplicação 

subsidiária da LPA ao TCU. 

 Primeiro é que a lei traz muitas normas que estão mais ligadas à implementação 

concreta de premissas constitucionais de proteção de particulares e do devido processo, do 
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que à atividade administrativa em si. É o caso, por exemplo, da previsão que permite ao 

particular o oferecimento de alegações finais antes da decisão de recurso do qual possa 

decorrer agravamento da sua situação jurídica (art. 2º, parágrafo único, X) e que não encontra 

disposição equivalente no RITCU.
215

 

 A norma tem clara preocupação com a garantia de uma ampla defesa ao particular em 

face do poder sancionador de autoridade pública e não está essencialmente ligada à função 

específica do Poder Executivo. É, por isso, perfeitamente compatível com o processo 

administrativo de contas. Na falta de previsão especificamente destinada ao TCU, deve ser 

aplicada em função de concretizar garantias constitucionais. 

 Já o segundo argumento é mais pragmático: em 2020, decisão da Primeira Câmara do 

tribunal reconheceu explicitamente a aplicação subsidiária da Lei de Processo Administrativo 

federal para vedar aplicação retroativa de lei, nos termos de seu artigo art. 2º, parágrafo único, 

inciso XIII.
216

 Nas palavras do relator, ministro Vital do Rêgo, o dispositivo busca, em sua 

essência, “preservar a segurança jurídica em prol dos administrados, conferindo a expectativa 

de que, agindo de acordo com os normativos, orientações e jurisprudência vigentes, estarão 

atuando dentro dos limites legais aplicáveis”.
217

 Vê-se que a lógica adotada na decisão foi 

justamente de que o artigo está relacionado à proteção de particulares e, por isso, compatível 

com o processo administrativo de contas. 

 O caso possivelmente representa mudança paradigmática na atuação da Corte de 

Contas, que, desde 2000, em várias ocasiões, afastou a aplicação da lei em processos de 

fiscalização sob a justificativa de que ela somente seria aplicável à sua “auto-gestão 

administrativa”, ou seja, aos seus processos internos.
218

 O motivo para tanto seria apenas a 
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jurídica, interesse público e eficiência. 

 Parágrafo único. Nos processos administrativos serão observados, entre outros, os critérios de: 

 XIII - interpretação da norma administrativa da forma que melhor garanta o atendimento do fim público 

a que se dirige, vedada aplicação retroativa de nova interpretação.” 

 
217

 Acórdão TCU 4.719/2020 - Primeira Câmara, rel. min. Vital do Rêgo, j. 20.4.2020, p. 2 (voto). 

 
218

 É preciso reconhecer, contudo, que ainda é cedo para dizer se o julgado realmente irá provocar 

mudança do posicionamento que impera na corte desde a edição da LPA. Nesse sentido, cf. BOGÉA, Daniel; 

GOMES, Gilberto Mendes C.; DAMASCENO, Vitória. A aplicação da Lei de Processo Administrativo ao TCU. 

2020. Disponível em: www.jota.info. Acesso em: 26.10.2020. 
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existência de normativos próprios disciplinando os processos de fiscalização — ainda que 

nada fosse dito em relação a eventuais omissões desses normativos.
219

 

 Para além da aplicação subsidiária da LPA, há ainda os parâmetros instituídos pela 

INTOSAI para guiar a aplicação de sanção por entidades fiscalizadoras superiores, como o 

TCU. No Princípios da Atividade Jurisdicional das Entidades Fiscalizadoras Superiores, 

anteriormente referido, são 12 as premissas trazidas estabelecidas pela organização: i) 

previsão normativa do regime de responsabilização e sanção; ii) independência dos 

julgadores; iii) acesso à informação relevante para o julgamento; iv) necessidade de prazo de 

prescrição para a responsabilização; v) possibilidade de recurso da decisão; vi) julgamento 

justo; vii) imparcialidade no julgamento; viii) garantia de efetividade da decisão; ix) não 

ocorrência de bis in idem na aplicação de sanções; x) garantia de qualidade do procedimento; 

xi) razoável duração do procedimento; xii) publicidade do julgamento. 

 Essas premissas, embora contenham algum grau de generalidade, funcionam como 

guia de boas práticas que devem pautar a atuação do TCU. Embora, sob aspectos jurídicos, 

não possuam caráter normativo, o tribunal, sendo membro da organização, deve observá-

las.
220

 Além do mais, estão em consonância com exigências e garantias constitucionais e 

legais do ordenamento jurídico brasileiro, devendo inclusive servir como parâmetro de 

interpretação da legislação nacional.
221

 

 Por fim, no caso das sanções judiciais cíveis, elas são submetidas ao trâmite do 

Código de Processo Civil (lei 13.105, de 2015), que prevê que “Não se proferirá decisão 

contra uma das partes sem que ela seja previamente ouvida” (art. 9º, caput). Para dar 

execução a tal premissa, há vários momentos processuais em que deve haver a manifestação 

do particular, potencial sancionado, como a contestação (arts. 335 a 341), a audiência de 

instrução e julgamento (arts. 358 a 368) e as razões finais (art. 364) — sem esquecer de toda a 

estrutura recursal em que a defesa pode ser realizada, inclusive perante tribunais superiores. 

 Em comparação aos processos administrativos nos âmbitos da administração pública e 

do TCU, o processo judicial cível oferece uma estrutura mais estável e previsível sobre os 

                                                 
 

219
 Cf. Acórdão 1020/2000 – Plenário, rel. min. Marcos Vinicios Vilaça, j. 29.11.2000; Acórdão 

615/2010 – Segunda Câmara, rel. min. Raimundo Carreiro, j. 23.2.2010; Acórdão 874/2012 – Primeira Câmara, 

rel. min. Valmir Campello, j. 28.2.2012; Acórdão 3271/2012 – Plenário, rel. min. Ana Arraes, j. 28.11.2012; 

Acórdão 9167/2017 – Segunda Câmara, rel. min. Augusto Nardes, j. 10.10.2017; Acórdão 3119/2018 – Primeira 

Câmara, rel. min. Walton Alencar Rodrigues, j. 10.4.2018; Acórdão 10.412/2019 – Primeira Câmara, rel. min. 

André de Carvalho, j. 24.9.2019. 
220

 Historicamente, as premissas da INTOSAI, nos mais diversos temas, têm servido de guia para o 

TCU compreender qual papel fiscalizador deve exercer. André Rosilho aponta que, a partir delas, inclusive, o 

tribunal pleiteou a reconfiguração de suas atribuições por ocasião da Assembleia Constituinte e da elaboração da 

LOTCU (ROSILHO. André. Tribunal de Contas da União..., p. 110). 
221

 O regime jurídico estabelecido na legislação nacional será analisado no capítulo 2. 
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momentos, formas e prazos para o particular se manifestar. Mas, independentemente, do 

âmbito, é possível perceber que a aplicação de sanção sempre deve ser precedida de um 

processo em que é oportunizada a defesa àquele que poderá ser punido. 

 

b. Motivação e dosimetria 

 

 Quais as premissas estipuladas pelo ordenamento jurídico brasileiro referentes à 

decisão da autoridade pública pela aplicação da sanção administrativa, de contas e judicial 

cível? A Constituição exige a individualização da sanção (art. 5º, XLVI) e proíbe que seja 

aplicada pena de caráter perpétuo (art. 5º, XLVII). Essas premissas gerais formam a seguinte 

racionalidade básica à formatação da sanção: (i) não pode a sanção ter caráter genérico; (ii) 

consequentemente, deve haver a dosagem da sanção para que seja compatível com a conduta 

individual praticada; (iii) independentemente da gravidade da conduta, a sanção não pode 

perdurar indeterminadamente.
222

 

A partir daí, normas infraconstitucionais dão contornos menos genéricos e diretrizes 

mais concretas para a autoridade pública com competência sancionadora conseguir exercê-la 

de modo compatível com a Constituição. 

A decisão que aplica sanção deve sempre acompanhar motivação. A exigência está 

prevista tanto na Lei de Processo Administrativo federal, quanto na Lei Orgânica do TCU, 

sendo parte essencial da decisão prolatada. Na mesma linha, o CPC também exige que as 

decisões judiciais sejam fundamentadas. 

 

Lei de Processo Administrativo federal 

Art. 2
o
 A Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da 

legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, 

ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público e eficiência. 

 

Art. 50. Os atos administrativos deverão ser motivados, com indicação dos fatos e dos 

fundamentos jurídicos, quando: (...) 

 

II - imponham ou agravem deveres, encargos ou sanções; (...) 

                                                 
 

222
 Constituição Federal: “Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, 

à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

 XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as seguintes: a) privação ou 

restrição da liberdade; b) perda de bens; c) multa; d) prestação social alternativa; e) suspensão ou interdição de 

direitos; 

 XLVII - não haverá penas: a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX; 

b) de caráter perpétuo; c) de trabalhos forçados; d) de banimento; e) cruéis;” 
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§1
o
 A motivação deve ser explícita, clara e congruente, podendo consistir em 

declaração de concordância com fundamentos de anteriores pareceres, informações, 

decisões ou propostas, que, neste caso, serão parte integrante do ato. 

 

§2
o
 Na solução de vários assuntos da mesma natureza, pode ser utilizado meio 

mecânico que reproduza os fundamentos das decisões, desde que não prejudique 

direito ou garantia dos interessados. 

 

§3
o
 A motivação das decisões de órgãos colegiados e comissões ou de decisões orais 

constará da respectiva ata ou de termo escrito 

 

Lei Orgânica do TCU 

Art. 1°, §3
o
 Será parte essencial das decisões do Tribunal ou de suas Câmaras: (...) 

 

II - fundamentação com que o Ministro-Relator analisará as questões de fato e de 

direito; 

 

Código de Processo Civil 

Art. 11. Todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos, e 

fundamentadas todas as decisões, sob pena de nulidade. 

 

Art. 489. São elementos essenciais da sentença: (...) 

 

II - os fundamentos, em que o juiz analisará as questões de fato e de direito; (...) 

 

§1º Não se considera fundamentada qualquer decisão judicial, seja ela interlocutória, 

sentença ou acórdão, que: 

 

I - se limitar à indicação, à reprodução ou à paráfrase de ato normativo, sem explicar 

sua relação com a causa ou a questão decidida; 

 

II - empregar conceitos jurídicos indeterminados, sem explicar o motivo concreto de 

sua incidência no caso; 

 

III - invocar motivos que se prestariam a justificar qualquer outra decisão; 

 

IV - não enfrentar todos os argumentos deduzidos no processo capazes de, em tese, 

infirmar a conclusão adotada pelo julgador; 

 

V - se limitar a invocar precedente ou enunciado de súmula, sem identificar seus 

fundamentos determinantes nem demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta 

àqueles fundamentos; 

 

VI - deixar de seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado 

pela parte, sem demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a 

superação do entendimento. 
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 Os dispositivos exigem como motivação a indicação dos fundamentos de fato e de 

direito que justifiquem a decisão. Na aplicação de sanção, isso sempre importará em 

demonstrar a correspondência da conduta praticada à previsão normativa de irregularidade, 

bem como a equivalência da irregularidade a uma ou mais sanções. No entanto, se a sanção 

depender de alguma gradação, como normalmente ocorre, sua dosimetria necessariamente 

também comporá a motivação. 

 A regra Constitucional de individualização da pena, com consequente vedação de 

penas genéricas, impõe à decisão sancionadora a obrigatoriedade de demonstrar a lógica 

empregada para concluir pelo valor total da sanção — diga ele respeito a pena pecuniária ou 

restritiva de direitos. A não exposição da dosimetria viola a Constituição e as previsões legais 

que demandam motivação “explícita, clara e congruente” (art. 50, §1º, LPA) e que vedam a 

indicação, a reprodução ou a paráfrase de ato normativo, “sem explicar sua relação com a 

causa ou a questão decidida” (art. 489, §1º, I, CPC). A decisão seria falha por não avaliar 

“questões de fato e de direito” em relação à intensidade da pena (art. 1°, §3
o
, II, LOTCU). 

 A presença da motivação na decisão sancionadora, incluindo a dosimetria, é essencial 

para que o sancionado possa exercer efetivamente a ampla defesa que lhe é garantida. Como 

aponta Diego Zegarra Valdivia, somente com a exposição de uma motivação completa é que 

esse particular poderá criticar e se defender de eventuais equívocos cometidos pela autoridade 

pública sancionadora.
223

 

 Para condutas criminosas, existe um procedimento previsto no Código Penal. Em seu 

capítulo três, intitulado “Da Aplicação da Pena”, o normativo prevê circunstâncias agravantes 

e atenuantes, regras para o concurso de dois ou mais crimes, limite para duração da pena e 

outras regras que orientam o magistrado no cálculo e na fixação da sanção. Além disso, na 

própria tipificação de crimes e infrações são previstos valores máximos para a pena e 

circunstâncias de cometimento da conduta vedada que levam ao aumento ou à diminuição da 

pena. 

 Na medida do possível, o Código Penal se vale de parâmetros objetivos: ao crime e à 

infração é atribuído valor máximo para a pena e são utilizados percentuais sobre esse valor 

para calcular seu aumento ou diminuição. No entanto, é inevitável alguma discricionariedade 

                                                 
 

223
 Sobre a motivação nos atos administrativos, diz o autor: “Em el âmbito formal, cumple una ‘funición 

prevalentemente informadora’ ya que representa la exteriorización de los fundamentos por cuya virtud se dicta 

un acto administrativo, y aspira, por um lado, a que el particular interessado tenga conocimiento de los datos 

fácticos y jurídicos que han fundamentado la decisión administrativa, para poder articular su defesa con 

possibilidad de criticar las bases en que se funda e impugnarla;” (VALDIVIA, Diego Zegarra. “La motivación 

como elemento esencial del acto administrativo”, em Os caminhos do ato administrativo. MEDAUAR, Odete; 

SCHIRATO, Victor Rhein. (coords.). São Paulo: Revista dos Tribunais, 2011, p. 166).  
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em determinados momentos do procedimento da dosimetria, como para fixação da pena-base. 

Cabe ao julgador, a partir de características do caso concreto e de motivos devidamente 

expostos, escolher, a partir do intervalo temporal dado pela norma, qual será o quantitativo 

básico sobre o qual irão incidir os demais elementos que poderão aumentar ou diminuir a 

pena.
224-225

 

Não surpreende que essa regulação da sanção no sistema penal seja extensa e possua 

alguma sofisticação. A atividade sancionadora, independentemente de qual se entenda ser sua 

finalidade, constitui a essência do direito penal e é esperado que, por isso, haja maior 

empenho na construção de regras para sua execução. No mais, se está reservada ao âmbito 

criminal a aplicação da sanção mais grave de todas — no direito brasileiro, a restrição de 

liberdade — é preciso que existam regras claras para sua efetivação. 

Para sanções administrativas ligadas a infrações tributárias também é possível 

encontrar, para alguns casos, parâmetros de aplicação que, em alguma medida, lembram 

aqueles da legislação penal. Por exemplo, a lei 9.430, de 1996 (“Dispõe sobre a legislação 

tributária federal, as contribuições para a seguridade social, o processo administrativo de 

consulta e dá outras providências”), ao trazer normas sobre lançamento de tributos e 

contribuições, estipula faixas percentuais fixas para a multa decorrente de irregularidades nos 

lançamentos tributários de ofício, bem como percentuais específicos para aumento desse valor 

a depender da gravidade da conduta do contribuinte. Veja-se: 

 

Art. 44.  Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas: 

 

I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou 

contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e 

nos de declaração inexata; 

 

II - de 50% (cinquenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento 

mensal:  

 

                                                 
224

 No caso do crime de homicídio simples, por exemplo, o Código Penal prevê pena de reclusão, de 

seis a vinte anos (art. 121). A fixação da pena-base será feita dentro desse intervalo, com alguma 

discricionariedade, pelo magistrado. 
225 

Nesse sentido, o STF fixou que a dosimetria da sanção penal é feita com alguma discricionariedade: 

“A dosimetria da pena é matéria sujeita a certa discricionariedade judicial. O Código Penal não estabelece 

rígidos esquemas matemáticos ou regras absolutamente objetivas para a fixação da pena.” (RHC 101576/SP – 

Primeira Turma, rel. min. Rosa Weber, j. 26.6.2012). A Quinta Turma do STJ ecoou o posicionamento: “A 

dosimetria da pena insere-se dentro de um juízo de discricionariedade do julgador, atrelado às particularidades 

fáticas do caso concreto e subjetivas do agente, somente passível de revisão por esta Corte no caso de 

inobservância dos parâmetros legais ou de flagrante desproporcionalidade.” (AgRg no HC 617690/SP – Quinta 

Turma, rel. min. Reynaldo Soares da Fonseca, j. 20.10.2020). 
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a) na forma do art. 8
o
 da Lei n

o
 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de ser 

efetuado, ainda que não tenha sido apurado imposto a pagar na declaração de ajuste, 

no caso de pessoa física;  

 

b) na forma do art. 2
o
 desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido 

apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o 

lucro líquido, no ano-calendário correspondente, no caso de pessoa jurídica. 

 

§1
o
 O percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste artigo será duplicado 

nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei n
o
 4.502, de 30 de novembro de 1964, 

independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis. 

 

§2
o
 Os percentuais de multa a que se referem o inciso I do caput e o § 1

o
 deste artigo 

serão aumentados de metade, nos casos de não atendimento pelo sujeito passivo, no 

prazo marcado, de intimação para: 

 

 I - prestar esclarecimentos; 

 

II - apresentar os arquivos ou sistemas de que tratam os arts. 11 a 13 da Lei no 8.218, 

de 29 de agosto de 1991; 

 

III - apresentar a documentação técnica de que trata o art. 38 desta Lei. 

 

§3º Aplicam-se às multas de que trata este artigo as reduções previstas no art. 6º da Lei 

nº 8.218, de 29 de agosto de 1991, e no art. 60 da Lei nº 8.383, de 30 de dezembro de 

1991. 

 

§4º As disposições deste artigo aplicam-se, inclusive, aos contribuintes que derem 

causa a ressarcimento indevido de tributo ou contribuição decorrente de qualquer 

incentivo ou benefício fiscal. 

 

§5
o
 Aplica-se também, no caso de que seja comprovadamente constatado dolo ou má-

fé do contribuinte, a multa de que trata o inciso I do caput sobre: 

 

I - a parcela do imposto a restituir informado pela contribuinte pessoa física, na 

Declaração de Ajuste Anual, que deixar de ser restituída por infração à legislação 

tributária; e 

 

II – VETADO 

 

 Percebe-se no dispositivo um procedimento a ser seguido para cálculo da multa 

decorrente de irregularidade nos casos em que o lançamento das contribuições para 

seguridade social ocorre de ofício. Além de casos específicos como esse, o Código Tributário 

Nacional (lei 5.172, de 1966), estabelecendo premissas gerais para a atividade sancionatória, 

diz que se deve interpretar a lei da maneira mais favorável ao particular em caso de dúvida 

quanto à capitulação do fato, extensão de seus efeitos, natureza da sanção e sua gradação (art. 

112). 
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Mas a previsão normativa de critérios mais detalhados para dosagem da pena não é a 

regra para as sanções de direito administrativo, sejam elas administrativas, de contas ou 

judiciais cíveis. No geral, as normas trazem a sanção em espécie, por vezes acompanhada de 

limitação de valor. 

 Exemplo dessa estrutura são as sanções aplicadas pelo TCU. O art. 46 da LOTCU diz 

que a declaração de inidoneidade pode ser fixada em até cinco anos. Já os arts. 57 e 58, que 

dão competência ao tribunal para aplicação de multa a seus jurisdicionados, determinam 

limites de valor em função da ocorrência de dano: havendo dano ao erário, a multa é limitada 

ao valor total do dano; não havendo dano, a limitação é valor fixado periodicamente por 

portaria da presidência do tribunal. Mas para nenhum caso a LOTCU diz quais elementos do 

caso concreto devem ser sopesados na fixação da pena. 

 Segundo a lei, o Regimento Interno do tribunal deveria estabelecer critérios para 

auxiliar na gradação da multa (art. 58, §3°). Mas o normativo pouco contribui nesse sentido. 

Ele somente estipula, para cada situação sobre a qual incide multa, intervalos percentuais a 

serem aplicados sobre o limite de valor — ao estilo “na situação X, a multa variará entre 5% 

a 100% do limite” (art. 268). Ausentes nas normas, portanto, elementos que sirvam para o 

TCU calibrar a intensidade da multa. 

 Nas leis de Improbidade Administrativa e Anticorrupção, são explicitados quais 

gradientes devem ser utilizados para a engenharia da pena — sem, contudo, disciplinar em 

que medida eles impactam no quantum final. A Lei de Improbidade, de maneira muito 

sucinta, diz que a fixação de suas sanções “levará em conta a extensão do dano causado, 

assim como o proveito patrimonial obtido pelo agente” (art. 12, parágrafo único). Embora 

haja algum indicativo de critérios, eles parecem insuficientes e por demais genéricos para 

oferecer segurança jurídica sobre o que será avaliado na dosimetria da sanção. Nesse sentido, 

a Lei Anticorrupção é mais completa — tendo seu decreto regulamentador sido bem 

detalhado quanto à multa (decreto 8.420, de 2015): 

 

Lei Anticorrupção 

Art. 7º Serão levados em consideração na aplicação das sanções: 

I - a gravidade da infração; 

II - a vantagem auferida ou pretendida pelo infrator; 

III - a consumação ou não da infração; 

IV - o grau de lesão ou perigo de lesão; 

V - o efeito negativo produzido pela infração; 

VI - a situação econômica do infrator; 

VII - a cooperação da pessoa jurídica para a apuração das infrações; 
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VIII - a existência de mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria e 

incentivo à denúncia de irregularidades e a aplicação efetiva de códigos de ética e de 

conduta no âmbito da pessoa jurídica; 

IX - o valor dos contratos mantidos pela pessoa jurídica com o órgão ou entidade 

pública lesados; e 

X - (VETADO). 

 

Decreto 8.420, de 2015 

Art. 17. O cálculo da multa se inicia com a soma dos valores correspondentes aos 

seguintes percentuais do faturamento bruto da pessoa jurídica do último exercício 

anterior ao da instauração do PAR, excluídos os tributos: 

I - um por cento a dois e meio por cento havendo continuidade dos atos lesivos no 

tempo; 

II - um por cento a dois e meio por cento para tolerância ou ciência de pessoas do 

corpo diretivo ou gerencial da pessoa jurídica; 

III - um por cento a quatro por cento no caso de interrupção no fornecimento de 

serviço público ou na execução de obra contratada; 

IV - um por cento para a situação econômica do infrator com base na apresentação de 

índice de Solvência Geral - SG e de Liquidez Geral - LG superiores a um e de lucro 

líquido no último exercício anterior ao da ocorrência do ato lesivo; 

V - cinco por cento no caso de reincidência, assim definida a ocorrência de nova 

infração, idêntica ou não à anterior, tipificada como ato lesivo pelo art. 5º da Lei nº 

12.846, de 2013, em menos de cinco anos, contados da publicação do julgamento da 

infração anterior; e 

VI - no caso de os contratos mantidos ou pretendidos com o órgão ou entidade lesado, 

serão considerados, na data da prática do ato lesivo, os seguintes percentuais: 

a) um por cento em contratos acima de R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil 

reais); 

b) dois por cento em contratos acima de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais); 

c) três por cento em contratos acima de R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de 

reais); 

d) quatro por cento em contratos acima de R$ 250.000.000,00 (duzentos e cinquenta 

milhões de reais); e 

e) cinco por cento em contratos acima de R$ 1.000.000.000,00 (um bilhão de reais). 

Art. 18. Do resultado da soma dos fatores do art. 17 serão subtraídos os valores 

correspondentes aos seguintes percentuais do faturamento bruto da pessoa jurídica do 

último exercício anterior ao da instauração do PAR, excluídos os tributos: 

I - um por cento no caso de não consumação da infração; 

II - um e meio por cento no caso de comprovação de ressarcimento pela pessoa 

jurídica dos danos a que tenha dado causa; 

III - um por cento a um e meio por cento para o grau de colaboração da pessoa jurídica 

com a investigação ou a apuração do ato lesivo, independentemente do acordo de 

leniência; 

IV - dois por cento no caso de comunicação espontânea pela pessoa jurídica antes da 

instauração do PAR acerca da ocorrência do ato lesivo; e 

V - um por cento a quatro por cento para comprovação de a pessoa jurídica possuir e 

aplicar um programa de integridade, conforme os parâmetros estabelecidos no 

Capítulo IV. 
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Art. 19. Na ausência de todos os fatores previstos nos art. 17 e art. 18 ou de resultado 

das operações de soma e subtração ser igual ou menor a zero, o valor da multa 

corresponderá, conforme o caso, a: 

I - um décimo por cento do faturamento bruto do último exercício anterior ao da 

instauração do PAR, excluídos os tributos; ou 

II - R$ 6.000,00 (seis mil reais), na hipótese do art. 22. 

Art. 20. A existência e quantificação dos fatores previstos nos art. 17 e art. 18, deverá 

ser apurada no PAR e evidenciada no relatório final da comissão, o qual também 

conterá a estimativa, sempre que possível, dos valores da vantagem auferida e da 

pretendida. 

§ 1º Em qualquer hipótese, o valor final da multa terá como limite: 

I - mínimo, o maior valor entre o da vantagem auferida e o previsto no art. 19; e 

II - máximo, o menor valor entre: 

a) vinte por cento do faturamento bruto do último exercício anterior ao da instauração 

do PAR, excluídos os tributos; ou 

b) três vezes o valor da vantagem pretendida ou auferida. 

§ 2º O valor da vantagem auferida ou pretendida equivale aos ganhos obtidos ou 

pretendidos pela pessoa jurídica que não ocorreriam sem a prática do ato lesivo, 

somado, quando for o caso, ao valor correspondente a qualquer vantagem indevida 

prometida ou dada a agente público ou a terceiros a ele relacionados. 

§ 3º Para fins do cálculo do valor de que trata o § 2º, serão deduzidos custos e 

despesas legítimos comprovadamente executados ou que seriam devidos ou 

despendidos caso o ato lesivo não tivesse ocorrido. 

 

No caso da lei, o modelo serve como diretriz geral da dosimetria das sanções 

administrativas e tenta evitar que o sancionado fique sujeito a arbitrariedades. Mas o decreto, 

como se pode perceber, traz método elaborado para cálculo da multa administrativa, com 

parâmetros que guiam o passo a passo da autoridade pública e oferecem para o sancionado, ao 

menos considerando o aspecto normativo, segurança jurídica e previsibilidade quanto à 

punição. Por meio da motivação do ato decisório, a autoridade pública pode mostrar como tais 

parâmetros foram considerados para definir a intensidade da sanção e, com isso, que a 

garantia constitucional de individualização da pena está sendo observada. 

No entanto, em muitos casos, a legislação não fornece à autoridade pública 

sancionadora qualquer tipo de direcionamento. É o que se verifica na LGL. O normativo não 

traz qualquer padrão a ser observado no momento do cálculo de suas sanções. A situação tem 

potencial para gerar vários problemas: como garantir que a aplicação da sanção obedecerá a 

vedação constitucional à generalidade? Como saber se haverá congruência entre os vários 

casos analisados? Como conferir previsibilidade e segurança jurídica à atuação sancionadora 

da administração? 
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Essa falta de elementos para auxiliar na individualização de sanções foi, em alguma 

medida, contornada pela reforma da LINDB, em 2018, ao terem sido introduzidos na 

legislação as seguintes diretrizes gerais: 

 

Art. 22.  Na interpretação de normas sobre gestão pública, serão considerados os 

obstáculos e as dificuldades reais do gestor e as exigências das políticas públicas a seu 

cargo, sem prejuízo dos direitos dos administrados. 

 

§1º Em decisão sobre regularidade de conduta ou validade de ato, contrato, ajuste, 

processo ou norma administrativa, serão consideradas as circunstâncias práticas que 

houverem imposto, limitado ou condicionado a ação do agente. 

 

§2º Na aplicação de sanções, serão consideradas a natureza e a gravidade da infração 

cometida, os danos que dela provierem para a administração pública, as circunstâncias 

agravantes ou atenuantes e os antecedentes do agente. 

 

§3º As sanções aplicadas ao agente serão levadas em conta na dosimetria das demais 

sanções de mesma natureza e relativas ao mesmo fato. 

 

 Tais diretrizes ajudam tanto para saber se a conduta do agente, face às peculiaridades 

que envolveram sua atuação, é passível de punição (caput e §1º), quanto para dosar a 

intensidade de eventual sanção (§§ 2º e 3º).  

 Mas, antes de analisar quais os direcionamentos trazidos pela norma, é preciso 

entender a quais autoridades públicas sancionadoras ela é direcionada e a quais potenciais 

sancionados. Em outras palavras: i) se ela se aplica às jurisdições administrativa, de contas e 

judicial; e ii) se ela vale apenas à sanção de gestores públicos ou se seu âmbito de incidência é 

mais amplo. 

 As dúvidas se põem por duas razões. Primeira é que o caput do dispositivo não 

especifica quem está interpretando “as normas de gestão pública” (uma autoridade 

administrativa? Um juiz? Um ministro do TCU?). Segunda, ele menciona as “dificuldades 

reais do gestor e as exigências das políticas públicas a seu cargo”, o que demonstra estar se 

referindo a gestores públicos. No entanto, seus parágrafos remetem à sanção de “agentes”. 

 Resposta: as regras valem para qualquer pessoa submetida ao poder sancionador do 

estado, seja agente público ou privado, exercido no âmbito da administração pública, do 

Tribunal de Contas ou do Judiciário.
226
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público brasileiro”, em Revista de Direito Administrativo – RDA. Rio de Janeiro, Edição Especial: Direito 
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 Tanto a administração pública, no exercício de revisão de seus atos, quanto o Poder 

Judiciário e o TCU, no controle da atuação pública, realizam a “interpretação de normas de 

gestão pública” referida no caput do artigo. É com base nessa interpretação que realizam suas 

respectivas análises — sejam elas de conveniência, legalidade, economicidade, eficiência ou 

por outro critério. E, ao interpretar normas de gestão pública, atentando às circunstâncias 

práticas que influenciaram nas condutas dos agentes envolvidos, se verificarem alguma 

irregularidade, surge a possibilidade de sanção dos envolvidos. 

 Nesse sentido, por ocasião da tramitação no Congresso Nacional do projeto de lei do 

senado 349, de 2017, a senadora Simone Tebet, relatora do projeto na Comissão de 

Constituição, Justiça e Cidadania, deixou muito claro no parecer elaborado que tal dispositivo 

seria destinado às decisões tomadas nos âmbitos administrativo, judicial e controlador (o que 

abarca, nesse último caso, a jurisdição de contas). Na época, o dispositivo correspondia ao art. 

21 do projeto de lei: 

 

Por outro lado, o art. 21 traz uma medida de prudência básica ao instituir parâmetros 

para o controle do comportamento do gestor público de modo a evitar abusos de 

órgãos controladores, protegendo o gestor que atua de boa-fé. Trata-se de norma 

direcionada principalmente aos órgãos de controle, que, por vezes, fazem exigências 

deslocadas da realidade dos gestores. O dispositivo insere-se, assim, no contexto em 

que se considera que os órgãos executores e a fiscalização devem estreitar os laços de 

comunicação e, sem invadir as competências alheias, buscar as soluções que 

maximizem o bem comum. (...) O artigo citado deixa claro, ainda, que as decisões 

judiciais, administrativas e controladoras, que se baseiam em valores jurídicos 

abstratos (podem ser entendidos como princípios), tem que levar em conta as 

consequências práticas da decisão e considerar “as possíveis alternativas”.
227

 

 

 O propósito do caput e do §1º do art. 22 é conferir à atividade controladora — seja ela 

realizada pela administração pública, pelo Judiciário ou pelo tribunal de contas — premissas 

mais realistas e, com isso, evitar dificuldades e distorções observadas por Floriano de 

Azevedo Marques Neto e Rafael Veras de Freitas, que, embora se reportando a processos 

administrativos (inclusive de contas), também podem ser verificadas em processos judiciais: 

 

O exercício do poder extroverso estatal tem se desenvolvido por meio de uma 

interpretação estática pelo seu viés repressivo. Dito em outros termos, os controladores 

levaram adiante processos administrativos sancionadores, com base nos seus próprios 

juízos a propósito da adequação das condutas de administradores públicos e dos 

particulares. Juízos que, em razão da morosidade própria à burocracia, são formados 
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sempre, retrospectivamente, muita vez anos após a conduta. O distanciamento 

temporal, contudo, turva a avaliação, propicia seu enviesamento. Oblitera 

circunstâncias que não poder ser desconsideradas pelos órgãos de controle.
228

 

  

 Dessa forma, será irregular e justificará punição a conduta que, considerado seu 

contexto fático, e concluído que o agente não estava por ele limitado, importou no 

descumprimento da legalidade.
229

 

 O §1º do art. 22, ao utilizar o termo “agente”, refere-se àqueles envolvidos na atuação 

considerada irregular, sejam eles agentes públicos ou privados. No caso de uma contratação 

pública, será potencialmente sancionado tanto aquele que, pelo lado da administração pública, 

interpretou as normas de gestão pública de modo equivocado, levando a cabo o contrato tido 

por irregular, quanto o particular que foi beneficiado por tal interpretação. Em casos desse 

tipo, condutas de agentes públicos e privados colaboram para a consumação da irregularidade 

e, por isso, os expõem aos fundamentos sancionadores. De uma interpretação irregular de 

normas sobre gestão pública, decorrem, portanto, sanções para todos os agentes que agiram 

com base nela. 

 Será então hora de realizar a dosimetria da sanção, para a qual os §§ 2º e 3º 

determinam a adoção de três parâmetros gerais. Os parágrafos não constavam na redação 

original do projeto de lei 349/2015, proposto pelo senador Antônio Anastasia, que deu origem 

à lei 13.655/2018. Ele foi inserido na Comissão de Constituição e Cidadania, pela relatora 

senadora Simone Tebet, que em seu relatório disse: 

 

Um ponto positivo dessa alteração é a exigência da explicitação de critérios — 

mínimos que sejam — para a dosimetria de sanções administrativas, tema ainda pouco 

debatido, mas causador de muitos problemas práticos. Cremos, porém, ser possível 

aperfeiçoar o dispositivo, para nele incluir dosimetria em matéria de direito público.
230
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 No caso da responsabilização pessoal de agente público, a LINDB, em seu art. 28, ainda reservou a 

sanção àqueles que deliberadamente pretendam cometer conduta irregular (dolo) ou que agem em claro 

descompasso com o comportamento tido por razoável em determinada situação (erro grosseiro). Importante 

compreender quanto ao conceito de erro grosseiro que, por mais fluido que possa parecer, ele se reporta a 

situações em que se enxerga obviedade: antes do agente público agir, não haveria dúvidas sobre qual seria a 

conduta concreta esperada dele esperada e, mesmo assim, agiu de maneira diversa. Gustavo Binenbojm e André 

Cyrino exemplificam: “Mas não é qualquer erro que ensejará responsabilidade. Apenas o erro grosseiro, nos 

termos da lei, poderá  conduzir a algum tipo de punição. Será  erro grosseiro, e.g., a aplicação de norma jurídica 

revogada, ou a decisão (e/ou opinião) que ignore a ocorrência de uma prescrição, a despeito de as informações 

pertinentes constarem do processo administrativo. um licenciamento federal.” (“O Art. 28 da LINDB. A cláusula 

geral do erro administrativo”, em Revista de Direito Administrativo – RDA, Rio de Janeiro, Edição Especial: 

Direito Público na Lei de Introdução às Normas de Direito Brasileiro – LINDB (Lei no 13.655/2018), p. 212 - 

213, nov. 2018). 

 
230

 BRASIL. Senado Federal. Parecer n. 22, de 29 de março de 2017. Disponível em: 

www.camara.leg.br. Acesso em: 2 de junho de 2020. 



 138 

 

Primeiro, que se olhe para a administração pública: qual foi o prejuízo causado a ela e 

qual o seu tamanho? A determinação é importante ante o fato de uma mesma sanção poder ser 

utilizada para punir condutas que repercutiram danos com intensidades diferentes. Em um 

contrato público, a multa da Lei Geral de Licitações pode ser aplicada tanto para o contratado 

que atrasou alguns meses o cumprimento de uma obrigação, quanto àquele que deu causa à 

rescisão do contrato. São situações diferentes e que exigem multas com valores distintos. Ou 

ainda, um licitante que combinou preços em uma única licitação agiu errado, mas talvez não 

deva ficar impedido para participar contratar com a administração pelo mesmo tempo que 

outro licitante que fraudou inúmeros certames e causou recorrentes prejuízos à competição. 

Para aplicar a sanção, é necessário avaliar a extensão do dano causado individualmente pela 

conduta irregular e medir a punição de acordo com esse dano. 

Segundo, exigem que entre em foco o agente praticante da conduta: qual seu histórico 

de comportamentos com a administração pública? Já foi sancionado anteriormente por motivo 

semelhante ou por outro? Em alguma medida, o contexto em que estava inserido atenua o fato 

de ter praticado irregularidade? Como no direito penal, a lógica é a da individualização de 

acordo com as características do agente. Ainda que sem estipular valores ou percentuais para 

aumento ou diminuição da sanção, colocam-se holofotes na ideia de que não são só os 

aspectos que circundam a irregularidade em si que devem modelar a sanção, mas também 

aqueles que dizem respeito ao seu praticante. 

 Terceiro, a norma requer que se reconheça e pondere a multiplicidade de controles e 

sanções: outro controlador já aplicou alguma sanção em relação à mesma irregularidade? Essa 

sanção aplicada tem efeitos semelhantes aos da futura sanção? A avaliação é muito 

importante para que se evite a penalização exacerbada do agente. 

 Especificamente quanto à previsão de contabilização de outras sanções, é relevante 

indagar o que significa quando o §3º se reporta a “sanções de mesma natureza”. A mesma 

natureza remeteria à sua esfera de aplicação ou aos efeitos gerados pela sanção? Seriam de 

mesma natureza duas sanções administrativas, independentemente de seus efeitos, ou duas 

sanções de multa, aplicadas em âmbitos diferentes? A leitura correta é a que considera a 

natureza em função dos efeitos da sanção. Alguns motivos permitem tal afirmação. 

 Uma leitura que adotasse exclusivamente a lente da jurisdição levaria a comando 

normativo cuja aplicação seria extremamente confusa e de difícil implementação. Se não for 

considerado que o dispositivo se remete aos efeitos concretos da sanção, estar-se-ia dizendo, 

por exemplo, que o cálculo do valor de uma multa deveria levar em conta a proibição para 
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contratar, se ambas as sanções fossem aplicadas no mesmo âmbito, e vice-versa. Não faz 

sentido. Mesmo que fosse sustentado que a “natureza” está ligada ao âmbito em que a sanção 

é manifestada, é premissa lógica da aplicação do dispositivo que as sanções harmonizadas 

tenham efeitos semelhantes. 

 Mas, em tal leitura de “natureza”, que pressupõe âmbitos e efeitos semelhantes, o 

alcance do dispositivo seria demasiadamente limitado sem razão para tanto. Em uma 

contratação pública irregular, isso significaria que apenas as sanções provenientes de 

instâncias administrativas deveriam ser harmonizadas. Ou seja, ao órgão ou entidade pública 

contratante, a CGU e o CADE precisariam articular suas sanções sob o comando do art. 22, 

§3º, mas o mesmo não seria necessário para o Poder Judiciário e para o TCU. Considerando 

que todas as sanções poderiam ter rigorosamente os mesmos efeitos, não há sentido em se 

fazer a leitura da norma dessa maneira restritiva. O problema de superdimensionamento dos 

efeitos da sanção subsistiria e o propósito do dispositivo legal não seria corretamente 

alcançado. 

 Além disso, o parágrafo anterior também oferece um bom parâmetro para entender 

qual uso a lei 13.655 fez do termo “natureza”. Ao dizer que a dosagem da pena levará em 

conta a “natureza e a gravidade da infração cometida”, o parágrafo §2º, já tratando da 

aplicação da sanção, por óbvio não está se referindo à avaliação sobre se a conduta é 

considerada irregular em âmbito administrativo, judicial ou controlador. Estando no momento 

de mensuração da sanção, essa avaliação já foi feita — e disciplinada pelo caput e pelo §1º do 

art. 22. Ao se reportar à natureza e à gravidade da infração, o dispositivo remete à valoração 

dos efeitos nocivos por ela causados. 

 Reforça ainda a leitura de que “natureza” diz respeito aos efeitos da sanção a visão de 

um dos autores do texto da lei, Floriano de Azevedo Marques Neto, que, em artigo em 

coautoria, deixou claro que o dispositivo era direcionado a sanções com efeitos semelhantes, 

independentemente do âmbito em que eram aplicadas: 

 

A duplicidade de sanções não deve ser tolerada, muito menos legitimada. O que não 

evita que ela exista. Algo inevitável, diante da independência das instâncias 

competentes para punir, prevista no ordenamento jurídico pátrio (por exemplo, no 

artigo 125 da Lei 8.112/1990) que enseja que um mesmo agente possa ser 

responsabilizado funcional, administrativa, cível e criminalmente. Ciente disso, a nova 

LINDB vai de encontro com os efeitos provocados pelo bis in idem. Um exemplo 

ilustra o oposto. Cogite-se da hipótese em que um agente público seja sancionado, em 

âmbito disciplinar, por ter atuado, com desídia, num processo administrativo licitatório 

que veio a ter a sua nulidade decretada. Nesse exemplo, caso este mesmo agente ocupe 

o polo passivo de uma ação de improbidade administrativa, ajuizada cm base no 
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mesmo fato (causa de pedir), de acordo com o novel diploma, o magistrado terá de 

levar em consideração, por ocasião de eventual sentença condenatória, a punição 

administrativa pretérita. Reiteramos que o bis in idem já foi consagrado pelo 

ordenamento jurídico brasileiro. É uma realidade. O que o parágrafo comentado 

pretende é atenuar, com base no racional pragmático de toda a Lei 13.655/2018, os 

seus deletérios efeitos para os administrados.
231

 

 

 Por fim, ainda quanto a este ponto, ressalta-se que não há na lei qualquer definição 

para o termo. Sendo assim, toda a interpretação lógica do dispositivo sustenta a conclusão de 

que ele não é direcionado apenas a sanções aplicadas dentro de um mesmo âmbito, mas a 

todas aquelas que possuam efeitos semelhantes, como forma de evitar punições com 

intensidade além daquela que o direito permite. 

 A lógica do dispositivo remete, em alguma medida, àquela da detração, prevista no 

Código Penal brasileiro, que diz: “Computam-se, na pena privativa de liberdade e na medida 

de segurança, o tempo de prisão provisória, no Brasil ou no estrangeiro, o de prisão 

administrativa e o de internação em qualquer dos estabelecimentos referidos no artigo 

anterior” (art. 42). Na detração penal, promove-se a compensação, na pena definitiva, da pena 

já cumprida em caráter provisório para que não haja desproporcionalidade prática na punição. 

 Vale dizer que o §3º do art. 22 apenas deixou evidente algo que já deveria ser 

realizado pelas autoridades sancionadoras em decorrência da proporcionalidade inerente a 

toda e qualquer repressão. Apesar de, na legislação objeto deste capítulo, apenas a Lei de 

Processo Administrativo trazer expressamente à administração pública o dever geral de 

proporcionalidade a seus atos, inclusive os sancionadores
232

, a calibração da repressão para 

que ela seja proporcional é inerente à premissa constitucional de individualização da pena.
233
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 Lei de Processo Aadministrativo: Art. 2
o
 A Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos 

princípios da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, 

contraditório, segurança jurídica, interesse público e eficiência. 

 Parágrafo único. Nos processos administrativos serão observados, entre outros, os critérios de: 

 VI - adequação entre meios e fins, vedada a imposição de obrigações, restrições e sanções em 

medida superior àquelas estritamente necessárias ao atendimento do interesse público;” 

 
233

 Sobre proporcionalidade no caso específico dos atos administrativos, Celso Antônio Bandeira de 
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público.” (BANDEIRA DE MELLO, Celso Antônio. Ob. cit., p. 113). 
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 Os quesitos trazidos pela LINDB proporcionaram grande avanço para sanções de 

direito administrativo em termos de segurança jurídica na sua operacionalização. Diminuiu-se 

a incerteza que poderiam ter tanto a autoridade pública em relação a como proceder no 

manuseio da sanção, quanto o particular que será sancionado, que agora sabe o que deve ser 

considerado na sua dosimetria. 

 Contudo, ainda há espaço para edição de normativos que, a partir dos quesitos gerais 

da LINDB, detalhem como fazer essa gradação considerando a sanção específica sobre a qual 

versam, com é o caso da Lei Geral de Licitações. E para aqueles normativos que já trazem 

algum tipo de previsão de dosimetria, a eles são adicionados os comandos da LINDB. 

 

2.3. Harmonização de sanções de direito administrativo com acordo substitutivo de 

sanção 

 

A sanção não é a única maneira que a administração pública tem para levar 

consequências àquele que pratica irregularidade. É possível que, no curso do processo 

sancionador, havendo convergência de vontades entre os envolvidos competentes, opte-se 

pela celebração de um acordo substitutivo de sanção, por meio do qual o agente particular 

compromete-se a executar determinadas obrigações em troca de a ele não ser imprimida a 

lógica sancionadora padrão. 

O acordo permite ao particular uma situação jurídica que, sob sua perspectiva, é mais 

conveniente do que sanção. Ao mesmo tempo, possibilita à administração alcançar as mesmas 

finalidades buscadas com o exercício de poder sancionador, vez que gera consequências ao 

particular e permite o alcance de fins públicos mediante o cumprimento das obrigações que 

lhe são impostas. Ainda, pode oferecer solução mais célere ao conflito, posto que encerra o 

processo administrativo sancionador e os questionamentos que podem ser levantados pelas 

partes a respeito do seu adequado desfecho. 

O acordo substitutivo está inserido no contexto da administração pública consensual, 

segundo a qual a gestão pública adota lógica mais permeável à participação popular em suas 

tomadas de decisão. Essa mentalidade passou a ganhar cada vez mais espaço nas democracias 

em decorrência da limitação dos poderes da administração e pela demanda cidadã por uma 

atuação pública que melhor refletisse seus anseios. 

No caso específico dos acordos substitutivos, houve ainda uma catalisação pela 

imprescindível agilidade na resolução de conflitos entre administração e particulares 
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derivados da regulação pública sobre setores econômicos, para a qual o processo 

sancionatório muitas vezes mostrava-se insuficiente.
234

 

 Perceba-se que a ideia de administração pública consensual é mais ampla do que o 

acordo substitutivo, abrangendo instrumentos como a consulta pública prévia à elaboração de 

atos normativos e o procedimento de manifestação de interesse para participação privada na 

modelagem de projetos de infraestrutura pública.
235

 De maneira geral, envolve instrumentos 

com finalidades diferentes, mas cujo resultado seja uma solução construída por interação 

público-privada. 

 No entanto, comum a todos eles os pressupostos que fundamentam a noção de 

consensualidade na gestão pública, que segundo Juliana Bonacorsi de Palma, são eficiência, 

participação deliberativa e governança pública. De acordo com eles, o dever de otimização 

das ações administrativas, sob os aspectos de responsividade eficiente e conformidade com 

interesses gerais, justificaria uma atuação pública mais inclusiva de particulares.
236

 

 Nesse panorama, existem no Brasil várias normas possibilitando a celebração de 

acordo substitutivo de sanção. Talvez a mais antiga delas seja a Lei da Ação Civil Pública, de 

1985, que, desde alteração promovida em 1990, permite a órgãos públicos legitimados tomar 

do agente interessado compromisso de ajustamento de sua conduta a exigências legais em 

substituição à aplicação de sanção (art. 5º, §6º). 

 Algum tempo depois, também passaram a expressamente prever acordos substitutivos 

em seus respectivos âmbitos de incidência a antiga Lei do Conselho Administrativo de Defesa 

da Concorrência (art. 53, da lei 8.884, de 1994) e a Lei da Comissão de Valores Mobiliários, 

com os acréscimos feitos em 1997 (art. 11, §5º, da lei 6.385, de 1976). 

 Apesar de essas normas terem gerado debates específicos em seus nichos, o tema do 

acordo começou a ganhar notoriedade mais ampla com a experiência das agências reguladoras 

federais, criadas no fim dos anos 1990 e início dos anos 2000. Em alguns casos, como da 

Agência Nacional de Saúde Suplementar, foi sua própria lei de criação que previu 
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expressamente a possibilidade de a entidade celebrar termo de compromisso e fiscalizar o seu 

cumprimento (art. 4º, XXXIX, da lei 9.961, de 2000). Em outros, essa função coube a 

regulamentos que se reportaram à previsão genérica da Lei da ACP: por exemplo, na Agência 

Nacional de Energia Elétrica, na Agência Nacional de Telecomunicações, na Agência 

Nacional de Transportes Terrestres e na Agência Nacional de Transportes Aquaviários, o 

acordo substitutivo de sanção foi tema das resoluções normativas 333/2008, 629/2013, 

152/2003 e 987/2008, respectivamente. 

 Talvez a explicação para o ganho de visibilidade do tema seja que ele mexeu em 

algumas noções muito enraizadas na concepção do direito administrativo brasileiro.  

Primeira delas, a vinculação da administração à legalidade estrita. A dúvida era se, 

caso a lei que definia as competências da agência não tivesse expressamente mencionado, 

poderia norma infralegal prever a possibilidade de o poder público celebrar acordo 

substitutivo. A questão foi especialmente fomentada pela resistência enfrentada pela 

ANATEL para que pudesse celebrar acordos substitutivos com seus regulados com base em 

regulamento editado pela própria agência. 

Eventualmente a ideia acabou sendo aceita, pautada nas concepções de que há na 

LACP um permissivo geral para a administração transacionar e que a Lei Geral de 

Telecomunicações (lei 9.472, de 1997) adotou o formato de “lei-quadro”, admitindo que 

vários temas, dentro os quais as sanções aplicadas pela agência e o acordo substitutivo, 

fossem objeto de regulamentos produzidos pela própria ANATEL.
237

 

Mas muito mais polêmico foi o debate em torno do binômio supremacia e 

indisponibilidade do interesse público, que embasa um regime jurídico de direito público, 

defendido por Celso Antônio Bandeira de Mello como regedor das relações travadas pela 

administração. Conforme o autor, a supremacia denota prevalência, em todo caso, daquilo 

que for considerado interesse público sobre o que for considerado interesse privado; 

complementarmente, a indisponibilidade proíbe que a administração “abra mão”, em qualquer 

medida, daquilo que for considerado o interesse público.
238
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Ainda que “interesse público” seja conceito extremamente vago, que pode ser 

preenchido de diferentes maneiras a depender de seu intérprete, essa noção de um regime 

jurídico de direito público foi responsável por, em um primeiro momento, gerar críticas à 

possibilidade de a administração transacionar. O interesse público seria a aplicação de sanção 

e disso não se poderia dispor em nome do interesse do privado em não ser penalizado.
239

 

 Obviamente não existe, em abstrato, qualquer contrariedade entre acordo substitutivo e 

a noção de interesse público. Embora por vezes haja uma equivocada concepção de que, 

porque o particular prefere celebrar acordo a ser sancionado nos moldes tradicionais, ele 

estaria recebendo um benefício e não sendo verdadeiramente penalizado por seu 

comportamento irregular, o acordo também traz conteúdo punitivo e, por isso, deve ser 

enxergado como exercício do poder sancionador do estado. Afinal, com o acordo, o particular 

terá algum tipo de restrição de direito, só que fora da lógica sancionadora convencional. 

Nesse sentido, o acordo substitutivo pode combinar diversos efeitos das sanções de 

direito administrativo. Ele pode ser utilizado como legítima ferramenta de gestão pública, 

eficaz para a administração bem desempenhar suas funções, assim como punir o agente que 

praticou irregularidade. Deve então pautar a análise de conveniência da celebração de acordo 

a avaliação sobre quais objetivos pretende-se atingir e qual o melhor caminho para tanto: a 

sanção ou o acordo. Desde que tenham base em previsão normativa, ambos são consequências 

válidas para a prática de irregularidade.
240

 Além disso, Floriano de Azevedo Marques Neto 

também sustenta que a opção por um ou outro deve considerar o que trará consequência 

menos gravosa ao particular punido: 

 

Eis porque a aplicação de toda e qualquer sanção deve ser precedida de um juízo de 

proporcionalidade e de utilidade. Esse juízo não diz respeito tão somente à 

quantificação da sanção, mas abarca também a própria necessidade da sanção, que 

deve ser cotejada com outros mecanismos dissuasivos ou reparatórios. ...  Diante de 

uma pluralidade de meios que satisfaçam os imperativos regulatórios, deverá o 
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regulador optar por aquele que seja menos gravoso, ou seja, a sanção será  o último 

recurso a ser empregado.
241

 

 

Em especial no caso das sanções administrativas, essa concepção do acordo como 

instrumento que alia efeitos de gestão e punição ganhou reforço em 2018, quando a lei 13.655 

incluiu na LINDB o art. 28, um permissivo geral para celebração de acordos pela 

administração pública. O dispositivo trouxe ainda requisitos gerais a serem observados pela 

autoridade administrativa no momento de transacionar. 

 

Art. 26. Para eliminar irregularidade, incerteza jurídica ou situação contenciosa na 

aplicação do direito público, inclusive no caso de expedição de licença, a autoridade 

administrativa poderá, após oitiva do órgão jurídico e, quando for o caso, após 

realização de consulta pública, e presentes razões de relevante interesse geral, celebrar 

compromisso com os interessados, observada a legislação aplicável, o qual só 

produzirá efeitos a partir de sua publicação oficial. 

§1º O compromisso referido no caput deste artigo: 

I - buscará solução jurídica proporcional, equânime, eficiente e compatível com os 

interesses gerais; 

II – (VETADO); 

III - não poderá conferir desoneração permanente de dever ou condicionamento de 

direito reconhecidos por orientação geral; 

IV - deverá prever com clareza as obrigações das partes, o prazo para seu 

cumprimento e as sanções aplicáveis em caso de descumprimento.  

§ 2º (VETADO). 

 

O artigo trata de acordos administrativos em geral, não somente daqueles substitutivos 

de sanção, e diz que, em todo caso, a administração deve considerar qual a solução que 

melhor atende aos interesses gerais de maneira eficiente; que é vedada a criação de regime 

jurídico paralelo permanente, de modo que o particular reste desonerado de obrigações 

previstas em normas gerais por tempo indeterminado; e que as obrigações das partes devem 

estar nítidas nos termos pactuados.
242

 

Embora sejam diretrizes um tanto quanto básicas, o dispositivo é importante para “dar 

tom” à atuação administrativa transacional. E esse tom não é de favorecimento do particular e 

prejuízo do interesse geral, mas, pelo contrário, é de enxergar acordos administrativos, 

inclusive os substitutivos, como ferramentas para a administração alcançar fins públicos. 
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O art. 26 teve impacto significativo na viabilização de acordos substitutivos ao dar 

respaldo jurídico geral à sua celebração — dessa vez não em uma lei que trate de ação 

judicial, como o que ocorre na LACP. Se antes da sua existência podia ser questionada a 

possibilidade de a administração transacionar por ausência de previsão legal, agora esse 

argumento não faz mais sentido. Ainda que não haja lei dizendo que a aplicação de uma 

específica sanção administrativa pode ser preterida pelo acordo, a substituição é 

adequadamente respaldada no dispositivo da LINDB. 

O fato, contudo, não esvazia de utilidade a edição de regras particulares a cada nicho 

sancionador. Conquanto a permissão legal geral para transacionar já exista, resta muito espaço 

à disciplina de temas relativos a procedimento e limites à negociação das partes, bem como à 

fiscalização do cumprimento dos termos do acordo. No âmbito da ANATEL, por exemplo, a 

resolução 629/2013 traz regras sobre como requerer o acordo (art. 4º), competência 

administrativa para celebração (art. 7º), hipóteses em que o acordo não será viável (art. 6º) e 

outros temais mais que detalham o regime jurídico dos acordos substitutivos no âmbito 

daquela agência reguladora. 

É importante haver essas previsões específicas por questões de segurança jurídica 

(administração e particular saberem como proceder na situação), de isonomia (haver 

procedimento único para todos os particulares que desejarem celebrar acordo) e para facilitar 

o controle sobre a administração, dificultando eventuais desvirtuamentos que possam causar 

prejuízo aos interesses gerais. 

 Mas a viabilidade dos acordos substitutivos tem sido constantemente testada pela 

multiplicidade sancionadora. Como diversos atores autônomos têm competência para aplicar 

sanção com base na mesma irregularidade, é desafiador conseguir preservar o principal 

incentivo que tem o particular para celebrar o acordo: não ser sancionado. 

 Caso bem emblemático é o do acordo de leniência, no qual, em troca de informações 

relevantes às investigações, a administração se compromete a dar alguns benefícios na 

aplicação de sanção à empresa infratora. 

 O acordo de leniência foi previsto nos arts. 17 e 18 da Lei Anticorrupção como 

instrumento a ser celebrado entre a autoridade máxima de cada órgão ou entidade pública e a 

empresa que praticou, sozinha ou em conjunto, algum dos ilícitos previstos na própria lei ou 

na Lei Geral de Licitações. Desde que a colaboração resulte na identificação dos demais 

envolvidos e na obtenção de provas, poderá haver isenção ou atenuação das sanções aplicadas 

à empresa. Em nível federal, a lei atribuiu à Controladoria-Geral da União competência para 



 147 

negociar o acordo. Apesar disso, o que se viu na prática foi verdadeira disputa institucional 

entre CGU, TCU e Ministério Público Federal para definição dos termos do negócio jurídico. 

O envolvimento do TCU decorreu de grande parte dos acordos dizerem respeito a atos 

praticados em contratações públicas federais e, consequentemente, implicarem em despesas 

públicas. Como ao TCU compete apurar eventuais danos ao erário, determinar a devolução de 

valores recebidos indevidamente por empresas contratadas pela administração e aplicar 

sanções em decorrência da irregularidade, o tribunal entendeu que ele deveria chancelar os 

termos negociados, tendo editado ele próprio duas instruções normativas (IN) para disciplinar 

o tema. 

A IN 74/2015 condicionava a eficácia dos acordos de leniência ao pronunciamento 

prévio do TCU, em todas as etapas do processo de celebração, quanto à legalidade, 

legitimidade e economicidade das condições pactuadas (arts. 1º e 3º). Também dizia que o 

acordo não afastaria as competências do tribunal para realizar suas apurações e para aplicar 

sanção à empresa signatária (art. 6º). 

Esse modelo de controle chegou a gerar tensões entre TCU, CGU e Advocacia-Geral 

da União (AGU). O Aviso Interministerial 22, de julho de 2018, assinado conjuntamente pelo 

Ministro da CGU e o Advogado Geral da União, e endereçado à presidência do TCU, relatou 

dificuldades de interação entre membros da CGU e AGU com auditores do TCU: 

 

… a equipe técnica desse Colegiado tem realizado reuniões com as comissões de 

negociação [composta por membros da CGU e da AGU] … nas quais os auditores 

dessa Corte de Contas registram a necessidade de apresentação dos CPFs dos 

participantes para fins de responsabilização eventual, inquirindo os integrantes da 

comissão a respeito de cada cláusula e registrando resposta em ata. Tal postura tem 

gerado desnecessária situação de desconforto, quando é certa a ausência de 

competência dessa Corte de Contas para aferir a conduta de tais membros no âmbito 

dos acordos de leniência.
243

 

 

No comunicado oficial, CGU e AGU ainda sustentaram a incompetência do tribunal 

para intervir no tema, vez que as cláusulas dos acordos não diziam respeito à aplicação de 

recursos públicos, de modo que não se enquadrariam na perspectiva fiscalizatória de natureza 

contábil, financeira ou orçamentária, que pauta a atuação do TCU.
244
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Posteriormente, a IN 74/2015 foi substituída pela IN 83, de 12 de dezembro de 2018, 

que, apesar de não prever mais a exigência de chancela prévia do tribunal como condição de 

eficácia do acordo de leniência, reforçou a possibilidade de avaliação pelo TCU das condições 

pactuadas e disse que autoridades celebrantes do acordo podem ser responsabilizadas por 

cláusulas que limitem ou dificultem a atuação do TCU (art. 4º, caput) — parecendo, em 

alguma medida, ser um enfrentamento ao conteúdo do Aviso Interministerial 22.
245

 

Por sua vez, há ainda o MPF como ingrediente chave para que os termos do acordo de 

leniência sejam eficazes, já que o órgão é legitimado para propor ações de improbidade 

administrativa para apuração judicial da responsabilidade da empresa infratora. Por conta 

disso, o próprio MPF tem defendido que, apesar do que diz a Lei Anticorrupção, deve ser sua 

a competência para celebrar acordos de leniência, dado que atua com transversalidade e 

autonomia nas instâncias cível e criminal, o que é necessário para garantir à empresa o 

cumprimento dos termos pactuados, e que o sistema administrativo sancionador não é a “regra 

geral” de combate à corrupção, devendo haver prevalência das esferas cível e criminal.
246

 

Essa confusão de atribuições, na prática, gerou dois momentos na experiência dos 

acordos de leniência federais. 

No primeiro, a despeito de a lei voltar o acordo para sanções administrativas, houve 

uma preferência pelas empresas por procurarem o MPF para fazerem suas negociações, o que 

talvez possa ser explicado pela projeção que o órgão ganhou nos anos seguintes à edição da 

Lei Anticorrupção por conta de suas investigações no que ficou conhecida como “Operação 

Lava Jato” e pelo fato de que apenas o MPF poderia abrir mão das repercussões judiciais dos 

ilícitos. Sobre essa preferência inicial pelo MPF, Caio Farah Rodriguez, advogado que 

assessorou a empresa Odebrecht nas negociações de seu acordo de leniência, em entrevista, 

relatou: 

 

... a realidade é que o Ministério Público assumiu o protagonismo do combate à 

corrupção estrutural e tinha instrumentos, com a efetividade necessária, para inverter o 

poder de barganha típico que algumas empresas exercitavam em sua relação com 

certos agentes estatais. Por exemplo, o Ministério Público, como se sabe, é titular da 

ação penal, a qual geralmente tem caráter mais imediato e decorre da investigação 

também por ele democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, tem 

amplitude consistente com a natureza peculiar do problema que se evidenciou. Então, 

era interlocutor necessário e urgente. Acordos com o Ministério Público não foram 
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propriamente uma opção, mas sim uma necessidade, quase uma última possibilidade 

de sobrevivência.
247

  

 

Porém, CGU e AGU entenderam que seria ilegítimo celebrar esses acordos com base 

sem que elas estivessem envolvidas, em vista de a Lei Anticorrupção dar competência à CGU 

e de a AGU ser responsável pela representação jurídica dos interesses da União. 

A AGU então levou o tema ao Judiciário, que decidiu ser a CGU a autoridade 

competente para firmar o acordo de leniência, no âmbito do poder executivo federal, mas que 

não haveria impedimentos para a participação de outros órgãos da administração pública 

federal na negociação, como AGU, MPF e TCU, dada a necessidade de uma atuação 

“harmônica e cooperativa” desses entes públicos.
248

 Vale dizer que, à época da decisão, o 

MPF já havia celebrado dez acordos de leniência no âmbito da Lava Jato, em que provas 

relevantes às suas investigações haviam sido produzidas, mas nenhum deles contava com a 

participação da CGU ou da AGU. 

Paralelamente a essa situação, o TCU vinha proferindo decisões em que reafirmava a 

sua autonomia frente aos acordos de leniência celebrados sem sua aquiescência, reforçando 

que sua competência para aplicar sanções restava preservada. A eventual não punição 

dependeria de o quanto as empresas que haviam celebrado acordos colaborariam com as 

investigações realizadas pelo próprio tribunal de contas.
249

 

A descoordenação institucional colocava em risco a boa utilização do instrumento, o 

que poderia levar ao descrédito na segurança jurídica oferecida e, ultimamente, ao seu 

abandono.
250

 Viu-se então o início de um segundo momento para a experiência dos acordos 

de leniência, em que as instituições públicas envolvidas passaram a se articular para a 

negociação dos termos e assinatura de acordos “globais”, envolvendo MPF, CGU e AGU, 

com aprovação do TCU — que passou a fazer constar na sua jurisprudência sobre o tema um 

dever colaboração entre instituições que formam o que chama de “microssistema de proteção 

da administração contra a prática de atos ilícitos”.
251-252
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Marca o início desse momento o acordo com as agências de publicidade MullenLowe 

Brasil e FCB Brasil, primeiro que articulou esses diversos atores, anunciado para a imprensa 

em abril de 2018.
253

 Posteriormente, em 2019, chegou-se a celebrar acordo de leniência 

“global” envolvendo, inclusive, o Departamento de Justiça dos Estados Unidos, para as 

empresas Technip Brasil e Flexibras.
254

 

Nesse segundo momento, o TCU deu decisões significativas, no que toca ao seu poder 

sancionador e ao compromisso com a articulação institucional. O debate ocorreu em função 

da imputação de débitos pelo tribunal e como obrigações pecuniárias decorrentes da mesma 

irregularidade, mas provenientes de acordos, deveriam ser consideradas na jurisdição de 

contas. 

Foi no acórdão 2677, de 21 de novembro de 2018, que a discussão inicial mais 

relevante foi feita pelo TCU. O caso tratava de irregularidades em contratos celebrados pela 

Petrobras para construção da Unidade de Destilação Atmosférica e da Unidade de 

Hidrotratamento da Refinaria Abreu Lima. Nos termos sugeridos pelo ministro relator, 

Benjamin Zymler, ficou decidido, por unanimidade do Plenário, que a AGU e a Petrobras, 

deveriam solicitar ao juízo da Vara de Falências competente, medidas de constrição 

patrimonial contra uma das empresas envolvidas. 

Nesse pedido, o tribunal determinou que o valor da constrição deveria considerar os 

pagamentos pactuados, a título de multas ou confiscos, no âmbito dos acordos de leniência (e 

de delação premiada) celebrados entre as empresas envolvidas e MPF e CGU, para fins de 

amortização dos valores das indenizações.
255

 Além disso, ao longo de seu voto, o relator 

deixou consignado importante preceito para o momento de cobrança dos débitos fixados pelo 

TCU a título de ressarcimento do dano: 

 

Avalio que na fase de cobrança executiva desta tomada de contas especial eventuais 

ressarcimentos efetuados pela Odebrecht em face dos acordos de leniência com o MPF 

e com a CGU/AGU poderão ser utilizados para abatimento das dívidas ora imputadas, 

desde que configurada a identidade dos fatos geradores. 

 

                                                                                                                                                         
Direito e na Realidade. SUNDFELD, Carlos Ari; ROSILHO, André. (orgs.). São Paulo: Almedina, 2020, p. 403 

– 427. 
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 “Agências de publicidade fecham leniência inédita de R$ 50 mi”, em jornal O Estado de São Paulo, 

16.4.2018. 
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 “CGU, AGU, MPF e DoJ firmam primeiro acordo de leniência global no âmbito da Lava Jato”. 

Disponível em: www.gov.br. Acesso em: 2.7.2020. 
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 Acórdão 2677/2018 – Plenário, rel. min. Benjamin Zymler, j. 21.11.2018, p. 1900. 
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O preceito reflete, em alguma medida, o que já havia sido fixado, em 1979, pela 

súmula 128 do TCU.
256

 Mas interessante foi que, na sessão do julgamento do caso, o 

Ministério Público de Contas demonstrou preocupação com a eventual dificuldade para se 

verificar a identidade entre naturezas dos valores imputados ao particular pelo acordo e pela 

decisão do TCU. 

Dito de outra forma: o problema era saber se a obrigação de pagamento decorrente dos 

acordos era justificada como reparação de dano ou como sanção, para poder abatê-la do 

cálculo de ressarcimento feito pelo tribunal de contas. Veja-se o que falou a Procuradora-

Geral do Ministério Público de Contas (MPTCU), Cristina Machado da Costa e Silva, na 

sessão: 

 

A minha dúvida é a gente vai permitir a utilização do valor pago a título de multa [em 

acordos de colaboração] para quitar o dano? Porque eu vejo aqui no seu voto, no 

parágrafo 157, diz assim: Avalio que na fase de cobrança executiva desta tomada de 

contas especial eventuais ressarcimentos efetuados pela Odebrecht em face dos 

acordos de leniência com o MPF e com a CGU/AGU poderão ser utilizados para 

abatimento das dívidas ora imputadas, desde que configurada a identidade dos fatos 

geradores, que é o que eu penso também que deve ser. A gente vai ter que ver, se 

realmente lá no âmbito do acordo foi feito o pagamento de um dano, e aqui no 

Tribunal a gente vai utilizar o mesmo fato gerador para aplicar o dano? Não, a gente 

realmente tem que verificar e fazer esse abatimento. Agora, no item, como Vossa 

Excelência acompanhou o que disse o Juiz Sérgio Moro, a gente estaria permitindo, da 

forma como ele colocou, que as multas, que tem caráter sancionatório, seriam 

utilizadas para quitar danos. Era esse o esclarecimento que eu gostaria de obter.
257

 

 

A preocupação apresentada pelo MPTCU era especialmente relevante em face dos 

primeiros acordos celebrados, pois, segundo relatou o min. Benjamin Zymler na sessão, eles 

não traziam a distinção entre valores vinculados ao ressarcimento do dano causado ao erário e 

valores voltados à punição do particular.
258

 

Mas, no final das contas, o conteúdo da decisão, cujo molde foi posteriormente 

repetido no acórdão 2688, de 7 de outubro de 2020, endereçou apenas a consideração de 

valores que seriam pagos pelos particulares como forma de ressarcir o prejuízo causado à 

administração. O tribunal deixou de fazer menção expressa à harmonização dos valores 

previstos nos acordos com natureza de multa com as multas aplicadas na jurisdição de contas. 

                                                 
 

256
 Súmula TCU 128: “Mesmo na hipótese de já se ter verificado recolhimento parcial, o Acórdão de 

condenação expressará o total da dívida, abatendo-se, na execução, o valor já satisfeito, sem a incidência da 

correção monetária e dos juros de mora sobre a quantia já ressarcida e a partir da data de cada pagamento”. 
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 O relato da sessão de julgamento consta em outra decisão do TCU, no acórdão 2688/2020 – Plenário, 

rel. min. substituto André de Carvalho, j. 7.10.2020, p. 133. 
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 Idem. 
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A constatação é importante porque demonstra uma postura do tribunal com potencial 

para originar um total de multas desproporcional à irregularidade praticada, considerando a 

multiplicidade de sanções que podem surgir nas diversas esferas punitivas. Da mesma forma 

que o dano a ser reparado é só um e, por isso, faz sentido haver o abatimento dos valores 

recolhidos em acordos, a conduta irregular punida é, na prática, exatamente a mesma, não 

sendo correto manter a responsabilização alienada dos termos pactuados no instrumento 

consensual. 

A experiência dos acordos de leniência serve para jogar luz à problemática mais ampla 

que envolve os acordos substitutivos de sanção diante da pluralidade de instâncias 

sancionadoras. Para que os acordos produzam resultados efetivos, é necessário que essas 

várias instâncias empenhem esforços para não sabotarem os termos pactuados, ainda que 

atuando nos limites de suas competências constitucionais e legais, devendo levá-los em 

consideração no momento de exercer suas atribuições. Na prática, isso significa duas coisas. 

Primeiro, que eventual sanção aplicada leve em consideração em sua dosimetria 

àquela punição de efeitos semelhantes pactuada no acordo. Por exemplo: multas a serem 

aplicadas por uma instância que não é parte no instrumento devem considerar os valores de 

mesma natureza previstos para serem pagos pelo particular. Da mesma forma que a lógica se 

aplica à culminação de várias sanções com efeitos semelhantes, ela também deve prevalecer 

na situação em que conviverão sanção e acordo concernentes aos mesmos fatos. 

Depois, tendo em mente que a situação jurídica de quem celebrou o acordo não pode 

ser a mesma daquela que se verificaria caso o acordo não tivesse sido viabilizado, é 

necessário saber se foi negociado que consequências sancionadoras específicas não 

ocorressem. Nesse caso, em função da coerência do “microssistema de proteção da 

administração contra a prática de atos ilícitos” — aqui emprestando a terminologia utilizada 

pelo TCU — a instância que ainda for aplicar sanção não deve frustrar os termos pactuados. 

Por exemplo: se uma empresa transacionou para que não ficasse impedida de celebrar 

contratos públicos, eventual declaração de inidoneidade por uma instância que não assinou o 

acordo comprometeria seus efeitos. 

Nessas situações, há um dever de proteção à segurança jurídica e à confiança 

depositada pelo particular no estado. Afinal, os efeitos sancionadores que recaem sobre ele, 

decorrentes da atuação dos diversos poderes estatais, são rigorosamente os mesmos, 

independentemente de sua origem. Uma vez que o acordo tenha sido celebrado e o particular 

esteja cumprindo com suas obrigações, ele não deve ficar sujeito à instabilidade causada por 

eventual descoordenação das atuações públicas sancionadoras. 
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3. Considerações pragmáticas sobre como harmonizar os efeitos das sanções em vista de 

suas premissas jurídicas 

 

  A harmonização de sanções de direito administrativo ocorrerá, por óbvio, no 

momento da dosimetria da pena. Vale, contudo, a partir de considerações pragmáticas, 

pontuar como devem se articular as premissas jurídicas expostas neste capítulo para que a 

harmonização aconteça. 

 Primeiro, no momento da apresentação de sua defesa, o particular deve informar à 

autoridade pública sobre a existência de sanções que lhe tenham sido culminadas 

anteriormente, especialmente no que diz respeito aos seus valores. Algumas sanções, como a 

proibição para contratar, ficam registradas em cadastros unificados — como o Cadastro de 

Empresas Inidôneas e Suspensas, o Cadastro Nacional de Empresas Punidas e outros 

similares.
259

 Mas, ainda que se possa argumentar que é responsabilidade da autoridade 

sancionadora verificar a pré-existência de outras punições, considerando as dificuldades que a 

burocracia estatal pode impor, e que o particular previamente sancionado tem o direito a se 

manifestar no processo sancionador em curso, é mais seguro que ele leve essa informação 

para ser fatorada na dosimetria da nova sanção. A informação, obviamente, deve estar 

devidamente comprovada. 

Segundo, é essencial que a motivação da decisão que culmine sanção exponha os 

elementos avaliados na dosimetria da pena. Não é suficiente, considerando as disposições 

constitucionais e legais apresentadas neste capítulo, a mera referência ao dispositivo que 

prevê a sanção aplicada, ou a um valor genérico para a pena, sem a indicação adequada dos 

elementos que foram ponderados para se chegar naquela conclusão. A ausência dessa 

motivação adequada vicia a decisão, por deixar de promover a correta individualização da 

pena, e contra ela o particular deve se insurgir por meio dos recursos jurídicos cabíveis. 

Terceiro, seria útil que fossem editadas normas fixando critérios padronizados para 

que a autoridade pública utilizasse no momento da dosimetria, complementares àqueles 

trazidos nos §§2º e 3º do art. 22 da LINDB. No caso das sanções administrativas e de contas, 

essas normas poderiam, inclusive, ter caráter infralegal. Como já disse o STF para a 

dosimetria das sanções penais, é natural que haja alguma discricionariedade na dosagem da 

                                                 
259

 Disponíveis em: www.portaltransparencia.gov.br/sancoes. Acesso em: 25.11.2020. 
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pena. A fixação de critérios não iria contra essa discricionariedade, mas, considerando que ela 

existe e com ela se articulando, incrementaria a segurança jurídica dos procedimentos 

sancionadores. 

Por fim, talvez a forma mais adequada para promover a harmonização dos efeitos das 

sanções seja expor qual seria o valor da sanção isoladamente considerada e, em seguida, 

subtrair desse montante o valor das sanções aplicadas nas demais jurisdições. Assim, restaria 

facilitado o controle tanto dos critérios utilizados pela autoridade sancionadora para concluir 

qual a correta intensidade da pena, quanto da harmonização com os efeitos das demais 

sanções de direito administrativo. 

 

 

4. Conclusões parciais 

 

O capítulo trabalhou os elementos que compõem o regime jurídico para exercício do 

poder sancionador estatal em contratações públicas. O objetivo foi compreendê-lo para 

verificar se ele permite a harmonização das sanções de direito administrativo, aplicadas com 

base em uma mesma irregularidade. Suas conclusões podem ser sintetizadas da seguinte 

maneira: 

 

I. No ordenamento jurídico brasileiro, é possível encontrar um regime jurídico comum 

para aplicação de sanções de direito administrativo, que, embora encontre fundamentos 

específicos a cada jurisdição (administrativa, de contas e judicial cível), é composto pelas 

mesmas premissas: previsão normativa para a sanção e para a irregularidade; processo que 

preceda a eventual punição, no qual o particular deve exercer adequadamente a sua defesa; 

motivação da decisão da autoridade pública, com a devida dosimetria da pena caso seja 

concluído pela necessidade da sanção. 

 

 II. Esse regime jurídico dá à autoridade pública alguma discricionariedade no 

momento de aplicar sanções. Mas ele foi construído sobretudo com o propósito de proteger o 

particular, sancionado em potencial, do cometimento de arbitrariedades. Busca-se, portanto, 

um equilíbrio entre o agir do estado, pautado nas finalidades que justificam seu poder 

sancionador, e os efeitos punitivos suportados pelo sancionado. 
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 III. A proteção do particular em face de excessos cometidos pelo estado, 

especialmente considerando o dever constitucional de individualização e proporcionalidade 

de pena, constitui fundamento relevante a favor da necessidade de harmonização de efeitos 

das sanções de direito administrativo. No entanto, o §3º do art. 22 da LINDB tornou expresso 

esse dever de harmonização ao dizer que a dosimetria das sanções deve considerar aquelas de 

mesma natureza, aplicadas anteriormente.  A “mesma natureza” mencionada no dispositivo da 

LINDB refere-se aos efeitos similares de sanções aplicadas em decorrência da mesma 

irregularidade Ou seja, têm a mesma natureza, por exemplo, as sanções que proíbem o 

sancionado de contratar com a administração pública; ou a multa, que gera ônus financeiro ao 

sancionado. 

 

 IV. A harmonização de efeitos corresponde a cada autoridade sancionadora deduzir do 

valor da sanção que irá aplicar os valores decorrentes das sanções anteriormente culminadas 

por outras autoridades sancionadoras. Essa dedução promove a punição adequada, sem efeitos 

desproporcionais que podem resultar da acumulação de sanções alienadas. 

 

 V. Assim, os fundamentos constitucionais da harmonização de sanções são: o direito à 

individualização da pena (art. 5º, XLVI), do qual deriva a necessidade de dosimetria da 

sanção e a consideração de todos os fatos relevantes para calcular o quantum da pena, 

incluindo-se aí os efeitos semelhantes de outras sanções; e a proibição para a pena vigorar 

indeterminadamente, como se caráter perpétuo tivesse (art. 5º, XLVII), que demanda a 

previsibilidade da duração da sanção, e que seria desrespeitada caso o particular ficasse 

sujeito a novas punições de efeitos semelhantes que culminassem, na prática, em punição 

acima daquela prevista na decisão condenatória.  O fundamento legal, por sua vez, é o §3º do 

art. 22 da LINDB, que expressamente determina que a aplicação de sanções deve, no 

momento da dosimetria da pena, considerar os efeitos de outras sanções de natureza 

semelhante, previamente aplicadas. 

 

 VI. Outros elementos que compõem o regime jurídico de aplicação de sanção podem 

colaborar para que se promova ama adequada harmonização de efeitos. Normas sobre 

dosimetria podem ser editadas para dar à autoridade pública parâmetros para a harmonização, 

disciplinando, por exemplo, ser necessário verificar se alguma sanção foi previamente 

aplicada ao particular; ou ainda, instituindo, no curso da dosimetria, que será indagado ao 

particular sobre a existência de punições relacionadas à irregularidade analisada. Da mesma 
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forma, no momento de apresentação da defesa, o particular deverá avisar sobre a existência de 

sanções que lhe foram anteriormente imputadas, pedindo à autoridade pública que promova a 

harmonização de efeitos de sanções que lhes sejam eventualmente aplicadas.  A motivação 

da decisão sancionadora também é importante para o controle dos elementos considerados 

pela autoridade pública no cálculo da pena. É importante que haja motivação adequada, em 

que são explicitadas as bases jurídicas e fáticas da decisão condenatória. Essa motivação 

servirá, entre outras coisas, para verificar se os efeitos foram devidamente harmonizados. 

 

 Essas conclusões, acrescidas da constatação feita no primeiro capítulo, de que os 

argumentos da independência das sanções e do non bis in idem não permitem a aplicação de 

sanções de direito administrativos sem que em sua dosimetria sejam considerados os efeitos 

similares, provenientes de sanções anteriores e já suportados pelo particular, demonstram que 

há, no ordenamento jurídico brasileiro, o dever, constitucional e legal, de harmonização de 

efeitos das sanções de direito administrativo. Resta saber se esse dever é obedecido. 
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PARTE 2 – ESTUDO DE CASO DA DECLARAÇÃO DE 

INIDONEIDADE PELO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO
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CAPÍTULO 3 – DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PELO TRIBUNAL DE CONTAS DA 

UNIÃO À LUZ DA HARMONIZAÇÃO DOS EFEITOS DE SANÇÕES 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1. Notas introdutórias e metodológicas: por que olhar para a declaração de inidoneidade 

na jurisdição de contas e como fazê-lo? 

 

 Entre as várias sanções que poderiam ter sido escolhidas como objeto deste capítulo, 

optou-se pela declaração de inidoneidade pelo TCU. Por quê? 

 A sanção, cujo efeito prático é a proibição para contratar com a administração pública, 

pode ter repercussões graves, visto que impede empresas de acessarem um mercado relevante. 

A depender do tamanho da empresa, da importância que contratações públicas têm para sua 

receita e do tempo que perdurar o impedimento, a sanção pode ser uma “pena de morte” à 

sancionada.
260

 É, por isso, uma sanção relevante para ser estudada. 

 Fazê-lo no âmbito do TCU tem justificativas práticas. Primeiro que o tribunal, 

conforme visto, detém competência legal para aplicar tal sanção — ainda que a 

constitucionalidade do fundamento possa ser questionada. Depois, porque sua jurisprudência 

está disponibilizada ao amplo acesso do público no sítio eletrônico do órgão, o que permite 

verificar não apenas se a sanção foi aplicada, mas a fundamentação da decisão que o fez. 

                                                 
 

260
 “Chocada pelos escândalos e denúncias de amplitude e profundidade impactantes, a sociedade reage 

em linha com a solução pena de morte: não bastam condenações criminais, clama-se pela extinção das empresas 

envolvidas. Se corruptas, devem ser banidas! Reação passional do homem comum, até compreensível. Espanta 

quando cultores do direito sustentam a te tese. Punir empresas com sanções que inviabilizem sua continuidade 

não é garantia da purgação das más práticas. E traz efeitos colaterais que vão muito além dos responsáveis pelos 

malfeitos.” (MARQUES NETO, Floriano de Azevedo. “Pena de morte e responsabilidade das empresas”, em 

jornal Valor Econômico, edição de 30.5.2015. Disponível em: www.valor.com.br. Acesso em: 7.12.2020). 



 159 

 Além disso, o universo de pesquisa limitado a uma Corte com nove ministros, e com 

baixa frequência na alteração de sua composição, permite que comparações sejam feitas na 

tentativa de indicar algum padrão de comportamento, assim como fazem pesquisas dedicadas 

ao estudo do Supremo Tribunal Federal.
261

 No mais, assim como o STF em questões de 

jurisdição constitucional, o TCU atualmente figura como importante arena de conformação da 

gestão pública, o que torna seu estudo essencial ao direito administrativo.
262

 

 O recorte metodológico utilizado foi simples. No sítio eletrônico do tribunal, 

procurou-se, a partir das chaves de busca “inidoneidade” e “bis in idem”, decisões do tribunal 

prolatadas entre 1º de maio de 2018, mês seguinte à reforma da LINDB, e 30 de novembro de 

2020, mês em que o presente capítulo estava sendo escrito. 

 A opção pelo intervalo temporal derivou da premissa de que, se antes inexistia 

comando normativo expresso para a harmonização dos efeitos de sanções, houve a partir da 

reforma da LINDB a explicitação de tal dever e o tribunal, em casos de multiplicidade 

sancionadora, teria de interagir com o §3º do art. 22 da lei. Quanto às chaves de busca, o 

termo “bis in idem” foi escolhido por uma intuição de que o debate sobre harmonização dos 

efeitos da sanção seria feito sob essa ótica, ainda que não exclusivamente — intuição que se 

mostrou acertada. 

 Excluiu-se do resultado da busca aqueles acórdãos que não tinham pertinência em 

função dos termos bis in idem e inidoneidade estarem sendo utilizados em outros contextos 

que não o da multiplicidade sancionadora, ou porque tais conceitos não tinham relação entre 

si.  

 Foram encontrados nove acórdãos em que era diretamente abordada a harmonização 

dos efeitos da declaração de inidoneidade pelo TCU com outras sanções de direito 

administrativo. Contudo, outros acórdãos se mostraram relevantes para a pesquisa por 

tratarem de temas com repercussão na harmonização: a interação da atividade sancionadora 

de diversas instâncias punitivas e a sistemática da dosimetria para declaração da inidoneidade. 

Chegou-se a um total de 24 acórdãos. 
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 SUNDFELD, Carlos Ari; SOUZA, Rodrigo Pagani de. “Accountability e jurisprudência do STF: 

estudo empírico de variáveis institucionais e estrutura das decisões”, em Jurisdição Constitucional no Brasil. 

VOJVODIC, Adriana; PINTO, Henrique Motta; GORZONI, Paula; SOUZA, Rodrigo Pagani de. (orgs.). São 

Paulo: Malheiros, 2012, p. 75 – 116. 
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 “Desde meados dos anos 2000, o TCU ampliou seu fortalecimento institucional e a transformação de 

sua imagem e ação. Hoje ele está no centro do mundo público. É peça-chave no controle das licitações e 

contratos, dos processos de desestatização, da regulação e por aí vai. Há indícios de que, na prática, esteja se 

transformando numa espécie de justiça administrativa de ofício. É preciso compreender e avaliar esse 

fenômeno.” (SUNDFELD, Carlos Ari; ROSILHO, André. Tribunal de Contas da União no Direito e na 

Realidade. São Paulo: Almedina, 2020, p. 11). 
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 A partir da leitura desse material, identificaram-se referências recorrentes a dois outros 

acórdãos — um de 2014, outro de 2016, e ambos relevantes à análise por dialogarem 

diretamente com as decisões prolatadas entre 2018 e 2020. Por isso, eles foram acrescidos ao 

universo de pesquisa, ao final composto por um total de 26 acórdãos.
263

 

 Os próximos tópicos trabalham o conteúdo dessas decisões, que se mostra útil para 

entender a visão do tribunal a respeito da necessidade de harmonização dos efeitos de sanções 

de direito administrativo. Além disso, o material também permite compreender como o TCU 

enxerga sua atribuição institucional sancionadora e alguns aspectos de como a coloca em 

prática. Antes, contudo, será feita breve contextualização a respeito da sanção de proibição 

para contratar com a administração pública. 

 

 

2. A declaração de inidoneidade do TCU e outras sanções de proibição para contratar 

com a administração pública  

 

 O efeito da sanção de proibição para contratar com a administração é que o particular 

fica impedido, por tempo determinado, de participar de licitações e celebrar contratos com o 

poder público. Comumente, a medida é associada à ideia de particular que causa prejuízo à 

administração na posição de licitante ou de contratado. No entanto, ela não decorre 

necessariamente de prática ocorrida no âmbito de uma contratação pública. 

 Há, atualmente e no Brasil, várias normas legais que fundamentam a aplicação de tal 

sanção. Em nível federal, são: (i) art. 12, I a III, da Lei de Improbidade Administrativa; (ii) 
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 São eles: Acórdão 148/2014 – Plenário, rel. min. substituto André Luis de Carvalho, j. 28.5.2014; 

Acórdão 348/2016, rel. min. Walton Alencar Rodrigues, j. 24.2.2016; Acórdão 961/2018 – Plenário, rel. min. 

Benjamin Zymler, j. 2.5.2018; Acórdão 1640/2018 – Plenário, rel. min. Vital do Rêgo, j. 18.7.2018; Acórdão 

1744/2018 – Plenário, rel. min. Benjamin Zymler, j. 1.8.2018; Acórdão 2702/2018 – Plenário, rel. min. Bruno 

Dantas, j. 21.11.2018; Acórdão 1640/2018 – Plenário, rel. min. Vital do Rêgo, j. 18.7.2018; Acórdão 2168/2018 

– Plenário, rel. min. Benjamin Zymler, j. 12.9.2018; Acórdão 2355/2018 – Plenário, rel. min. Benjamin Zymler, 
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rel. min. substituto André Luis de Carvalho, j. 27.2.2019; Acórdão 1900/2019 – Plenário, rel. min. Benjamin 
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300/2020 – Plenário, rel. min. Vital do Rêgo, j. 12.2.2020; Acórdão 440/2020 – Plenário, rel. min. Raimundo 

Carreiro, j. 4.3.2020; Acórdão 1354/2020 – Plenário, rel. min. substituto André Luis de Carvalho, j. 27.5.2020; 

Acórdão 1430/2020 – Plenário, rel. min. Vital do Rêgo, j. 3.6.2020; Acórdão 1556/2020 – Plenário, rel. min. 

Bruno Dantas, j. 17.6.2020; Acórdão 1816/2020 – Plenário, rel. min. Bruno Dantas, j. 15.7.2020; Acórdão 

2541/2020 – Plenário, rel. min. Aroldo Cedraz, 23.9.2020; Acórdão 2687/2020 – Plenário, rel. min. substituto 

André Luis de Carvalho, j. 7.10.2020; Acórdão 3163/2020 – Plenário, rel. min. Vital do Rêgo, j. 25.11.2020; 

Acórdão 3175/2020 – Plenário, rel. min. substituto André Luis de Carvalho, j. 25.11.2020. 



 161 

arts. 87, III e IV, da Lei Geral de Licitações; (iii) art. 46 da Lei Orgânica do TCU; (iv) art. 38, 

II, da Lei do CADE; (v) art. 83, III, da Lei das Estatais; (vi) art. 173, V, e art. 182 da Lei 

Geral de Telecomunicações; (vii) art. 78-A, V, da Lei da ANTT e da ANTAQ; (viii) art. 7º da 

Lei do Pregão (lei 10.520, de 2002) e art. 28 do decreto que regula o pregão em sua 

modalidade eletrônica (decreto federal 5.450, de 2005), com redações semelhantes; (ix) art. 

47 do Regime Diferenciado de Contratação (lei 12.462, de 2011); (x) art. 22, III, da Lei de 

Crimes Ambientais (lei 9.605, de 1998); (xi) art. 2º, V, da Resolução da ANEEL sobre 

imposição de penalidades aos concessionários, permissionários, autorizados e demais agentes 

de instalações e serviços de energia elétrica (resolução normativa 63/2004). 

 Há ainda quem entenda que a sanção possa ser aplicada com base no art. 19, II, da Lei 

Anticorrupção — mesmo que o dispositivo não o diga expressamente.
264-265

 Além disso, antes 

de haver a proibição do financiamento de campanha eleitoral por pessoa jurídica, também 

havia previsão da sanção no art. 81, § 3º, da Lei Eleitoral (lei 9.504, de 1997), voltada a 

empresas que fizessem doações acima de 2% do faturamento bruto do ano anterior à eleição. 

Mas o dispositivo foi revogado em 2015. Há também a legislação de Estados e Municípios 

prevendo sanções semelhantes. 

 Dados revelam que a aplicação da sanção não é incomum: o Cadastro de Empresas 

Inidôneas e Suspensas – CEIS, mostra que, ao final de 2020, 14.448 proibições para contratar 

com caráter sancionador estavam vigentes no Brasil.
266

 Dessas, 173 decorriam da 

inidoneidade declarada pelo TCU. O gráfico abaixo demonstra as leis mais utilizadas para 

fundamentar a aplicação da sanção — estando o TCU incluído na seção “outros”.
267

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
 

264
 Lei Anticorrupção: “Art. 19. Em razão da prática de atos previstos no art. 5º desta Lei, a União, os 

Estados, o Distrito Federal e os Municípios, por meio das respectivas Advocacias Públicas ou órgãos de 

representação judicial, ou equivalentes, e o Ministério Público, poderão ajuizar ação com vistas à aplicação das 

seguintes sanções às pessoas jurídicas infratoras: ... II - suspensão ou interdição parcial de suas atividades;” 

 
265
Cf. PEREIRA, Cesar; SCHWIND, Rafael Wallbach. “Autossaneamento (self-cleaning) e reabilitação 

no direito brasileiro anticorrupção”, em Revista de Direito Administrativo Contemporâneo. Belo Horizonte: 

Revista dos Tribunais, v. 20, set./out. 2015, p. 13 - 34. 

 
266

 Foram excluídas dessa contagem proibições decorrentes de decisões judiciais liminares, de natureza 

jurídica preventiva e não sancionadora. 

 
267

 Dados oficiais obtidos em: www.portaltransparencia.gov.br. Data da consulta: 7.12.2020. 
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Fundamentos jurídicos das sanções aplicadas 

 

Figura 2 – Fonte: Portal Transparência do Governo Federal 

  

 Essa legislação varia no modo como denomina a sanção: suspensão do direito de 

licitar, impedimento para contratar, declaração de inidoneidade e proibição para contratar 

são os termos comumente utilizados. Varia também no grau de abrangência e na maneira de 

encerrarem seus efeitos. 

 Em alguns casos, a proibição vale apenas para as contratações da entidade ou do ente 

federativo que aplicou a sanção. Noutros, ela extrapola esses limites para alcançar 

contratações públicas de outros componentes da federação. Já a reabilitação do sancionado, na 

maioria das vezes, ocorre apenas com o decurso de tempo fixado para duração da punição. 

Mas há também a reabilitação atrelada à recomposição dos danos causados à gestão pública, 

prevista na Lei Geral de Licitações (art. 87, IV). Dessa forma, a sanção apresenta 

caracterizações próprias em cada contexto de aplicação. 

 No caso do Tribunal de Contas da União, a norma de sua lei orgânica que dá 

fundamento à sanção diz que “Verificada a ocorrência de fraude comprovada à licitação, o 

Tribunal declarará a inidoneidade do licitante fraudador para participar, por até cinco anos, de 
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licitação na Administração Pública Federal” (art. 46). Institui, portanto, critério de 

reabilitação temporal (até cinco anos) e circunda os efeitos restritivos a contratações públicas 

da União. 

 A proibição para contratar com a administração não é uma invenção brasileira e 

encontra correspondência em sanções administrativas aplicadas em outros países. As 

nomenclaturas corriqueiramente utilizadas para se referir a ela na comunidade internacional 

são “suspension” e “debarment”. Na legislação norte-americana, a diferenciação na 

terminologia é relevante: suspension diz respeito à proibição para contratar vigente sem prazo 

determinado, até que a situação que causou a restrição cesse, enquanto debarment designa a 

sanção por prazo determinado.
268

 

 Ambas têm previsão no Federal Acquisition Regulations (FAR), principal norma 

federal americana que regula contratações públicas, e são impostas apenas por integrantes da 

administração, não existindo, na legislação norte-americana, sanção equivalente a ser aplicada 

pelo Judiciário ou por auditorias externas. Isso talvez decorra de a sanção ser primeiramente 

enxergada não com a finalidade punitiva, mas como uma proteção para o governo, 

garantindo-lhe a seleção de parceiros contratuais responsáveis, conforme aponta Jessica 

Tillipman.
269

 A autora critica aqueles que enxergam no impedimento puramente uma forma 

de punição — e a literalidade da FAR parece respaldar seu posicionamento: 

 

Subparte 9.402 

(b) A natureza grave da debarment e da suspension exige que essas sanções sejam 

impostas apenas no interesse público para a proteção do Governo e não para fins de 

punição. As agências imporão a debarment ou a suspension para proteger os interesses 

do Governo e apenas pelas causas e de acordo com os procedimentos estabelecidos 

nesta subparte. (tradução livre) 

 

 A proibição para contratar também existe em países membros da União Europeia e, 

como nos Estados Unidos, é possível identificar práticas que sugerem preocupação maior com 

a proteção da administração contratante do que com a punição. A Diretiva 2014/24/UE, 

contendo recomendações relativas a contratos públicos, prevê o “self-cleaning” como medida 

                                                 
 

268
 BLOCK, Samantha. “Defying Debarment: Judicial Review of Agency Suspension and Debarment 

Actions”, em George Washington University Law Review. Washington, George Washington University Law 

School, v. 86, n. 5, setembro/2018, p. 1316 – 1347. 

 
269

 “As FAR 9.4 makes clear, the government is required to use administrative suspension and 

debarment ‘only in the public interest for the government’s protection’, to ensure that the government contracts 

with ‘responsible’ partners. (…) the system is not designed to punish contractors, debarment only applies to 

future contracts, task orders, and options to extend current contracts — it does not impact existing contract work 

with the government.” (TILLIPMAN, Jessica. “A House of Cards Falls: Why ‘Too Big to Debar’ is All Slogan 

and Little Substance”, em Fordham Law Review. Nova York, Fordham University, n. 80, 2012, p. 50). 
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para evitar a aplicação da sanção. A lógica é: se o particular comprovar que adotou medidas 

para impedir que a irregularidade por ele praticada ocorra novamente no futuro, a 

administração pode optar por não lhe sancionar.
270

 

 Possivelmente, devido à proibição para contratar, nessas jurisdições estrangeiras, ser 

enxergada primordialmente como forma de a administração obter bons parceiros comerciais, 

ficando sua finalidade punitiva em segundo plano, é que sua aplicação seja reservada à 

administração pública. Sope Williams-Elegbe argumenta, com base na legislação da União 

Europeia, dos Estados Unidos e da África do Sul, que a sanção pode ser, inclusive, um 

instrumento anticorrupção da administração pública, utilizado em seus processos de 

contratação.
271

 

 Assim, diferentemente do que ocorre no Brasil, nesses casos não há sanções 

originalmente impostas pelo Judiciário ou por órgãos de auditoria externos que consistam em 

estabelecer com quem a administração pode contratar, tendo Steven Schooner caracterizado a 

proibição para contratar como um “remédio essencialmente administrativo”.
272

 

 Viram-se nos EUA algumas discussões feitas no Legislativo e no Judiciário sobre a 

sanção. O Congresso americano chegou a cobrar que o Executivo fizesse mais uso da 

punição, o que resultou na produção, pelo governo federal, em agosto de 2011, de relatório 

determinando que seus órgãos a utilizassem diante de fatos que comumente não resultavam 

em sua aplicação, como forma de garantir melhores contratos públicos.
273

 

                                                 
 

270
 Diretiva 2014/24/EU: “Art. 57, 6: Any economic operator that is in one of the situations referred to 

in paragraphs 1 and 4 may provide evidence to the effect that measures taken by the economic operator are 

sufficient to demonstrate its reliability despite the existence of a relevant ground for exclusion. If such evidence 

is considered as sufficient, the economic operator concerned shall not be excluded from the procurement 

procedure. For this purpose, the economic operator shall prove that it has paid or undertaken to pay 

compensation in respect of any damage caused by the criminal offence or misconduct, clarified the facts and 

circumstances in a comprehensive manner by actively collaborating with the investigating authorities and taken 

concrete technical, organizational and personnel measures that are appropriate to prevent further criminal 

offences or misconduct.” 

 
271

 WILLIAMS-ELEGBE, Sope. Ob. cit, p. 47 – 93. 

 
272

 “Suspension and debarment are administrative remedies available to the Federal Government to 

disqualify contractors or individuals from obtaining (although not necessarily performing) federal government 

contracts.” (SCHOONER, Steven L. “The Paper Tiger Stirs: Rethinking Suspension and Debarment”, em Public 

Procurement Law Review (Suspension and Debarment: Emerging Issues in Law and Policy). Washington, 

George Washington University Law School, v. 13, 2004, p. 2). 

 
273

 “Suspensions and debarments can serve as powerful tools to help ensure that the government 

protects its interests by awarding contracts and grants only to responsible sources. The attention dedicated to 

these tools varies across the agencies we reviewed. Some agencies could benefit from adopting the practices we 

identified as common among agencies that have more active suspension and debarment programs. Because 

agency missions and organizational structures are unique, each agency must determine for itself the extent to 

which it can benefit from adopting these practices.” (ESTADOS UNIDOS. Government Accountability Office. 

Suspension and Debarment: some agency programs need greater attention, and governmentwide oversight could 

be improved, p. 22 – 23). 
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 Samantha Block aponta que, nos anos que seguiram a publicação do relatório, houve 

significativo aumento no uso da sanção, o que levou à judicialização do tema por parte dos 

sancionados para que o Judiciário analisasse a pertinência da punição nos casos concretos.
274

 

Ambas as discussões foram feitas como forma de aprimorar a aplicação da proibição para 

contratar pela administração, mas não para que outros Poderes pudessem ter competência para 

utilizá-la. 

 No caso do Brasil, desde 1992, com a edição da Lei de Improbidade Administrativa e 

da Lei Orgânica do TCU, tanto o Judiciário, quanto o Tribunal de Contas da União possuem 

competência para proibir particulares de contratar com a administração pública. E, conforme 

os dados apresentados na figura 2, mais da metade das sanções aplicadas e vigentes ao fim de 

2020 eram provenientes desses órgãos — 63% com origem judicial. Além deles, a própria 

administração pública pode fazê-lo. A proibição para contratar é, portanto, um caso brasileiro 

de multiplicidade sancionadora. 

 

 

3. A inidoneidade declarada pelo Tribunal de Contas da União 

 

 Embora os acórdãos tenham contextos fáticos diferentes entre si, sob o prisma da 

sanção, eles basicamente traziam duas situações: ou o particular já havia sido sancionado em 

outra jurisdição pela mesma irregularidade e pedia que fosse feita alguma compensação na 

pena da jurisdição de contas para que não houvesse desproporcionalidade nos efeitos 

suportados; ou o particular sustentava que não poderia ser sancionado pelo TCU em razão da 

possibilidade de outra autoridade pública deter competência sancionadora sobre a mesma 

irregularidade. 

 Portanto, havia uma situação em que a harmonização estava sendo requisitada pelo 

sancionado, e outra em que ela seria eventualmente necessária diante da futura aplicação de 

múltiplas punições. Em ambas a discussão era feita sob a premissa da vedação ao bis in idem 

imposta pelo ordenamento jurídico brasileiro. 

 Com exceção de um único caso, julgado em 2014, o órgão reforçou sua autonomia 

frente a outras autoridades públicas com argumentos que, a seu ver, eximiam-lhe de promover 

                                                 
 

274
 “According to the Interagency Suspension and Debarment Committee (“ISDC”), suspension and 

debarment proceedings increased from 1,585 in 2010 to 2,938 in 2014. In 2015, suspension and debarments 

plateaued, staying at 2,791 per year. Nonetheless, the overall increase in exclusion actions resulted in many 

courts questioning whether suspension and debarment decisions complied with the requirements outlined in the 

FAR.” (BLOCK, Samantha. Ob. cit, p. 1319). 
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qualquer articulação entre suas respectivas atividades sancionadoras, incidentes sobre uma 

mesma irregularidade. Vejamos a seguir quais argumentos são esses. 

 

3.1. Um caso isolado de harmonização de efeitos (acórdão 1408/2014) 

 

 Em 28 de maio de 2014, o TCU julgou representação que poderia levar à declaração 

de inidoneidade de empresa acusada de praticar irregularidades em pregão promovido pelo 

Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM) (acórdão 1408/2014). Em função da 

mesma conduta, a empresa havia sido anteriormente proibida de contratar com a 

administração pela CGU, em 22 de outubro de 2008 e por prazo indeterminado, com lastro na 

Lei Geral de Licitações (art. 87, IV, §3º, e art. 88, II e III). A empresa alegava que a eventual 

punição pelo TCU configuraria bis in idem. 

 A unidade técnica, na análise que fez sobre o caso, ressaltou que a sanção imposta pela 

CGU, à época ainda em vigor, já produzia efeitos práticos em relação a toda a administração 

pública federal, não tendo sido encontrados, desde a culminação da punição, quaisquer 

registros de novas contratações com a empresa. Os efeitos, portanto, eram semelhantes 

àqueles que seriam gerados por eventual inidoneidade declarada pelo TCU. 

 Com base nessas considerações, a unidade técnica adotou posicionamento que, na 

prática, separou os conceitos de finalidades e efeitos das sanções aplicadas pela CGU e pelo 

TCU. Embora ressalvando que as competências sancionadoras dos órgãos eram 

independentes, argumentou que, pragmaticamente, a aplicação sucessiva de sanções com os 

mesmos efeitos poderia gerar a desproporcionalidade da punição. Lembrou ainda que, como a 

sanção da CGU era de duração indeterminada, a inidoneidade do TCU teria pouco efeito 

prático. Veja-se: 

 

43. No presente caso, entende-se que a fraude perpetrada pela Conservo ao Pregão 

Eletrônico 12/2005 e, subsequentemente, ao Pregão Presencial 18/2005, do DNPM, na 

qual se basearia eventual declaração de inidoneidade imposta por esta Corte de 

Contas, encontra-se abarcada pela prática dos atos ilícitos que motivaram a sanção 

aplicada pela CGU. 

44. Em que pese tal fato não constituir, em si, impeditivo para a atuação do Tribunal, 

por se tratar de apenações decorrentes de dispositivos legais distintos e em razão de 

competências também distintas, há que se ponderar, como já feito nestes autos, que 

ambas as hipóteses produzem os mesmos efeitos práticos, qual seja, o impedimento da 

empresa de licitar e contratar com a Administração Pública. 

45. A declaração proferida pela CGU encontra-se em vigor desde 22/10/2008, o que 

contabiliza mais de cinco anos até a presente data. Tendo isso em vista, aplicar 

simplesmente, ao caso, o argumento da independência da atuação do TCU frente à 
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instância administrativa para declarar a inidoneidade da empresa fraudadora poderia 

redundar em pena incompatível com os objetivos pretendidos pelo legislador, já que à 

sanção aplicada pela CGU somar-se-ia a imposta pelo Tribunal. 

46. Os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade impõem ao poder público o 

dever de ponderar, no caso concreto, a dosimetria adequada aos fatos que resultam em 

medidas sancionadoras. No que concerne aos presentes autos, considera-se que seria 

razoável, como apontado pelo Parquet, que a atuação do TCU considerasse, em 

eventual declaração de inidoneidade, a sanção prévia imputada pela CGU. 

47. Na prática, tal sanção já contabiliza mais de cinco anos de vigência, o que 

representa um período de tempo que extrapola, inclusive, o próprio limite estabelecido 

no art. 46 da Lei 8.443/1992. 

48. Desse modo, firma-se o entendimento de que eventual sanção nesse sentido, pelo 

Tribunal, configurar-se-ia apenação imoderada à empresa licitante, em dissonância, 

portanto, com os princípios da razoabilidade e proporcionalidade que regem a 

Administração Pública.
275

 

 

 A menção à manifestação do Parquet dizia respeito ao posicionamento do Ministério 

Público de Contas quanto à convergência dos efeitos práticos produzidos pelas duas 

penalidades, ressaltando que eventual sanção pelo TCU teria reduzida eficácia, vez que estaria 

limitada pelo tempo decorrido da sanção anteriormente imputada. A unidade técnica, então, 

sustentou a perda do objeto, haja vista a declaração de inidoneidade perpetrada pela CGU, 

relativa ao mesmo objeto, que tornaria eventual punição a ser aplicada pelo TCU uma afronta 

ao princípio do non bis in idem. 

 A proposta de encaminhamento foi acatada pelo ministro relator, André Luís de 

Carvalho, e aceita por unanimidade no Plenário, tendo sido incorporadas as manifestações 

técnicas às razões da decisão: 

 

Acolho o encaminhamento proposto, incorporando os pareceres técnicos a estas razões 

de decidir, sem prejuízo de tecer as breves considerações adicionais que se seguem. 

6. De fato, não se mostra necessário discutir, nestes autos, a suscitada eventual 

prescrição da pretensão punitiva administrativa, já que, no mérito, a presente 

representação resta prejudicada, ante a declaração de inidoneidade da empresa 

aplicada pela CGU, em face do mesmo objeto, isto é, em face da fraude ao certame, de 

sorte que a aplicação dessa mesma pena pelo TCU poderia configurar em afronta ao 

princípio do non bis in idem. 

7. Ocorre que, no presente caso concreto, como bem indicou a unidade técnica, a pena 

aplicada pela CGU, declarando, em 22/10/2008, a inidoneidade da empresa Conservo 

para participar de licitações e celebrar contratos com a administração federal, por 

prazo indeterminado (fundamentada nos arts. 87, inciso IV, § 3º, e 88, incisos II e III, 

da Lei nº 8.666, de1993), já alberga o fim colimado desde o início do andamento deste 

processo, de modo que se mostra mais adequado o arquivamento destes autos, nos 

moldes propostos
276
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 Acórdão TCU 1408/2014 – Plenário, rel. min. substituto André Luís de Carvalho, j. 28.5.2014, p. 5. 

 
276

 Idem, p. 7. 
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 É notável, no fundamento da decisão, a separação das óticas das finalidades e dos 

efeitos das sanções como racional para a conclusão da não aplicação da sanção. Ainda que se 

tenha ressaltado a autonomia das competências sancionadoras, a preocupação era com as 

repercussões práticas da sanção e eventuais desproporções que poderiam ser causadas à 

sancionada. Portanto, a não declaração da inidoneidade da empresa corretamente decorreu da 

harmonização entre sanções promovida no caso pelo TCU. 

 Além do relator, ministro André Luis de Carvalho, estavam presentes no julgamento 

os ministros Aroldo Cedraz, José Jorge, José Múcio Monteiro e Ana Arraes. Além deles, o 

ministro-substituto Weder de Oliveira. Foram ainda convocados os ministros-substitutos 

Augusto Sherman Cavalcanti e Marcos Bemquerer Costa. O procurador-geral em exercício 

era Lucas Rocha Furtado. 

 

3.2. Padronização da contagem de prazo para múltiplas inidoneidades declaradas na 

jurisdição de contas e seus impactos na harmonização de efeitos (acórdãos 348/2016 e 

2702/2018) 

 

 Em 24 de fevereiro de 2016, sob relatoria do ministro Walton Alencar Rodrigues, o 

TCU proferiu o acórdão 348. Tratava-se de processo administrativo cujo objetivo era a 

realização de estudos para averiguar a regularidade dos procedimentos adotados pela CGU, 

para o cadastro de múltiplas inidoneidades declaradas pelo TCU a um mesmo agente, e para 

verificar se os efeitos da sanção alcançavam licitações realizadas por estados e municípios à 

conta de recursos federais. 

 A preocupação do TCU que motivou o início do processo administrativo era que o 

cadastro simultâneo de inidoneidades declaradas na mesma época, mas em razão de 

irregularidades distintas, na prática atenuaria as punições. É que, se diferentes proibições para 

contratar vigessem ao mesmo tempo, integralmente ou em parte, seria como se uma sanção 

mais branda tivesse sido aplicada, uma vez que elas têm os mesmos efeitos concretos. Havia, 

portanto, uma preocupação do órgão com eventual desproporcionalidade da punição, que 

poderia, na prática, restar subdimensionada.
277

 Por unanimidade, decidiu-se o seguinte: 

                                                 
 

277
 “Como bem destacado pelo Exmo. Ministro Benjamin Zymler, havendo mais de uma declaração de 

inidoneidade pelo TCU, o procedimento adotado pela CGU resulta na aleatoriedade da duração do conjunto das 

penas, que fica dependente das datas em que transitarem em julgado as decisões proferidas pelo TCU. Tomando 

por empréstimo o exemplo hipotético oferecido por Sua Excelência, existindo três decisões do TCU que 
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1. A declaração de inidoneidade, emanada de decisão do TCU, com fulcro no art. 46 

da Lei 8.443/1992, abrange as licitações e contratações diretas promovidas por estados 

e municípios, cujos objetos sejam custeados por recursos oriundos de transferências 

voluntárias da União. 

2. As sanções de declaração de inidoneidade impostas pelo TCU a um mesmo agente 

deverão ser cumpridas sucessivamente. 

3. Aplica-se analogicamente os procedimentos previstos nos §§ 1º e 2º do art. 75 do 

Código Penal Brasileiro, para limitar o cumprimento do conjunto das sanções ao limite 

de cinco anos. 

4. Sobrevindo condenação, após o encerramento da execução, a nova sanção deve ser 

cumprida integralmente. 

5. Cabe à Controladoria Geral da União – CGU aplicar os critérios estabelecidos nos 

§§ do art. 75 do CPB para estabelecer o tempo de cumprimento do conjunto de 

sanções.
278

 

 

 Quanto ao primeiro ponto, embora não seja relacionado à contagem do prazo da 

sanção, encontrou-se uma oportunidade para resolver questão que já havia se colocado 

anteriormente nas decisões do tribunal: qual a abrangência dos efeitos da inidoneidade 

declarada pelo TCU? Ela valeria apenas às contratações realizadas por órgãos e entidades 

federais ou também recairia sobre outros entes federativos?
279

 A solução teve fundamento em 

                                                                                                                                                         
declarem a inidoneidade de licitante por fatos distintos, independentes e autônomos, cada uma pelo prazo de um 

ano, poder-se-ia configurar as seguintes situações: 

 - se as decisões transitarem em julgado na mesma data, a sociedade empresária ficará impossibilitada de 

participar de licitações por 1 ano, o que resulta em perda total da efetividade da segunda e da terceira punições; 

 - se as decisões transitarem em julgado com intervalo de um mês, a sociedade estará impedida de 

participar de licitação por 1 ano e 2 meses, o que implica perda de parte da efetividade da segunda e da terceira 

punições; e 

 - se as decisões transitarem em julgado com intervalo superior a 1 ano, a suspensão ocorrerá pelo prazo 

total de 3 anos, caracterizando a efetividade das três punições. 

 Como visto, o procedimento adotado pela CGU resulta, no segundo caso, em mitigação injustificada e 

não pretendida das punições posteriormente impostas pelo TCU. No primeiro caso, a ausência de punição do 

licitante fraudador por condutas subsequentes igualmente reconhecidas pelo TCU como antijurídicas e sujeitas à 

mesma pena anteriormente aplicada.  

 (...) A sobreposição dos períodos de inidoneidade vai de encontro a duas das principais características 

das penas, a proporcionalidade, por desequilibrar a proporção entre o prazo de afastamento e a gravidade das 

infrações cometidas, e a inderrogabilidade, por aquiescer ao não cumprimento de parte da sanção.” (Acórdão 

TCU 348/2016 – Plenário, rel. min. Walton Alencar Rodrigues, j. 24.2.2016, p. 54 - 55). 
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 Idem, p. 1. 
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 A discussão é semelhante àquela feita no âmbito da proibição para contratar da Lei Geral de 

Licitações, sobre a qual Marçal Justen Filho se posiciona da seguinte forma: “É pacífico que a declaração de 

inidoneidade acarreta um impedimento generalizado à participação em licitação. O sujeito sancionado com a 

inidoneidade é reputado como destituído dos requisitos de confiabilidade para estabelecer relacionamento 

contratual com a Administração Pública em geral. Portanto, o sancionamento a ele imposto por um determinado 

órgão produz eficácia ampla. O sujeito declarado inidôneo não poderá participar de licitações nem ser contratado 

no âmbito de qualquer sujeito integrante da Administração Pública, mesmo em órbita federativa distinta daquela 

que impões a sanção. A disciplina lacônica da Lei de Licitações dificulta, no entanto, a definição da eficácia da 

suspensão temporária, prevista no inc. III do art. 87. Existem distinções formais entre as figuras, mas não há uma 

solução cristalina. É inquestionável que a suspensão produz efeitos relativamente à entidade que impôs o 

sancionamento. Mas há controvérsias sobre a eficácia da punição perante terceiros.” (JUSTEN FILHO, Marçal. 
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premissa “follow the money”: independente de quem promove a contratação, se o dinheiro 

gasto tiver origem federal, incidirá a proibição. 

 Embora possa soar estranho que órgão de controle federal detenha esse tipo de 

competência sobre outros entes federativos, a lógica empregada na decisão está de acordo 

com a prerrogativa constitucional do controle externo da União de fiscalização da aplicação 

de recursos repassados voluntariamente a estados e municípios (art. 71, inciso VI). Afinal, se 

a sanção visa impedir que parceiros inadequados recebam recursos federais, tal objetivo 

persiste independente de quem for o contratante. 

 Em relação aos demais pontos, eles, em síntese, instituíram que os valores de 

múltiplas inidoneidades deveriam ser somados para fins de cumprimento de pena. Contudo, o 

total estaria limitado pelos cinco anos previstos no art. 46 da LOTCU para duração da sanção. 

No caso de haver sanção em andamento e sobrevier condenação por fato posterior ao início 

do seu cumprimento, a soma deveria considerar apenas o prazo restante, ignorando aquele já 

cumprido. Sendo o fato anterior ao início do cumprimento da punição, a sanção deveria ser 

lançada no montante total previamente unificado. Além disso, tendo a pena sido integralmente 

cumprida, e sobrevindo nova condenação, a nova pena deveria ser cumprida em sua 

integralidade. Em todo caso, a contagem se inicia com o trânsito em julgado da 

condenação.
280

 

 A concepção desse racional deu-se a partir de analogia com o método de unificação de 

penas previsto no art. 75 do Código Penal.
281

 No voto, acatado pela unanimidade do Plenário, 

o relator ponderou que, embora o direito penal e o direito administrativo sancionador possuam 

fundamentos jurídicos diferentes, há princípios que incidem sobre eles igualmente. Seria o 

caso do da vedação constitucional à aplicação de penas de caráter perpétuo (art. 5º, XLVII), 

“o qual se irradia por todo o sistema jurídico, orientando a interpretação, a integração e a 

aplicação de todas as normas de caráter sancionatório”.
282

 

                                                                                                                                                         
Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 18ª ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2019, p. 
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 Código Penal: “Art. 75. O tempo de cumprimento das penas privativas de liberdade não pode ser 
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 Fica claro no voto que, para o TCU, o fundamento autorizador da analogia seria a 

vedação a pena de caráter perpétuo, aliado ao fato de o resultado ser favorável ao agente 

sancionado: 

 

Não existe óbice à utilização, mediante analogia, do procedimento descrito nos 

parágrafos do art. 75 do Código Penal, para limitar as declarações de inidoneidade 

concomitantes. Primeiro porque existe identidade entre a razão jurídica para a 

limitação temporal da proibição de licitar com a Administração Pública Federal, 

declarada pelo TCU com base no artigo 46 da Lei 8.443/1992, e o substrato jurídico 

para limitação de tempo de clausura, prevista no CPB, qual seja, a vedação ao 

cumprimento de penas de caráter perpétuo. Também por tratar-se de analogia 

manifestamente favorável ao agente (in bonam partem), na medida em que estende 

proteção antes restrita apenas às pessoas físicas condenadas às penas privativas de 

liberdade.
283

 

  

 Interessante foi que o caso mostrou alguma divergência entre a posição ao final 

adotada pela Corte de Contas, também compartilhada por sua unidade de assessoramento 

jurídico, e aquela que a Secretaria de Recursos (Serur) entedia mais adequada. Embora todos 

entendessem possível a analogia com institutos penais, a Serur argumentou que a limitação 

temporal de cinco anos poderia ser insuficiente para garantir a lisura nas contratações 

públicas. Por isso, sugeriu que se adotasse, também por analogia, a limitação de 30 anos para 

penas restritivas de liberdade à época vigente.
284-285

 

 O TCU, todavia, entendeu que o uso dos 30 anos para limitar a declaração de 

inidoneidade não seria adequado. Primeiro porque seria estender demasiadamente os limites 

da analogia, em prejuízo dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. Segundo 

que, embora o limite de cinco anos, trazido no art. 46 da LOTCU, refira-se a cada ocorrência 

isolada de irregularidade, seria incabível, à luz do princípio da legalidade, a definição 

arbitrária de qualquer outro limite. Terceiro, o afastamento compulsório do licitante por prazo 

tão longo é inútil, desnecessário e incapaz de cumprir a função social da empresa.
286

 

 De acordo com o órgão, a ameaça de afastamento de contratos públicos por 30 anos 

não intimidaria mais que a de afastamento por dez anos, por exemplo. Isso porque o 

faturamento de licitantes concentra-se nas vendas para o estado, de modo que o impedimento 

                                                 
 

283
 Idem, p. 58. 

 
284

 Idem, p. 50. 

 
285

 Em 2019, o caput do art. 75 do Código Penal foi alterado, por meio da lei 13.964, para que a 

limitação das penas privativas de liberdade passasse a ser de 40 anos. 

 
286

 Acórdão TCU 348/2016 – Plenário, rel. min. Walton Alencar Rodrigues, j. 24.2.2016, p. 57. 



 172 

de contratar com o setor público por tempo excessivo conduziria ao encerramento das 

atividades empresariais, o que não seria a finalidade da lei.
287

 

 Além do relator, ministro Walter Alencar Rodrigues, estavam presentes no julgamento 

os ministros Raimundo Carreiro, Benjamin Zymler, José Múcio Monteiro, Ana Arraes, Bruno 

Dantas e Vital do Rêgo; os ministros-substitutos Marcos Bemquerer Costa e Weder de 

Oliveira, tendo sido ainda convocado o ministro-substituto Augusto Sherman Cavalcanti. O 

procurador-geral em exercício era Lucas Rocha Furtado, embora o MPTCU não tenha atuado 

no caso. 

 Quase três anos depois, em 21 de novembro de 2018, por meio do acórdão 2702, o 

tribunal julgou pedido de reexame interposto pelo MPTCU contra essa sua decisão. A 

ausência de limite temporal para o conjunto das sanções era o pedido principal, sustentada 

com base nos seguintes argumentos: 

 

a) ‘A declaração de inidoneidade é pena importante para a conformação de um sistema 

de sanções que cumpra com sua missão de não só reprimir e sancionar condutas 

reprováveis, como também dissuadir os agentes econômicos de cometerem novas 

condutas ilícitas’; 

b) não deve o TCU estabelecer limite temporal para a cumulação de sanções sem que 

haja expressa previsão legal a respeito. Tal medida ‘traz o risco de indevida restrição à 

atuação do TCU no exercício de sua missão constitucional de controle externo e ao 

seu poder sancionador legalmente fixado, com indesejável descrença na instituição e 

no ordenamento jurídico por parte dos infratores contumazes’; 

c) a exigência de cumprimento de todas as declarações de inidoneidade não configura 

sanção perpétua. Com efeito, ‘o conceito de perpetuidade da pena não se aplica, no 

caso em tela, à pessoa jurídica, pois a vigência da sociedade empresária é, em 

princípio, indeterminada’, não se justificando a adoção de limite temporal aplicável ao 

cidadão, sujeito a uma expectativa média de vida; 

d) a efetividade da punição advém ‘do cumprimento das sanções de forma integral, 

sem a detração de qualquer dia do prazo de cada uma das condenações’. ‘A exemplo 

da pena de multa, que deve ser aplicada em virtude de cada ilícito cometido, sem 

limite máximo, não deve o Tribunal restringir, sem respaldo legal, o seu poder-dever 

de punir aqueles que desafiam a ordem jurídica vigente, sob pena de prevalecer a 

impunidade’.
288

 

 

 Porém, caso o tribunal entendesse necessário limitar as sanções, requeria que o prazo 

máximo para a cumulação fosse de 30 anos, por analogia à limitação à época prevista no 

caput do art. 75 do Código Penal, semelhante ao entendimento esboçado pela Serur no 

processo de 2016. Além disso, quanto à sistemática de execução das sanções, sustentava que 

deveria haver o cumprimento sucessivo, sem necessidade de somá-las ou unificá-las. 
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 O TCU, por motivos similares aos que anteriormente haviam lhe levado a recusar a 

proposta da Serur, não acolheu os pedidos do MPTCU e manteve os termos instituídos no 

acórdão 348, de 2016, apenas dando-lhe nova redação para deixar mais claro o modo de 

unificação das sanções.
289

 

 No julgamento, estavam presentes os ministros Raimundo Carreiro, Walton Alencar 

Rodrigues, Benjamin Zymler, Augusto Nardes, José Múcio Monteiro, Ana Arraes, Bruno 

Dantas (relator) e Vital do Rêgo. Além deles, os ministros-substitutos Marcos Bemquerer 

Costa, André Luís de Carvalho e Weder de Oliveira. A procuradora-geral em exercício era 

Cristina Machado da Costa e Silva — o pedido de reexame havia sido feito pelo 

subprocurador-geral Paulo Soares Bugarin e pelo procurador Júlio Marcelo de Oliveira. 

 Embora os casos não tratem diretamente da harmonização de sanções, eles constroem 

premissas relevantes para unificação de diferentes inidoneidades declaradas na jurisdição de 

contas, cujo racional demonstra como articular a devida punição ao agente que praticou 

irregularidades com suas garantias constitucionais e legais de proporcionalidade da pena. 

Essas premissas podem ser aproveitadas à harmonização de sanções. 

 Ponto particularmente relevante que se viu no debate foi o recurso da analogia ao 

Código Penal para solucionar questões não disciplinadas na legislação da Corte de Contas. 

Quando da análise da limitação temporal da sanção e do modo de contabilização de sanções 

sucessivas, o tribunal reconheceu ser preciso identificar quais temas são trabalhados nas 

normas que lhes são endereçadas e quais deles não são abordados por elas e, por isso, estão 

sujeitos à analogia. 

 No caso, a limitação da sanção a cinco anos, como é tema explícito na lei, não 

demandava aproximações com a norma penal, não havendo razões para que se acolhesse o 

pedido do MPTCU para utilização do prazo de 30 anos como parâmetro da punição máxima. 

Contudo, outros pontos relevantes, como a cumulação de sanções, por não encontrarem 

previsão na legislação específica, podem ser resolvidos por analogia. A solução deu àqueles 

sujeitos ao exercício do poder sancionador do TCU alguma segurança jurídica, podendo, em 

princípio, ter alguma previsibilidade sobre o que esperar de eventual punição. 

 Em vista do caso, as seguintes premissas podem ser extraídas do debate realizado: é 

necessário haver proporcionalidade nos efeitos punitivos percebidos pelo sancionado — 

entendimento que, por óbvio, serve tanto à hipótese de efeitos subdimensionados, como à de 

efeitos hiperdimensionados; verificada lacuna normativa, é possível analogia com institutos 
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do direito penal se não houver prejuízo ao sancionado; não é o propósito da declaração de 

inidoneidade encerrar definitivamente com as atividades da empresa, mas apenas punir pela 

irregularidade cometida, devendo ser observada a função social da empresa. 

 Essas três premissas, embora não sejam particularmente direcionadas à harmonização 

de efeitos das sanções, são genéricas ao exercício do poder sancionador do TCU. E, por 

motivo de coerência no modo de exercício do poder, deveriam a partir de então ser utilizadas 

como parâmetro para casos futuros. 

 

3.3. Discussões envolvendo declaração de inidoneidade e bis in idem que diziam 

respeito a efeitos da sanção e necessidade de harmonização 

 

 Apesar de o TCU ter reconhecido a necessidade de harmonizar sanções cujo efeito era 

o de proibição para contratar com a administração (acórdão 1408, de 2014), e de ter 

demonstrado preocupação com a possibilidade de múltiplas inidoneidades declaradas na 

jurisdição de contas levarem a efeitos sancionadores desproporcionais e com possíveis 

consequências indesejadas (acórdãos 348 e 2702), ele não realizou a harmonização no período 

analisado. 

 Vale dizer que em todos os casos analisados nessa seção a composição do tribunal 

permaneceu a mesma e teve poucas alterações em relação aos acórdãos anteriormente 

trabalhados. No período, estiveram como ministros Raimundo Carreiro, Benjamin Zymler, 

Augusto Nardes, José Múcio Monteiro e Ana Arraes. Como ministros-substitutos Augusto 

Sherman Cavalcanti, Marcos Bemquerer Costa, André Luís de Carvalho e Weder de Oliveira. 

No cargo de procuradora-geral do MPTCU, Cristina Machado da Costa e Silva. 

 Logo após a reforma da LINDB, o TCU, em 2 de maio de 2018, julgou embargos de 

declaração em que a empresa embargante alegava que o tribunal, ao lhe declarar inidônea 

pelo prazo de três anos, havia deixado de considerar na dosimetria o fato de a CGU ter 

previamente aplicado sanção com os mesmos efeitos, referente aos mesmos fatos irregulares, 

e de parte dessa sanção já ter sido cumprida. O caso dizia respeito a fraudes nas licitações 

conduzidas pela Petrobras, relacionadas a obras de implantação da Refinaria Abreu e Lima.
290

 

 A empresa sustentava que a culminação da sanção pelo TCU deveria, por analogia ao 

art. 42 do Código Penal, e em função da vedação ao bis in idem, realizar a detração 

considerando a inidoneidade aplicada pela CGU com base na Lei Geral de Licitações: 
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No caso presente, a efetiva dosimetria da sanção a ser imposta por esse Tribunal 

perpassa pela indispensável detração do período já cumprido pela empresa em resposta 

à sanção de idêntica natureza imposta pela CGU, como instrumento apto a permitir a 

observância dos princípios em tela, conforme disposição do Direito Penal que pode (e 

deve) ser devidamente adaptada ao Direito Administrativo Sancionador. Até porque, 

olvidar-se dessa garantia legal também implica em violação a uma série de outros 

princípios constitucionais igualmente aplicáveis à esfera administrativa, a exemplo da 

pessoalidade, da culpabilidade e da vedação ao bis in idem. Afinal, se estamos diante 

dos mesmos fatos, apurados por diferentes órgãos de controle, cuja resposta tem 

idênticos efeitos e se o que se busca é a aplicação de penalidade que possui caráter não 

apenas sancionatório, mas educativo, não se mostra legítimo deixar de compatibilizar 

essas diferentes manifestações de um poder estatal (o jus puniendi)...
291

 

 

 O ministro relator, Benjamin Zymler, em seu voto aderido pela unanimidade do 

Plenário, rebateu a pretensão dizendo já ter o STF decidido que, em razão da autonomia entre 

instâncias, não constitui bis in idem a aplicação de sanção pelo TCU e pela administração em 

razão dos mesmos fatos. Como fundamento do argumento, cita o Mandado de Segurança 

22.728. 

 Contudo, a discussão constitucional referida tratava da possibilidade de ocorrer a 

punição pelo mesmo fato em esferas distintas, não da realização de detração em função dos 

efeitos sancionadores percebidos pelo particular. Tratava-se, inclusive, de sanções com efeitos 

diferentes: multa, aplicada pelo TCU, e cassação de aposentadoria, aplicada pela 

administração.
292

 Não era objeto da análise do Supremo, portanto, a necessidade de uma 

instância abater de sua sanção parte da pena já cumprida pelo sancionado, decorrente da 

punição vinda de outra instância. 

 Alguns meses depois, em 12 de setembro de 2018, outro caso levou o TCU a se 

manifestar sobre o tema. Dizia respeito a possíveis irregularidades relacionadas a contratação 

da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT).
293

 Uma das empresas particulares que 

estavam sendo acusadas de praticar irregularidades já havia sido apenada pela ECT com a 

proibição para contratar e o prazo para encerramento dos efeitos da sanção estava próximo. 

 Ela alegava que, fosse a inidoneidade declarada pelo TCU, a sanção teria caráter de 

extermínio, visto que a cumulação entre a sanção importa pela ECT (48 meses) com a 

pretendida pela unidade técnica do TCU (60 meses), levaria, na prática, a 108 meses de 
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vigência do impedimento para contratar. Nesse sentido, a sanção do TCU constituiria bis in 

idem. Em resposta, a unidade técnica do tribunal asseverou que “não cabe ao TCU avaliar os 

possíveis efeitos resultantes da aplicação da sanção prevista no art. 46 da Lei 8.443/92 à 

empresa”.
294

 

 Segundo o relator do caso, min. Benjamin Zymler, a sanção aplicada pela ECT dizia 

respeito a irregularidades ocorridas em 2011, enquanto eram objeto da fiscalização do TCU 

irregularidades praticadas a partir do ano de 2013.
295

 Daí que eventual harmonização de 

sanções, nesse caso, aplicaria lógica semelhante àquela do acórdão 348/2016, colocando um 

limite para a vigência da inidoneidade, só que considerando sanções aplicadas em outras 

esferas punitivas. 

 Apesar de não ter ficado explícito na decisão final se houve ou não adesão ao 

argumento da unidade técnica de que o TCU não deve se preocupar com os efeitos práticos da 

sanção, terminou-se por aplicar à empresa a inidoneidade pelo prazo de quatro anos — o que, 

somado à sanção da ECT, totalizou oito anos de impedimento para contratar com a 

administração pública. 

 No voto, o relator limitou-se a dizer que, por se tratar de irregularidades diferentes, 

não haveria bis in idem na punição. Não houve menção aos eventuais efeitos desproporcionais 

da pena, ou à limitação de cinco anos para vigência da inidoneidade aplicada na jurisdição de 

contas, nem mesmo para rebater os argumentos da empresa sancionada.
296

 

 Meses mais tarde, em 23 de janeiro de 2019, o TCU julgou outro caso abarcando 

irregularidades em contratações da ECT. A empresa privada envolvida, ante a possibilidade 

de ser sancionada com a proibição para contratar pela ECT, e à identidade das condutas 

sancionadas em ambas as esferas, argumentou que a declaração de inidoneidade pelo tribunal 

levaria ao bis in idem.
297

 

 Dessa vez, a análise da unidade técnica adotou outra linha argumentativa, dizendo que 

como a ECT “não aplicou a pena de impedimento de licitar e contratar com a Administração 

Pública, não há qualquer impedimento para a aplicação de sanção pelo TCU”.
298

 A lógica do 

argumento sugere que a sanção de contas poderia ser de alguma forma impactada caso fosse 
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aplicada a sanção pela ECT. O TCU, entendendo que a conduta irregular havia se repetido em 

vários certames, declarou a inidoneidade da empresa por cinco anos.
299

 

 Mas foi em 30 de outubro de 2019 que o tribunal julgou o caso mais icônico para a 

rejeição do instituto da detração à sanção da inidoneidade da Corte.
300

 Tratava-se de um 

pedido de reexame em que empresa punida pelo TCU por prazo de três anos pedia que fosse 

revisitada a dosimetria da sanção para descontar período já cumprido de pena com efeitos 

similares, aplicada pela CGU com base nas mesmas irregularidades.
301

 O distintivo do caso 

deriva da diversidade de fundamentos apresentados pelo tribunal para rejeitar o pedido. 

 Veja-se o voto do relator, ministro Bruno Dantas, que teve adesão pela unanimidade 

do Plenário, no trecho que trata da detração: 

 

No que concerne à vedação do bis in idem e ao pedido de detração do tempo da 

penalidade já cumprida, aplicada pela Controladoria-Geral da União, não é possível 

acolher as teses de defesa. 

Com efeito, a declaração de inidoneidade para licitar aplicada por esta Corte não 

constitui bis in idem em relação à penalidade imposta pela CGU, pois as sanções em 

tela, embora de natureza administrativa, possuem fundamentos fáticos e competências 

distintas. 

A penalidade aplicada pela CGU, prevista no art. 87, inciso IV, da Lei 8.666/1993, 

tem caráter preventivo e busca impedir que o particular participe de licitação ou que 

firme contrato com a Administração Pública, ante a inexecução parcial ou total do 

contrato. Já a declaração de inidoneidade de competência do TCU, inserta no art. 46 

da Lei 8.443/1992, decorre de fraude à licitação. (...) 

Por consequência, não há que se cogitar a aplicação do instituto de execução penal 

relativo à detração, que significaria o abatimento do tempo de efetivo cumprimento 

por parte da recorrente da sanção aplicada pela CGU, em relação ao período de 

inidoneidade imputado pelo Tribunal. Explico. 

O uso da analogia no Direito, como forma de integração de normas jurídicas, depende 

da existência de dois pressupostos, não verificados no caso. 

O primeiro deles diz respeito à impossibilidade de realizar a subsunção do fato à 

norma, diante da inexistência de previsão legal que regule o caso concreto. Na 

situação sob exame, não há omissão legislativa, visto que a sanção está disciplinada no 

art. 46 da Lei 8.443/1992. 

O segundo diz respeito à similaridade fática do caso examinado com a situação 

abstrata disciplinada na lei que se pretende aplicar por analogia. No caso, conforme 

exposto, as penalidades cominadas pela CGU e pelo TCU são distintas e 

inconfundíveis. Uma refere-se ao inadimplemento contratual, e a outra à fraude em 

certame licitatório. 

Assim, diante da inocorrência desses pressupostos, a pretensão de compensação dos 

prazos não pode ser acolhida. 
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 Foram dois os fundamentos apresentados pelo relator para não utilizar a detração. 

Primeiro, que as sanções aplicadas pela CGU e pelo TCU possuiriam fundamentos fáticos e 

jurídicos diferentes. Segundo, que o uso da analogia na aplicação do direito depende de 

inexistência de norma específica incidente sobre o caso e de haver alguma identidade entre a 

situação concreta e a norma que se pretende aplicar por analogia, o que não teria acontecido 

no caso. Ambos os fundamentos possuem problemas.  

 Quanto às diferenças fáticas e jurídicas entre as condutas que levaram às sanções, é 

relatado que o objeto das fiscalizações da CGU e do TCU foi a participação da empresa em 

irregularidades praticadas em licitações conduzidas pela Petrobras para a contratação das 

obras da Refinaria Abreu e Lima.
302

 Tratavam-se, portanto, das mesmas irregularidades.  

 E, embora, os artigos legais apontados pelo ministro de fato reportem-se a condutas 

diferentes, há outro dispositivo na Lei Geral de Licitações que, como a LOTCU, permite a 

declaração de inidoneidade de licitante que tenha que tenha tentado frustrar a competitividade 

do certame (art. 88, II).
303

 Há, dessa forma, identidade entre condutas que justificam as 

sanções aplicadas com base na LOTCU e na Lei Geral de Licitações. 

 Quanto aos pressupostos autorizativos da analogia, o mesmo dispositivo em questão 

(art. 46, da LOTCU) foi objeto de analogia com o Código Penal por ocasião do acórdão 348, 

de 2016, em que foram empregadas premissas de dosimetria da sanção penal (art. 75) para a 

sanção de contas de inidoneidade. Portanto, houve naquela ocasião o reconhecimento de que 

o dispositivo da LOTCU era incompleto para responder a todas as problemáticas que surgem 

de sua aplicação, fazendo-se necessário, na ausência de normas específicas, o recurso da 

analogia. 

 Além disso, a fundamentação do ministro confunde qual norma seria objeto de 

aplicação por analogia. Nela, faz-se referência às normas da Lei Geral de Licitação (aplicadas 

pela CGU) e da LOTCU (aplicadas pelo TCU) como se alguma delas fosse ser aplicada por 

meio de analogia. Na verdade, a analogia seria feita a partir do art. 42 do Código Penal, não 

referido pelo ministro, em razão de nenhuma das leis abordarem o tema da detração. 

 O caso mostrou-se icônico para o debate porque suas características gerais eram muito 

parecidas com as do acórdão 1408/2014 — sanções com os mesmos efeitos, aplicadas em 

decorrência dos mesmos fatos, pelo TCU e pela CGU — e nele foram fixados argumentos 

para sustentar o exato oposto do que havia sido decidido em 2014. 
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 Lei Geral de Licitações: “Art. 88.  As sanções previstas nos incisos III e IV do artigo anterior 

poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que, em razão dos contratos regidos por esta Lei:  

 II - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;” 
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 O problema é que, além de juridicamente inconsistentes, ignorou-se por completo a 

jurisprudência anterior da Corta, tanto quanto à harmonização, quanto em relação ao 

cabimento de analogias para solucionar lacunas da legislação de contas em relação ao poder 

sancionador do TCU. Mais: não houve nenhuma menção ao já vigente §3º do art. 22 da 

LINDB, nem mesmo para eventualmente argumentar a sua não incidência — ainda que não 

fosse possível afastá-lo, em face do dever que o dispositivo institui também para a jurisdição 

de contas. 

 E a adesão unânime pelo Plenário do órgão também chama atenção. Não há registro 

sequer de questionamentos por parte dos demais ministros quanto a algum desses pontos. A 

inconsistência nos fundamentos e a não consideração da jurisprudência e da LINDB não 

parece ter sido enxergado como um problema pela Corte. 

 A discussão sobre a pertinência da analogia com a detração penal foi retomada alguns 

meses depois, em caso julgado em 29 de janeiro de 2020, também relatado pelo ministro 

Bruno Dantas, cujo voto, mais uma vez, teve adesão do Plenário.
304

 Dessa vez, um novo 

argumento foi apresentado pelo ministro para rechaçar a detração. 

 Tratava-se de embargos de declaração de empresa que havia sido proibida de celebrar 

contratos públicos pelo TCU durante de três anos. Entre outras coisas, a empresa argumentava 

que a CGU já havia lhe aplicado sanção de efeitos semelhantes, em razão das mesmas 

irregularidades, de modo que o TCU deveria aplicar a detração por analogia na dosimetria da 

sanção, como já havia feito com outros institutos de direito penal. Caso não o fizesse, estaria 

incorrendo em bis in idem e lesando os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade da 

pena.
305

 O argumento foi rebatido com a seguinte fundamentação: 

 

A analogia se presta a integrar o sistema jurídico, isto é, a preencher uma lacuna legal 

quando a regra está prevista em norma, mas carece de maior detalhamento para 

aplicação às circunstâncias do caso concreto sub examine. O sistema jurídico é 

completo, pleno, enquanto a norma pode eventualmente se revelar lacunosa, omissa.  

Esses são, portanto, os pressupostos da analogia: (i) a lacuna normativa, ou seja, a 

existência de uma conduta ou circunstância (hipótese ou antecedente) considerada 

relevante, para a qual a lei foi omissa, não prescrevendo os efeitos jurídicos (tese ou 

consequente); e (ii) a relação de semelhança, que permita estender ao caso sob exame 

a solução jurídica dada a um caso correlato ou afim. 

Esses pressupostos permitem mostrar a inadequação dos argumentos da embargante. 

Por ocasião do mencionado Acórdão 348/2016-TCU-Plenário, a analogia foi utilizada 

para colmatar a lacuna existente no art. 46 da Lei 8.443/1992 que, apesar de prescrever 

o máximo prazo da sanção para a declaração de inidoneidade do licitante fraudador – 
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cinco anos – deixou de dispor sobre como proceder em caso de cumulação de sanções 

(primeiro pressuposto – lacuna normativa). 

Aplicou-se, assim, por analogia, a regra de unificação das penas prevista no Código 

Penal, ramo precipuamente sancionador do Direito (segundo pressuposto – relação de 

semelhança). 

Nesse caso, a analogia foi válida, porquanto utilizada para integrar o ordenamento 

jurídico, conforme previsto no transcrito art. 4º da Lei de Introdução às Normas do 

Direito Brasileiro. 

No caso presente, não há como invocar a analogia para aplicação da detração, visto 

que não há lacuna jurídica a integrar, porque não há norma que confira tal direito ao 

jurisdicionado (ausência do primeiro pressuposto, a lacuna normativa). Ademais, não 

se pode criar direitos e obrigações por meio da analogia, recurso meramente 

interpretativo. 

O que há, aqui, é absoluta ausência de previsão legal para adoção do instituto da 

detração para cumprimento da penalidade do art. 46 da Lei 8.443/1992, situação em 

muito diferente do Direito Penal, ramo em que a detração está prevista em lei 

(ausência do segundo pressuposto, a relação de semelhança).
306

 

 

 A inovação na fundamentação adotada pelo tribunal foi afastar a analogia por ausência 

de norma que garantisse a particulares sancionados o direito à detração. Diferente do que fez 

o caso anterior, não era a incompletude do próprio art. 46 que não autorizava a incidência da 

detração, mas a própria inexistência de direito do particular. Novamente, não se fez qualquer 

menção ao art. 22, §3º, da LINDB e o precedente estabelecido em 2014, a favor da detração, 

foi uma vez mais ignorado.
307

 

 A decisão coloca mais um problema na atuação sancionadora do TCU. A legislação 

institui parâmetros a serem obrigatoriamente respeitados pelo tribunal quando do exercício do 

poder punitivo. Não é possível escolher alguns para serem utilizados e outros para serem 

ignorados. A não articulação de todos esses parâmetros torna inadequada a punição e, no 

caso, a situação é ainda mais grave por implicar na punição de particular pautada na premissa 

de que o ordenamento jurídico não teria lhe concedido um direito que, na verdade, concedeu. 

Se a não observância da legislação, por si só, já é problemática, ela é ainda pior se implicar 

em malefício a terceiros. 

 No período analisado, o TCU somente articulou decisão sua com a LINDB e com o 

acórdão 1408, em 12 de fevereiro de 2020, num pedido de reexame feito por empresa que, por 

irregularidades verificadas em contratações com a ECT, havia sido declarada inidônea pelo 

tribunal por um período de cinco anos.
308

 A empresa aduzia que a ECT já havia aplicado a 

                                                 
 

306
 Idem, p. 8 – 9. 

 
307

 Cf. GABRIEL, Yasser. A necess ria “detraç o” na aplicaç o de sanções do TCU, 2020. Disponível 

em: www.jota.info. Acesso em: 15.2.2020. 

 
308
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suspensão para contratar com a administração pelo prazo de 18 meses, com base no art. 83, 

III, da Lei das Estatais.
309

 Por força do precedente do acórdão 1408, e pelo fato de a LINDB 

impor o dever de autoridades públicas ponderarem as consequências práticas de suas 

decisões, sustentava que a manutenção da sanção de contas no prazo de cinco anos 

corresponderia a bis in idem.
310

 

 Em sua análise, a unidade técnica, para defender a não incidência do precedente de 

2014, destacou trecho do acórdão em que era dito que ambas as autoridades públicas 

envolvidas naquele caso possuíam competência sancionadora. Assim, para sustentar a não 

configuração do bis in idem, focou na autonomia das competências e não no debate proposto 

pela sancionada sobre a pertinência da detração. A unidade não se pronunciou a respeito de 

eventual desproporção que a culminação de múltiplas sanções com o mesmo efeito poderia 

implicar, que consistia no verdadeiro ponto de discussão. Veja-se: 

  

Pois bem. Nesse decisum, o TCU deixou assente que não caracteriza bis in idem a 

aplicação por parte deste Tribunal da declaração de inidoneidade com fundamento no 

art. 46 da Lei 8.443, de 1992, mesmo que a CGU já tivesse aplicada a penalidade.  

Então, o entendimento majoritário deste Tribunal, consubstanciado nos Acórdãos 

1287/2007 e 1408/2014, ambos do Plenário, e do Supremo Tribunal Federal (vide 

Petição 3.606/DF) é de que não há bis in idem entre sanção do art. 48 da Lei 8.443, de 

1992, aplicada pelo TCU, e a aplicada, por órgão integrante da administração pública, 

com fundamento nos dispositivos da Lei 8.666, de 1993.   

O fato de o TCU, naquele caso concreto, ter considerado não razoável cominar a 

sanção “uma vez que a empresa, na prática, já se encontra impedida de licitar e 

contratar com a Administração Pública há mais de cinco”, não impede a manutenção 

da sanção da declaração de inidoneidade pelo prazo máximo de 5 (cinco) anos.
311

 

 

 Em sua decisão, o tribunal deixou de promover a harmonização dos efeitos e manteve 

inalterado o prazo de cinco anos da sanção. Contudo, seguiu por linha argumentativa 

diferente. Sua análise se concentrou no fato de a limitação causada pela suspensão para licitar, 

aplicada pela ECT, tinha efeitos limitados às contratações promovidas pela própria empresa 

estatal, de modo que a sanção de contas seria mais abrangente e abarcaria a anterior.
312
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 Embora não tenha propriamente entrado na discussão da detração, proposta pela 

sancionada, a decisão colocou perspectiva relevante para o tema: a abrangência das diferentes 

sanções de proibição para contratar pode não ser a mesma. E parece que, na visão do TCU, os 

efeitos da mais restritiva devem ser desconsiderados se for aplicada outra mais abrangente.
313

 

 Atente-se que, uma vez mais, é feita referência à jurisprudência do STF. Mas, 

novamente, o que estava sendo analisado pelo Supremo era a competência sancionadora à luz 

da autonomia de instâncias, e não os efeitos concretos da sanção: questionava-se se uma 

empresa poderia ser proibida de contratar com a administração, em função da mesma 

irregularidade, simultaneamente pelo TCU e pelo Ministério dos Transportes. O STF decidiu 

que sim, visto que tais órgãos possuem funções distintas e autônomas. O tema dos efeitos 

concretos da sobreposição de sanções não foi discutido.
314

 

 Por fim, em 25 de novembro de 2020, o TCU prolatou o último acórdão do período 

analisado contendo argumentos direcionados a negar pedido de detração da sanção. Tratava-

se de uma representação em que empresa era acusada de praticar fraudes em licitações 

conduzidas pela Petrobras na Refinaria Presidente Getúlio Vargas.
315

 

 Em função da suspeita da prática de cartel, mesma irregularidade investigada pelo 

TCU, a empresa havia sido cautelarmente impedida pela Petrobras de participar de suas 

licitações, com base no então vigente Regulamento do Procedimento Licitatório Simplificado 

da Petrobras (capítulo IV, decreto 2.745, de 1998). 

 Em vista disso, a empresa afirmava que havia sofrido “sanção cautelar”, o que teria o 

mesmo efeito prático de eventual inidoneidade declarada pela Corte de Contas em virtude do 

mesmo fato. O impedimento cautelar havia vigorado de 2 de janeiro de 2015 a 3 de novembro 

de 2019, totalizando quase cinco anos, o que, na visão da empresa, levaria a sanção a ter 

efeitos práticos semelhantes aos da sanção de contas.
316
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315

 Acórdão 3175/2020 – Plenário, rel. min. substituto André Luis de Carvalho, j. 25.11.2020. 

 
316

 Idem, p. 19 – 20. 



 183 

 Por tais fatos, e por “cada vez mais ter se admitido a utilização, por analogia, dos 

princípios e institutos do Direito Penal no Direito Administrativo Sancionador”, a empresa 

pedia ao TCU a aplicação da detração penal caso entendesse cabível a declaração de 

inidoneidade.
317

 

 O TCU, adotando a fundamentação elaborada pela unidade técnica, e de modo similar 

ao caso anterior, entendeu não ser cabível a detração em razão de a sanção aplicada pela 

Petrobras ser de alcance mais restrito em comparação àquela aplicada pelo tribunal, 

limitando-se às contratações da própria estatal. Também disse que a suspensão não possuía 

natureza de sanção, mas de medida de controle preventiva. Por fim, disse genericamente 

serem diferentes os fundamentos de fato e de direito para a sanção aplicada com base na 

LOTCU e a providência cautelar prevista no Regulamento.
318

 

 Com base nesses argumentos, e após empregar dosimetria utilizada para calcular a 

inidoneidade de integrantes de cartel nas contratações da Petrobras, o tribunal entendeu 

cabível que a empresa restasse impedida para contratar com a administração por três anos.
319

 

 Os acórdãos analisados permitem mapear os fundamentos utilizados pelo TCU para 

justificar a não harmonização dos efeitos de sua declaração de inidoneidade com outras 

sanções, provenientes de outras jurisdições, cujo efeito prático também é a proibição para 

contratar com a administração. São eles: 

 

 I. As instâncias possuem competências sancionadoras autônomas entre si, de modo 

que não é necessária a harmonização de seus efeitos práticos. O argumento está relacionado à 

ideia de que as sanções possuem fundamentos jurídicos diferentes. 

 

 II. As irregularidades que dão origem às sanções são diferentes. Nos casos em que o 

argumento surgiu, que diziam respeito à aplicação da Lei Geral de Licitações (art. 87, VI) e 

da LOTCU (art. 46), o tribunal apontou que, enquanto a administração pública intentava punir 

irregularidades na execução contratual, a sanção de contas era direcionada a fraudes na 

licitação. 

 

 III. Que a analogia com a detração penal somente poderia ocorrer: se não houvesse 

norma específica — e entende que o art. 46 da LOTCU é norma específica que não 
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demandaria analogia para o tema da detração; se houvesse pertinência entre a norma a ser 

aplicada por analogia e a situação fática; se a lei houvesse previsto um direito do sancionado à 

detração nas sanções de contas — e entende não existir esse direito. 

 

 IV. Algumas vezes, a abrangência das sanções imputadas é diferente. Enquanto os 

efeitos da proibição aplicada por empresa estatal ficam limitados às suas próprias 

contratações, a inidoneidade declarada pelo TCU alcançaria todas as contratações financiadas 

com recursos públicos federais. 

 

 Além desses, a unidade técnica, em um caso específico, lançou o fundamento de que 

não caberia ao TCU ponderar as consequências práticas que suas sanções teriam, ainda que os 

efeitos gerados pudessem ser desproporcionais considerando a multiplicidade de sanções. 

Mas não é possível dizer se o tribunal compartilha do entendimento, vez que ele não foi 

utilizado na decisão por inadequação à linha argumentativa adotada. 

 Considerando os argumentos efetivamente adotados pelo tribunal como 

fundamentação, chamam atenção algumas inconsistências relacionadas aos três primeiros. 

 Afastar a necessidade de detração pautada na ideia de que há autonomia entre 

instâncias confunde duas discussões diferentes: se podem haver instâncias diferentes, com 

competências sancionadoras próprias e independentes entre si, atuando sobre uma mesma 

irregularidade; e se, decorrendo da atuação dessas instâncias sanções com efeitos práticos 

semelhantes, deve haver a harmonização de tais efeitos. As decisões do STF referidas pelo 

TCU que supostamente lhe respaldavam a afastar a necessidade de harmonização tratavam da 

primeira discussão. Como visto no primeiro capítulo deste trabalho, o Supremo não se 

manifestou sobre a segunda discussão. 

  O que o STF fez foi dizer que, considerando que os diferentes segmentos do estado 

possuem diferentes funções, suas competências sancionadoras devem ser enxergadas no 

contexto particular de cada uma dessas funções, de modo que o exercício dessas competências 

em razão de um mesmo fato não constitui punição reiterada (bis in idem), pois voltadas a 

finalidades distintas. No entanto, o Supremo não disse que não seria necessária a 

harmonização de efeitos das sanções. Ele sequer chegou a analisar casos em que estava sendo 

questionada a proporcionalidade da punição em decorrência de múltiplas sanções já aplicadas 

e geradoras dos mesmos efeitos. 

 Ressalva-se que a confusão entre discussões também parece ser feita pelos 

particulares, sancionados em potencial. Ao colocarem o tema de detração para o TCU decidir, 
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comumente trazem argumentos relativos à competência das várias instâncias sancionadoras e 

como seu exercício simultâneo levaria ao bis in idem. Nesse sentido, também não separam as 

ideias de competência para sancionar e efeitos das sanções. 

 Quanto à alegação de que as sanções do LOTCU e da Lei Geral de Licitações são 

direcionadas a irregularidades distintas, ela está incompleta por deixar de considerar outros 

dispositivos da Lei Geral de Licitações. Ambas as leis permitem que irregularidades em 

licitações sejam punidas com a proibição para contratar — inclusive, nos casos analisados, as 

punições em ambas as jurisdições decorreram justamente dessa situação. 

 Vale ressaltar que em outros casos, o próprio TCU expressamente reconheceu que as 

sanções provenientes dessas leis podem ser aplicadas com base no mesmo tipo de 

irregularidade, “fraude à licitação”:  

 

Ainda que as sanções impostas pelo TCU e pela CGU decorram das mesmas 

condições gerais de contorno, isto é, mesmo empreendimento (Rnest), mesmo 

contratante (Petrobras) e mesma irregularidade geral ‘fraude à licitação’, o 

fundamento fático (condutas ilícitas) para aplicação das sanções são diversos. 

A penalidade aplicada pela CGU, como se depreende da publicação no Diário Oficial 

da União, fundamentou-se nos art. 88, incs. II e III, c/c art. 87, inc. IV e § 3º, da 

Lei 8.666/1993, em razão da ‘prática de atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da 

licitação; por pagar propina a agentes públicos, exercer influência indevida sobre esses 

agentes e deles receber tratamento diferenciado; e por ter-se utilizado de empresa de 

fachada para dissimular pagamentos’ (peça 134). 

Já no âmbito deste processo de controle externo, a Mendes Júnior foi chamada em 

oitiva em virtude das seguintes ocorrências (TC 016.119/2016-9, peça 64): 

‘1.1. irregularidade: Conluio entre as empresas e fraude às licitações mediante as 

seguintes condutas: 1.1.1. combinação de preços;  1.1.2. quebra de sigilo das 

propostas; 1.1.3. divisão de mercado; 1.1.4. oferta de propostas de cobertura para 

justificar o menor preço ofertado; 1.1.5. combinação prévia de resultados e 

consequente direcionamento das licitações; e 1.1.6. ausência de formulação de 

proposta para beneficiar a empresa escolhida pelo cartel.’
320

 

 

 Estranho é que, no caso citado, o tribunal parece ter entendido que, se na 

fundamentação da sanção não estiverem explicitadas todas as condutas que se está querendo 

punir, é legítimo que outra sanção seja aplicada especificamente para punir as condutas que 

teriam ficado de fora, ainda que com base em um tipo normativo com conceituação de 

irregularidade e efeitos práticos semelhantes. A ideia, caso levado a cabo, seria problemática, 

pois significaria que a falha da autoridade sancionadora, que deixou de especificar 

determinada conduta na decisão sancionadora, autorizaria a aplicação de outra sanção com 
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base em uma mesma irregularidade. Ou seja: seria o particular punido duplamente por conta 

de erro do estado. 

 Em relação aos requisitos para fazer uso da analogia, estão correta as premissas de que 

ela deve acontecer mediante ausência de norma específica e de similaridade entre a situação 

disciplinada na norma que se quer utilizar por analogia e a situação fática. Contudo, a 

aplicação concreta dessas premissas pelo TCU nos casos analisados mostrou-se problemática. 

Isso porque, na prática, o tribunal considerou que o art. 46 seria “completo” e não demandaria 

analogia no que toca à detração. 

 Ocorre que o mesmo dispositivo foi considerado incompleto anteriormente para fins 

de entender como somar várias inidoneidades declaradas na jurisdição de contas para um 

mesmo sancionado. Curioso que em ambas as situações o problema de fundo é exatamente o 

mesmo: operar a limitação temporal da sanção na prática. 

 Ainda como argumento para rechaçar o recurso da analogia, a ideia de que não existe 

um direito do sancionado à detração é incorreta. Ela não só deixa de considerar o §3º do art. 

22 da LINDB, quanto ignora direitos constitucionais de individualização e proporcionalidade 

das penas. 

 Relevante, contudo, é o argumento utilizado pelo TCU que considera a abrangência 

dos efeitos das sanções. De fato, parece impróprio compensar sanções cujos efeitos, embora 

similares, reverberem de maneiras diferentes. Não faria sentido abater da proibição para 

contratar com alcance mais amplo o tempo cumprido de proibição restrita a um nicho de 

contratações públicas. O argumento joga luz em algo que merece a devida atenção na hora da 

harmonização de sanções: embora algumas punições possam produzir o mesmo tipo de 

restrição, é preciso atentar para o alcance de seus efeitos. 

 A proibição para contratar, por exemplo, pode repercutir em âmbitos mais restritos 

(unicamente nas contratações de uma empresa pública), ou em âmbitos mais gerais 

(contratações de diversos entes federativos). A harmonização faz sentido quando a sanção 

anteriormente aplicada é mais geral, contendo nela os efeitos que serão produzidos pela 

sanção posterior. Na situação inversa, contudo, não se sustenta o direito à harmonização do 

particular, pois os efeitos produzidos pela punição não são os mesmos. 

 

3.4. Discussões envolvendo declaração de inidoneidade e bis in idem que diziam 

respeito à competência do TCU em face das demais instâncias de controle 
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 É possível que a confusão dos conceitos de competência para sancionar e efeitos da 

sanção no TCU decorra do fato de ambos serem analisados pelo tribunal sob a ótica do bis in 

idem. A jurisprudência mostra outra discussão, recorrente nas análises da Corte de Contas, em 

que é levantada a vedação ao bis in idem como argumento do potencial sancionado para 

afastar a atuação do tribunal no caso concreto. 

 A discussão é semelhante àquela levada ao STF sobre autonomia de instâncias: o 

particular argumenta que o TCU estaria limitado para realizar sua fiscalização em decorrência 

da atuação de outra autoridade pública. Nesse sentido, as múltiplas atuações poderiam levar 

ao bis in idem. Os acórdãos revelaram questionamentos sobre a competência para atuar do 

TCU em face de atuação concomitante do Poder Judiciário, da CGU, do CADE e do Tribunal 

de Contas do Estado de Pernambuco (TCE/PE).
321

 Exemplificando as razões de decidir do 

TCU para afastar cada um desses questionamentos: 

 

TCU x CGU x CADE 

Não há sobreposição de competências na atuação do CADE, CGU e TCU, tampouco 

risco de bis in idem, haja vista que a natureza da atuação constitucional de controle 

externo do TCU é distinta tanto da atuação do CADE, que se refere à concentração 

econômica, quanto da atuação da CGU, que se refere ao poder de autotutela da 

Administração de fiscalização de seus atos (Lei 8.666/1993, art. 87, inciso IV, ou art. 

88, incisos II e III).
322

 

 

TCU x CADE 

O argumento de que o TCU estaria invadindo competência exclusiva do Cade já foi 

debatido em outros apartados. A exemplo do que restou decidido no Acórdão 

2.355/2018-TCU-Plenário, a apuração de fraude em licitações públicas é competência 

tanto do Cade, para preservar a ordem econômica (Lei 12.529/2011), quanto do TCU, 

para apreciar a regularidade da aplicação de recursos federais (art. 70 da Constituição 

Federal).
323

 

 

TCU x Poder Judiciário 
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O Termo de Depoimento de Testemunha na Justiça Federal, Seção Judiciária do 

Maranhão – 5ª Vara, colacionado à peça 63, p. 25-26, de per si, não possui o condão 

de afastar as irregularidades que são imputadas ao recorrente. Qualquer termo de 

depoimento ou declaração assinada identifica tão-somente o signatário da informação, 

mas não necessariamente faz prova das informações ali declaradas. Ademais, vige no 

ordenamento jurídico brasileiro a independência entre as instâncias civil, penal e 

administrativa. A partir dessa independência, é possível que uma pessoa seja 

responsabilizada simultaneamente nas três instâncias por um mesmo fado, sem que 

dessa responsabilização emerja a vedação ao bis in idem. 

Ainda que haja essa independência, pode a esfera penal repercutir nos âmbitos cível 

ou administrativo em razão de duas hipóteses: inexistência dos fatos ou negativa de 

autoria. Assim, em processo penal, quando restar afastada a responsabilidade de 

agente público em processos perante o TCU por negativa de autoria ou inexistência 

dos fatos, restará também afastada sua responsabilidade perante o TCU, tudo em 

harmonia com o princípio de inafastabilidade do Poder Judiciário em razão de lesão ou 

ameaça a direito, conforme preceituado no art. 5º, XXXV, da Constituição Federal. 

Uma vez não juntada sentença absolutória decorrente de inexistência dos fatos ou 

negativa de autoria, esse documento, por si só, não elide as irregularidades atribuídas à 

empresa.
324

 

 

TCU x TCE/PE 

(...) a suposta prática de irregularidade consubstanciada na apresentação de 

documentos fiscais inidôneos no processo licitatório é objeto da Auditoria Especial em 

curso no TCE/PE, em sede de matéria analisada por Representação no âmbito do 

TCU, o que justificaria a necessidade de que o trâmite desse último processo seja 

sobrestado até a análise e julgamento final da matéria no âmbito daquela Corte 

Estadual de Contas. (...) entendo que não merece prosperar, uma vez que o 

procedimento licitatório em voga, vinculado à transferência de recursos federais, 

encontra-se sob a égide do Convênio MDS/SESAN/SARA 012/2011, matéria 

submetida à jurisdição do TCU. Ademais, registro que a coexistência de processos de 

controle externo versando sobre a mesma matéria não caracteriza bis in idem nem 

litispendência, dado o princípio da independência das instâncias. Nada impede a 

existência de condenações simultâneas nas diferentes esferas jurídicas e de controle.
325

 

 

 Nesses casos, a argumentação adotada pelo TCU adotou a ótica da autonomia das 

instâncias para exercerem suas respectivas atribuições de controle e o tribunal decidiu de 

acordo com a conceituação chancelada pelo STF. Contudo, os trechos destacados demonstram 

que tanto este debate, quanto o debate sobre a harmonização de efeitos (detração), são feitos 

sob o guarda-chuva bis in idem, o que pode levar a uma confusão da compreensão sobre o que 

está sendo debatido em cada caso e, eventualmente, ao compartilhamento de argumentos 

adequados para um caso, mas inadequados para outro. 
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4. Conclusões parciais 

 

 O objetivo do capítulo foi verificar se o Tribunal de Contas da União, no uso da 

sanção de proibição para contratar com a administração (na jurisdição de contas chamada 

declaração de inidoneidade), promovia a harmonização de seus efeitos considerando que 

outras autoridades administrativas poderiam lançar mão de sanção com efeitos similares para 

punir a mesma irregularidade, bem como em que termos a discussão era feita. O material 

analisado, em sua maior parte acórdãos da Corte de Contas, permitem as seguintes 

constatações: 

 

 I. Na experiência internacional, é comum que a proibição para contratar seja uma 

sanção atribuída à própria administração pública. Ela é enxergada não somente como punição 

por prática irregular, mas como forma da administração alcançar melhores parceiros 

comerciais mais adequados. No entanto, no Brasil, optou-se por conferir esse instrumento 

sancionador também ao Poder Judiciário e ao Tribunal de Contas. Eles efetivamente fazem 

uso da sanção. 

 

 II. O TCU demonstra alguma preocupação para que múltiplas declarações de 

inidoneidade não gerem efeitos punitivos desproporcionais ao particular. A preocupação foi 

particularmente motivada com a impressão de que, a depender do modo como a 

contabilização dessas sanções fossem feitas, ela poderiam resultar em punição 

subdimensionada e, consequentemente, mais branda do que o desejável. No entanto, essa 

preocupação fica restrita à hipótese de um mesmo particular ser punido múltiplas vezes na 

jurisdição de contas, com base em irregularidades diferentes.  

 

 III. Houve um único caso, em 2014, em que o TCU reconheceu a necessidade de 

harmonização dos efeitos de sua declaração de inidoneidade com os de proibições para 

contratar aplicadas ao particular em outras jurisdições, em razão de uma mesma 

irregularidade. 

 

 IV. A maioria dos casos julgados pela Corte de Contas afasta a necessidade de 

harmonização de efeitos da sanção. O tema é normalmente suscitado pelo sancionado em 

potencial, pedindo que seja aplicado, por analogia, o instituto da detração, previsto no Código 

Penal brasileiro (art. 42). 



 190 

 

 V. A maioria dos argumentos utilizados pelo TCU para afastar a harmonização é 

problemática, pois eles: i) reforçam a autonomia do tribunal frente às demais instâncias 

controladoras, como se o que se estivesse discutindo fosse a possibilidade de o TCU 

sancionar, e não a eventual desproporcionalidade dos efeitos da sanção decorrente da falta de 

harmonização; ii) pautam-se na premissa equivocada de que o fato irregular que motiva a sua 

sanção (fraude à licitação) não é objeto de punição de sanções aplicadas por outras 

autoridades, previstas em outras leis; iii)  declinam a analogia com o art. 42 do Código Penal 

com base em premissas inconsistentes, inclusive diante de outras situações em que o próprio 

tribunal realizou analogia com institutos penais em suas decisões. 

 

 VI. Há uma situação específica em que o TCU afasta a harmonização que faz sentido: 

quando as sanções aplicadas por ele e por outras autoridades públicas possuem abrangências 

diferentes. Nesses casos, não há total semelhança entre os efeitos gerados pelas sanções, de 

modo que parece inadequado haver a harmonização. 

 

 VII. O uso do argumento da autonomia de instâncias para afastar a harmonização 

possivelmente deriva de uma confusão argumentativa causada pelo fato de o TCU, sob a ideia 

de bis in idem, analisar duas situações distintas: por vezes, é contestada a competência do 

tribunal para agir em determinado caso em razão de outra autoridade pública com poderes 

sancionadores já estar atuando; em outras, é argumentado que a soma das sanções com efeitos 

semelhantes, aplicadas em diferentes jurisdições, poderá culminar na desproporcionalidade da 

punição. Em ambas as situações, alega-se ofensa ao bis in idem. Para não haver confusão 

argumentativa — e ser utilizado o argumento da autonomia de instâncias, relacionado à 

competência para sancionar, para responder à desproporção da sanção — é preciso que, em 

cada caso concreto, fique muito claro qual situação está sendo analisada. 

 

 VIII. Embora o debate recorra a conceitos de proporcionalidade e individualização da 

sanção, as premissas constitucionais não são consideradas para fins de harmonizar os efeitos 

das sanções e evitar a punição desmedida. Além disso,o §3º do art. 22 da LINDB não é 

utilizado como fundamentação, nem pelo particular, nem pelo TCU, para invocar ou afastar a 

harmonização de efeitos das sanções, de modo que o tribunal ainda não demonstrou como o 

dispositivo impacta suas decisões. Se tal fundamentação houvesse ocorrido, teria sido mais 

complexo para o tribunal fazer uso de alguns argumentos utilizados para rechaçar a 
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harmonização. Afinal, não se trataria de analogia, nem mesmo de desconstrução da ideia de 

autonomia de instâncias, mas de um direito expressamente conferido ao particular, incidente 

também sobre a jurisdição de contas.  

 



 192 

 CONCLUSÃO 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

1. Qual era o objetivo do trabalho? 

 

 O trabalho investigou se, considerando a multiplicidade de sanções de direito 

administrativo (sanção administrativa, sanção de contas e sanção judicial cível), que podem 

incidir sobre um particular em razão de uma mesma irregularidade praticada em prejuízo da 

administração pública, há a necessidade de harmonização de efeitos quando há pluralidade de 

punições. 

 A ideia da harmonização de efeitos é que, como várias dessas sanções produzem as 

mesmas consequências práticas, que afetam a relação do particular com a administração — o 

caso da proibição para contratar com a administração pública, por exemplo, que pode ser 

aplicada pela administração, pelo tribunal de contas e pelo Poder Judiciário — é necessário, 

no momento do cálculo da pena (dosimetria), considerar sanções com efeitos semelhantes 

previamente aplicadas por outras autoridades públicas em decorrência da mesma 

irregularidade. Se assim não for feito, há risco de desproporcionalidade na punição percebida. 

É o exemplo de particular que deveria ficar impedido de contratar com a administração por 

um ano e, em decorrência de condenações sucessivas, na prática restará afastado de 

contratações públicas por três anos. 

 A hipótese do trabalho era a de que há elementos no ordenamento jurídico brasileiro, 

constitucionais e legais, que suportam a necessidade da harmonização de efeitos das sanções 

de direito administrativo. A hipótese foi confirmada ao final. 

 Não era objetivo do trabalho avaliar se a opção brasileira por adotar esse modelo de 

multiplicidade de sanções, do ponto de vista jurídico, seria “boa” ou “ruim”. A avaliação é 

pertinente, importante, e a multiplicidade sancionadora já encontra alguma crítica feita pela 
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doutrina especializada.
326

 Mas, pragmaticamente assumindo que é esse o modelo vigente, o 

trabalho buscou uma racionalidade para a aplicação dessas várias sanções, como forma de 

evitar a punição desmedida. 

 

 

2. Qual foi o caminho percorrido e qual é a tese lançada? 

 

 Na Introdução, ficaram estabelecidas quatro perguntas para guiarem a pesquisa que 

seria realizada: 1) qual a finalidade das sanções administrativa, de contas e judicial cível?; 2) 

quais os efeitos dessas sanções?; 3) que dizem as normas que disciplinam a aplicação dessas 

sanções?; 4) como ocorre, na prática, a aplicação dessas sanções? A premissa assumida era 

a de que, a partir de suas respostas, era possível compreender o cenário jurídico da 

multiplicidade de sanções e se haveria base jurídico-normativa para a harmonização de seus 

efeitos. 

 O capítulo 1 foi dedicado a responder às duas primeiras perguntas. A partir da 

reconstrução do histórico de surgimento e desenvolvimento das sanções administrativa, de 

contas e judicial cível, bem como de seus fundamentos normativos, viu-se que elas possuem 

finalidades distintas, ligadas às funções desempenhadas pelo segmento estatal do qual 

emanam, mas, em muitos casos, produzem os mesmos efeitos práticos, restringindo bem ou 

direito do particular. 

 As sanções administrativas tiveram seu surgimento ligado ao bom funcionamento da 

administração e originalmente estavam vinculadas ao poder disciplinar sobre funcionários 

públicos e a particulares inadimplentes com suas obrigações fiscais, necessárias para subsidiar 

a atuação estatal. Com a 2ª Guerra Mundial, países europeus começaram a utilizá-las para fins 

de regulação do mercado e de comportamentos sociais — especialmente em função do 

racionamento de alimento que na ocasião era necessário — e, a partir de então, o uso das 

sanções administrativas se expandiu. 
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 Marçal Justen Filho, sustentando o que chama de inviabilidade lógico-jurídica da multiplicação 
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configuração da infração. Seria descabido que os mesmos fatos viessem a justificar a instauração de outro 

processo, no âmbito do TCU, atingindo conclusão diversa. Um mesmo e único fato ilícito não pode ser 

subordinado a competências punitivas idênticas, reservadas a autoridades diversas. Essa solução viola garantias 

do devido processo legal, eis que produzem a irrelevância da decisão proferida num processo regularmente 

desenvolvido.” (JUSTEN FILHO, Marçal. Ob. cit., p. 1489). 
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 Apesar de não em uma conjuntura de guerra, o Brasil teve histórico similar no uso das 

sanções administrativas. Em um primeiro momento, eram muito associadas a questões de 

funcionalismo público e irregularidades fiscais (o que não significa dizer que não fossem 

utilizadas em outros contextos), tendo posteriormente passado a serem utilizadas para fins de 

implementação de objetivos estatais. Mas, em que pese tal finalidade, por serem sanções, na 

prática implicavam na punição de particulares. 

 As sanções de contas foram analisadas a partir das competências sancionadoras do 

Tribunal de Contas da União. A Constituição Federal de 1988 foi a primeira Constituição 

brasileira prevendo tal atribuição para o tribunal. Anteriormente, ela decorrera de normas 

infraconstitucionais. O diploma constitucionalizou que, no âmbito da fiscalização das contas 

públicas que lhe incumbe, o TCU poderia sancionar com multa e com outras sanções 

previstas em lei, responsáveis pela gestão de recursos públicos. 

 A lei orgânica do órgão previu duas sanções principais a serem utilizadas pelo 

tribunal: a multa e a declaração de inidoneidade, cujo efeito é a proibição do sancionado para 

contratar com a administração pública. Em casos graves, associada à multa, também é 

possível que seja aplicada a inabilitação para ocupar cargo público ou função de confiança. 

 O poder sancionador do TCU é polêmico. Embora a Constituição tenha reservado seu 

uso para responsáveis por recursos públicos, por ocasião da edição da lei orgânica, ele foi 

estendido para alcançar particulares contratados pela administração. Além disso, o tribunal, 

em suas decisões, tem buscado meios de estendê-lo ainda mais, criando poderes que não lhes 

foram dados constitucional ou legalmente. Mas, em todo caso, a finalidade das sanções de 

contas é punir aqueles que, de alguma forma, promovam ou colaborem para a malversação de 

recursos públicos federais. 

 As sanções judiciais cíveis com impactos nas relações entre agente privado e 

administração pública, por sua vez, surgiram em contextos políticos de grande desconfiança 

com gestores públicos e aqueles que com eles se relacionam. Diploma legal mais icônico 

dessas sanções é a Lei de Improbidade Administrativa, uma resposta dada a escândalos de 

corrupção que resultaram na crença de que a moralização da gestão pública viria com a 

intervenção do Judiciário. A finalidade das sanções judiciais cíveis é punir aqueles que ajam 

em prejuízo, financeiro ou moral, da administração. 

 Essa multiplicidade de regimes sancionadores permitiu que a prática de uma única 

irregularidade fosse punida em três esferas diferentes: administrativa, na jurisdição de contas 

e judicial. Ocorre que várias dessas sanções produzem efeitos idênticos. Por exemplo: 

administração pública, TCU e Poder Judiciários podem, com base na mesma conduta, 
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sancionar particular com multa, proibição para contratar com a administração e inabilitação 

para ocupar cargo ou função pública. Qual seria o fundamento legitimador de tal 

possibilidade, uma vez que vige no ordenamento jurídico brasileiro a vedação à punição 

reiterada por um mesmo fato (ne bis in idem)? 

 Viu-se que existem fundamentos normativos instituindo a independência de sanções. 

São previsões legais singelas, que apenas dizem que as sanções são aplicadas 

“independentemente” ou “sem prejuízo” uma das outras. Dispositivos nesse sentido são 

encontrados, por exemplo, na Lei de Improbidade Administrativa e na Lei Geral de 

Licitações. Mas o significado dessa autonomia não é óbvio. Considerando que o processo 

sancionador envolve autoridade pública sancionadora e particular sancionado, dizer que as 

sanções de direito administrativo são independentes entre si pode significar coisas diferentes. 

 Do lado da autoridade pública, que detém a competência para sancionar, tal 

independência atenderia à preocupação de preservar a liberdade para formação de convicção e 

condução do processo sancionador, sem vínculo de submissão a análises realizadas por outras 

autoridades. Nesse sentido, a independência de sanções seria um instrumento previsto na 

legislação para que cada segmento do estado pudesse desempenhar suas funções adequada e 

autonomamente. 

 Porém, do lado do particular, em que a preocupação é com a punição recebida, a 

independência de sanções, se entendida como justificativa para que não sejam considerados 

os efeitos punitivos semelhantes, levando à alienação de cada processo sancionador, poderia 

resultar na desproporcionalidade da punição, derivada de sanções aplicadas sucessivamente, 

sem a harmonização de seus efeitos. 

 Como as normas não deixam claro qual dessas duas perspectivas é endereçada pela 

garantia da independência de sanções, buscou-se a discussão feita no Supremo Tribunal 

Federal para se obter respostas. Decisões prolatadas entre os anos de 1991 e 2007 revelaram 

que, para o STF, a independência entre sanções existe em razão de as autoridades que as 

aplicam desempenharem funções diferentes entre si. Embora constitua missão de todas 

preservar interesses gerais, administração pública, tribunal de contas e Poder Judiciário têm 

propósitos distintos e suas atribuições sancionadoras devem ser enxergadas como parte dessas 

atribuições. As sanções são, portanto, distintas em sua finalidade. Daí dizer que a 

independência de sanções é garantia da autonomia de instâncias sancionadoras. O 

posicionamento está alinhado com a visão adotada em outros países que também aderiram à 

multiplicidade de sanções. 
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 Contudo, o Supremo não disse que a independência incide sobre os efeitos de sanções. 

Não falou que a autonomia de instâncias permitiria que a autoridade pública, no momento da 

dosimetria da punição, ignorasse sanções de efeitos similares, anteriormente aplicadas em 

outras esferas e decorrentes dos mesmos fatos. Nesse sentido, o STF entendeu que a 

independência de sanções incide na perspectiva da autoridade pública, em razão da finalidade 

da sanção por ela aplicada, que está relacionada à particular função que a autoridade 

desempenha. Em decorrência dessas diferentes finalidades, não haveria bis in idem na 

aplicação das múltiplas sanções. 

 Compreendido quais as finalidades das sanções de direito administrativo; que elas 

muitas vezes geram os mesmos efeitos práticos; bem como que a premissa da independência 

de sanções não diz respeito aos efeitos da punição, mas está ligada às diferentes funções dos 

segmentos estatais, encerrou-se o capítulo 1. 

 O capítulo 2 foi dedicado a responder a pergunta “que dizem as normas que 

disciplinam a aplicação dessas sanções?”. Seu propósito era investigar se o regime de 

aplicação de sanções de direito administrativo daria ao particular direito à harmonização de 

efeitos, a partir de fundamentos constitucionais e legais. 

 Foi necessário recorte metodológico para selecionar as leis que seriam analisadas. 

Optou-se por um cenário hipotético em que estaria em questão irregularidade praticada no 

âmbito de uma contratação pública submetida ao regime da Lei Geral de Licitações. Assim, 

foram estudadas: i) Lei Geral de Licitações; ii) Lei Orgânica do Tribunal de Contas da União; 

iii) Lei de Improbidade Administrativa; iv) Lei Anticorrupção. A atividade sancionadora que 

toma por base essas leis é complementada por normas gerais previstas na Constituição 

Federal, na Lei de Processo Administrativo federal, na Lei de Introdução às Normas do 

Direito Brasileiro e no Código de Processo Civil. 

 O fato de ter sido feito tal recorte não impede que o raciocínio do capitulo seja 

replicado em outros contextos, como de sanções decorrentes de faltas funcionais de agentes 

públicos, relacionadas a irregularidades fiscais ou mesmo decorrentes de outros regimes de 

contratações públicas, como o da Lei das Estatais. Afinal, todas são irregularidades sujeitas à 

pluralidade de regimes sancionadores. 

 Identificou-se que o ordenamento jurídico brasileiro foi formatado para garantir 

punição justa e adequada àquele que pratica irregularidade, o que inclui a proporcionalidade 

nas sanções a ele imputadas. 

 Os fundamentos constitucionais da harmonização de sanções são: o direito à 

individualização da pena (art. 5º, XLVI), do qual deriva a necessidade de dosimetria da 
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sanção e a consideração de todos os fatos relevantes para calcular o quantum da pena, 

incluindo-se aí os efeitos semelhantes de outras sanções; e a proibição para a pena vigorar 

indeterminadamente, como se caráter perpétuo tivesse (art. 5º, XLVII), que demanda a 

previsibilidade da duração da sanção, e que seria desrespeitada caso o particular ficasse 

sujeito a novas punições de efeitos semelhantes que culminassem, na prática, em punição 

acima daquela prevista na decisão condenatória. 

 O fundamento legal, por sua vez, é o §3º do art. 22 da LINDB, que expressamente 

determina que a aplicação de sanções deve, no momento da dosimetria da pena, considerar os 

efeitos de outras sanções de natureza semelhante, previamente aplicadas. Foi visto ainda que 

o termo “natureza” não está necessariamente relacionado ao âmbito em que a sanção é 

aplicada, mas às consequências que ela gera. Têm a mesma natureza as sanções que produzem 

restrições semelhantes ao particular sancionado. 

 Reforça ainda esses fundamentos o fato que o regime de aplicação de sanções foi 

formatado pelo direito brasileiro de modo a proteger o particular de arbitrariedades do estado. 

Tal regime é composto por elementos que auxiliam a entender como deve ser feita a 

harmonização de efeitos e como eles podem ser utilizados para aprimorar o processo 

sancionador. 

 Segundo esse regime, é necessária previsão normativa que estabeleça a relação entre 

uma conduta e uma sanção; necessário que haja um devido processo, em que o particular 

possa apresentar sua defesa adequadamente; e, com base nos elementos produzidos na 

instrução processual, e se for o caso, uma decisão condenatória devidamente motivada. 

 Normas que tratem de dosimetria da sanção podem ser editadas para dar à autoridade 

pública sancionadora parâmetros para a harmonização, disciplinando, por exemplo, que será 

necessário verificar em cadastros públicos de sanções se alguma sanção foi previamente 

aplicada ao particular; ou ainda, instituindo, no curso da dosimetria, que será indagado ao 

particular sobre a existência de punições relacionadas à irregularidade analisada. 

 Da mesma forma, no momento de apresentação da defesa que lhe é garantida, o 

particular deverá manifestar a existência de sanções que lhe foram anteriormente imputadas, 

aproveitando esse espaço para pedir à autoridade pública, fundamentado em suas garantias 

constitucionais e no §3º do art. 22 da LINDB, que promova a harmonização de efeitos de 

sanções que lhes sejam eventualmente aplicadas. 

 A motivação da decisão sancionadora também será importante para que se tenha 

controle sobre os elementos considerados pela autoridade pública para o cálculo da pena. É de 

extrema importância que seja apresentada motivação adequada, explicitando as bases 
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jurídicas e fáticas da decisão condenatória. Essa motivação servirá, entre outras coisas, para 

verificar se os efeitos foram devidamente harmonizados. 

 A análise feita no capítulo 2, somada às constatações do capítulo 1, permitiram 

concluir que o ordenamento jurídico brasileiro prevê a harmonização dos efeitos de sanções 

de direito administrativo como direito do particular sancionado e que tal direito é compatível 

com a premissa de autonomia de instâncias sancionadoras. Surgiu então dúvida sobre se tal 

harmonização era feita na prática. 

 O capítulo 3 foi caracterizado pelo empirismo para responder a pergunta “como 

ocorre, na prática, a aplicação dessas sanções?”. Voltou-se à atividade sancionadora do 

TCU, especificamente à inidoneidade declarada pelo tribunal no âmbito de contratações 

públicas financiadas com recursos federais. Foram trabalhados acórdãos em que se era 

debatida a incidência de múltiplas sanções em razão da mesma irregularidade, para ver se o 

tribunal, no momento de aplicação da sanção, considerava as sanções previamente imputadas. 

 Houve um único caso, em 2014, no qual o TCU reconheceu a necessidade de 

harmonização de efeitos de sua declaração de inidoneidade com sanções aplicadas em outras 

esferas punitivas. Na maioria dos julgados, é afastada a necessidade de harmonização de 

efeitos da sanção. Viu-se que, em regra, o tema é suscitado pelo particular, com pedido de 

harmonização feito não com base na LINDB, mas por analogia ao instituto da detração, 

previsto no Código Penal brasileiro (art. 42). A detração consiste no abatimento, no total da 

pena definitiva, do tempo de pena cumprida provisoriamente. 

 Os argumentos do TCU para não realizar a harmonização (detração) são 

problemáticos. O tribunal: i) diz ser autônomo em relação às demais instâncias sancionadoras; 

ii) diz que os fatos que justificam a sanção aplicada por ele são diferentes dos que justificam 

as sanções aplicadas em outras instâncias — o que se viu não ser correto, pois os casos 

envolviam as mesmas irregularidades punidas em diversas instâncias; iii) declina a analogia 

com o Código Penal com base em premissas inconsistentes, inclusive diante de outros casos 

envolvendo a dosimetria da declaração de inidoneidade, em que ele próprio recorreu a 

analogias com o diploma legal. 

 Deixando de lado o argumento (ii), que erroneamente interpreta fatos dos casos 

concretos e sua tipificação na legislação, a tese desenvolvida nos dois primeiros capítulos do 

presente trabalho teriam auxiliado a rebater os fundamentos apresentados pelo TCU para não 

promover a harmonização dos efeitos de sanções. 

 Isso porque: quanto ao argumento (i), ele utiliza equivocadamente conceito ligado à 

insubordinação de uma instância à outra, e não aos efeitos das sanções por elas aplicadas 
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(conforme visto no capítulo 1). Quanto ao argumento (ii) ele não considera o fundamento 

trazido no §3º do art. 22 da LINDB. Se o fizesse, o argumento não subsistiria, pois está 

pautado na equivocada premissa de que não existe fundamento no ordenamento jurídico 

brasileiro que o obrigue a realizar a harmonização (conforme visto no capítulo 2). 

 O caminho percorrido fornece elementos seguros para que se possa lançar a seguinte 

tese: no ordenamento jurídico brasileiro, existe o dever para autoridades públicas 

sancionadoras promoverem a harmonização dos efeitos das sanções de direito administrativo, 

quando aplicadas em decorrência de uma mesma irregularidade e cujos efeitos práticos 

percebidos pelo sancionado sejam semelhantes. 

 

3. Considerações finais 

 

 Em princípio, a tese deste trabalho pode parecer simples. Inclusive, o fato de existir 

dispositivo legal instituindo a obrigatoriedade do que aqui se chama harmonização de efeitos 

das sanções de direito administrativo pode levantar questionamentos: afinal, por que fazer 

uma pesquisa para investigar e afirmar algo que está expresso em lei? Há realmente uma tese 

inovadora no trabalho se a ideia encontra previsão legal explícita? São questionamentos 

válidos e é importante respondê-los. 

 Um primeiro motivo que justifica a elaboração da tese é que, embora exista previsão 

normativa expressa, isso não significa dizer que a harmonização de efeitos será realizada, 

como se viu na experiência do TCU. Seja por desconhecimento do dispositivo legal, por 

acreditar que não se aplica à jurisdição de contas, ou mesmo por ter interpretação diferente de 

seu conteúdo, o tribunal não o está considerando na dosimetria de sua sanção de declaração de 

inidoneidade. Por si só, o fato implica em inobservância da lei e, por isso, é errado. No 

entanto, a ilegalidade é ainda mais grave por potencialmente importar na 

desproporcionalidade da punição de alguém. 

 Além disso, pode ser que surjam interpretações equivocadas da norma da LINDB, que 

pretendam afastar sua incidência ou sustentar que seu conteúdo é outro. É importante que 

sejam produzidos trabalhos que divulguem o dispositivo e o mecanismo de compensação nele 

previsto, com a correta interpretação de seu conteúdo, voltado à preservação da razoabilidade 

da punição em um cenário de multiplicidade sancionadora. 

 Mais: é possível que eventualmente seja questionada a constitucionalidade do 

dispositivo, considerando os posicionamentos do STF que reconheceram a possibilidade de 
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coexistirem regimes sancionadores diferentes. Daí, é importante compreender que as decisões 

do Supremo e o dispositivo da LINDB olham para problemas diferentes e não são 

incompatíveis entre si. É necessário saber que a aplicação de sanções em diferentes esferas, 

em razão da mesma irregularidade, não inviabiliza e nem mesmo exclui a necessidade de ser 

realizada a harmonização de seus efeitos. 

 Por fim, é essencial compreender que, embora o dever de harmonização tenha sido 

explicitado pela LINDB, ele decorre de premissas constitucionais que pautam a aplicação de 

sanções no ordenamento jurídico brasileiro. Eles são voltados à proteção dos direitos dos 

particulares e lhe garantem, em caso da prática de irregularidade, uma punição estritamente na 

medida do necessário e vedam penalidades arbitrárias e exageradas. 

 Os pontos demonstram que, além de necessária, a tese inova porque seu argumento 

não se baseia simplesmente em um dispositivo legal, mas é defendido que a ideia de 

harmonização de efeitos de sanções, independentemente da LINDB, decorre de direitos e 

garantidas previstos no ordenamento jurídico brasileiro, bem como são construídos 

argumentos para rechaçar o eventual uso dos conceitos de independência das sanções e 

autonomia das instâncias como justificativa para afastar a harmonização quando da dosimetria 

de sanções. 

 Há, portanto, motivos que justificam a elaboração desse trabalho. Mas, apesar de os 

fundamentos jurídicos apresentados não serem óbvios, tendo sido importante percorrer um 

longo caminho para estressar a necessidade da harmonização das sanções, a impressão de que 

a tese defendida aqui se trata de uma tese simples é correta. No final das contas, esse foi um 

trabalho voltado a defender uma ideia muito elementar do estado de direito: a de que punição 

deve ser proporcional à conduta praticada, sendo inaceitável que alguém suporte ônus mais 

pesado do que o juridicamente adequado. 
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